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INTRODUÇÃO

Alcançadas pela graça e a misericórdia de Deus, as pessoas são de-
safiadas e querem servir na igreja de Cristo, a igreja cristã. Para isso, não 
basta estar motivado para o serviço; é necessário que também se esteja 
bem orientado e capacitado para desempenhar bem o serviço.

Do ponto de vista bíblico, a igreja de Cristo é um organismo. O após-
tolo Paulo compara a igreja a um corpo humano (1Coríntios 12.12-31), do 
qual Cristo é a cabeça (Colossenses 1.18) e cada pessoa é membro desse 
corpo. Não foram as pessoas que se colocaram na igreja, mas o Espírito 
Santo, ao operar a verdadeira fé, incorpora as pessoas ao corpo de Cristo.

Ao apresentar a igreja dessa forma, o apóstolo faz alguns desta-
ques importantes:

a. A igreja é de Cristo; ele é a cabeça do corpo. Portanto, sempre 
deverá prevalecer a sua vontade em todas as decisões e ações.

b. Na igreja, as pessoas são totalmente dependentes de Cristo e 
interdependentes umas das outras. Não existe alguém mais e 
outro menos importante. Todos são igualmente importantes, 
independentemente das funções ou ações que exercem. Isso 
faz com que as pessoas cuidem de si mesmas e das outras sa-
bendo que, se um membro sofre, todos sofrem com ele; e, se um 
deles é honrado, todos os outros se alegram com ele (1Coríntios 
12.26).

c. Na igreja, Deus colocou cada um no lugar certo, visando o 
bem do corpo todo (1Coríntios 12.28-31). Dessa forma, não 
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é necessário e nem saudável que haja disputas ou rivalidades 
entre líderes e membros na igreja. Como num corpo humano, 
todos, sob o comando e a orientação de Cristo, servem visan-
do a glória de Deus e o bem do próximo.

Mas a igreja também é uma organização. Formada por seres hu-
manos, que são ao mesmo tempo justos e pecadores, ela se organiza 
para realizar a obra que o Salvador Jesus lhe confiou. Embora seja neces-
sária essa organização, Deus não revelou ou determinou a forma como 
ela deve se organizar. Por isso, algumas denominações cristãs optaram 
pela organização episcopal, ou seja, por uma estrutura clerical; e outras 
decidiram se organizar de forma diferente.

A Igreja Evangélica Luterana do Brasil (IELB) optou por uma es-
trutura congregacional e presidencial, ou seja, ela começa a se perceber 
como parte da igreja de Cristo nas congregações, onde a palavra de Deus 
é pregada e os santos sacramentos são administrados segundo a ordem 
e a instituição de Cristo. São as congregações que chamam seus pastores 
e elegem seus líderes e representantes no trabalho local, no distrito e em 
âmbito nacional. Sendo assim, para que alguém possa atuar como líder na 
IELB, é necessário que conheça a sua forma organizacional e a sua estru-
tura administrativa, para que o trabalho, de forma harmônica e sinérgica, 
como uma peça importante da engrenagem, coopere para o progresso e o 
crescimento da igreja como um todo. Afinal, o progresso e o crescimento 
da igreja significam menos pessoas no inferno e mais pessoas no céu.

Como filhos de Deus, portanto, os líderes da igreja precisam sem-
pre ter em mente esses dois aspectos: a visão da igreja como um orga-
nismo (1Coríntios 12.12-31) leva a ter a motivação e a postura correta 
nas ações e decisões; e a visão da igreja como uma organização (a IELB 
e sua forma organizacional), ajuda a dar os passos de forma correta e 
sincronizada com os demais irmãos e irmãs da congregação, do distrito 
e de toda a IELB.

O presente manual quer ajudar os líderes a conhecer a IELB, a 
denominação cristã à qual pertencem e na qual servem a Deus e ao pró-
ximo, pois os líderes da IELB querem servir com a correta motivação e 
de forma cooperadora e positiva.
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1. SENDO LÍDER 
NA IGREJA LOCAL

Quando a pessoa decide ser um líder na igreja, aceita um grande 
desafio. Deus sempre chama pessoas para servir em seu Reino e você foi 
chamado por Deus para essa nobre tarefa. Diante disso, queremos tra-
zer algumas considerações que podem ser importantes para você, como 
líder da igreja. Esperamos que a leitura seja útil e a ajude a tirar suas 
dúvidas diante dos grandes desafios no servir. Pois, como o apóstolo 
Pedro escreveu, sirvam uns aos outros, cada um conforme o dom que 
recebeu, como encarregados de administrar bem a multiforme graça de 
Deus (1Pedro 4.10).

O líder
Kenneth H. Blanchard, coautor de O Gerente-Minuto e criador do 

conceito de liderança situacional, em 1969, juntamente com Paul Har-
sey, apresenta em seu livro Princípios da Liderança, um conceito claro: 
liderança não é apenas ter um cargo de poder. A liderança é um processo 
vivo – e vida significa crescimento (2009, p. 05).

O conceito de que liderança não é um cargo é importante, por-
que não limita e não define alguém pelo momento ou pelo status em que 
se encontra, mas define a pessoa pelo que é ou pelo que pode ser.

Também é importante a ideia de que liderança é um processo de 
evolução, porque significa que precisamos melhorar e crescer sempre, 
evoluindo, amadurecendo, mudando e, principalmente, crescendo, em 
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busca de um melhor desenvolvimento e uma melhor relação com o pró-
ximo. Na verdade, é preciso destacar esse conceito de liderança como 
processo, porque processo é uma ação continuada, uma padronização, 
uma movimentação prolongada de algo em curso ou, até mesmo, de 
uma rotina de padrões que leva a um ganho de eficiência.

Então, traduzindo para a prática diária, pode-se dizer que a lide-
rança é uma rotina de busca de melhorias, numa constante intenção de 
ser eficiente de forma empática.

E o líder? É a pessoa que exerce essa competência chamada 
liderança.

E o que é competência? Pode ser entendida como a soma de co-
nhecimento (saber), habilidade (saber fazer) e atitude (querer fazer), e 
assim temos a pessoa com competência para a liderança.

O líder precisa ser protagonista.
O líder precisa ser exemplo.

O líder precisa ser competente.
O líder tem que seguir essa fórmula:

saber + saber fazer + querer fazer = líder competente.

O líder que não for competente vai deixar a desejar em algum 
momento. Isso, porém, não quer dizer que o líder precisa saber tudo, 
mas no mínimo precisa saber o que não sabe, para poder convidar 
pessoas que saibam para suprir a lacuna que possui. E esse talvez seja 
o processo evolutivo e de crescimento que Kenneth Blanchard ensi-
na: autoconhecimento. Conhecimento de suas fraquezas e limitações; 
dos seus pontos fortes e de suas virtudes; de seus medos e de suas 
experiências; e por aí vai. Conhecer-se é fundamental para poder ser 
líder, e isso quem ensina é Ram Charam em seu Livro Pipeline de Li-
derança - o desenvolvimento de líderes como diferencial competitivo 
(2009, p.13): quando as pessoas se tornam habilidosos colaboradores 
individuais que produzem bons resultados – especialmente quando de-
monstram a capacidade de colaborar com os outros – elas normalmente 
recebem responsabilidades adicionais. É justamente por se conhecerem 
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que demonstram que possuem capacidade de colaborar com o todo e 
com o desenvolvimento do projeto.

Assim, fica claro que o líder necessita se desenvolver, precisa se 
capacitar e, claro, deve querer fazer tudo isso, além de liderar. Um bom 
líder é aquele que nunca para de crescer, de melhorar, de aprender.

Como fazer isso na igreja?
Os líderes precisam ser estimulados e incentivados a ler, precisam 

ser motivados a fazer cursos. Precisam ser desafiados a falar em público, 
a escrever para os outros e, principalmente, a tomar a frente dos projetos 
e levar os demais ao crescimento.

O Mensageiro Luterano, que possui a intenção de informar e for-
mar o povo luterano, é uma excelente ferramenta. Colunistas que falam 
do cotidiano da igreja, da teologia expressa ao mesmo tempo na fé e 
na vida, e tantos temas escritos por leigos, servas e jovens que dividem 
seu conhecimento a cada mês, deixam um conteúdo de formação para 
o povo.

O curso de Educação Teológica por Extensão (ETE) permite um 
crescimento teológico e espiritual de fácil acesso aos leigos e servas é 
oferecido pelo Seminário Concórdia, com professores que estudaram e 
se aprofundaram, tendo a oportunidade de beber na fonte da doutrina 
luterana – a Escritura e os escritos confessionais –, tornando acessível 
esse conteúdo para a igreja.

Os livros da Editora Concórdia, produzidos por pessoas da igreja 
e pensados pela área de educação cristã, auxiliam no aprendizado, desde 
a escola bíblica até à vida adulta.

Não faltam oportunidades dentro da igreja para o líder se desen-
volver. Não faltam oportunidades dentro da igreja para desenvolver a 
liderança. Talvez o problema ainda esteja na última palavra da compe-
tência: atitude – ou querer fazer.

Se falta vontade, que não falte a fé para crer que Deus proverá a 
igreja de líderes. Venha! Você está sendo desafiado a ser um líder. Que 
Deus o capacite sempre.
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1.1. DIRETORIA DA CONGREGAÇÃO OU PARÓQUIA

O modelo tradicional da diretoria para uma congregação ou pa-
róquia é o seguinte:

• Presidente
• Vice-presidente
• Secretário(a)
• Vice-secretário(a)
• Tesoureiro(a)
• Vice-tesoureiro(a)
• Em alguns lugares, também faz parte da diretoria um conse-

lheiro paroquial.

Coisas importantes a observar
É importante que ao menos os membros titulares da diretoria se-

jam membros há mais de três anos da congregação, para que tenham 
conhecimento e vivência do seu dia a dia. Também é recomendável que 
os mandados sejam de dois anos, mas cada congregação ou paróquia 
pode definir o tempo em assembleia e seguir conforme estabelecido. 

Por questões legais, os membros da diretoria e do Conselho Fis-
cal devem ter acima de dezoito anos. A IELB também sugere que as 
congregações admitam membros votantes a partir dos dezesseis anos, 
mas isso deve estar registrado no estatuto da congregação ou paró-
quia. Essa sugestão é feita para que os jovens participem do processo 
de gestão e tenham a oportunidade de se envolver com o trabalho da 
congregação.

Competências gerais da diretoria
• Cumprir e fazer cumprir o estatuto, assim como quaisquer de-

liberações tomadas pela assembleia;
• Acompanhar todo o trabalho da congregação, em conformi-

dade com os princípios bíblicos e as resoluções existentes na 
IELB;
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• Acompanhar o trabalho do(s) pastor(es) e estagiário(s), sem-
pre em consonância com o desejo da congregação e os princí-
pios e resoluções da IELB;

• Advertir e levar à assembleia casos de inconformidade do(s) 
pastor(es) e estagiário(s), após seguir os passos de Mateus 18;

• Autorizar despesas, aquisição de bens e obrigações, assim 
como a contratação de serviços, desde que contemplados no 
orçamento aprovado pela assembleia e considerando os dis-
positivos constantes no estatuto;

• Organizar e nomear comissões para fins específicos, conforme 
necessidades eventualmente surgidas;

• Definir a periodicidade das reuniões da diretoria;
• Apresentar ao Conselho Fiscal relatórios de atividade e finan-

ceiro, antes da assembleia ordinária anual;
• Representar a congregação junto à sociedade local, institui-

ções e órgãos;
• Cuidar com zelo do patrimônio da congregação.

Presidente
O presidente é o representante legal da congregação, cabendo-lhe 

responder legalmente, de forma judicial e extrajudicial, ativa e passiva, 
a todos os atos jurídicos da congregação. Nos atos que requeiram repre-
sentação conjunta, como em bancos e registros em cartórios, a congre-
gação será representada pelo presidente e tesoureiro ou secretário. São 
atribuições específicas do presidente:

• Velar pela integridade confessional, pela unidade e pelo espí-
rito cristão das praxes e pela integração dos departamentos, 
conselhos e comissões;

• Zelar para que a diretoria cumpra com as suas obrigações;
• Convocar e presidir as assembleias e as reuniões de diretoria;
• Rubricar, em conjunto com o secretário, os livros da congre-

gação, e assinar documentos e correspondências;
• Autorizar pagamentos;
• Representar a congregação, conforme o seu estatuto;
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• Supervisionar o cumprimento das obrigações jurídicas, fiscais 
e financeiras.

Vice-presidente
• Auxiliar, substituir e representar o presidente nas suas atribui-

ções, em suas ausências e impedimentos.

Secretário
• Lavrar as atas das assembleias e das reuniões da diretoria;
• Comunicar às pessoas ou entidades sobre decisões da assem-

bleia e das reuniões da diretoria, por escrito;
• Providenciar resumo das resoluções das assembleias e das 

reuniões da diretoria, caso necessário;
• Redigir ou providenciar a redação das correspondências da 

congregação;
• Receber e encaminhar a correspondência e assuntos dirigidos 

à congregação.
• Supervisionar as atividades de estatística da congregação, bem 

como o seu histórico;
• Cuidar dos registros das atas junto ao cartório (conforme cri-

tério do cartório local), se a congregação tiver personalidade 
jurídica.

Vice-secretário
• Auxiliar, substituir e representar o secretário nas suas atribui-

ções, em suas ausências e impedimentos.

Tesoureiro
• Receber e guardar em segurança os valores recebidos como 

ofertas, contribuições e doações, bem como as demais receitas 
que possam vir de eventos realizados pela congregação;

• Cuidar das finanças, mantendo a contabilidade dentro de 
técnicas e padrões vigentes, e cumprindo a política financeira 
da congregação;
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• Efetuar pagamentos e cumprir as obrigações da congregação;
• Comunicar imediatamente ao presidente quando não houver re-

cursos financeiros para honrar os compromissos da congregação;
• Prestar relatório financeiro à assembleia e mensalmente à 

diretoria, bem como em qualquer momento em que for so-
licitado, para que haja transparência da parte financeira da 
congregação;

• Manter em dia, cuidar e acompanhar as atualizações referente 
ao CNPJ e outras obrigações, se a congregação tiver persona-
lidade jurídica.

Vice-tesoureiro
• Auxiliar, substituir e representar o tesoureiro nas suas atribui-

ções, em suas ausências e impedimentos.

Transição de diretorias
Quando uma diretoria encerra seu ciclo de trabalho e uma nova é 

eleita, é fundamental que haja uma transição por meio de uma reunião 
entre as diretorias e, se necessário, uma reunião entre os membros de 
cada cargo. Essa reunião é necessária para que os processos em anda-
mento sejam esclarecidos e explicados e, assim, não haja quebra de con-
tinuidade. Por isso, ressaltamos alguns pontos que não devem faltar na 
reunião de transição:

• Apresentação da documentação em dia: relatórios do caixa, 
documentos contábeis, atas, relatórios de movimentação dos 
membros, etc.;

• Se a paróquia possui sistema, mudar as senhas e acessos, bem 
como ajudar os novos integrantes a compreender o funciona-
mento do sistema;

• Explicar as obrigações da congregação com o pastor, como sub-
sistência pastoral e demais proventos que foram aprovados;

• Apresentar as decisões de assembleia que dizem respeito ao 
trabalho a ser feito pela nova diretoria, aquilo que foi aprova-
do em assembleia e ainda não foi concluído;
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• Dar explicações de possíveis problemas com membros e suas 
tratativas.

Deve ser compartilhado na reunião de transição aquilo que é im-
portante para o bom andamento da paróquia e é necessário que a nova 
diretoria tome conhecimento. Toda a parte burocrática da manutenção 
da paróquia ou congregação é de responsabilidade da diretoria e, assim, 
não deve ser deixada de lado na transição, para que não haja problemas 
futuros.

1.2. CONSELHO FISCAL

É importante ressaltar que os integrantes do Conselho Fiscal não 
são membros da diretoria. Eles podem participar das reuniões, se con-
vidados pela diretoria, sem poder de voto, para avaliar o andamento das 
decisões das assembleias e acompanhar a diretoria em suas atribuições, 
principalmente no que diz respeito ao aspecto financeiro da congrega-
ção, apresentando seu parecer à assembleia ou quando for solicitado 
pela congregação. São suas atribuições:

• Ter ciência do orçamento anual da congregação, elaborado 
pela diretoria e aprovado pela assembleia;

• Fiscalizar as execuções orçamentárias e a movimentação fi-
nanceira da congregação;

• Dar parecer sobre o balanço financeiro e relatórios apresenta-
dos pela diretoria;

• Estar presente às assembleias, para eventuais esclarecimentos;
• Opinar sobre alienação e aquisição de bens;
• Opinar sobre qualquer irregularidade financeira constatada 

na congregação;
• Caso seja constatada irregularidade financeira e atos relacio-

nados à diretoria, poderá convocar assembleia geral extraor-
dinária específica para tratar desse assunto;

• Fiscalizar se as decisões da assembleia estão sendo executadas 
pela diretoria. 
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1.3. FUNÇÃO DO PASTOR JUNTO À DIRETORIA

A participação do pastor é muito importante. As questões apre-
sentadas na sequência se aplicam ao pastor chamado pela congregação, 
ou aos pastores, se ela tiver mais de um. Ele deve assistir o trabalho da 
diretoria, podendo participar das suas reuniões, sugerindo e propondo 
temas e discussões, além de orientar e aconselhar a diretoria, especial-
mente sob o aspecto bíblico.

Lembramos que o pastor é membro consultivo da diretoria e, por 
isso, não tem direito a voto em suas reuniões. Entretanto, terá voto nas 
assembleias, como qualquer outro membro que esteja em dia com sua 
congregação ou paróquia, conforme o estatuto e regimento local.

É muito importante que a diretoria ouça seu pastor na tomada 
de cada decisão. O pastor possui uma visão mais geral da congregação, 
por estar presente na vida de seus membros. Desta forma, pode ajudar 
a diretoria a tomar as melhores decisões em prol de toda a congregação 
ou paróquia.

O pastor jamais deverá exceder sua função dentro da diretoria. 
Lembramos que existe um Código de Ética Pastoral que deve ser res-
peitado. O pastor não pode levar a diretoria a tomar as decisões con-
forme a sua vontade, mas deve ser um permanente conselheiro, para o 
bem do trabalho.

Da mesma forma, a diretoria não pode exceder na cobrança ao 
pastor, exigindo responsabilidades que vão além da sua competência 
como pastor da congregação ou paróquia. Toda a competência do pas-
tor está no regimento da IELB. Entretanto, o pastor pode se volunta-
riar a exercer algo que seja importante para a congregação ou paróquia, 
mesmo que isso esteja além de suas atribuições.

Também recomendamos que o pastor preste relatório de suas ati-
vidades à diretoria e à assembleia. Esse relatório pode ser apresentado 
em cada reunião de diretoria e assembleia, para que o trabalho pastoral 
seja sempre transparente. A diretoria tem direito de pedir o relatório e 
cobrar o pastor dentro de suas funções, como visitação aos membros e 
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realização dos cultos e estudos. Tudo isso deve estar claro no relatório 
pastoral. Se o pastor negar a apresentação do relatório de atividades, o 
conselheiro distrital deve ser informado.

1.4. OUTRAS FORMAÇÕES DE DIRETORIA

É importante frisar que não existe um modelo correto ou ideal de 
organização de uma igreja, de uma congregação. Importante mesmo é 
a congregação ser organizada ou, como orienta o pastor Erni Seibert, a 
organização da igreja deve ter em mente os objetivos para os quais a igreja 
existe (2000, p. 19).

Um modelo que funciona de forma direcionada para os objetivos 
da igreja é o modelo que espelha a Diretoria Nacional da IELB e a Liga 
de Leigos Luteranos do Brasil (LLLB), com uma diretoria composta por 
presidente e vice-presidentes das áreas da igreja (os objetivos da igreja 
conforme o livro A Igreja Hoje, SEIBERT, 2000).

Nesse caso, o presidente é aquele que coordena as ações gerais da 
congregação, sendo o primeiro responsável por tudo que acontece ou 
deixa de acontecer na congregação. Ele é o responsável pelas ações ma-
cro da igreja, inclusive juridicamente falando.

Já as vice-presidências contemplam “mini diretorias”, que coor-
denam as áreas (ou seja, cada vice-presidência tem na sua estrutura 
áreas e orçamentos específicos para conduzir). Num organograma são 
denominadas de áreas fim (estratégicas e específicas) e áreas de apoio 
(operacionais).

As áreas fim são: adoração (entende-se que deve ser específica de 
coordenação e responsabilidade dos pastores), ação social, educação 
cristã, evangelismo e comunhão. Esses são os pilares e os objetivos de 
ser de uma igreja. Obviamente, elas precisam ser amparadas e supor-
tadas, em suas ações e demandas de recursos, pelas áreas de apoio (ou 
operacionais): administração e comunicação. Nossa sugestão é que cada 
uma dessas áreas seja dividida em uma vice-presidência e que cada vice-
-presidência convide mais pessoas (da sua afinidade ou da afinidade da 
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diretoria toda) para trabalhar e dividir as tarefas, formando um comitê, 
departamento ou comissão daquela área.

Um organograma simplificado ficaria mais ou menos assim:

Presidência
A presidência exige que a pessoa que ocupe o cargo exerça a lide-

rança administrativa e operacional da congregação, e isso significa diri-
gir as pessoas, delegando, coordenando, orientando e cooperando com 
elas para estar sempre em sintonia com o planejamento desenhado por 
toda a diretoria e aprovado em assembleia, zelando pela sua execução e 
pela avaliação das ações realizadas.

As questões regimentais, como convocar e presidir as assembleias 
e as reuniões da diretoria e as devidas representações da congregação, 
tanto de forma ativa, passiva, judicial e extrajudicial, em conjunto com 
o vice-presidente de Comunicação e/ou o vice-presidente de Adminis-

Foco no motivo de ser 
igreja

Pastores e a diretoria 
atuam em conjunto

A assembleia é soberana

Presidência 
A presidência exige que a pessoa que ocupe o cargo exerça a liderança administrativa e 

operacional da congregação, e isso significa dirigir as pessoas, delegando, coordenando, orientando 
e cooperando com elas para estar sempre em sintonia com o planejamento desenhado por toda a 
diretoria e aprovado em assembleia, zelando pela sua execução e pela avaliação das ações 
realizadas. 

As questões regimentais, como convocar e presidir as assembleias e as reuniões da diretoria 
e as devidas representações da congregação, tanto de forma ativa, passiva, judicial e extrajudicial, 
em conjunto com o vice-presidente de Comunicação e/ou o vice-presidente de Administração, são 
meras atribuições que estão vinculadas ao cargo, assim como deve ser o principal guardião do atual 
estatuto e regimento. 

Terá a função, se necessário for, de movimentar contas bancárias juntamente com o vice-
presidente de Administração ou o vice-presidente de Comunicação e assinar todos os expedientes. 
Representar e estar presente nas reuniões e atividades do distrito é considerado uma tarefa 
fundamental da presidência, assim como difundir as decisões tomadas nesses encontros, bem como 

Assembleia

Diretoria

Presidência

VP de 
Administração

VP de 
Comunicação

VP de Ação Social

VP de Educação 
Cristã

VP de Evangelismo 

VP de Comunhão

Pastores Adoração
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tração, são meras atribuições que estão vinculadas ao cargo, assim como 
deve ser o principal guardião do atual estatuto e regimento.

Terá a função, se necessário for, de movimentar contas bancárias 
juntamente com o vice-presidente de Administração ou o vice-presi-
dente de Comunicação e assinar todos os expedientes. Representar e 
estar presente nas reuniões e atividades do distrito é considerado uma 
tarefa fundamental da presidência, assim como difundir as decisões to-
madas nesses encontros, bem como participar ativamente das ativida-
des da congregação, incentivando os demais membros e sendo exemplo 
a ser seguido de engajamento e dedicação à congregação.

Ao presidente ainda cabem as comunicações oficiais da congrega-
ção e as orientações aos novos membros de como funciona e como de-
vem proceder com relação ao regimento e ao estatuto da congregação.

Estreitar relações com órgãos públicos, associações, entidades 
cristãs, organizações auxiliares e Diretoria Nacional da igreja e com 
parceiros são atividades que deverão ser priorizadas para a divulgação 
dos trabalhos da congregação, não somente no bairro, mas também na 
cidade ou, quando for o caso, no estado.

Áreas de apoio ou operacionais

- Vice-presidência de Administração 
Estão sob a coordenação da vice-presidência de Administração 

da congregação a área de contratos, a área de patrimônio, a tesoura-
ria e as áreas executivas (se assim existirem), juntamente com todas as 
suas atividades, assim como seus respectivos responsáveis. Portanto, o 
grupo de trabalho da vice-presidência de Administração inicialmente já 
contempla um gestor de contratos e o diretor de patrimônio e, se julgar 
necessário, um apoio para a tesouraria.

O vice-presidente de Administração, se julgar necessário, poderá 
delegar atividades da antiga tesouraria a algum membro, para auxiliá-lo 
a desenvolver essa atividade. Isso também permitirá que exerça o con-
trole e a supervisão sobre a atividade sem estar completamente envol-
vido nela.
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Como atividades de rotina, cabe à área de administração e deve 
estar descrito no regimento:

• Contabilizar as ofertas dos cultos;
• Movimentar contas bancárias, juntamente com o presidente 

e/ou o secretário;
• Receber pagamentos, subvenções, auxílios e doações destina-

das à congregação;
• Realizar pagamentos;
• Apresentar mensalmente aos membros da congregação balan-

cete da situação financeira;
• Coordenar junto à diretoria o orçamento anual, bem como a 

provisão dos recursos financeiros para sua execução;
• Responsabilizar-se pelos compromissos financeiros da con-

gregação;
• Remeter regularmente as contribuições para a IELB, distrito e 

outros, conforme compromissos assumidos;
• Exercer controle sobre a contabilidade;
• Acordar os itens contratuais de patrimônio, se existirem;
• Administrar separadamente as receitas não operacionais dos 

recursos oriundos de ofertas, devendo orientar e recomendar 
à diretoria da congregação formas de buscar sua completa 
subsistência a partir das ofertas.

Além disso, cabe ao vice-presidente de Administração analisar, 
desenvolver e recomendar os orçamentos para cada área, com base nos 
históricos e nos projetos que irão ser desenvolvidos, contemplando o 
orçamento geral da congregação.

O vice-presidente de Administração também é responsável pelas 
questões salariais e por questões tributárias, valendo-se de apoio de as-
sessoria jurídica, sempre que entender necessário.

O vice-presidente de Administração é o substituto imediato do 
presidente em caso de impedimento deste, e por isso sua demanda (de 
trabalho e atividades) e seu conhecimento dos detalhes da congregação 
(estatuto, regimento e regimentos dos departamentos, confissões e cate-
cismo da igreja e objetivos das áreas) são fundamentais. 
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São atribuições do vice-presidente de Administração, ainda, tudo 
que se refere aos gastos e às despesas da congregação, seja para investi-
mento ou para melhorias no patrimônio e até mesmo para subsistência 
congregacional (despesas operacionais, administrativas e pessoais). Des-
ta forma, todos os assuntos relativos à área de administração (pessoal, 
patrimonial, contábil, financeira, operacional) e às despesas, atuais ou 
futuras, sempre deverão ser encaminhados ao vice-presidente de Admi-
nistração, que irá enviar seu parecer à diretoria, para aprovação ou não.

- Vice-presidência de Comunicação
Embora a área de comunicação seja uma novidade e tenha herda-

do muitas das tarefas do antigo cargo de secretário, pode-se dizer que 
a vice-presidência de Comunicação sustenta todas as outras vice-pre-
sidências e auxilia para que as mensagens cheguem aos destinatários 
finais, seja interna ou externamente.

A vice-presidência de Comunicação tem como objetivo difundir 
e divulgar as melhores práticas e as atividades da congregação para que 
um maior número de pessoas participe. 

São atividades descritas no regimento: 
• Lavrar atas das reuniões da diretoria e das assembleias;
• Elaborar correspondências em nome da congregação (para 

membros, entidades, e órgãos governamentais);
• Cuidar da comunicação e publicações oficiais;
• Fornecer, para cada assembleia, o número exato de membros 

votantes;
• Divulgar amplamente os programas de atividades da congre-

gação;
• Editar e divulgar informativos e demais literaturas de interesse 

da congregação;
• Apropriar-se de canais e tecnologias disponíveis para as divul-

gações e interações com os membros e a sociedade. 
Algumas pessoas sabem comunicar suas ideias como ninguém, uma 

habilidade que leva seu prestígio e intensifica sua influência na sociedade 
atual (GALLO, 2014, p. 9).
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Talvez aqui esteja o grande objetivo da área de comunicação: in-
fluenciar a sociedade e comunicar as ideias da congregação para todos, 
membros e público em geral. Ao fazer isso, a congregação reforça seus 
valores e sua doutrina e usa adequadamente Marcos 16.15, que instrui a 
levar o evangelho a toda criatura. Nas empresas também é assim. A filo-
sofia da empresa é construída principalmente com base nas histórias dos 
fracassos e sucessos empresariais. Elas devem ser contadas e recontadas 
(BRINER, 1997, p. 79).

O foco da vice-presidência de Comunicação precisa ser o contar 
e recontar as histórias da congregação, da igreja e da obra de Jesus para 
todos.

Não é pouca coisa a ser feita nessa área. Assim, a criação e a com-
posição de um grupo de trabalho que possa pensar a estratégia de co-
municação da congregação são fundamentais. É importante que, além 
de voluntários, haja no grupo especialistas na área de comunicação 
(como jornalistas, designers, publicitários, entre outros), pois podem 
auxiliar no direcionamento e na mudança da forma de se comunicar da 
congregação.

Estar atento e proporcionar novas formas de comunicação e fer-
ramentas (aplicativos) de controle e divulgação de atividades pode ser 
muito útil no modelo de difusão da comunicação.

De uma forma mais direta, administrar os canais de comunicação 
da congregação (desde o e-mail até as placas externas, passando pelas 
redes sociais e os informativos – online ou não) é o trabalho da vice-pre-
sidência de Comunicação.

Manter em dia o cadastro e criar simuladores que permitam uma 
análise de perfil com semelhanças e afinidades, para que possam ser 
utilizadas pela congregação para atividades específicas, também é uma 
atividade fundamental.

Estar alinhado com a vice-presidência de Ação Social para forne-
cer informações relevantes do cadastro de voluntários com as afinidades 
de cada membro da congregação, torna esse cruzamento muito útil para 
estudos bíblicos, serviços na congregação e até mesmo para uma futura 
ação de diaconia.



24

GPS PARÓQUIAS

Explorar as redes sociais faz com que as postagens da congregação 
(e de suas afins – IELB, Distrito, Editora Concórdia, Seminário Concór-
dia, Criança Cristã, Mensageiro Luterano e Hora Luterana) cheguem a 
um maior número de pessoas e possam ser impulsionadas mensalmente 
dentro do bairro ou da área de atuação da congregação.

Aproveitar sinergias de comunicação com outros departamentos 
(coros, jovens, escola dominical e servas) e até mesmo com outros gru-
pos envolvidos na congregação ajuda a divulgar cada vez mais o traba-
lho da congregação.

Padronizar a comunicação interna e externa da congregação e en-
tregar um manual de comunicação, oportuniza que a congregação man-
tenha sempre um conceito de comunicação e uma linha de postagem 
que não fira seus princípios.

Definir um software adequado (e providenciar que se mantenha 
atualizado) faz com que as informações cadastrais, financeiras e estatís-
ticas da IELB estejam sempre à disposição para consulta dos membros 
da diretoria da congregação.

Também é sua responsabilidade elaborar um plano de trabalho 
orçamentário de todas os canais de comunicação sob sua coordenação e 
tratar o assunto com a diretoria da congregação.

Oferecer aos membros a opção de receber as informações por 
meio do canal desejado de comunicação deve sempre ser uma preocu-
pação da área de comunicação.

Tornar clara a divulgação da nossa fé e das nossas ações por uma 
forma constante e padronizada é uma maneira racional de entregar o 
conteúdo e fazer a missão da igreja por meio dos canais de comunica-
ção (assim como pelas redes sociais) e está de acordo com a ideia de 
santo Agostinho, que entendia que razão e fé trabalhavam sempre juntas 
e que a razão sempre opera debaixo da orientação da crença antecedente 
(KELLER, 2018, p. 61).

- Vice-presidência de Ação Social
Está sob a coordenação da vice-presidência de Ação Social todo 

o trabalho pautado no serviço social, que busca desenvolver a visão e a 
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atuação no campo social, na congregação e na igreja [...] estimulando o 
voluntariado [...] para o exercício da fé, na prática do amor ao próximo, 
cuidando da criação de Deus” (SCHROEDER, 2016, p. 117).

Todo o trabalho será pautado pela ética cristã e terá como base o 
princípio evangelístico de compartilhar o amor de Deus com o próximo, 
visando atender o desejo da congregação de ser uma igreja que vai ao 
encontro das necessidades das pessoas. 

Deveria constar no regimento que as principais atividades são:
• Divulgar o amor cristão, com acompanhamento pastoral;
• Assistir e orientar as pessoas carentes em situação de vulne-

rabilidade social, com prioridade para membros da congre-
gação;

• Estender seus serviços e apoio às demais entidades assisten-
ciais da congregação, do distrito e da IELB;

• Promover anualmente um seminário interno sobre a temática 
“ação social”, envolvendo membros e grupos da congregação;

• Desenvolver parcerias na congregação, no poder público, no 
setor privado e nas demais entidades sociais;

• Angariar recursos humanos, materiais e financeiros para o 
trabalho de ação social, por meio de doações, feiras, promo-
ções, etc.;

• Coordenar a arrecadação e a distribuição de agasalhos e ali-
mentos aos necessitados, com prioridade aos membros da 
congregação;

• Incentivar e manter cadastro de doadores de sangue e de ór-
gãos; 

• Manter estreita colaboração com entidades, fundações e asso-
ciações ligadas à ação social.

Dentro das atividades da vice-presidência de Ação Social está o 
claro direcionamento dos dons da congregação e o devido mapeamento 
das oportunidades de trabalho para a comunidade, afinal o cristão serve 
e é servido. A vida cristã se demonstra em ações mútuas. Ninguém somen-
te serve ou é servido. Mas todos servem e são servidos simultaneamente 
(SCHROEDER, 2016, p. 29).
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Partindo dessa orientação, cabe à vice-presidência de Ação Social 
desenvolver e manter atualizado um cadastro com as competências e 
áreas de atuação (de interesse dos membros da congregação), pois isso 
facilitará a composição de comissões, grupos de trabalho e até mesmo 
de futuras indicações de membros para compor a diretoria.

Estabelecer, por meio da área de ação social, vínculos, liderança e 
acolhimento às demandas de associações e apoiar o serviço de capela-
nias (se existirem) em toda sua plenitude, explorando as oportunidades 
de levar a mensagem da cruz, utilizando os dons e talentos das pessoas.

Também é função do vice-presidente de Ação Social estreitar la-
ços com os serviços de atendimento familiar das prefeituras e atuar no 
apoio ao programa de saúde da família, em conjunto com prefeituras ou 
outras entidades assistenciais do município ou estado.

Cabe quase que exclusivamente ao vice-presidente de Ação Social 
e sua equipe de trabalho (que poderia ser composta por agentes da área 
da saúde, advogados, empresários, empreendedores, psicólogos, peda-
gogos e os próprios conhecedores do serviço social) definir as priorida-
des de atuação, elencando as principais atividades, contemplando sem-
pre o mínimo proposto no regimento e estabelecendo ações que atinjam 
os objetivos propostos de levar o amor de Deus ao próximo.

Também é preciso estar bem alinhado com o departamento de 
ação social, tanto do distrito quanto em nível nacional, para não perder 
oportunidades e oferecer contribuições para o crescimento dessa práti-
ca na igreja.

Um ponto ao qual o serviço social deve dar atenção é destaca-
do por Seibert: Como o ser humano só está no relacionamento correto 
com Deus quando recebe dele o perdão, o serviço social cristão sempre é 
acompanhado do testemunho a respeito da graça de Deus em Cristo Jesus 
(2000, p. 88).

- Vice-presidência de Educação Cristã
A necessidade de educação, em qualquer aspecto da vida contem-

porânea, é inegável [...] A educação dentro da igreja cristã também é 
necessária. Jesus Cristo, antes de subir aos céus, não apenas ordenou 
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que discípulos fossem feitos, mas acrescentou que a eles deveriam ser 
ensinadas todas as coisas que ele ordenou (Mateus 28.18-20) (SEIBERT, 
2000, p. 65).

Ficam sob a vice-presidência de Educação Cristã da congregação 
o departamento de escola dominical, a área de literatura e a comissão de 
mordomia, bem como seus coordenadores, que podem (ou não) com-
por o grupo de trabalho da área de educação cristã, juntamente com os 
pastores da congregação.

São atividades regimentais da vice-presidência de Educação Cristã:
• Zelar pela educação cristã da congregação;
• Incentivar o ensino das verdades fundamentais da fé cristã, 

por meio de cursos, preparando líderes e coordenadores para 
a abordagem dos temas;

• Orientar e assistir aos pais na educação cristã de seus filhos, 
indicando material didático a respeito;

• Promover a prática da oferta cristã entre os membros da 
congregação;

• Descobrir dons e talentos dos membros e procurar colocá-los 
a serviço da congregação, do distrito e da IELB;

• Organizar, manter atualizado e divulgar um banco de dados 
de dons e talentos dos membros da congregação;

• Envolver-se nos assuntos relativos à literatura, Editora Con-
córdia, bíblias, estudos bíblicos, cursos, entre outros;

• Acompanhar o lançamento de literatura cristã, seja na Editora 
Concórdia ou em outras denominações, que permita o estudo 
o e aperfeiçoamento dos membros da congregação;

• Sugerir, em conjunto com a vice-presidência de Evangelis-
mo e Comunhão, temas para estudos bíblicos e encontros de 
aperfeiçoamento;

• Estar em constante contato com o Seminário Concórdia e de-
senvolver com constância a prática da Educação Teológica por 
Extensão (ETE) na congregação, para preparar mais diáconos 
e principalmente fortalecer os conhecimentos de doutrina, bí-
blia e liturgia dos membros da congregação;
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• Estimular os membros a participar dos cursos oferecidos pelo 
Seminário Concórdia, Editora Concórdia e até pelos canais da 
Diretoria Nacional da IELB;

• Desenvolver, em conjunto com a vice-presidência de Ação So-
cial, um banco de talentos e manter atualizado o cadastro dos 
membros com os cursos realizados e os conteúdos relevantes 
para a igreja, para que os membros possam servir das mais 
variadas formas na congregação;

• Apoiar os pastores e o vice-presidente de Administração nos 
assuntos relacionados às ofertas e desenvolver um programa 
de estudo e de entendimento dos conceitos de mordomia;

• Estimular a leitura dos devocionários na congregação, por 
meio de parceria com a vice-presidência de Comunicação 
(explorando oportunidades nas redes sociais), e ampliar o nú-
mero de famílias que têm assinatura do Mensageiro Luterano, 
como forma de aproximar o membro da sua igreja;

• Estabelecer programas de educação contínuos, que poderiam 
estar focados no matrimônio cristão, em programas de refor-
ço de conteúdo para os jovens, de apoio na escola dominical 
das crianças, de reeducação para os idosos e de treinamento e 
educação para o evangelismo;

• Elaborar plano de trabalho, com orçamento, das áreas sob sua 
coordenação, e tratar o assunto com a diretoria da congregação.

Uma forma de equipar líderes para o trabalho é organizar e reali-
zar cursos de liderança nas congregações [...] um fim de semana deve ser 
dedicado a ensinar e treinar pessoas em determinado setor de trabalho 
(SEIBERT, 2000, p. 51). Preparar os jovens para o mercado de trabalho 
também é uma atividade essencial da igreja.

- Vice-presidência de Evangelismo e Comunhão
Saber que Deus está comigo é muito bom. Mas sentir a presença de 

Deus através do apoio, da companhia, dos conselhos, da ajuda, da palavra 
amiga, do socorro e do ombro amigo próximo, é especial (SCHROEDER, 
2016, p. 28).
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É dessa forma que pretendemos exercer o evangelismo e a comu-
nhão na congregação. O pastor Gerhard Grasel ensinou que santo Agos-
tinho dizia que “devíamos propagar o evangelho e, se necessário, falar 
sobre ele”. Para que isso ocorra, precisamos estar sempre preparados e 
viver e agir de acordo com os ensinamentos de Cristo. Difundir isso e 
divulgar esse pensamento é a forma mais fácil de evangelizar e estar em 
comunhão com os irmãos.

No regimento, a vice-presidência de Evangelismo e Comunhão 
deve ter em sua estrutura os departamentos (jovens, servas e leigos), 
bem como os pontos de missão, pontos de pregação e congregações par-
ceiras.

Com um representante de cada departamento e dos pontos de 
atendimento da congregação já teríamos um grande grupo, além dos 
pastores e pessoas que tenham vontade e disponibilidade de dar teste-
munho da sua fé dentro e fora da igreja.

Também ficam sob sua responsabilidade os eventos da congre-
gação, seja para arrecadar fundos para ações sociais ou para o caixa da 
congregação ou departamentos.

São atividades regimentais: 
• Criar oportunidade para reflexão sobre a teologia e a práti-

ca da evangelização, visando a formação de uma consciência 
missionária;

• Planejar e coordenar a ação evangelística da congregação, pro-
movendo cursos e programações evangelizadoras;

• Descobrir, estimular e orientar pessoas a usarem seus dons e 
talentos a serviço do Reino de Deus;

• Acompanhar, por meio de apadrinhamento ou das redes so-
ciais, os novos congregados e os prospectos missionários;

• Disponibilizar material evangelístico;
• Organizar, por meio de apadrinhamento, um sistema de visi-

tas evangelísticas a pessoas afastadas;
• Apoiar e promover a manutenção de programas evangelísti-

cos da IELB e do distrito, também das organizações auxiliares 
(PEM, CPTN, rádio, etc.);
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• Trabalhar com os pontos de missão e de pregação;
• Trabalhar, em conjunto com os pastores envolvidos, no desen-

volvimento e na busca da independência e subsistência dos 
pontos de missão e de pregação;

• Promover o convívio cristão na congregação, reunindo os 
membros em torno de atividades sociais, culturais, recreativas 
e esportivas;

• Fazer com que os membros participem ativamente das ativi-
dades da congregação, de acordo com seus dons e interesses;

• Incentivar os membros à participação ativa em eventos distri-
tais, regionais e nacionais da IELB;

• Organizar encontros da amizade e retiros da congregação;
• Apresentar programas de palestras, estudos e debates.
São muitas as atividades de rotina de evangelismo e comunhão 

dessa vice-presidência, mas em especial é importante destacar as se-
guintes atividades:

Estar em constante contato com os departamentos distritais e na-
cionais para saber quando e onde ocorrem congressos e encontros, e 
assim fomentar a participação dos membros.

Promover o acolhimento na igreja, a saber: receber as pessoas de 
forma carinhosa, natural, respeitosa e sem julgamentos. Fazer com que se 
sintam importantes, informadas, pertencentes ao local ou ao grupo. Ofe-
recer refúgio, proteção, conforto, abrir o coração e os ouvidos (Mensageiro 
Luterano, julho 2021, a partir da página 34 onde trata da pesquisa de 
acolhimento realizada na IELB – explicando o que é acolhimento na 
pergunta).

Desenvolver, em conjunto com as vice-presidências de Comuni-
cação e de Educação Cristã, reuniões por afinidades e semelhanças, para 
que os pastores se dediquem à abordagem dos temas desenvolvidos e 
não em operacionalizar os encontros.

Realizar encontros de comunhão com foco em estreitar relaciona-
mentos e aproximar as pessoas das suas realidades e convívios (bairro, 
profissões, desejos, etc.). 

Entender o motivo de os membros participarem ou não das ati-
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vidades da congregação, coletando dados e recomendando ações para 
fortalecer a participação de todos.

Junto com as demais áreas, oportunizar a realização de encontros, 
de estudos, de retiros, de cultos e de programas evangelísticos (interno 
e externo), para que a congregação perceba o movimento em busca de 
uma melhor comunhão.

Em conjunto com as vice-presidências de Educação Cristã e de 
Ação Social, oferecer cursos ou palestras sobre assuntos em evidência 
no ambiente da congregação, utilizando-se da vice-presidência de Co-
municação para apoiar na divulgação.

Utilizar os meios de comunicação para divulgar a mensagem de 
Jesus e aproveitar a estrutura da área da vice-presidência de Comunica-
ção e os canais dos pontos de missão para reforçar essa mensagem.

Estreitar relacionamentos com parceiros para divulgar o trabalho 
realizado na congregação e captar pessoas que tenham vontade de tra-
balhar nessas atividades.

Em conjunto com a vice-presidência de Educação Cristã, criar 
curso para recepcionistas com viés de acolhimento, evangelismo e teste-
munho, em ação a partir da chegada do culto.

Em conjunto com a vice-presidência de Comunicação, montar ma-
terial de divulgação da congregação, como um kit de boas-vindas persona-
lizado um kit de boas-vindas personalizado e com a sinalização adequada 
da logomarca da IELB, materiais que demonstrem o que creem os lute-
ranos, endereços e horários de culto e de atendimentos pastorais, assim 
como material de uso exclusivo da congregação, que crie a sensação de 
pertencimento, como calendários, panfletos, grupos de redes sociais e etc.

Reestabelecer o antigo conceito de integração da congregação, 
atualizando o formato para uso das redes sociais, do e-mail, do WhatsA-
pp e dos conteúdos que são produzidos pela congregação, IELB, Editora 
Concórdia, Mensageiro Luterano e Hora Luterana.

Elaborar plano de trabalho orçamentário das áreas sob sua coor-
denação e tratar o assunto com a diretoria da congregação.

Fortalecer os laços nos departamentos, reforçando a interação 
com atividades por afinidades.
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A verdadeira comunhão só é encontrada quando o ser humano está 
em verdadeira comunhão com Deus (SEIBERT, 2000, p. 93). Esse deve 
ser o princípio da vice-presidência de Evangelismo e Comunhão de 
uma congregação.

1.5. REUNIÕES DA DIRETORIA

Por que fazer reuniões?
Uma reportagem da Revista Exame (https://exame.com/negocios/

5-dicas-de-abilio-diniz-para-conduzir-um-negocio-ao-sucesso), de 16 
de novembro de 2015, com o reconhecido empresário Abílio Diniz, traz 
a seguinte orientação: Quanto mais você puder fazer o simples, melhor. 
Não faça reuniões. As empresas fazem reunião quando não sabem o que 
fazer ou quando querem dividir uma responsabilidade. Quando você tem 
processos simples, não precisa disso. Isso não deixa de ser verdade, e mais 
para frente vou explicar o porquê.

Em pesquisa realizada pela Fundação Escola de Comércio Álvares 
Penteado (Fecap), realizada com dois mil executivos brasileiros, 69% 
disseram que odeiam reuniões. A mesma pesquisa constatou que 70% 
das reuniões chegam a lugar algum e uma empresa média de mil funcio-
nários desperdiça R$ 500 mil anuais com reuniões improdutivas (Fonte: 
Superinteressante, dezembro de 2012, p. 87). Portanto fazer reuniões não 
tende a ser uma coisa agradável e a sua prática torna-se pouco aprazível.

Nas congregações, distritos e até mesmo nos departamentos, as 
reuniões possuem caráter informativo e deliberativo e, por isso, muitas 
vezes são enfadonhas e consideradas improdutivas. O motivo de fazer-
mos reuniões normalmente está diretamente ligado ao que Abílio Diniz 
escreve acima: queremos dividir a responsabilidade de tomar decisões 
porque não temos processos desenhados.

Numa congregação lidamos muito mais com o emocional (e o es-
piritual) do que com o racional e, em função disso, temos uma necessi-
dade gigante de ouvir, dividir, cooperar e, claro, difundir algumas ideias 
para que não sejamos os únicos a fazer alguma coisa e ainda por cima, 
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os únicos responsáveis por alguma medida impopular. Nessa hora, o 
ato de dividir vem para somar. Quanto mais pessoas sabem da neces-
sidade de se fazer algo, quanto mais pessoas sabem da importância de 
uma decisão sobre algo ou sobre alguém, quanto mais pessoas sabem da 
necessidade de comprar, vender, reduzir, aumentar alguma coisa, mais 
fácil fica a condução de quem precisa executar essa demanda. 

Por isso a grande necessidade de reuniões na igreja é para difundir 
todo tipo de informação, para que ninguém se sinta à margem da decisão.

As reuniões podem ser:
1. Ordinárias: uma ou duas vezes ao mês em datas e horários 

divulgados no calendário oficial da congregação;
2. Extraordinárias: quando convocadas pelo presidente, por três 

componentes da diretoria ou pelo Conselho Fiscal.
As reuniões podem incluir e tratar das seguintes pautas, caracte-

rísticas ou assuntos:
• Avaliar anualmente o desempenho do pastor, de seus auxilia-

res, dos departamentos;
• Planejar e organizar o calendário anual de atividades;
• Realizar e avaliar o planejamento;
• Buscar e administrar os recursos para o cumprimento do or-

çamento anual;
• Autorizar a realização de despesas extraordinárias;
• Admitir e demitir funcionários;
• Apresentar relatórios anuais e prestação de contas ao final de 

cada exercício;
• Propor estudos de alteração estatutária e regimental;
• Convocar as assembleias gerais ordinárias e extraordinárias;
• Constituir mandatários e advogados;
• Cobrar dos responsáveis o cumprimento das tarefas assumi-

das e dentro dos prazos programados;
• Elaborar o orçamento anual.
Não existe uma forma única de se fazer uma reunião, mas a forma 

mais produtiva é com uma pauta previamente definida, com horário de 
início e fim e com destinação de tempo para cada assunto.
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Importante é definir se cada assunto é uma informação ou uma 
decisão a ser tomada.

Finalmente, de forma clara, a reunião deve ser registrada em ata 
e encerrada com a devida leitura da ata, para haver clareza nas decisões 
sobre cada assunto tratado. Essa ata deve ser enviada aos participantes e 
posteriormente para os envolvidos e interessados no assunto.

1.6. COMISSÕES DE APOIO

As comissões de apoio ao trabalho da congregação são grupos de 
ação que visam realizar o trabalho da igreja conforme os seus objetivos 
específicos, nas áreas da adoração, comunhão, educação, serviço, teste-
munho e administração. Essas áreas podem ser conhecidas com mais 
clareza no livro A Igreja Hoje, do Dr. Erni Walter Seibert (2000).

As comissões devem ter um líder eleito para sua organização e 
atuar sob a supervisão da diretoria. O pastor participa das reuniões 
sempre que necessário, para dar suporte ao grupo. Cada grupo define 
o número de reuniões necessárias para sua organização. A criação das 
comissões deve ser aprovada em assembleia.

Segue o exemplo de algumas comissões que podem ser criadas 
nas congregações:

Comissão de Altar 
A Comissão de Altar reúne-se quando necessário e cuida da ar-

rumação e manutenção dos materiais para o culto.  Suas principais ati-
vidades são:

• Trocar os paramentos do altar, conforme a cor litúrgica do 
culto;

• Preparar os elementos para a Santa Ceia, ou seja, colocar o 
pão e o vinho sobre o altar e preocupar-se com a limpeza e 
higienização dos cálices e demais utensílios utilizados;

• Colocar água morna na pia batismal, nos dias em que houver 
Batismo;
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• Fazer a limpeza das toalhas do altar, das toalhas que são colo-
cadas sobre os pratos das ofertas e dos elementos para a Santa 
Ceia, bem como das demais toalhas usadas no templo sobre as 
mesas de recepção, inscrição à Santa Ceia, etc.;

• Supervisionar as doações de flores para o altar;
• Preocupar-se com a arrumação e decoração do templo em to-

dos os aspectos necessários para a realização dos cultos.

Comissão de Auxiliares de Culto 
A Comissão de Auxiliares de Culto reúne-se quando necessário e 

promove a adoração nos cultos públicos, auxiliando ou substituindo os 
pastores na sua realização. Suas principais atividades são:

• Acender as velas do altar antes da realização dos cultos e apa-
gá-las ao final;

• Realizar as leituras bíblicas do Antigo Testamento e da Epís-
tola nos cultos;

• Liderar a oração da igreja, quando solicitado pelos pastores;
• Distribuir a Santa Ceia aos pastores;
• Auxiliar na distribuição do vinho nas celebrações da Santa 

Ceia;
• Realizar cultos de leitura;
• Estudar as praxes litúrgicas da Igreja Luterana.

Comissão de Comunicação
A Comissão de Comunicação reúne-se uma vez ao mês e se preo-

cupa em veicular as atividades da congregação por todos os meios pos-
síveis. Suas principais atividades são:

• Redigir, editar, imprimir e distribuir o informativo mensal;
• Enviar o informativo mensal aos membros que tenham ende-

reço eletrônico;
• Providenciar cartazes e folhetos para divulgação das ativida-

des da congregação;
• Imprimir e enviar aos membros da congregação os cartões de 

aniversário;
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• Cuidar dos murais da congregação;
• Divulgar as atividades da congregação ou paróquia por meio dos 

diversos meios de comunicação, como jornais, rádio e televisão;
• Manter atualizados o site e as redes sociais;
• Organizar a biblioteca da congregação e sugerir livros, revistas 

e artigos religiosos para a leitura dos membros, visando o seu 
crescimento espiritual.

Comissão de Diaconia
A Comissão de Diaconia reúne-se uma vez ao mês para dar aten-

ção especial aos doentes, idosos, solitários e carentes em geral, especial-
mente aos da congregação e paróquia. Suas principais atividades são:

• Administrar os donativos recebidos (alimentos, agasalhos, 
valores para compra de medicamentos e para auxílios em ca-
sos de emergência ou de calamidade pública), distribuindo-os 
conforme diretrizes estabelecidas;

• Empréstimos temporários de muletas, cadeira de rodas, nebu-
lizador, etc.;

• Promover ajuda e socorro mútuo entre os membros da con-
gregação ou paróquia e da sociedade, auxiliando pessoas e fa-
mílias que são carentes no aspecto material ou na orientação 
espiritual;

• Promover envolvimento e apoio a associações de caridade, es-
pecialmente as que têm vínculos com a IELB;

• Envolver os membros da congregação e paróquia em progra-
mas de apoio social do município.

Comissão de Educação Cristã
A Comissão de Educação Cristã reúne-se uma vez ao mês para 

se equipar, com o objetivo de liderar as reuniões dos diversos grupos 
de estudos bíblicos nos bairros (grupos do PEM), que trabalham com 
pessoas de todas as faixas etárias. Suas principais atividades são:

• Promover a capacitação de novos líderes para os grupos de 
estudos bíblicos;
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• Liderar os referidos grupos após receber materiais e orienta-
ções do pastor;

• Promover a comunhão entre os membros do grupo que está 
sob a responsabilidade de cada líder;

• Manter contato com os membros da congregação que perten-
cem ao grupo, mas não participam dos seus encontros;

• Auxiliar os pastores a estabelecer as temáticas a serem estudadas;
• Sugerir e implementar novos projetos de educação cristã 

continuada.

Comissão de Evangelismo
A Comissão de Evangelismo procura enfatizar o anúncio da pa-

lavra de Deus a todas as pessoas, com a finalidade de levá-las ao arre-
pendimento e à fé em Cristo. Para isso, ela procura direcionar a congre-
gação e paróquia a ter o evangelismo como objetivo maior e finalidade 
última de suas atividades. Suas principais atividades são:

• Promover treinamento em atividades evangelísticas;
• Realizar atividades evangelísticas (censos, distribuição de fo-

lhetos e convites, visitas missionárias, festivais missionários, 
noites culturais, programa S.O.S. Vidas);

• Fazer e servir o cafezinho após os cultos, auxiliando a Comis-
são de Recepção no contato com os visitantes dos cultos;

• Estimular o testemunho pessoal de todos os membros da con-
gregação e paróquia.

Comissão de Eventos
A Comissão de Eventos reúne-se quando necessário para orga-

nizar e promover as atividades que visam a comunhão, a amizade e a 
fraternidade entre os membros da congregação e paróquia e os visitan-
tes, por meio de recepções e almoços nas datas festivas e programas 
especiais. Suas principais atividades são:

• Definir o cardápio a ser oferecido e o preço a ser cobrado, em 
conjunto com a diretoria;

• Organizar as equipes de trabalho na cozinha, na churrasquei-



38

GPS PARÓQUIAS

ra, na ornamentação, na arrumação e limpeza do local onde 
se realiza o evento, procurando envolver novos integrantes em 
todas as áreas de trabalho;

• Avaliar o evento após a sua realização e prestar relatório à 
diretoria;

• Criar encontros que visam à comunhão e confraternização.

Comissão de Música
A Comissão de Música reúne-se de dois em dois meses para 

coordenar o louvor nos cultos e nas demais atividades da congregação e 
paróquia. Suas principais atividades são:

• Supervisionar as atividades do coral da congregação ou paróquia;
• Incentivar a aprendizagem e o uso de instrumentos musicais 

nos cultos e nas demais atividades da congregação;
• Supervisionar as atividades da banda da congregação e incen-

tivar a formação de novas bandas;
• Incentivar a formação de grupos vocais e líderes de canto para 

os cultos da congregação;
• Agendar a participação do coral, da banda, dos grupos de vio-

lões, de flautas e de violinos, dos organistas e do grupo de dan-
ça litúrgica nos cultos da congregação;

• Em conjunto com a Comissão de Evangelismo, organizar as 
noites culturais.

Comissão de Patrimônio
A Comissão de Patrimônio cuida da aparência física do templo, 

do jardim e das demais dependências de uso da congregação. Ela se 
preocupa com a manutenção do patrimônio. Suas principais ativida-
des são:

• Providenciar reparos, consertos, melhorias, substituições ou 
acréscimos nos bens móveis e imóveis da congregação;

• Zelar pela conservação e bom uso dos bens da congregação;
• Providenciar a compra de materiais regulares e cotidianos 

para uso da congregação;
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• Autorizar o uso das dependências e o empréstimo de mate-
riais da congregação a membros ou não, em conjunto com a 
diretoria;

• Fazer o inventário e identificar todos os bens móveis e imóveis 
pertencentes à congregação e à paróquia.

Comissão de Recepção
A Comissão de Recepção reúne-se quando for necessário e tem 

por objetivo recepcionar os visitantes antes do culto e procurar inte-
grá-los com os membros da congregação após o culto. Ela trabalha em 
coordenação com a Comissão de Evangelismo, a quem deverá repassar 
as informações sobre os visitantes presentes no culto. Suas principais 
atividades são:

• Chegar ao culto com meia-hora de antecedência, usar um cra-
chá que identifica os seus membros e recepcionar as pessoas 
que vêm ao culto, cumprimentando-as e distribuindo os ma-
teriais necessários para o culto;

• Durante o culto, observar se os visitantes estão conseguindo 
acompanhar a liturgia e os hinos do culto e auxiliá-los em 
suas necessidades; verificar se a ventilação do templo está 
adequada e tomar as medidas necessárias para que esteja; 
contar o número de pessoas que estão frequentando o cul-
to e fazer as anotações necessárias em formulário fornecido 
pela secretaria;

• Ao final do culto, procurar o visitante para preencher a ficha 
de visitante e dialogar com ele para que se sinta bem-vindo; 
dar as informações que ele eventualmente pedir; dar a ele al-
gum folheto ou livreto disponível; entregar o informativo da 
congregação ou paróquia; encaminhar o visitante à mesa do 
cafezinho e procurar que ele se integre com algum dos mem-
bros presentes ao culto; fechar as janelas do templo;

• Se as pessoas designadas para fazer o recolhimento das ofertas 
e orientar a fila dos membros que estão se dirigindo à Santa 
Ceia não estiverem presentes, substituí-las nessa tarefa.
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Comissão de Artes Cênicas
A Comissão de Artes Cênicas tem como finalidade a proclamação 

do evangelho de Deus por meio do teatro e da dança litúrgica, no culto e 
em outros locais, representando a congregação. Será sempre assessorada 
por um pastor que possa fazer a avaliação teológica das peças teatrais e 
das letras das músicas da dança litúrgica. Suas principais atividades são:

• Reunir-se periodicamente e convidar outras pessoas para o 
teatro e dança;

• Trabalhar em conjunto com a juventude e a escola dominical, 
quando necessário;

• Apresentar à diretoria planejamento de apresentações e de-
mais atividades;

• Ter uma equipe de coordenação.

1.7. ASSEMBLEIAS ORDINÁRIAS 
E EXTRAORDINÁRIAS

Por que temos assembleias?
A assembleia é o órgão máximo de uma entidade (em nosso 

caso, congregações, paróquias, distritos ou departamentos), onde po-
dem ser discutidos quaisquer assuntos que sejam de interesse e per-
tinência à organização e onde a decisão tomada é válida e deve ser 
seguida como diretriz por todos que compõem a entidade, nesse caso, 
os membros.

Essa organização deve, é claro, ser regida por um estatuto e, se 
houver a opção, por um regimento, mas a assembleia é a única ins-
tância que pode se sobrepor aos mesmos, onde os membros perten-
centes podem tomar decisões, inclusive, que não constem no estatuto e 
regimento, obviamente com bom senso, não transgredindo as leis civis 
bem como as regulamentações e critérios da IELB.

As assembleias podem ser convocadas de forma ordinária ou ex-
traordinária, dependendo dos assuntos que se queira tratar, ou da ne-
cessidade verificada para uma convocação. Importante destacar que em 
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ambas as situações deve ser seguido o que determina o estatuto da orga-
nização, especialmente em relação ao prazo para convocação, o quórum 
mínimo (número de membros votantes) em primeira ou segunda con-
vocação e a pauta ou ordem do dia.

As assembleias gerais ordinárias ocorrem pelo menos uma vez 
por ano e são convocadas para tratar de assuntos regulares da entidade, 
como: conhecer e aprovar o programa anual de trabalho e orçamento, 
examinar e votar relatórios financeiro e de atividades do ano anterior da 
diretoria e pastor, bem como ouvir o Conselho Fiscal a respeito e eleger 
a diretoria da congregação. Tais assembleias devem ser convocadas pelo 
presidente, ou seu substituto, atendendo um prazo mínimo de antece-
dência (exemplo: trinta dias antes da data de realização), e se o estatuto 
assim estabelecer, devem ter no mínimo 50% mais um dos membros 
votantes presentes em primeira convocação (no horário estabelecido), 
ou qualquer número de membros votantes presentes em segunda con-
vocação, que pode ocorrer quinze ou trinta minutos após a primeira 
convocação.  As decisões nas assembleias gerais ordinárias podem ocor-
rer por maioria simples dos votos dos presentes.

As assembleias gerais extraordinárias são realizadas para tratar 
de assuntos que são considerados não rotineiros ao dia a dia de uma 
organização como, por exemplo, a exclusão de membros, destituição 
de membros da diretoria, chamado e demissão de pastores, adquirir ou 
vender bens, modificar o estatuto, abertura ou fechamento de congre-
gações filiais, extinção da entidade e quaisquer outros assuntos que se-
jam de interesse da instituição. A assembleia extraordinária é geralmen-
te convocada pelo presidente ou seu substituto, mas também pode ser 
convocada pelo Conselho Fiscal, se for constatada, por exemplo, irregu-
laridade na conduta ou intransigência da diretoria. Também pode ser 
convocada por um quinto dos membros ativos na congregação, o que é 
garantido pelo Artigo 60 do Código Civil Brasileiro (www.planalto.gov.
br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art60). É necessário lembrar que, 
para ocorrer uma convocação dessa natureza, os motivos devem estar 
respaldados pelo estatuto ou regimento. O prazo para convocação deve 
ser estabelecido pelo estatuto, mas pode-se considerar um período mais 
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curto e, dependendo da urgência, pode ser realizado com até 24 horas 
de antecedência.

Importante também entender que as votações nas assembleias nor-
malmente são estabelecidas em estatuto, de acordo com o grau de relevân-
cia do assunto. Alguns temas podem requerer somente a maioria simples 
dos votos dos membros presentes à assembleia, outros a maioria absoluta 
(50% mais um voto), outros dois terços dos votos e, ainda outros, depen-
dendo do grau de relevância, podem requerer a concordância unânime 
dos presentes, de acordo com a previsão estatutária, onde deve ser obser-
vado ainda se há critérios a serem seguidos no Código Civil Brasileiro.

De forma geral, as regras para convocação, os assuntos a serem 
discutidos, a condução, o registro das decisões da assembleia, devem ser 
estabelecidos no estatuto ou regimento da entidade. As congregações, 
paróquias, distritos e outras organizações dentro da IELB podem buscar 
exemplos, modelos e orientações junto à Comissão Jurídica da igreja, 
que pode orientar e avaliar os textos e formatos das regras que cada ins-
tituição queira estabelecer.

1.8. CHAMADO PASTORAL

O rito do chamado pastoral deve seguir da seguinte forma:
1. A congregação ou paróquia deve informar o conselheiro dis-

trital sobre o desejo de chamar um pastor e, assim, convocar 
uma assembleia específica para decidir sobre o chamado pas-
toral. Essa assembleia deve respeitar o tempo de antecedência 
conforme o estatuto (recomendação de quinze dias antes).

2. A assembleia, optando por chamar o pastor, deve decidir o 
perfil, para orientar a indicação dos candidatos. É importante 
pensar no perfil diante da situação local. Também deve ter em 
mãos as informações sobre os custos da subsistência pastoral 
que a IELB recomenda aos pastores pelo tempo de ministério.

3. A partir da decisão de iniciar o processo de chamado, a dire-
toria da congregação deve colher, junto aos membros da con-
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gregação ou paróquia, nomes de candidatos que sigam o perfil 
decidido em assembleia. Também deverá informar o conse-
lheiro distrital para que ele entre em contato com o presidente 
da IELB, solicitando a indicação de candidatos ao chamado 
conforme o perfil sugerido e informações sobre os candidatos 
indicados pela congregação.

4. É importante lembrar que existe uma resolução nacional para 
chamado de pastores que estejam a menos de quatro anos em 
um local de trabalho: Pastores que estejam instalados há menos 
de quatro anos numa congregação, capelania ou outra atividade 
somente poderão ser chamados mediante consulta prévia à pre-
sidência da IELB e com parecer favorável dela (Regimento da 
IELB, Art. 117, inciso XI, §3º).

5. Caso a assembleia opte por chamar um formando, o chamado 
deve ser encaminhado em branco para a Diretoria Nacional, 
para que essa indique o pastor que receberá o chamado.

6. Uma assembleia extraordinária deve ser realizada para o cha-
mado pastoral. Ela pode ser convocada já na assembleia que 
decidiu pela abertura do processo de chamado, respeitando o 
tempo mínimo necessário. O conselheiro distrital ou, na sua 
ausência, o vice-conselheiro distrital, deve estar presente na 
assembleia do chamado, se possível presidindo.

7. Os nomes dos indicados serão apresentados à assembleia para 
que seja feita a escolha. Quando há muitos candidatos, recomen-
da-se que a escolha seja feita em duas ou três votações, até se 
chegar ao mais votado. Ao final da votação, a assembleia deverá 
aclamar unanimemente o pastor escolhido, em votação aberta. 
Se houver algum membro votante contrário à escolha, deverá es-
clarecer publicamente a razão. Se o motivo for considerado justo, 
a assembleia poderá reconsiderar; se não, persiste a vontade da 
maioria. O candidato poderá ser entrevistado para conhecer a 
congregação e paróquia e seu planejamento de trabalho. O cha-
mado será por tempo indeterminado. Em casos especiais, pode-
rá ser de tempo parcial e com remuneração integral ou parcial.
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8. O modelo da carta de chamado pode ser pedido ao conselhei-
ro distrital ou à Diretoria Nacional da IELB. Também, junto 
à carta de chamado, é importante que a diretoria da congre-
gação envie uma carta explicativa com detalhes a respeito do 
trabalho da congregação, na qual seria importante estar:
a)  Uma proposta de subsistência pastoral, que deve seguir a 

política da IELB como mínimo. Respeitado esse parâme-
tro, a congregação ou paróquia tem liberdade para propor 
um valor conforme a decisão da assembleia, seguindo a li-
vre negociação.

b)   Informações sobre a estrutura da congregação ou paróquia 
como, por exemplo, casa paroquial, veículo de trabalho, etc.

9. A partir da resolução tomada pela 63ª Convenção Nacional, 
foi excluída do Regimento da IELB a palavra “comissiona-
mento” e reconhecida a autoridade da Diretoria Nacional 
para expedir chamados. Escolas e demais entidades parcei-
ras na missão que desejarem receber pastor ou capelão com 
chamado emitido pela Diretoria Nacional deverão, após as 
tratativas envolvendo os conselheiros, solicitá-lo por escrito 
ao presidente da IELB. Nesse caso, o chamado pode ser por 
tempo indeterminado ou determinado, de tempo integral e de 
dedicação exclusiva ou de tempo parcial.

10. Ao receber um chamado, o pastor deve imediatamente acu-
sar o recebimento por escrito à congregação à qual pertence 
e à congregação que o chamou, com cópia para o presidente 
e para os respectivos conselheiros distritais. O pastor tem até 
trinta dias para a tomada da decisão, mas sugerimos que não 
deva, em condições normais, demorar mais do que quinze 
dias para tomar a decisão. A resposta também deve ser por 
escrito para as congregações, com cópia para o presidente e 
para os respectivos conselheiros distritais.

11. Caso o pastor não aceite o chamado, uma nova assembleia po-
derá decidir por chamar o próximo mais votado ou reiniciar 
o processo.
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Solicitação de estagiário
Os estagiários são alunos do Seminário Concórdia (e não pasto-

res) e, por isso, devem fazer o seu período de estágio junto a um pastor 
que seja seu orientador. Quando uma paróquia fica vacante, o conse-
lheiro distrital torna-se o orientador de estágio ou nomeia outro pastor 
para orientá-lo. O estágio tem a duração de onze meses.

Para ter um estagiário, a congregação deverá:
1. Tomar a decisão em assembleia, seguindo o tempo e os prazos 

estabelecidos em seu estatuto e o cronograma prescrito pelo 
Seminário Concórdia. Os prazos são sempre avisados com an-
tecedência pelo vice-presidente de Ensino.

2. Oferecer local adequado onde o estagiário possa residir no pe-
ríodo de estágio.

3. Auxiliar financeiramente o estagiário. A paróquia ou congre-
gação solicitante oferecerá a pensão durante seu estágio (valor 
para alimentação e demais custos básicos), mais uma grati-
ficação mensal a combinar entre as partes e, também, uma 
parte do custo anual de um estudante de teologia, de forma 
parcelada de março e dezembro (em dez vezes), cujo valor é 
definido pelo Conselho Diretor da IELB.

4. A paróquia pode optar por dar dez dias de recesso ao estagiá-
rio. Mas, havendo o recesso, esses dez dias deverão ser acresci-
dos aos onze meses. Assim, o estágio com recesso será de onze 
meses e dez dias.

5. Caso necessite de subsídio para ter um estagiário, deve en-
trar em contato com o vice-presidente de Ensino. Este sub-
sídio poderá ser concedido ou não, conforme as condições 
do sínodo.

6. Avaliar o estagiário conforme orientação do Seminário Con-
córdia. Esta avaliação é necessária para a formação do aluno 
do estágio. A paróquia receberá um modelo de avaliação do 
Seminário. São duas avaliações ao ano.
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1.9. CHAMADOS PASTORAIS PARA CAPELANIAS

O trabalho de capelão está crescendo ao longo dos anos. Muitos 
pastores estão optando por esta área importante. Assim, queremos pas-
sar algumas informações para os pastores e para as congregações que 
gostariam de implantar um projeto de capelania em sua cidade ou re-
gião. Temas não tratados aqui, os líderes e pastores podem buscar junto 
a Presidência da IELB. 

De onde vem o termo Capelania?
Historicamente, o termo “capelania” foi criado na França, em 1700 

porque, em tempos de guerra, o rei costumava mandar para os acampa-
mentos militares uma relíquia dentro de um oratório que recebia o nome 
de “capela”. Essa capela ficava sob a responsabilidade do sacerdote, conse-
lheiro dos militares. Em tempos de paz, a capela voltava para o reino, ain-
da sob a responsabilidade do sacerdote, que continuava como líder espiri-
tual do rei e, assim, ficou conhecido por capelão. Com o tempo, o serviço 
de capelania se estendeu aos parlamentos, colégios, cemitérios e prisões.

O que a constituição brasileira diz 
A constituição brasileira garante direito a este trabalho e aos que 

exercem este trabalho. É muito importante que os capelães e congrega-
ções conheçam o que está na constituição:

TÍTULO II DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDA-
MENTAIS CAPÍTULO I DOS DIREITOS E DEVERES IN-
DIVIDUAIS E COLETIVOS
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estran-
geiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garan-
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tida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias;
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assis-
tência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de cren-
ça religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta 
e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
LEI Nº 9.982, DE 14 DE JULHO DE 2000 Dispõe sobre a 
prestação de assistência religiosa nas entidades hospitalares 
públicas e privadas, bem como nos estabelecimentos prisio-
nais civis e militares  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA - Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Aos religiosos de todas as confissões assegura-se o 
acesso aos hospitais da rede pública ou privada, bem como 
aos estabelecimentos prisionais civis ou militares, para dar 
atendimento religioso aos internados, desde que em comum 
acordo com estes, ou com seus familiares no caso de doentes 
que já não mais estejam no gozo de suas faculdades mentais. 
Art. 2º Os religiosos chamados a prestar assistência nas 
entidades definidas no art. 1º deverão, em suas atividades, 
acatar as determinações legais e normas internas de cada 
instituição hospitalar ou penal, a fim de não pôr em risco 
as condições do paciente ou a segurança do ambiente hos-
pitalar ou prisional.  Brasília, 14 de julho de 2000; 179º da 
Independência e 112º da República.

Chamando um pastor para o trabalho em capelania 
Todo o chamado emitido no âmbito da IELB deve ter o propósito 

de cumprir as finalidades da Igreja, definidas no Capítulo II do seu es-
tatuto, resumidos no Art. 4º “A Igreja tem por fim propagar o evangelho 
de Jesus Cristo”. O Artigo 5º define o papel da IELB, das congregações e 
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dos pastores. O ministério pastoral está definido no Art. 87 do regimen-
to da IELB (versão 2022).

Como chamar um capelão
A igreja é formada por congregações e estas têm a prerrogativa de 

chamar pastores, mas a igreja tem diante de si o desafio de propagar o 
evangelho de Jesus Cristo a todos. A congregação, ao chamar um pastor, 
tem diante de si o desafio da edificação interna e a proclamação a todos. 

A capelania é instituída quando, no âmbito externo da Congregação, 
há oportunidade estratégica de atuação institucional em espaço não igreja. 
Assim, usaremos a expressão: capelania é a atuação da igreja em espaço não 
igreja, pois o público principal são pessoas não membras da igreja.

Quando o espaço não igreja (escola, faculdade, universidade, hos-
pital, organização social, militar, entre outros) estiver tutelada por uma 
congregação, esta pode efetivar um chamado de tempo indeterminado. 
Caso sua opção for em determinar tempo, deve solicitar à presidência 
da IELB que emita um chamado para o tempo por ela estabelecido (art. 
87, I). Quando não há uma congregação apta a fazer este chamado, a 
instituição que necessita de capelão deve buscar junto à presidência da 
IELB a emissão do chamado.

A atuação do capelão, em qualquer situação, é a presença da igreja em 
um ambiente escolar, hospitalar, militar, social ou outro. Assim, o capelão 
deve estar filiado a uma congregação filiada à IELB, responder a todas as 
incumbências legais e ao código de ética pastoral, pois é pastor da IELB.

Ao ser membro de congregação não deixa de ser pastor, mas sua 
atuação na congregação se dará respeitando o ministério pastoral dela 
e seu pastor chamado. É importante que a congregação e pastor que 
tem em seu meio a presença do capelão lhe deem a honra como pastor 
e família pastoral. Ao mesmo tempo, ele pode ser integrado à atuação 
pastoral junto ou substituindo o pastor em alguma ausência.

É importante ao capelão não se despir do seu ofício pastoral, uma 
vez que continua sendo pastor. Sua presença no âmbito do distrito e da 
IELB se dará como pastor filiado. Sua atuação não será de um leigo, nem 
mesmo em substituição de algum leigo.
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A atuação Pastoral do capelão: O capelão normalmente trabalha 
com público circulante ou, quando muito, temporário, pois as pessoas 
passam pela escola, pela universidade, pelo hospital... Onde a Palavra é 
anunciada, ela produz frutos, “assim será a palavra que sair da minha 
boca: não voltará para mim vazia, mas fará o que me apraz e prosperará 
naquilo para que a designei” (Is 55.11). A atuação do capelão terá dife-
renças em relação à atuação pastoral em congregação, mas terá o mes-
mo propósito de salvação. O capelão atua com pessoas com diferentes 
pertenças cristãs e de fora do cristianismo, mas o seu trabalho deve ser 
acolhedor para que a Palavra possa levar pessoas para a igreja. 

A igreja não salva, mas é nela que o alimento da salvação estará 
disponível depois que a pessoa tiver passado pelo ambiente da capela-
nia. Portanto, o trabalho deve dar a oportunidade para estabelecer uma 
pertença cristã. 

Não é propósito primeiro da capelania estabelecer uma congrega-
ção luterana no espaço onde a capelania acontece. Aqui está a importân-
cia de o capelão ser membro da congregação e atuar em sintonia fina com 
o pastor e liderança da congregação, para que ali ocorra o acolhimento 
das pessoas que buscam a igreja. No entanto, em determinadas situações 
congregações pode surgir como fruto de trabalho da capelania. Nestas si-
tuações, todo o processo deve ser construído em fino alinhamento a pre-
sença da IELB na cidade, caso exista, e com o conselho distrital.

Como fazer isso? Não há um modelo, mas há exemplos onde o 
próprio capelão oferece ensino confirmatório e de profissão de fé no 
ambiente da capelania e vai estabelecendo o vínculo das pessoas com 
a IELB. Outras vezes, este trabalho é oferecido pela congregação. Onde 
há congregação luterana, uma forma híbrida, conjunta, pode ser a ideal, 
mantendo o vínculo com o capelão e estabelecendo novos relaciona-
mentos com o pastor e membros da congregação.

Congregação e capelania: dois chamados?
Há situações quando a dedicação não é integral nem exclusiva na 

capelania, até mesmo com proventos de mais de uma fonte. Este acor-
do deve ser planejado e registrado por ambas as instituições servidas 
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por este trabalho ministerial. Ao mesmo tempo deve estar claro e aceito 
pelo pastor.

É comum que estas situações sejam criadas após um chamado 
por tempo integral ter sido espedido por congregação ou para capela-
nia e, posteriormente, uma dedicação parcial passa a ser exercida em 
um segundo chamado. O acordo escrito também se faz necessário. É 
importante que este acordo verse sobre as responsabilidades no caso 
de encerramento ou da não renovação do primeiro chamado. Entre-
tanto, é comum que o primeiro vínculo seja determinante e o segun-
do se adeque, sempre que necessário, inclusive com a encerramento  
do primeiro. 

Direitos e deveres do capelão
Em nosso sínodo, o capelão é um pastor da IELB, portanto, ele 

só poderá ser capelão se estiver qualificado para ser pastor da IELB. 
Assim, em âmbito nacional, ele sempre se reportará à sua igreja como 
todos os demais pastores. Quanto ao seu local de trabalho, a capelania, 
por dar-se em ambiente não igreja, estará submisso a regras e critérios 
internos, em alguns casos, como de um funcionário. Mas cabe ressaltar 
que diante do ofício de anunciar a Palavra é importante que o capelão 
tenha espaço para o exercício da liderança pastoral, sem prejuízo à pa-
lavra de Deus.

Duração: dado o caráter administrativo das instituições onde o 
capelão atua, os planejamentos internos, bem como ao fato de os cha-
mados para atuação exclusiva como capelão serem emitidos pela presi-
dência da IELB, é comum o chamado para a capelania ser por tempo de-
terminado, obedecendo ciclos e tempos definidos pela instituição onde 
atua. Entretanto, mesmo sendo emitido pela presidência, pode ser por 
tempo indeterminado.

Hierarquia: é comum os trabalhadores de uma instituição serem 
cobrados a reportar seu trabalho à direção da mesma. Assim, capelães 
costumam ser requeridos a relatarem o seu trabalho nas organizações 
onde atuam. Quando o chamado for expedido por congregação ela tam-
bém poderá requerer relatórios. Ao capelão, a prática de se reportar à 
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congregação é importante para que haja participação e responsabilida-
de da congregação em tudo o que envolve uma atuação fora da congre-
gação, especialmente para estabelecer o acolhimento de pessoas oriun-
das da capelania. 

Vínculo: de acordo com a lei vigente em no Brasil, não há vínculo 
empregatício entre a atuação pastoral e a organização religiosa. Entre-
tanto, quando esta atuação religiosa do capelão se dá em espaço não 
igreja, que está sob a égide de leis trabalhistas próprias, estas leis devem 
ser consultadas e cumpridas. A capelania em espaço educacional envol-
vendo docência exige vínculo por carteira assinada. Quando o chamado 
é expedido por congregação e seus proventos pagos por ela, há espaço 
para exercer a capelania de forma voluntária. Entretanto, a instituição 
deve prever isso em seu escopo documental e a formalização desta atua-
ção deverá ser feita por meio de contrato de voluntariado. Ou seja, neste 
caso, a congregação remunera o pastor para que a capelania seja exerci-
da sem custos na instituição onde o capelão atua. Portanto, exercida em 
regime de voluntariado. 

Política salarial: A IELB possui apenas uma política salarial. Ela 
serve de balizador e pode ser aplicada aos pastores que atuam fora de 
congregações, na capelania. Entretanto, é importante que a instituição 
onde a capelania é exercida evite as disparidades salariais internas e va-
lorize as responsabilidades.

Capelania Educacional 

 Na IELB, a capelania educacional se estabelece através da ação 
pastoral de um de nossos ministros religiosos em uma instituição edu-
cacional. Em geral, ela se divide em capelania escolar, quando realizada 
em uma escola, e capelania universitária, quando realizada em uma fa-
culdade, centro universitário ou universidade. 

 Neste contexto específico de atuação ministerial, o pastor é cha-
mado para dar testemunho do evangelho de Cristo e cultivar os princí-
pios e valores da fé cristã junto à comunidade escolar e/ou acadêmica. 
Neste processo, ele interage com alunos e suas famílias, colaboradores 
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técnico-administrativos e corpo docente. Ele conduz pessoas primeira-
mente a Cristo e, sempre que possível, a congregações da IELB. 

 O capelão escolar ou universitário exerce seu ministério pastoral 
fora do contexto da igreja, e isto  deve impactar a maneira como ele 
será sal e luz no local onde Deus o coloca. Existem peculiaridades que 
caracterizam as diversas escolas e instituições de ensino superior onde 
nossos pastores exercem a capelania, mas em geral ele deve adaptar sua 
dinâmica de atuação, estabelecendo estratégias para públicos que, na 
realidade brasileira, frequentemente pouco conhecem do luteranismo 
e por vezes são indiferentes ou críticos da fé cristã. Muitas das pessoas 
que compõem estas comunidades de aprendizagem são membros de 
congregações religiosas cristãs distintas da Ielb, o que chama ao cuida-
do pastoral não proselitista. Outras pessoas, no entanto, pertencem a 
outras religiões, são agnósticos, materialistas, ateus, entre tantos outros, 
e neste caso o pastor se torna missionário do reino. Isso demanda equi-
líbrio e sensibilidade na atuação pastoral. 

 Um capelão escolar/universitário poderá também assumir a fun-
ção de docente o que, como tudo na vida, traz desafios e oportunida-
des. De qualquer maneira, sua presença em sala de aula é vista como 
oportunidade para testemunho e cultivo da fé e dos valores e princípios 
cristãos. Pastorear em um ambiente educacional exige postura flexível, 
humilde e comprometimento com constante desenvolvimento. A baga-
gem teológica fundamenta as ações enquanto pastor, mas quando lhe é 
necessário exercer a docência, o pastor capelão terá momentos específi-
cos e dedicados para ser um educador. Desta maneira, cabe muito bem 
a formação continuada através de licenciaturas, cursos de extensão, etc., 
a fim de que seja relevante e condizente com a realidade educacional na 
qual atua. 

 Em virtude de seu contexto específico de atuação, o capelão es-
colar/universitário deve conhecer e ser zeloso com as normativas legais, 
regras e procedimentos que caracterizam escolas e instituições de en-
sino superior. Em seu local de trabalho, ele atua como parceiro de di-
versos profissionais, os quais devem ser respeitados em suas funções e 
chamados específicos. 
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 Cada local de atuação poderá apresentar suas próprias demandas. 
No entanto, em geral, considera-se como sendo elementos do perfil de-
sejado e das atribuições de um capelão escolar/universitário: 

• Ser consagrado ao estudo e ensino da Palavra de Deus e mem-
bro ativo da congregação à qual está filiado. 

• Atuar pastoralmente como cura d’almas de toda comunidade 
acadêmica/escolar, orientando, apoiando, guiando, aconse-
lhando, cuidando e dando testemunho da fé que o motiva. 

• Em se tratando de instituição confessional, promover e ze-
lar pela confessionalidade em todos os processos da unidade 
onde atua.

• Estimular a prática do amor, acolhendo as pessoas em suas 
necessidades. 

• Evidenciar a importância social da instituição através de pa-
lestras, seminários, projetos comunitários, etc. 

• Reunir competências comportamentais como criatividade, 
proatividade, empatia, habilidade para trabalho em equipe, 
postura agregadora, comprometimento com a filosofia con-
fessional da instituição e sua proposta de integração entre fé e 
aprendizagem. 

• Se docente, exercer com zelo a função, sendo exemplo no 
cumprimento das atividades características da mesma. 

• Ser uma referência de atuação e presença no ambiente em que 
atua, sendo um colaborador comprometido. Ser exemplo no 
cumprimento das normas administrativas, pedagógicas e ins-
titucionais. 

• Realizar, na medida do possível, atividades em cooperação 
com a IELB e suas congregações. 

• Participar de eventos e cursos que o qualifiquem pastoral e 
academicamente. 

• Prestar relatório de seu trabalho aos seus superiores sempre 
que solicitado. 

 As ações dirigidas pelas capelanias educacionais envolvem, mas 
não se restringem a:  acompanhamento pastoral a toda comunidade 
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acadêmica, o que compreende o cuidado com o ser  humano nas mais 
diversas dimensões da vida; aconselhamento pastoral presencial ou vir-
tual a estudantes, professores, colaboradores técnico-administrativos e 
familiares; visitação pastoral a enfermos e enlutados; reflexões sobre fé 
e vida em eventos institucionais; organização e ofício de cultos; pro-
moção de eventos artístico-culturais como meio de partilha do evan-
gelho; participação em  reuniões estratégicas e pedagógicas com vistas 
à promoção dos princípios confessionais; realização de ritos religiosos 
que marcam diferentes estágios da vida humana, como casamento e fa-
lecimento; produção de conteúdo com mensagens de fé e vida através 
de textos escritos, cards, áudios e vídeos; promoção de ações sociais que 
evidenciam uma confessionalidade ativa na promoção do bem comum; 
representação institucional em órgãos eclesiásticos e conselhos de pas-
tores; apoio a projetos discentes, docentes e administrativos; criação de 
grupos de acolhimento e reflexão para colaboradores, atuando como 
cura d’almas e contribuindo com posturas construtivas no ambiente 
organizacional; docência conforme demanda de cada instituição edu-
cacional; promoção de seminários, fóruns, palestras, etc., construindo 
reflexões relevantes para a comunidade acadêmica; realização de pales-
tras em instituições diversas, fortalecendo os laços institucionais e as 
ações extensionistas das instituições educacionais; criação e atualização 
de canais institucionais da capelania de suas unidades nas redes sociais, 
tais como Facebook, Instagram, Canal no YouTube, etc; promoção de 
momentos formativos que  contribuam para a consolidação da proposta 
confessional de sua instituição; entre outros.

Capelania Social

O que é capelania social? 
A capelania Social é uma ação coordenada e administrada pela 

igreja com a finalidade de diminuir, em ações sociais e específicas, o 
sofrimento das pessoas diante de situações reais de vulnerabilidade e 
marginalização, tanto dentro como fora do âmbito paroquial. O serviço 
de Capelania dedica-se aos usuários e voluntários da ação social através 
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de ações concretas às pessoas, famílias, departamentos, congregações, 
organização social (entidades/instituição), comunidade e política pú-
blica e possa ser percebida (identificada) e aceita como testemunho do 
amor de Jesus através da igreja.  

A participação do capelão na ação social, através do ministério 
da Palavra e seguindo a ética social, conecta e legitima o amor de Deus 
através da ação de Deus.  A Capelania Social da IELB, sujeita à mesma 
ordem de Cristo, como às outras, requer uma identificação própria e 
especial devido a sua peculiaridade social. Assim como capelães hos-
pitalares ou escolares, que desempenham funções específicas em suas 
instituições, a capelania social possui os seus próprios requisitos.  

A capelania social, devido a sua vocação específica e atuação di-
versificada, possui um público, instituições, espaços e momentos muito 
heterogêneos. Pode ocupar grandes e tradicionais instituições privadas e 
públicas de longa permanência, bem como prestar serviços ocasionais e 
temporários em pequenos programas e projetos. Mas em todas as ações, 
sob o chamado ministerial ou não, a ação pastoral exerce o ministério 
da palavra específica e contextualizada e presta um serviço complemen-
tar inestimável. Como a ação social oferece serviços em diversos âmbi-
tos, a atuação do capelão pode variar quanto ao seu contrato, podendo 
ser como “voluntariado”, chamado ou um contrato empresarial. Mas, 
indiferente ao caráter ou contrato de trabalho, o que exerce a capelania 
social deve assumir o seu chamado para dar testemunho do evangelho 
de Cristo e cultivar os princípios e valores da fé cristã no meio em que 
ele desenvolve esse chamado, interagindo com usuários, cooperadores e 
voluntários, respeitando a ética e a teologia da IELB. 

Princípios teológicos/cristãos da ação social
O capelão, no exercício de sua função, pode ter sua origem no 

chamado congregacional e também tornar-se cooperador e voluntário 
da política pública, mas sempre fundamentando o seu plano de trabalho 
nos princípios teológicos revelados em Cristo Jesus. A Capelania So-
cial, conforme o próprio Cristo viveu, ensinou e deixou como exemplo, 
desenvolve a Ação Social considerando a pessoa na sua origem, estu-
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dando a sua situação atual e assessorando (apoiando) para empoderar 
a sua independência social e a dependência divina. A origem comum 
do ser humano e o desencadeamento de sua vulnerabilidade e margi-
nalidade social, encontra-se no pecado e suas consequências. Por essa 
causa, considera a Ação Social a interface do pecado; como disse Jesus: 
“Porque do coração procedem maus desígnios, homicídios, adultérios, 
prostituição, furtos, falsos testemunhos, blasfêmias.” Mt 15. 19. O pe-
cado, como origem e gatilho de todas as mazelas humanas, torna a vida 
humana consequentemente mais vulnerável, limitada e mais carente.  
É por causa do pecado, que Cristo veio ao mundo, para destruir a con-
sequência do pecado e resgatar o ser humano da iniquidade do pecado 
em todas as dimensões. 

Jesus recomenda à sua igreja proceder da mesma forma como 
Ele agiu quando esteve no mundo e culminou com o seu último ato de 
graça e misericórdia na cruz: “Assim como eu vos amei. Crede-me que 
estou no Pai, e o Pai em mim; crede ao menos por causa das mesmas 
obras” (Jo 13.34; 14.11). É muito significativa essa palavra de Jesus, pois 
alia a sua obra com o Pai e conosco ao mesmo tempo. Isso faz sentido 
quando Jesus voltar para acolher a todos e justifica através da doação de 
pão, agasalho, água, conforto e acolhimento recebido. Sem dúvida ne-
nhuma, não é o ato doador dos elementos físicos que absolverá alguém 
do julgamento de Cristo, mas, sim, pela doação maior da sua própria 
vida usufruída em gratidão.   

A Ação Social da igreja não acontece por iniciativa humana, mas 
brota da graça explosiva da fé, implantada pelo Espírito Santo, que reco-
nhece e usufrui das benesses do perdão e se alimenta dos Sacramentos 
e da Palavra. A Igreja administra a Ação Social não por um dever ou 
requisito para a salvação, mas pela riqueza recebida de Cristo que com-
partilha com o seu próximo, porque vê nele habitar a vida do próprio 
Cristo que merece ser servido através do próximo. O capelão, que presta 
serviço e se fundamenta na Missão de Deus, direcionará e coordenará 
todas as suas ações para deixar através dos seus atos as marcas de Jesus 
e a oportunidade em conhecê-lo, sejam eles usuários, cooperadores, vo-
luntários ou instituições.  
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Princípios sociais
1. A ação social da igreja não deve substituir os direitos de cida-

dãos;
2. Renunciar e combater o assistencialismo em todas as formas;
3. Empoderar o usuário com capacitação, instrumentalização 

para sua emancipação e independência afetiva, econômica, 
social e religiosa para não depender do assistencialismo; 

4. Incentivar e motivar a prática do voluntariado;
5. Recomendar a coleta de dados para reunir o maior número 

possível de informações sobre o usuário, para que atendimen-
to da ação social alcance o nível de excelência;

6. Acolher todas as pessoas e atendê-las em suas necessidades 
sociais, econômicas, física, mentais e espirituais; 

Desenvolvendo ações para: 
Estimular, promover, favorecer e fortalecer a ação social na pro-

moção da dignidade, do direito, da valorização e da emancipação da 
pessoa em seu estado físico, social, econômico, mental e espiritual (reli-
gioso) junto à sua comunidade através do testemunho da fé: 

1. Promover ações de bem-estar psíquico, físico, social e espiri-
tual para as pessoas; 

2. Praticar o acolhimento de pessoas considerando suas parti-
cularidades para a plena integração e dignidade na igreja e 
sociedade; 

3. Testemunhar a fé em Jesus Cristo por meio de atitudes, assu-
mindo uma fé ativa no amor; 

4. Oportunizar o uso e o desenvolvimento dos dons em favor da 
congregação e da sociedade; 

5. Estimular ações de desenvolvimento espiritual e social volta-
dos às crianças de dentro e de fora da congregação; 

6. Estimular os jovens a estarem envolvidos em projetos e pro-
gramas sociais como forma de testemunho visível da sua fé;  

7. Estimular a prática da oração pelo trabalho social da igreja e 
da sociedade; 
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8. Servir, promover, capacitar e testemunhar a fé em Jesus Cris-
to, para a igreja se envolver ainda mais numa fé ativa no amor; 

9. Promover o acolhimento de pessoas para a plena integração e 
dignidade na igreja e sociedade; 

10. Promover o uso e o desenvolvimento dos dons em favor da 
congregação e da sociedade; 

11. Estimular ações de desenvolvimento espiritual e social às pes-
soas de dentro e de fora da congregação, priorizando as neces-
sidades dos grupos mais vulneráveis;   

12. Fortalecer, formar e valorizar o trabalho voluntário através 
de todos os grupos organizados e latentes na congregação (e 
fora dela?);

13. Produzir e disponibilizar material de orientação e treinamen-
to para ações voluntárias individuais e coletivas, emergenciais 
e permanentes; 

14. Apoiar e auxiliar a gestão da Congregação, Paróquia e afins 
para o desenvolvimento da Ação Social em seu meio;  

15. Cooperar, coordenar, observar e administrar ações de pes-
quisas e levantamentos de demandas circunstantes do meio 
social e geográfico; 

16. Participar da elaboração e execução de programas e projetos 
da Ação Social Paroquial e Distrital;

17. Promover adesões e encaminhamentos de voluntários ao pro-
grama de Ação Social; 

18. Promover ações de integração, comunhão cristã e de valori-
zação da vida do bem através do bem material, físico, mental 
e espiritual;

19. Desenvolver programas de ação social visando sempre a 
emancipação e estabilidade da segurança pessoal, material e 
emocional do usuário; 

20. Promover o ensino, a capacitação e a prática da Ação Social 
em todas as faixas etárias e em todos os níveis; proteção da 
terceira idade; 

21. Oportunizar o encontro da sociedade com a igreja e a Bíblia; 
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22. Organizar as atividades da igreja com vistas à participação de 
membros e não membros, em comunhão com a Palavra; 

23. Incentivar pessoas, famílias, congregações e paróquias a par-
ticipar de projetos sociais e missionários, locais, distritais e 
nacionais; 

24. Disponibilizar material para auxílio nas reflexões sobre ação 
social e testemunho cristão; 

25. Estimular o voluntariado junto a organizações sociais ligadas 
ou não à igreja com vistas ao testemunho cristão.

Capelania hospitalar

Existe duas linhas de capelania hospitalar que podemos desta-
car em princípio: 

1. Atendimento à membros da igreja. Isso acontece principal-
mente em grandes centros, onde pacientes de outros mu-
nicípios ou estados são atendidos nas instituições de saúde. 
Estando estes membros (pacientes) internados, o pastor ou 
liderança da congregação onde o mesmo participa entra em 
contato com o capelão para que ele possa atender e auxiliar 
este irmão.

2. Atendimento geral. Neste caso, é um pastor que atende como 
capelão em uma ou mais instituição de saúde, tornando-se o 
capelão responsável. Ele fará visitas a todos os pacientes inter-
nados, independente de denominação religiosa à qual o pa-
ciente pertença.

No primeiro exemplo, o atendimento é feito a membros luteranos 
de outras cidades que estão internados em alguma instituição de saúde 
da cidade onde está o capelão. Neste caso, o capelão faz a parte pastoral, 
oferecendo momentos devocionais, Santa Ceia, aconselhamento. Quando 
se faz este tipo de atendimento, somos amparados pela lei da liberdade de 
culto, onde o paciente recebe a visita do pastor de sua denominação.

No segundo exemplo há um pouco mais de complexidade, pois o 
capelão estará atendendo pessoas de outras denominações. É necessário 
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saber conviver com os mais diversos seguimentos religiosos em um re-
lacionamento de respeito. 

Existe também uma modalidade de atendimento que está cres-
cendo em nosso país, a dos cuidados paliativos, intrahospitalar e em 
domicílio. Este atendimento é feito em conjunto com a equipe de cuida-
dos paliativos, na qual estão presente o médico, enfermeiro, técnico de 
enfermagem, assistente social, psicólogo, nutricionista, fonoaudiólogo, 
fisioterapeuta, capelão, entre outros. 

Tendo em consideração estas realidades, temos que saber qual 
tipo de trabalho o capelão irá realizar, se como um capelão institucional 
(para membros da igreja)ou se capelão geral de uma instituição de saú-
de, ou ainda se irá participar de alguma equipe, como por exemplo a de 
cuidados paliativos, de bioética, entre outras.

Quem define o tipo de trabalho? 
A princípio, a congregação que irá chamar um pastor para exercer 

a função de capelão deve definir qual será a sua função principal. Claro 
que isso não precisa estar engessado. Oportunidades aparecem e aí po-
de-se adaptar a ação do capelão.

Como começar um serviço de capelania hospitalar?
Primeiro passo: ter um projeto bem definido, ou seja, quem 

será o capelão, como será a sua função: Estará à disposição na insti-
tuição de saúde o dia todo? Só parte do dia? Atenderá todos tipos de 
demanda dentro da instituição? Somente pacientes? Servidores tam-
bém? Participará de comissões (Cuidados Paliativos, Humanização, 
Bioética...)

Segundo passo: entrar em contato com a instituição de saúde 
(cita-se instituição de saúde, pois pode ser que não seja exatamente 
em um hospital. Pode ser uma clínica, por exemplo) e apresentar 
o projeto para a direção da instituição de saúde. No projeto, sem-
pre deixa-se claro que serão seguidas as regras da instituição, tais 
como: horários de visitas, alas que podem ser visitadas, etc. Proje-
tos como musicoterapia sempre devem ter o aval da instituição, as-
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sim como os materiais a serem distribuídos. É importante lembrar: 
a instituição não é obrigada a deixar-nos entrar, tudo parte de um 
bom relacionamento.

Terceiro passo: o capelão é responsável por formar uma equipe de 
visitadores. Geralmente, esta equipe é interdenominacional. Isso deve 
ser apresentado no projeto. O capelão deverá dar treinamentos (prepa-
rar os visitadores para fazerem as visitas).

Quarto passo: o capelão deve ter preparo acadêmico, fazer cursos 
na área de capelania, humanização e bioética, isso tanto para si como 
também para poder preparar outros para a visitação.

Algumas observações: 
O serviço de capelania não deveria ser feito somente pelo capelão. 

Ele deveria estar amparado por uma congregação, uma equipe que o 
ajude.

O trabalho de capelania exige bastante do pastor, por este motivo 
é aconselhável que o capelão não seja o pastor principal da congregação. 
Claro que isso não é uma regra fechada, pode ser que o capelão exerça a 
capelania somente em alguns dias, nos quais estará isento do trabalho 
congregacional. 

Capelania Militar

A tradição da igreja cristã medieval nos traz o relato de que no 
inverno de 338 da era cristã, Martinho de Tours teria partido seu manto 
(cappa) e dado a um homem que morava na rua. Esse manto teria sido 
preservado e guardado em um oratório, que passou a ser chamado de 
cappella. Algum tempo depois o termo “Cappella” foi sendo usado para 
indicar qualquer oratório e o sacerdote que era encarregado de algum 
oratório passou a ser chamado de “cappellanu” (capelão). Assim, “Ca-
pela”, originalmente, identifica um espaço não específico para o culto 
congregacional e o termo “capelão” identifica um pastor que atende um 
público diverso e não vinculado diretamente ao ordinário de uma con-
gregação organizada. 
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“Capelão Militar” é um ministro religioso (pastor ou padre) en-
carregado de prestar assistência religiosa a alguma corporação militar 
(Marinha, Exército, Força Aérea, Polícias Militares e aos Corpos de 
Bombeiros). Nas instituições militares existem as capelanias evangéli-
cas e católicas, as quais desenvolvem suas atividades buscando assistir 
aos integrantes das Forças nas diversas situações da vida. O atendi-
mento é estendido também aos familiares dos militares. A atividade 
de capelania é importante no meio militar, pois contribui na formação 
moral, ética, social e espiritual dos integrantes das Unidades Militares 
em todo o Brasil.

Há 3 décadas pastores da IELB servem como capelães militares 
nas diferentes forças armadas e auxiliares no Brasil e até no exterior. 
Trata-se de uma oportunidade única de falar do amor de Jesus no am-
biente castrense (do latim castrensis: ambiente ou acampamento mili-
tar) marcado pela hierarquia e disciplina. Além disso, também é uma 
oportunidade de trazer a contribuição da igreja luterana para o con-
texto evangélico brasileiro, com sua sadia ênfase no ensino da Palavra 
em lei e evangelho e seu equilíbrio teológico.

Como parte de seu chamado pastoral, cabe ao pastor capelão 
militar pregar, proclamar e testemunhar o evangelho de nosso Senhor 
e Salvador Jesus Cristo. Ainda, espera-se uma conduta pautada por 
princípios e valores éticos que brotam da fé cristã gerada, nutrida e 
fortalecida pelos meios da Graça (Palavra e Sacramentos). Dessa for-
ma, no meio da comunidade militar, poderá ser um importante ins-
trumento do Espírito Santo a fim de apontar para muitos a cruz de 
Cristo e a esperança que dela brota.

Embora o trabalho cotidiano do capelão militar não esteja vin-
culado a alguma congregação luterana nem seu público-alvo seja a 
membresia de nossas congregações, sua missão primária de prestar 
atendimento a pessoas e famílias com vinculações religiosas diversas 
ou inexistentes precisa estar conectada com o trabalho congregacio-
nal. A vida cristã se desenvolve e fortalece no seio das congregações. 
Cristão sem vinculação congregacional é algo estranho ao ensino da 
Sagrada Escritura e a realidade social nos mostra que tal vinculação 
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é fundamental e tende a ser benéfica. O capelão é mais um membro 
de uma congregação que, sob a orientação do pastor responsável por 
essa congregação, atuará para integrar cada vez mais e melhor todos 
aqueles a quem o Espírito Santo chamar, pelo testemunho e atuação de 
toda a igreja, a integrar o corpo de Cristo que é a comunidade dos fiéis.

Ainda, como especificidade da sua atuação profissional, o ca-
pelão militar certamente desenvolverá contatos e diálogos com as 
mais diversas e distintas confissões religiosas ou não-religiosas. Como 
parte importante do cuidado com sua própria vida de fé, e como ze-
loso ministro, cabe ao capelão militar cuidar de forma muito atenta 
da vida devocional e congregacional de sua própria família e também 
de si mesmo. Não é salutar descuidar das devoções domésticas e da 
frequência assídua aos cultos, jamais negligenciando a confiança nas 
promessas misericordiosas que Deus nos apresenta em Sua Palavra e 
nos Santos Sacramentos.

Recomendo que todo capelão leia o Regimento Interno da IELB e 
de forma atenta note como ali temos orientação amorosa de buscar-se 
sempre fortalecer os vínculos entre a atuação profissional externa, que 
a carreira impõe, com a vida pastoral da igreja. Sempre é importante 
estar em contato com os colegas pastores que atuam no distrito onde 
o capelão militar está sediado. Conversar com o Conselheiro Distrital 
e com a Direção Nacional também é muito salutar.

O Ministério Pastoral nos oferece inúmeras possibilidades para 
o testemunho do Evangelho da Salvação. Certamente a Capelania Mi-
litar oferece aos capelães circunstâncias muito peculiares e especiais 
para esse testemunho. Que Deus, em sua Graça e misericórdia, des-
perte cada vez mais a vocação para a capelania militar entre nós, e que 
aqueles que se sentirem vocacionados e alcançarem a oportunidade de 
atuar em uma capelania militar, sejam instrumentos do Deus Altíssi-
mo para compartilhar a fé, o amor e a salvação que Deus lhes conce-
deu desde o seu batismo.
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1.10. FORMAÇÃO DE PARÓQUIAS

É importante lembrar como deve ser a estrutura de uma paróquia. 
As congregações, os pontos de pregação, os pontos de missão e os depar-
tamentos, cada um tem sua parte na composição da paróquia. A paróquia 
tem a sua diretoria, de acordo com seu estatuto ou regimento. Abaixo te-
mos um organograma paroquial e outro congregacional, lembrando que 
dentro da congregação estão os departamentos e dentro da paróquia estão 
as congregações e demais pontos de atendimento que a compõem.

Paróquia

 

 
 
Paróquia 
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Congregação

Observações dos Gráficos
Uma comissão ou departamento não tem função hierárquica den-

tro de uma congregação e por consequência pode ser colocado como área 
“staff”, pois são áreas de apoio. 

Com relação ao modelo organizacional de uma congregação, eles 
operam “departamentalizados” (em alguns casos até com orçamentos dis-
tintos e separados), portanto não possuem vínculo hierárquico, apenas 
precisam estar abaixo das funções hierárquicas e regimentais para constar 
subordinação ao todo: assembleia, pastores, diretoria e conselho fiscal.

Paróquia
A paróquia é composta por uma ou mais congregações e pon-

tos de pregação e de missão. Ela deve ter uma diretoria própria ou um 
conselho paroquial, seguindo o estatuto local. As congregações que a 
compõe devem respeitar as decisões em nível paroquial. Ela pode ou 
não ter personalidade jurídica. Diante da IELB, uma das congregações 
que a compõe se torna a sede da paróquia. Deve haver uma ou mais 
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assembleias paroquiais anuais onde os membros das diretorias das con-
gregações devem estar presentes, bem como os pastores.

Congregações 
A congregação é dirigida por uma diretoria eleita e pode ser es-

truturada com departamentos (servas, leigos, jovens, escola dominical, 
juventude mirim, terceira idade, etc.), que também podem ter suas dire-
torias. Ela também pode ter comissões que são subordinadas à diretoria 
da congregação e que tem coordenadores.

As congregações devem respeitar as decisões da paróquia. E as 
diretorias das congregações devem buscar auxílio junto à diretoria pa-
roquial, sempre que necessário.

Os departamentos devem cooperar na obra de edificação do Rei-
no de Deus. As diretorias devem zelar para que nenhuma resolução 
contrarie o regimento e o estatuto da congregação, pois são apenas de-
partamentos dentro da congregação. O seu objetivo é promover estudos 
bíblicos, integrar os membros e cooperar com as ligas nacionais.

Pontos de pregação e de missão
Um ponto de pregação é um local (escola, salão, casa, etc.) no qual 

os membros de uma congregação se reúnem para celebrar o culto ou 
outras atividades. Em geral, os membros de um ponto de pregação con-
tam como membros da congregação. A abertura de um ponto de prega-
ção é feita devido à questão geográfica, para alcançar os membros que 
moram em determinada região da cidade ou município. Normalmente, 
o ponto de pregação cresce e se torna uma congregação, com seu pró-
prio templo, diretoria, departamentos, etc.

Um ponto de missão, por outro lado, é definido como um local 
mais distante, em outro município, onde há ou não famílias da 
congregação, e onde se quer intensificar um trabalho missionário. 
Com o passar dos anos ali pode surgir uma nova congregação e, mais 
tarde, uma paróquia. Em geral, os membros são listados como membros 
do próprio ponto de missão, pois pela distância não participam das ati-
vidades da congregação.
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Filiação à IELB
Todas as congregações devem se filiar à IELB, para se tornarem 

membros votantes nos Conselhos Distritais e nas Convenções Nacio-
nais. O pedido de filiação é um processo simples e pode contar com 
a ajuda da Comissão Jurídica (CJ). Não há necessidade de possuir um 
CNPJ para buscar a filiação à IELB. O regimento da IELB apresenta os 
seguintes passos para a filiação:

Art. 118 - A filiação de congregação à IELB se dará com:
I - Correspondência encaminhada à Comissão Jurídica, 
solicitando a filiação da congregação à IELB, declarando 
aceitar seu Estatuto e Regimento. A correspondência será 
assinada pela diretoria da congregação e seu pastor e com 
aval do Conselho Distrital;
II - Envio de cópia do estatuto aprovado pela Comissão Ju-
rídica e registrado no cartório competente.
Parágrafo único: Esses documentos poderão ser escanea-
dos e encaminhados diretamente à Comissão Jurídica, por 
meio eletrônico, desde que estejam legíveis as assinaturas, 
o aval do Conselho Distrital e o registro do cartório, no 
Estatuto.

A Comissão Jurídica orienta que a congregação, antes de aprovar 
seu estatuto e registrá-lo em cartório, deveria encaminhar a proposta de 
estatuto para análise, para ver se há adequações necessárias ao mode-
lo que a IELB recomenda. Após a análise da proposta de estatuto e, se 
houver, de serem feitas as adequações necessárias, a congregação deverá 
buscar o registro do estatuto em cartório.

Uma vez registrado o estatuto, a congregação encaminha seu pe-
dido de filiação à IELB, conforme modelo fornecido pela Comissão Ju-
rídica, acrescentando os seguintes documentos:

1. Ata da assembleia que empossou a diretoria atual;
2. Ata da assembleia que votou o pedido de filiação;
3. Estatuto da congregação com o registro em cartório.
O pedido será analisado e aprovado pela Comissão Jurídica e será 

enviado ao Conselho Diretor para homologação.
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É importante observar que, após o registro do estatuto em cartório e 
caso queira abrir conta corrente em banco e escriturar bens móveis e imó-
veis em seu nome, a congregação deverá fazer sua inscrição junto à Receita 
Federal, adquirindo seu Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

1.11. AUXÍLIO PARA PROBLEMAS PAROQUIAIS

A paróquia pode passar por inúmeros problemas com seus mem-
bros, sejam de ordem administrativa ou espiritual. Diante disso, é im-
portante saber onde encontrar apoio no momento de dificuldades. A 
IELB possui profissionais que podem ajudar nessas dúvidas, bem como 
comissões eleitas em Convenção Nacional que ajudam em questões per-
tinentes às suas áreas. Neste tópico queremos falar dos caminhos para 
buscar auxílio, seguindo uma ordem padrão.

• Pastor da paróquia: é importante que, primeiramente, o pas-
tor seja consultado sobre a dificuldade enfrentada. Mesmo as 
questões de ordem administrativa devem ser passadas ao pas-
tor. Ele pode sugerir soluções, conforme sua experiência, ou 
buscar ajuda para a paróquia.

• Conselheiro distrital ou líder leigo: Caso a diretoria e o pas-
tor sejam incapazes de resolver o problema, o mesmo deve 
ser encaminhado ao conselheiro distrital ou ao líder leigo. A 
diretoria distrital tem acesso a mais informações que podem 
ajudar a paróquia e, se necessário, podem levar a questão ao 
Conselho Distrital.

• Diretoria Nacional da IELB: Em último caso, a Diretoria Na-
cional pode ser contatada para ajudar na dificuldade. O centro 
administrativo da IELB possui profissionais em diversas áreas 
que podem aconselhar e ajudar na resolução do problema. 
Também a própria Diretoria Nacional, pois cada vice-presi-
dente foi eleito para uma área especifica e possui experiência 
em seu campo de atuação (veja as atribuições dos vice-presi-
dentes no Regimento). Além da diretoria, existem comissões 
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eleitas na Convenção Nacional que podem ser indicadas para 
auxiliar na resolução dos problemas. 

Comissões da IELB 

Como as comissões são eleitas na Convenção Nacional, é impor-
tante que busquem junto ao pastor local, conselheiro ou Diretoria Na-
cional da IELB o contato dos coordenadores. Esse contato também está 
no portal da IELB, no site oficial.

- Conselho Fiscal
Eleito e subordinado diretamente à Convenção Nacional, o Con-

selho Fiscal é composto por um pastor, um engenheiro civil ou arquite-
to, um advogado, um contador e dois leigos experientes em administra-
ção e finanças. Qualquer membro da IELB pode solicitar informações 
ao Conselho Fiscal, a qualquer tempo, sobre os temas de sua atuação.

As principais atribuições do Conselho Fiscal são:
• Dar parecer sobre as demonstrações financeiras da IELB e das 

demais organizações subordinadas (CECSL e Editora Concór-
dia); dar parecer sobre compra e venda de imóveis; solicitar 
serviços de auditoria, revisões ou perícias quando necessário; 
acompanhar a execução do orçamento da IELB e dar parecer 
sobre o uso de verbas e movimentações financeiras, entre ou-
tros.

• O Conselho Fiscal emite seus pareceres, que são homologa-
dos pelo Conselho Diretor, no intervalo entre as Convenções 
Nacionais, podendo ser chamado a qualquer tempo para dar 
parecer sobre outros assuntos que envolvam as finanças, imó-
veis e assuntos pertinentes.

- Conselho de Ética
As ações do Conselho de Ética estão descritas nos artigos 53 a 56 

do Regimento. Qualquer membro da IELB pode comunicar-se com o 
Conselho de Ética, que está acessível mediante contato pelos diversos 
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meios de comunicação. No entanto, para acionar de maneira oficial, é 
preciso fazer por meio de carta ou e-mail, preferencialmente ao coorde-
nador do conselho.

Antes de acionar o Conselho de Ética, é necessário que se observe 
se as diretrizes cristãs registradas em Mateus 18.15-20 foram seguidas. 
Jesus ensina que inicialmente o assunto seja tratado de maneira particu-
lar e direta com a pessoa que se julga ter falhado. Caso o problema não 
tenha sido solucionado, convidar dois ou três irmãos na fé para auxilia-
rem na busca pela paz, sempre com humildade e amor. Caso o erro não 
tenha sido assumido, o cristão deve acionar o pastor local, para exercer 
o ministério da reconciliação (2Coríntios 5.18) em nome da igreja. Pos-
teriormente, o conselheiro do distrito pode ser acionado, para dar apoio 
e analisar numa outra perspectiva. Caso o problema persista, mesmo 
tendo sido tratado pelo representante distrital, o pastor presidente pode 
ser acionado, visando a busca pela paz. Apenas depois desses passos o 
assunto chega ao Conselho de Ética, que existe inicialmente para ser um 
grupo de apoio ao presidente da IELB, mas possui autonomia e legiti-
midade para tratar cada caso, ouvindo as situações, opiniões e o contra-
ditório, aconselhando e dando direções e pareceres diante dos conflitos. 
Como o próprio presidente da IELB faz parte do conselho, os assuntos 
podem ser levados diretamente a esse grupo após as tratativas locais e 
distritais. O objetivo em todo processo é uma ação pastoral e não judi-
cial. Mas possui legitimidade para emitir pareceres com propostas de 
sanções e punições, obviamente apoiadas pelo Regimento da IELB.

- Comissão Jurídica
A Comissão Jurídica é responsável por zelar pelos procedimentos 

legais da IELB. Qualquer pessoa pode pedir auxílio para uma questão 
especifica da comissão. Para essa finalidade, ela é composta por um pas-
tor filiado à IELB e três advogados, membros ativos de congregações fi-
liadas à IELB. Além desses, o vice-presidente de Comunicação também 
compõe a Comissão Jurídica, como membro consultivo.

Dessa maneira, compete à Comissão Jurídica da IELB receber cor-
respondência solicitando a filiação de congregações e pastores à IELB; 
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assessorar e dar parecer na elaboração dos estatutos; emitir parecer, 
quando solicitado, sobre a demissão de cargo de qualquer membro da 
Diretoria Nacional; examinar e pronunciar-se sobre as moções enviadas 
à Convenção Nacional e ao Conselho Diretor quanto à sua legitimidade 
e constitucionalidade, antes da análise pelos respectivos departamentos; 
dar parecer sobre a exclusão de pastores, quando solicitado pelo pre-
sidente da IELB e sobre a exclusão de congregações quando solicitado 
pelo Conselho Diretor. (Veja os artigos 44 a 46 do Regimento da IELB.)

- Comissão de Teologia e Relações Eclesiais (CTRE)
A CTRE tem o objetivo de zelar pela pureza doutrinária e defen-

der a unidade confessional da IELB. É eleita pela Convenção Nacional 
a cada quatro anos e é composta por sete pessoas: o presidente da IELB, 
dois professores de Teologia, dois pastores e dois leigos. O contato com 
a comissão pode ser feito por meio do e-mail do presidente da IELB ou 
do coordenador da CTRE.

A comissão dá parecer sobre assuntos referentes à cooperação ad-
ministrativa ou comunhão de púlpito e altar com outras organizações 
religiosas, assessorando o presidente no relacionamento da IELB com 
elas; divulga e opina sobre documentos teológicos das igrejas irmãs; 
produz documentos para estudo pelas congregações e pelos pastores; 
emite pareceres com referência à doutrina e praxe da IELB, tornando-os 
públicos após sua aprovação em Convenção Nacional; assessora o presi-
dente da IELB em pronunciamentos perante os órgãos oficiais do gover-
no civil e da imprensa sobre assuntos éticos e morais, no campo político, 
econômico e social; e responde consultas de congregações e pastores. 

1.12. ADMINISTRAÇÃO DA OFERTA

Todas as paróquias e congregações sobrevivem das ofertas volun-
tárias dos membros da igreja. Por isso, saber administrar as ofertas é 
um dever da igreja, tanto no ensino correto sobre a oferta como no seu 
emprego para o crescimento do Reino de Deus.
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Para ensinar com maior profundidade esse tema, a IELB publicou 
o livreto Primeiro ao Senhor – Manual de mordomia cristã da Igreja Evan-
gélica Luterana do Brasil. A leitura desse material é muito importante. 
Abaixo serão destacados alguns pontos importantes sobre a oferta.

Por que ofertar? 
Pode-se falar sobre o motivo de ofertar a partir de dois pontos 

importantes: com base no ensino de Deus e com base na utilidade das 
ofertas para o crescimento do Reino de Deus.

Mas primeiro é preciso lembrar o básico: a oferta é para Deus! 
Tudo o que a pessoa é e tem pode ser ofertado ao Deus, que lhe dá todas 
as coisas. A oferta faz parte da vida cristã, é um fruto da fé que se mani-
festa na vida de todos os filhos de Deus. Por isso as ofertas são a forma de 
agradecer a Deus pelas bênçãos recebidas. Assim, elas não devem ser vis-
tas como uma barganha, a fim de receber mais, mas simplesmente como 
uma forma de agradecer por aquilo que já recebemos. As ofertas a Deus 
são ofertas de agradecimento por tudo o que se tem. Deus age por amor 
e concede os bens que a pessoa precisa, mas nada do que ela possui de 
fato lhe pertence. A pessoa é apenas administradora dos bens de Deus, 
pois tudo pertence a ele. Salomão aconselha em Provérbios 3.9: Honre ao 
Senhor com os seus bens e com as primícias de toda a sua renda.

O segundo ponto está no uso das ofertas pela igreja, para o cresci-
mento do Reino de Deus. A oferta é para Deus, mas Deus não necessita do 
dinheiro para uso próprio. Todas as ofertas são feitas para o crescimento 
do Reino de Deus, para o fortalecimento da obra divina neste mundo, 
onde a prioridade é que o evangelho seja pregado, o caminho da salvação 
seja levado às pessoas. Assim, com as ofertas é possível manter os pasto-
res, as igrejas, os distritos, o sínodo e toda a estrutura administrativa da 
igreja, fortalecendo ainda mais o trabalho como um todo.

Como ofertar?
Existem muitas maneiras de ofertar. Além do tempo e dos 

dons, os filhos de Deus ofertam de sua renda para a igreja. Cada igre-
ja pode definir um modo apropriado para fazer a oferta. Mas existem 
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algumas formas comuns e básicas que a igreja utiliza de forma mais 
organizada.

• Oferta de “prato”: A oferta que é feita em cada culto, onde a 
pessoa deposita no prato ou outro recipiente sua oferta a Deus, 
de forma voluntária. A cada culto o cristão é chamado a fazer 
sua oferta voluntária a Deus. A sugestão é que a oferta seja leva-
da ao altar, com reverência a Deus, pois a oferta é feita a Deus.

• Oferta de envelope: Essa é uma oferta mensal que cada mem-
bro da igreja é convidado a fazer. Ela é extremamente impor-
tante para a organização da igreja. Geralmente é sobre as ofer-
tas de envelope que a igreja faz seu planejamento. Por isso, 
cada membro da igreja possui um envelope e faz sua oferta. 
Ela pode ser o dizimo (10% de sua renda) ou um outro valor 
que definiu, conforme o desejo do coração. O recomendado 
é que não seja o que sobra, pois a oferta não é dada com base 
nas sobras, e nem seja mais do que se pode ofertar. O equilí-
brio é a chave da oferta, pois Deus não enxerga valores, mas a 
qualidade da oferta, o desejo do coração. Como Paulo ensina: 
cada um contribua segundo tiver proposto no coração, não com 
tristeza ou por necessidade, porque Deus ama quem dá com ale-
gria (2Coríntios 9.7).

• Ofertas especiais: Muitas congregações do interior ainda fa-
zem suas ofertas conforme a colheita, doando sacos de víveres 
que colhem ou animais de sua produção, como oferta nor-
mal ou para as festas da igreja, para construções ou reformas, 
conforme a necessidade. Isso tudo é oferta a Deus e pode ser 
administrado conforme o desejo da paróquia, para o cresci-
mento do Reino de Deus.

Novos modos de ofertar
A pandemia mudou muitos hábitos no mundo, e um deles que 

foi altamente impactado foi a forma como fazemos nossos pagamentos. 
Após mais de dois anos do início da catástrofe da Covid-19, a digitaliza-
ção dos meios de pagamento está mais forte do que nunca.
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Uma pesquisa encomendada pela Confederação Nacional dos Diri-
gentes Lojistas, realizada em agosto de 2021, ou seja, poucos meses depois 
do lançamento do PIX, indica que as modalidades de pagamento mais 
utilizadas pelos brasileiros são dinheiro (71%), PIX (70%), cartão de débi-
to (66%) e cartão de crédito (57%).

Agora o país vive um momento em que os cheques praticamente 
sumiram do mercado e o uso do dinheiro já está sendo superado pelo 
PIX. Praticamente todas as pessoas possuem cartão de crédito e o número 
de aparelhos de telefone celular é maior do que o da população brasileira.

Além disso, o momento atual, de instantaneidade e de extrema con-
veniência proporcionado pelos diversos equipamentos de multimídia e 
pelas redes sociais, dá a sensação da necessidade de haver agilidade, con-
veniência e facilidade ao acesso da mão. Dessa maneira, é fundamental 
incentivar o uso de meios eletrônicos nas congregações, visando a faci-
lidade e a conveniência dos membros, entendendo que existem sinaliza-
ções de mercado demonstrando isso.

Além disso, vale a pena trazer o exemplo da Congregação Evangéli-
ca Luterana da Cruz, do Bairro Petrópolis, Porto Alegre, que implantou o 
uso de máquinas de cartão de crédito em 2014 e o uso de PicPay e depois 
do PIX, em 2019 e 2021 respectivamente, aumentando sua receita de con-
tribuição em mais de 35% nos últimos anos e vendo suas ofertas recebidas 
em cheque e dinheiro caírem de 75% para 22% do total das ofertas. Atual-
mente, o cartão de crédito representa 35% das ofertas e a oferta por meio 
de pagamentos eletrônicos já soma 40% de todas as ofertas.

Assim, é recomendável que as igrejas olhem esses novos meios de fa-
zer a oferta, acompanhando a modernidade. Mas que cada congregação se 
organize e estruture a forma como será a oferta por meio desses novos meios, 
para que não escandalize as pessoas que fazem uso dos meios mais tradicio-
nais e para que fique claro para os membros como deve ser essa forma.

Como administrar a oferta?
A paróquia deve definir as prioridades do uso das ofertas, lem-

brando que a manutenção da subsistência pastoral é uma das priori-
dades. O pastor precisa manter sua família, como qualquer pessoa que 
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trabalha necessita manter sua família. Assim, além do pastor, a paróquia 
precisa definir, de maneira conjunta, as prioridades, como manutenção 
do patrimônio, construção de novas igrejas, compra de material evange-
lístico, trabalho social, contribuição ao distrito conforme determinação 
distrital e contribuição dos 11% ao sínodo, conforme decisão da IELB. A 
decisão do uso das ofertas deve ser feita pela assembleia e aplicada pela 
diretoria da paróquia.

Algumas informações importantes:
• As diretorias da paróquia e das congregações devem prestar re-

latórios claros e objetivos da entrada e saída das ofertas. Qual-
quer membro da congregação pode pedir acesso aos relatórios. 
Esses relatórios precisam ser aprovados pelo Conselho Fiscal.

• A paróquia precisa ter uma conta bancária em seu nome e 
o acesso à conta deve ser dado ao presidente e ao tesoureiro 
da paróquia. Há alguns casos que o secretário precisa assinar 
documentos em conjunto também.

• Se a paróquia tiver mais de uma congregação, deve organizar 
o modo como receber as ofertas dessas congregações. Cada 
congregação deve fazer seu relatório e o envio do valor.

• O pastor deve ser orientado a evitar de fazer o transporte de 
valores da oferta de uma congregação para outra. E toda vez 
que o pastor tiver que transportar algum valor, deve assinar 
o recebimento desse valor e entregar o valor correspondente 
ao tesoureiro. De forma alguma deve reter parte desse valor. 
Essa orientação é para proteger tanto pastor como paróquia 
de possíveis situações constrangedoras.

• O pastor faz sua oferta como qualquer membro da congregação.
• O tesoureiro precisa ser informado dos deveres da paróquia 

junto ao distrito e ao sínodo, para fazer as contribuições con-
forme a determinação de ambos.

• Qualquer dúvida pode ser tirada junto ao conselheiro ou líder 
leigo do distrito e junto ao vice-presidente de Administração 
da IELB.
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Sejamos gratos a Deus!
1. Só damos o que é teu, seja este dom qual for. 
Só temos o que vem do céu, confiado a nós, Senhor.
2. Os bens que vêm de ti nos faze administrar,
assim que do melhor aqui possamos nós te dar.
Esta bela letra do hino 387 do Hinário Luterano lembra que todas 

as coisas que a pessoa recebe nesta vida são dadas por Deus, para o seu 
sustento. Deus é gracioso com os seus filhos e dá condições a eles de 
colocar o alimento na mesa e de criar os filhos, dando uma melhor con-
dição de vida. A palavra de Deus mostra como é importante a pessoa ser 
agradecida ao Senhor: Bendiga, minha alma, o Senhor, e não se esqueça 
de nem um só de seus benefícios (Salmo 103.2).

1.13. DEVERES DA CONGREGAÇÃO 
E DA PARÓQUIA DIANTE DO SÍNODO

É importante que a liderança da paróquia e das congregações entenda 
os deveres diante do sínodo. A igreja é mais que apenas uma paróquia e con-
gregação. Por isso, não se pode olhar apenas a realidade local da congregação, 
pois a IELB tem como base o grande objetivo de levar Cristo para todos, 
o que só pode ser alcançado com um trabalho em conjunto com o sínodo. 
Por meio desse trabalho a igreja chegará onde hoje localmente não é possível.

Pensando assim, também se deve lembrar dos deveres junto ao 
sínodo. E isso está claro no Regimento da IELB, no artigo 117: Organi-
zada juridicamente, a congregação deverá pedir filiação à IELB, conforme 
o Estatuto e Regimento desta, não perdendo seus direitos fundamentais e, 
para filiar-se ou manter-se filiada à IELB e poder usufruir todos os direitos 
decorrentes, deverá... Esse artigo possui onze incisos que as congrega-
ções subscrevem para fazer parte do sínodo. Dentre eles, destacamos 
alguns de ordem administrativa:

• II - Aceitar e executar fraternalmente as resoluções da IELB. 
Toda resolução tomada pelo sínodo em Convenção Nacional 
ou Conselho Diretor deve ser respeitada pela paróquia.
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• V - Destinar ao caixa nacional da IELB 11% ou mais de suas 
receitas próprias regulares;
Parágrafo único: Exceções serão encaminhadas ao Conselho 
Distrital e informadas ao Conselho Diretor.

Para ser filiada à IELB, a congregação deve contribuir os 11%, 
conforme resolução do sínodo. O sínodo administra as contribuições 
seguindo as decisões de Convenção Nacional e do Conselho Diretor. As 
congregações que não contribuem os 11% estão sujeitas a ser excluídas 
do sínodo por descumprimento do Regimento. O parágrafo único, po-
rém, mostra que as que não conseguem contribuir podem justificar sua 
situação junto ao Conselho Distrital. O que não pode acontecer é o des-
cumprimento do regimento por determinação própria, tendo condições 
de contribuir conforme a resolução da IELB.

Todo ano é enviada ao Conselho Diretor uma moção com o orça-
mento da IELB, e no ano seguinte é enviado o relatório das entradas e 
saídas do ano anterior, auditado por uma empresa contratada pela IELB. 
Tudo isso é feito para manter o mais transparente possível o uso das 
contribuições.

• VI - Respeitar a jurisdição das congregações irmãs. Cada paró-
quia e congregação deve respeitar seus limites de ação. Não se 
deve buscar tirar membros de uma congregação irmã, ou abrir 
pontos de missão onde há trabalho de outra congregação, com 
o fim de retirar da outra congregação seus membros. Deve-
mos ser éticos na pregação do evangelho e na administração 
de nossas congregações.

• IX - Participar das atividades e programas para os quais for 
convocada pela IELB, apresentando justificativa quando im-
possibilitada. Quando a IELB faz uma convocação, a paróquia 
e congregação devem respeitar essa convocação. Também os 
pastores, quando são convocados, devem participar dos even-
tos amparados por sua paróquia. Um exemplo é a Conven-
ção Nacional, onde todos os pastores devem participar e cada 
congregação deve enviar um representante. Caso não possam 
participar devem enviar uma justificativa.
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1.14. DEVERES E PRIVILÉGIOS DOS PASTORES
 E DA PARÓQUIA COM SEU PASTOR

Este ponto aborda o privilégio de se ter um pastor e os deveres da 
paróquia junto ao seu pastor, bem como reflete sobre os deveres do pas-
tor junto à paróquia que o chamou. A integração entre pastor e paróquia 
é muito importante, para que a pregação da palavra possa prosperar 
na paróquia, bem como nas cidades em que a paróquia se encontra. 
Dessa forma, é importante ressaltar que o trabalho deve acontecer em 
sintonia. O pastor deve ser o orientador espiritual da igreja e deve, por 
isso, ser tratado com carinho pela paróquia. Da mesma forma, o pastor 
deve tratar a paróquia com carinho e amor, tendo o exemplo do amor 
de Cristo por sua igreja.

Para iniciar, destaca-se o que autor da carta aos hebreus alerta so-
bre esse trabalho: Obedeçam aos seus líderes e sejam submissos a eles, 
pois zelam pela alma de vocês, como quem deve prestar contas. Que eles 
possam fazer isto com alegria e não gemendo; do contrário, isso não trará 
proveito nenhum para vocês (Hebreus 13.17). Aí está a importância da 
submissão da igreja diante do seu pastor. O pastor é responsável tanto 
pelo ensino como pela disciplina na igreja. Mas esse texto alerta tam-
bém o pastor sobre sua responsabilidade, pois ele presta contas a Deus 
do seu trabalho. Por isso é melhor para todos que o trabalho seja feito 
com alegria e não como um pesado fardo. O ofício pastoral já é desafia-
dor, e a igreja não deve colocar um fardo ainda maior sobre o pastor, ao 
tratá-lo mal ou deixando de auxiliar em seu trabalho.

Diante disso, é preciso ressaltar alguns pontos importantes que a 
paróquia deve ter com seu pastor e como ela deve proceder em questões 
envolvendo o pastor, bem como o cuidado que o pastor deve ter com a 
paróquia que o chamou.

A diferença do trabalho dos líderes e do pastor
Todos os cristãos são parte do sacerdócio real de Deus. Assim, os 

líderes da igreja devem exercer os privilégios e poderes do sacerdócio 
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no lar, entre os irmãos e vizinhos, nos contatos com o mundo e devem 
proclamar a palavra de Deus usando os dons que Deus lhes deu, como 
qualquer outro membro da igreja. A liderança também é um grande 
dom que Deus dá a igreja para que ela se mantenha firme e administre 
bem o trabalho. O pastor, por sua vez, age em nome da congregação que 
o chamou, exercendo o ministério conforme o seu ofício na administra-
ção dos sacramentos e no culto público. Ele é o único que foi chamado 
para esse ofício, a fim de administrá-lo em nome de toda igreja. 

Desta forma, deve-se lembrar que, sempre que o cristão atua de 
acordo com os direitos e deveres de seu sacerdócio real, age de maneira 
particular e não em nome de toda a igreja. Mas o líder da igreja tem o 
direito de agir dentro de suas funções, em nome da igreja que o elegeu. 
(Essas funções já estão descritas quando falamos da atribuição da di-
retoria.) O líder deve respeitar o trabalho para o qual foi eleito com o 
objetivo de executar esse trabalho, mas não exceder suas funções. Pode 
ser escolhido pela igreja para, na falta do pastor, administrar o culto e 
fazer visitas a membros com necessidades. Mas não pode administrar 
a Santa Ceia, que faz parte do oficio especial do pastor. Apenas o pastor 
ordenado pode administrar a Santa Ceia em nome de toda a igreja.

Devemos lembrar que o ofício pastoral não foi inventado por se-
res humanos, mas foi instituído por Deus. A paróquia tem o privilégio 
de chamar o pastor conforme seu desejo, mas deve deixar o pastor exer-
cer o ministério conforme a vontade de Deus. Assim, é dever do líder 
cooperar com o pastor, conforme as funções para as quais foi eleito.

Para que a liderança leiga e o pastor trabalhem em harmonia deve 
haver diálogo, compromisso e respeito mútuo. Também respeitar as di-
ferenças de atuação e incentivar uns aos outros no compromisso do tra-
balho para o qual Deus os chamou. Para ser um líder, também é neces-
sário o chamado de Deus, pois é Deus que escolhe aqueles que o servem.

Subsistência pastoral 
Todos os pastores têm o direito de receber uma subsistência pas-

toral para manter sua família. A IELB estipula anualmente um piso des-
sa subsistência e o valor dos anuênios (anos trabalhados pelo pastor). 
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A paróquia deve respeitar o piso salarial do pastor chamado, mas tem 
a liberdade de negociar a subsistência com o pastor, não devendo ser 
menor que o piso.

Em cada ano, o Conselho Diretor aprova a moção do orçamento 
da IELB, propondo um reajuste do subsídio pastoral. A moção é enviada 
a todas as congregações e elas podem levar suas considerações ao Con-
selho Distrital e depois ao Conselho Diretor. Todas as paróquias rece-
bem a tabela corrigida e devem aplicá-la no subsídio de janeiro do ano 
seguinte.

Dentro do subsídio pastoral, existem também recomendações e 
obrigatoriedades:

Inicial ou básico Reajustado todos os anos pelo Conselho Diretor
Anuênios (cumulativos) 2o ao 6o ano = 5% do básico 

7o ao 11o ano = 3,5% do básico
12o ao 16o ano = 3,5% do básico
17o ao 21o ano = 2,5% do básico

Gratificação especial 
por desempenho

A cada três anos de trabalho na mesma 
congregação, um básico da IELB. (Avaliado pelo 
DEM + Diretoria Nacional)

Seguro de vida Obrigatório, pago pela congregação.
Auxílio condução Recomendado = 25% do básico + 20% do valor do 

litro de gasolina por quilômetro rodado a serviço. 
(Somente quando a congregação não possui veículo 
e o pastor utilizar o seu a serviço da congregação.)

Adicional por 
dificuldade / Adicional 
para frentes avançadas

Avaliado pelo DEM + Diretoria Nacional, a partir 
do pedido de subsídio.

Auxílio gratificação de 
recesso

Após três anos em frente avançada, a IELB paga 
75% da passagem.

Auxílio moradia 40% do básico. (Somente quando o pastor reside 
em imóvel próprio.)

Previdência Social 
(INSS)

Obrigatório, 50% pago pelo pastor e 50% pela 
congregação.

Pecúlio Recomendado = 8% sobre o básico + anuênios. 
(Depositar no FPP/IELB ou poupança.)

Gratificação natalina Obrigatória.
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Gratificação de recesso Obrigatória.
Convênio médico Recomendado, negociável entre o pastor e a 

congregação. (Para pastor e família.)
Previdência privada Recomendado, negociável entre o pastor e a 

congregação.
Aposentados Recomenda-se uma remuneração minorada para 

atividade minorada.
Divulgação Mensalmente no Mensageiro Luterano. (Encarte 

IELB Notícias.)

Quando a congregação chama um pastor
É muito importante que ao chamar um pastor a congregação for-

neça todos os dados sobre subsídio pastoral e moradia. Cada paróquia 
pode negociar com o pastor oferecendo benefícios para o trabalho, mas 
deve informar tudo na carta explicativa do chamado, para que não haja 
dificuldades posteriores e o pastor esteja ciente do que a paróquia dis-
ponibiliza.

Tudo relacionado ao trabalho que deve desempenhar, como a es-
trutura que terá e as informações sobre demais benefícios e subsistên-
cia oferecida, deve estar na carta explicativa do chamado. Não se pode 
esquecer do que Paulo escreve, quando se refere aqueles que fazem o 
trabalho da pregação do evangelho: O trabalhador é digno do seu salário 
(1Timóteo 5.18).

Cada paróquia tem liberdade dentro das recomendações, mas não 
pode deixar de cumprir com as obrigatoriedades. As dúvidas podem ser 
tiradas diretamente com o vice-presidente de Administração.

Orientações para o pastor sobre a vida pessoal, família e igreja
1. Primeiro, tenha cuidado consigo mesmo e com a sua família! 

Dedique tempo para si mesmo e para a sua família. Mas te-
nha equilíbrio para exercer o bom trabalho no Reino de Deus 
conforme foi chamado. O pastor não pode viver para o traba-
lho no cuidado aos outros e não cuidar da sua família, como 
também não pode apenas cuidar da família e não cuidar da 
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igreja para a qual foi chamado. O equilíbrio é a chave do bom 
trabalho pastoral.

2. Seja diligente em manter uma boa e saudável condição espi-
ritual. Lembre-se de pregar os sermões primeiro a si mesmo. 
Deus também fala por meio do pastor para ele mesmo. Por 
isso, mantenha sua vida espiritual firme, para que na prega-
ção da palavra transmita de maneira saudável a mensagem da 
salvação. Quando o pastor assume com alegria o ministério, 
isso é transmitido à igreja. Mas quando considera o ministé-
rio apenas um trabalho, suas palavras podem soar artificiais. 
Amor ao que se faz é a base de um ministério sadio.

3. Assegure-se de que o seu estilo de vida não contradiz o seu 
ensino, de outro modo, destruirá a pregação da palavra. Os 
pastores precisam ter cuidado com o estilo de vida que esco-
lhem para si. No momento que assumem o ministério preci-
sam buscar uma vida que seja um bom exemplo aos demais. 
Os pastores são espelhos da luz de Cristo na igreja. Se esco-
lherem um estilo de vida que leva ao escândalo, vão destruir 
o trabalho da igreja. Por isso evitem excessos, como bebida, 
cigarro, jogos de azar, posicionamentos políticos ou que cau-
sam escândalo e demais vícios. Também evitem lugares que 
não sejam adequados e outras formações que não condizem 
com a vida pastoral, que não se relacionam com o ministério 
pastoral ou até mesmo apresentem questões éticas.

4. Tome cuidado para não cair no pecado que condena nos ou-
tros. É mais fácil condenar o pecado que vencê-lo. Lembre-se 
que Paulo escreveu: para que, tendo pregado a outros, não ve-
nha eu mesmo a ser desqualificado (1Coríntios 9.27).

5. Lembre-se que todos são pecadores, que o pastor não está aci-
ma dos demais. A humildade deve ser a base do ministério. Ao 
lidar com problemas na igreja, deve exercer a humildade no 
servir. O pastor humilde ensina a igreja também a ser humilde 
e reconhecer a necessidade de colocar Deus acima de todas as 
coisas.
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6. Busque ajuda sempre que houver necessidade. O pastor é hu-
mano e pode cair em depressão ou ter uma crise de ansiedade. 
Sua família pode estar sofrendo e precisando de apoio. Busque 
ajuda com um colega, ou com o conselheiro distrital. Se preci-
sar de ajuda especializada, não deixe de buscar um psicólogo. 
O pastor precisa estar bem para que seu trabalho possa ir 
bem. E lembre-se de ser sempre solícito com outro pastor em 
suas dificuldades, de se preocupar com o colega e ajudarem 
um ao outro nos momentos de dificuldades. Muitos pastores 
abandonam o ministério por considerar a vida pastoral muito 
solitária. Como o pastor não pode compartilhar certas dores 
e dificuldades com os membros, assim só tem outro colega 
pastor. Procure ajudar o amigo pastor que está em dificuldade.

7. Lembre-se sempre que você escolheu um ofício maravilhoso. 
Mas esse caminho pastoral não será fácil de seguir. Você irá 
passar por muitas dificuldades. O diabo sempre vai atacar o 
ministério, até a volta de Cristo. Por isso busque a Deus em 
oração todos os dias. E não esqueça que, sempre que pregar 
uma mensagem de consolo, ela também será para você. Todas 
as vezes que aconselhar uma pessoa, esse conselho será para 
você. Todas as vezes que abraçar uma pessoa em sua dor, sin-
ta-se abraçado por Deus. Por mais difícil que sejam as dificul-
dades, a vitória já está em Cristo. Como Jesus disse: No mun-
do, vocês passam por aflições; mas tenham coragem: eu venci o 
mundo (João 16.33).

As responsabilidades do pastor diante do chamado 
Há uma grande responsabilidade em ser ministro da igreja. Quan-

do o pastor é chamado e aceita o desafio de pastorear uma igreja, precisa 
ter o compromisso de pregar a palavra com todo amor e ter um profun-
do respeito pelo chamado que Deus lhe concedeu.

O pastor deve compreender as suas responsabilidades em relação 
à paróquia, respeitando o chamado. No Regimento da IELB, o artigo 89 
fala do dever dos pastores. Destacam-se o inciso V - Subscrever o Esta-
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tuto e o Regimento da IELB, bem como submeter-se ao Código de Ética 
Pastoral, e o inciso IX - Manter conduta irrepreensível. O regimento dei-
xa claro que há uma responsabilidade do pastor junto ao chamado. Essa 
responsabilidade deve nortear o trabalho diário do pastor na paróquia.

O trabalho do pastor com as lideranças da paróquia deve aconte-
cer em harmonia, sem luta por poder ou desejo de fazer as coisas con-
forme a vontade pessoal. O pastor deve fazer de tudo para manter a paz 
e a harmonia no trabalho da igreja.

O doutor e professor de teologia Gerson Luis Linden, para fortale-
cer esse pensamento, escreveu no Estudo sobre chamado pastoral:

Correndo o risco de exagerar na análise, parece-me que em algumas po-
lêmicas que se estabelecem entre ministros e congregações uma pergun-
ta recorrente é pelo exercício de autoridade (ou mesmo, de poder): 
“Quem é que manda?” Esta é a pergunta da lei e, de fato, uma pergunta 
errada, que pode induzir a que lhe seja dada uma resposta errada. La-
mentavelmente, em tais situações pode ocorrer que afirmações basea-
das em textos bíblicos sejam utilizadas de uma forma para a qual não 
são justificáveis. “O ministro atua por ordem de Cristo” – não deveria 
ser usado para significar sua autonomia plena em relação à igreja; “o 
ministério foi entregue à igreja” – não dá fundamento para que a igreja 
(congregação local, sínodo, etc.) tenha autonomia para determinar 
aspectos do ministério que são definidos pela palavra de Deus. Tendo 
em vista que ministério e igreja não podem ser colocados um contra 
o outro, pois derivam da obra de Cristo e de seu amor redentor, uma 
relação de diálogo fraterno precisa ser fomentada. Isto indica que, ao 
invés de apelos a argumentos “pseudoteológicos” (aqueles que buscam 
provas bíblicas para confirmar um prévio posicionamento humano), 
muito mais diálogo e empatia deveriam ser exercitados na convivên-
cia de pastores e comunidades (Concílios Regionais de Pastores, 2020, 
Apontamentos sobre o Chamado ao Ministério).

Em relação ao chamado pastoral, o pastor não pode usar do cha-
mado que recebeu como se tivesse um poder acima de todos na paró-
quia. Infelizmente, há uma incompreensão sobre o “chamado divino” e 
seu uso no trabalho da paróquia. Diante dessa situação, o doutor Linden 
acrescenta:
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Assim sendo, o chamado, bem como a ordenação (o ponto de ingresso 
no ministério público), pode ser qualificado como “divino” pois é o pró-
prio Deus que ordenou que sua palavra fosse proclamada publicamente 
e os sacramentos administrados e, para tanto, quer que a igreja prepare, 
chame e ordene homens para o serviço do ofício público do evangelho. 
Nesse sentido, o chamado preserva o pastor de interesses humanos na 
proclamação do evangelho e na administração dos sacramentos. Ele o 
autoriza a falar em nome de Cristo, de modo que a palavra que anuncia 
é a palavra de Cristo e assim deve ser ouvida e crida. No entanto, o as-
pecto divino do chamado não coloca o pastor em um status espiritual 
diferenciado em relação aos demais cristãos, nem o autoriza a exercer 
o ministério com autoritarismo e personalismo (1Pedro 5.1-3). O cha-
mado permite ao pastor que exerça um serviço, sendo servo de Cristo a 
favor da sua missão, para o bem da sua igreja. (Concílios Regionais de 
Pastores, 2020, Apontamentos sobre o Chamado ao Ministério).

O trabalho pastoral deve acontecer em harmonia, tendo o diálogo 
como base. O pastor não pode ser considerado um funcionário da 
igreja e nem ter um poder acima de todos na igreja. Com certeza, o 
pastor tem o direito e o dever de usar a disciplina eclesiástica quando 
necessário. Isso também faz parte do ofício do ministério e está ampa-
rado biblicamente.

O professor Linden elaborou um material de estudo, a pedido da 
Diretoria Nacional, para a Convenção Nacional de 2022. Ele aborda o 
tema do ofício do ministério e ordenação. Ao concluir o estudo, escreve 
algo muito importante:

A importância dada ao ministério não é nem deve dar vazão a autori-
tarismo por parte daqueles que são chamados ao ofício. Há um só Se-
nhor, Jesus Cristo, e sua obra de redenção do mundo é a razão de existir 
do ministério. A igreja é servida por estes instrumentos que Cristo, em 
sua graça, concede à sua Noiva neste mundo. Por isso também não se 
pode admitir um posicionamento em outro extremo, aquele em que 
o ministro da palavra é considerado um funcionário da comunidade, 
cuja atuação é regida por uma legislação humana ou por um pensa-
mento democrático. Naquilo que se refere especificamente à proclama-
ção do evangelho e administração dos sacramentos, o ministro deve ser 
ouvido assim como se Cristo estivesse tratando diretamente conosco 
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(conforme Lucas 10.16). No entanto, o próprio ministro deve ter sempre 
em mente que o rebanho não lhe pertence, mas ao Senhor.

Assim sendo, é de grande importância o pastor conhecer profun-
damente seus deveres com relação ao chamado que recebeu, como tam-
bém é de suma importância que a liderança da paróquia conheça suas 
responsabilidades frente ao pastor que chamou. O equilíbrio, o diálogo 
e a mentalidade cristã, conforme aprendemos na palavra de Deus, de-
vem nortear nossas decisões e trabalho na igreja.

A família do pastor
Lembramos que apenas o pastor detém o chamado. A família do 

pastor participa da congregação como qualquer membro. Tem direi-
to de se colocar à disposição de maneira voluntária para trabalhar nas 
áreas da igreja, mas não podem ser obrigados a servir na igreja por 
serem parte da família. Tanto a esposa quanto os filhos não devem ser 
coagidos a servir porque são família do pastor. Eles podem ser convida-
dos a servir como membros da igreja.

Da mesma forma, a família pastoral não pode tomar para si as 
atividades da igreja (comissões, cargos em diretoria ou liderança de de-
mais atividades), impedindo, desestimulando ou até criando comodis-
mo nos demais membros da congregação. É importante que haja equilí-
brio, para que a congregação sempre tenha líderes locais para exercer o 
trabalho e não seja dependente da família pastoral, pois quando o pastor 
deixar a congregação, pode também deixar muitas lacunas que trarão 
dificuldades para a congregação. É importante o pastor e sua família 
contribuam na formação de liderança, para que prevaleça o trabalho 
dos membros locais.

Modelo de relatório pastoral
A paróquia pode pedir ao pastor um relatório das suas atividades. 

Esse relatório é uma excelente ferramenta para avaliar e ajudar o pastor 
no trabalho diário da igreja. Serve para que a paróquia e seus líderes 
possam avaliar, junto com o pastor, o que está sendo feito e auxiliá-lo 
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a organizar seu tempo, dando ênfase em questões importantes para o 
crescimento e a manutenção da igreja.

O relatório também é uma ferramenta que o pastor usa para mos-
trar que está fazendo o seu trabalho conforme seu ofício e chamado. É 
uma excelente segurança contra líderes que apenas criticam o pastor 
sem levar em consideração o grande fluxo de trabalho que ele tem. Des-
sa forma, todos os pastores deveriam apresentar um relatório à diretoria 
e à assembleia.

Esse é um exemplo de relatório que o pastor pode apresentar men-
salmente à diretoria. Essa é uma ferramenta muito útil para ajudar na 
organização do trabalho pastoral. Os sistemas homologados pela IELB 
também possuem um campo específico para o pastor fazer seu relatório. 
Aqueles que não usam sistema, podem optar pelo modelo de relatório 
abaixo, lembrando que o pastor presta seu relatório à congregação que o 
chamou por respeito ao trabalho pastoral e pela manutenção da boa ad-
ministração junto à congregação. Cada pastor pode adequar o relatório 
conforme as atividades locais. Esse é um exemplo de relatório, ao qual 
pode ser acrescentando ou suprimido algo, de acordo com o trabalho 
desenvolvido.

Relatório de atividades – mês/ano __________/______
Nome do pastor: 

1. Reuniões Administrativas: 
Informar o número de reuniões em que participou. Colocar o dia 

da reunião e se dirigiu o momento devocional ou estudo. Essas reuniões 
administrativas tratam das atividades da paróquia. Pode acrescentar as 
demais reuniões que não constam no exemplo abaixo.

• Reunião de pastores (caso haja mais pastores)
• Reunião da diretoria da paróquia
• Reunião da diretoria da congregação
• Reunião mensal das diretorias das comissões
• Reunião mensal das diretorias dos departamentos
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2. Atividades de culto, batizados, casamentos e sepultamentos:
Informar o número de cultos dados em cada congregação, indi-

cando o dia, e se foi apenas pregador ou pregador e liturgista (caso haja 
mais pastores). Também informar batizados, casamentos, sepultamen-
tos, ensaios de música, coral e profissão de fé.

• Cultos:
• Sermões preparados:
• Liturgias preparadas:
• Ensaios com músicos:
• Ensaios do coral:
• Batismo: (dia e nome da criança batizada)
• Casamento: (dia e nome dos cônjuges) 
• Sepultamentos: (dia e nome do falecido)
• Recepção por profissão de fé ou transferência: (Dia e nome 

das pessoas recebidas)

3. Ensino (instruções e estudos bíblicos):
Informar tudo que seja da parte do ensino da igreja, como estu-

dos em departamento e comissões, bem como instruções para Batismo, 
casamento, profissão de fé (instrução de adultos), instrução de confir-
mandos, estudos do PEM e palestras realizadas.

• Instrução de confirmandos: (dia de cada instrução e local) 
• Instrução de adultos: (Dia e nome dos que receberam a ins-

trução) 
• Instrução para pais e padrinhos do Batismo:
• Instrução para casamento:
• Palestra realizada: (dia e tema da palestra)
• Estudos bíblicos:

a. nos grupos do PEM:
• Grupo 1 (local e dia)
• Grupo 2 (local e dia)
b. em departamentos:
• Leigos (local e dia)
• Servas (local e dia)
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• Jovens (local e dia)
• Escola dominical (local e dia)
• Terceira idade (local e dia)
c. em comissões: 
• Comissão de Recepção (local e dia)
• Comissão de Evangelismo (local e dia)

4. Aconselhamentos (escritório):
Informar os aconselhamentos pastorais que foram realizados 

no gabinete pastoral. Muitos aconselhamentos acontecem na casa dos 
membros, nesse caso o pastor opta por colocar como aconselhamento 
ou visita pastoral, a fim de não duplicar os dados do relatório. Como se 
trata de algo pastoral é aconselhável não citar nomes.

A famílias ou pessoas em crise: 

5. Visitas realizadas:
As visitas podem ser enquadradas da seguinte forma, como por 

exemplo: 
• Visitas pastorais: (para tratar de problemas específicos de or-

dem pastoral e a inativos)
• Visitas a enfermos ou idosos: (a pessoas idosas impossibilita-

das de vir à igreja por questão de saúde ou de idade)
• Visitas hospitalares: (realizadas a pessoas internadas)
• Visitas missionárias: (a prospectos, pessoas interessadas em 

fazer parte da igreja)
• Gerais ou sociais: (para manter relacionamento com famílias e 

auxiliar em alguma dificuldade, ou também atendendo a con-
vites especiais)

• Ausentes: (quando não foi possível realizar a visita)
• Total de visitas:

Sugestão importante
Em comum acordo com a diretoria, o pastor pode colocar no rela-

tório o nome dos visitados. Fazer uma breve explanação dos que foram 
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visitados e de alguns assuntos tratados, que não sejam de cunho pastoral 
ou que necessitem de discrição. Devemos lembrar que os pastores são 
chamados a lidar com assuntos pastorais que requerem zelo e cuidado. 
Mas é importante relatar os nomes para que o pastor mostre a quem 
visitou, a fim de expor o trabalho realizado e receber sugestões de visitas 
por parte da diretoria.

6. Atividades distritais e IELB:
Relatar as participações em eventos distritais como conselhos, con-

gressos, Convenção Nacional, Concílio Pastoral, entre outras atividades. 
Caso o pastor possua cargo de conselheiro em algum departamento ou no 
distrito, também pode relatar o dia e a atividade que participou. 

• Participação no congresso distrital: (departamento, dia e local)
• Participação no Conselho Distrital: (dia e local)
• Culto na congregação __________________, na ausência do 

pastor ________________
• Participação no Conselho Diretor: (dias e local)
• Participação na Convenção Nacional: (dias e local)

7. Número de horas trabalhadas no escritório:
Informar aproximadamente o número de horas trabalhadas no 

escritório, em preparação de estudos, cultos, atividades distritais, mate-
riais diversos para o trabalho da paróquia. Não contar tempo de visitas 
ou gastos em estudos bíblicos, reuniões de departamentos, comissões, 
reuniões administrativas e aconselhamentos.

• Horas mensais:

8. Atividades especiais e outras atividades:
Informar atividades especiais que o pastor participou como convidado. 
• Reunião de pastores evangélicos na cidade:
• Reunião junto à prefeitura:
• Palestra em centro social no município:
• Participação em uma atividade social do município:
• Representação da igreja em evento:
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Quando o pastor deixa de pregar a doutrina luterana
O que fazer quando o pastor deixa de seguir a palavra de Deus e as 

confissões da Igreja Luterana e começa a pregar conforme seus próprios 
interesses?

O dever de zelar pela doutrina deve vir primeiramente do pastor 
que foi chamado para exercer o ofício pastoral, para pregar e admoes-
tar. Mas não é restrito somente ao pastor o dever de zelar pela integri-
dade da palavra. Todos os membros, de acordo com o sacerdócio real, 
pregam e ensinam a palavra e zelam por sua integridade. O pastor é 
um ser humano sujeito às tentações como qualquer um e pode perder 
sua integridade doutrinária. Caso isso aconteça, a liderança da paróquia 
deve chamar a atenção do pastor, seguindo as recomendações bíblicas e 
seguindo o Regimento da IELB.

É importante lembrar o que Paulo escreveu em Gálatas 6.1: Ir-
mãos, se alguém for surpreendido em alguma falta, vocês, que são espiri-
tuais, restaurem essa pessoa com espírito de brandura. E que cada um 
tenha cuidado para que não seja também tentado.

1. A liderança da igreja local deve, primeiramente, buscar re-
solver o problema doutrinário de uma maneira pacífica. Isso 
pode ser feito pelo presidente, em primeiro lugar, e depois, 
havendo necessidade, junto com a diretoria local.

2. Caso o pastor não escute e mantenha sua posição errônea, o 
problema deve ser levado ao conselheiro distrital, e ele deve 
dialogar com o pastor e a liderança paroquial.

3. Caso ainda não seja resolvido, deve ser buscado auxílio junto 
à Diretoria Nacional, especificamente o presidente da IELB, 
pois o presidente tem, como sua responsabilidade, o dever 
de zelar pela integridade doutrinária da igreja e dos pastores, 
conforme o artigo 18 do Regimento da IELB, principalmente 
os incisos I, VII, XI e XII.

4. Se esses caminhos não surtirem efeito, é importante a con-
vocação de uma assembleia paroquial para que se tome uma 
resolução diante do pastor faltoso. Devem ser levados os pa-
receres do distrito e da Diretoria Nacional, pois a paróquia 



92

GPS PARÓQUIAS

tem amparo no Regimento, nos artigos 96 e 97, destacando-se 
o parágrafo único do artigo 97: Situações não contempladas 
neste artigo para destituição de um pastor deverão ser tratadas 
dentro da “mútua conversação e consolação dos irmãos”, nas 
instâncias mencionadas neste artigo.

Igualmente, é importante destacar o testemunho das confissões 
luteranas, de maneira especial a Apologia da Confissão, que no Artigo 
XXVIII fala sobre o poder eclesiástico: Os bispos [pastores] não podem 
estabelecer tradições contrárias ao evangelho nem interpretar suas 
tradições contrariamente ao evangelho. Quando fazem isso, é proibido 
obedecer-lhes, segundo o texto: “Se alguém ensinar outro evangelho, seja 
anátema” (Livro de Concórdia, p. 322). Fica subentendido que o en-
sino falso dos líderes espirituais não pode ser tolerado e necessita ser 
combatido.

Sempre deve haver um grande zelo pela igreja de Cristo. É im-
portante que o caso só venha a público quando se esgotarem todas as 
tratativas, para que seja preservada a igreja. É importante que a igreja 
esteja acima de tudo, no sentido de preservar e manter na fé as pessoas. 
Qualquer escândalo pode afastar as pessoas do convívio da igreja e, em 
consequência, do convívio com Deus.

Não se pode deixar as heresias doutrinárias se perpetuarem na 
igreja, tanto por meio do pastor como pelos membros. Mas também é 
necessário lembrar de preservar a igreja o máximo possível dos escân-
dalos, que podem ser usados pelo diabo como forma de destruir a vida 
espiritual das pessoas. A preservação da igreja deve ser o ponto mais 
importante para a liderança e o pastor.

1.15. A IMPORTÂNCIA DA ESTATÍSTICA

Em uma viagem de carro mais longa, é importante sabermos a 
média por quilômetro rodado e a capacidade do tanque de combustível. 
Com essas informações, pode-se planejar as paradas e reabastecimen-
tos de forma eficiente. Da mesma forma, as estatísticas são importantes 
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para se entender melhor a congregação e o comportamento das pessoas 
que fazem parte dela.

Ao analisar os dados, pode-se perceber padrões e tendências, 
como uma queda na presença durante uma determinada época do ano. 
Isso permite investigar o motivo por trás da redução e, assim, buscar 
soluções para melhorar a frequência da congregação.

Além disso, as estatísticas também são essenciais para avaliar as fi-
nanças e identificar áreas de gastos malfeitos ou deficitárias. Ao ter uma 
visão clara das receitas e despesas, pode-se tomar decisões mais funda-
mentadas sobre como alocar recursos para atividades e eventos futuros.

Enviar essas estatísticas para a Diretoria Nacional é igualmente 
importante, pois permite que a igreja toda tenha uma noção da saúde 
geral da igreja e possa planejar ações em conjunto e de forma coordena-
da. Ela também pode fornecer melhor suporte para aquelas congrega-
ções que precisam.

Em resumo, as estatísticas são uma ferramenta valiosa para ajudar 
na tomada de decisões estratégicas e para entender melhor a congre-
gação. Com uma compreensão clara dos números e tendências, essas 
informações podem ser usadas para direcionar os esforços para onde 
eles serão mais eficazes e alcançar os objetivos com sucesso.

1.16. A GESTÃO DA PARÓQUIA

O que é Gestão?
No livro Foco, Força e Fé (2020, p. 82), o autor Gustavo Becker 

conceitua gestão como “a arte e a habilidade e planejar, controlar, orga-
nizar, dirigir, comunicar, inovar e executar ações que visam realizar um 
negócio ou um desejo qualquer”, e reforça ainda, “que são sete ações que 
facilitam a garantia do zelo da prontidão e dos cuidados com os ativos, 
com as pessoas, com os recursos, com o propósito e com os objetivos 
financeiros e mercadológicos de uma organização”.

Quando entendemos o conceito de gestão com clareza, entende-
mos que precisamos focar no porquê devemos fazer as coisas, e por isso 
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o planejamento é etapa fundamental numa organização e nas nossas 
congregações não poderia ser diferente. 

Ao desenvolvermos um planejamento adequado, estaremos enfa-
tizando nossas prioridades, demonstrando nossos objetivos, definindo 
as etapas a serem cumpridas (metas), escalonando e avaliando os re-
cursos que possuímos (humanos, financeiros e tecnológicos), e claro, 
olhando firmemente pro futuro para sabermos como manter e conduzir 
nossa congregação dentro dos objetivos da igreja e cumprimento à risco 
o regimento congregacional.

O planejamento não é plano de ação. O planejamento é uma ferra-
menta que auxilia a gestão da congregação a desenvolver ainda melhor 
o seu trabalho, ou como escreve o Dr. Erni Seiber, em seu livro A Igreja 
Hoje (p.46) “o planejamento visa identificar os objetivos e metas para 
o trabalho, identificar os recursos necessários e disponíveis, e colocar 
tudo em tal ordem que os objetivos sejam alcançados da melhor ma-
neira possível”, ou seja, é um processo de elencar prioridades e atacar as 
prioridades de forma racional com os recursos possíveis e disponíveis, 
analisando os cenários possíveis de forma a compor um projeto de um 
estado futuro para facilitar o alcance dos objetivos.

Para compor um bom planejamento é preciso que algumas etapas 
sejam cumpridas, e vamos descrever um pouquinhos dessas etapas nes-
ta sequência.

O planejamento na igreja – o desafio de pensar a longo prazo
Gosto de entender que planejar é saber que dá para evitar dissa-

bores, que é preciso se preparar para os problemas que ocorrerão, mes-
mo que tudo esteja dando resultados positivos, e somente controlar e 
medir o que dá para controlar, e não surtar em tentar controlar tudo 
(BECKER, 2019, p. 27).

Assim, o planejamento, tanto secular quanto religioso (eclesiásti-
co), é dinâmico e altamente flexível.

Para planejar melhor a igreja, é necessário seguir alguns passos: 
1. Processo de ideação (brainstorming);
2. Pensar e avaliar onde estamos (matrizes para analisar cenários);
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3. Entender o cenário e avaliar os recursos disponíveis (huma-
nos, financeiros, materiais e tecnológicos).

Entendendo essas três fases, é possível desenhar um bom plane-
jamento para a igreja, que pode ser de longo prazo, com várias avalia-
ções de curto prazo, ou até mesmo de médio prazo, mas sempre com 
algumas boas revisões de curto prazo. É uma afirmação comum dizer 
que “no Brasil não existem planos de longo prazo, mas vários de curto 
prazo”.

1. Brainstorming
O processo de ideação é basicamente o início de um bom planeja-

mento. Devemos investir bastante tempo nesse processo de ideação, que 
alguns chamam de brainstorming, e alguns também utilizam o design 
thinking para elaborar esse planejamento.

Como se conduz o brainstorming?
Também chamado de tempestade de ideias, mais que apenas uma 

dinâmica de grupo é uma atividade desenvolvida para maximizar e ex-
trapolar os limites da criatividade dos indivíduos ou de uma equipe. 
Óbvio que se deve realizar essa atividade com foco em poucos objetivos 
pré-determinados, para que não se perca o raciocínio e a orientação ao 
resultado.

Essa técnica propõe que o grupo se reúna e utilize a diversidade 
de pensamentos e dons para gerar soluções inovadoras, sugerindo qual-
quer pensamento ou ideia que vier à mente a respeito do tema tratado. 
Não pode ter em nenhum momento preconceito com alguma ideia.

O básico é entender que não existe ideia ruim e as críticas são re-
jeitadas. Com isso, espera-se reunir o maior número possível de ideias, 
visões, propostas e possibilidades que levem a um denominador comum 
e eficaz para solucionar problemas e entraves que impeçam um projeto 
de seguir adiante.

Inicia-se o projeto com a definição do problema ou de, no má-
ximo, três problemas. Após a definição do problema, começa uma ro-
dada de propostas e de sugestões de solução para o problema. Após 
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esse exercício deve se realizar um filtro, e avaliar quais as ideias estão 
de acordo com recursos tecnológicos e então priorizar o trabalho a ser 
executado.

Sempre é importante mapear todas as ideias e elencar as priorida-
des, sem descartar nenhuma ideia, para não desgastar e não desengajar 
aqueles que estão envolvidos no projeto.

Por fim, o brainstorming tem a função de levantar ideias e ações 
que poderão compor o planejamento da igreja.

2.1. Matriz SWOT (para analisar cenários)
Indiferente da ordem, pode ser feito antes do brainstorming ou 

depois, mas é importante que se analise o contexto em que a congre-
gação está inserida. Avaliar o cenário e saber como e de que forma se 
comporta a comunidade onde a igreja está presente é uma bela manei-
ra de realizar atividades que promovam a igreja dentro do bairro, vila 
ou cidade.

Em uma palestra, o Rev. Ely Prieto perguntou para a plateia: “Se a 
sua igreja deixar de existir, qual será a falta que o bairro irá sentir dela? 
Ou seja, qual a relevância que a sua igreja tem para o bairro, vila ou 
cidade?” Isso motiva a pensar a igreja a partir de onde ela está posta e 
ajustar os planos também de acordo com as particularidades da circun-
vizinhança.

Para analisar os cenários, a sugestão é utilizar a matriz SWOT:
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Os fundamentos básicos da matriz SWOT, bem como as análises dos 
pontos fortes e fracos e a visão de oportunidades e ameaças, são atribuídos 
a Peter Drucker em seu livro The Process of Management, de 1954, e refor-
çada no seu livro Inovação e Espírito Empreendedor – prática e princípios, de 
1985, por ser o primeiro autor a abordar a estratégia organizacional.

O desenvolvimento de fato da matriz SWOT e a devida análise 
pretendida por ela é atribuído a dois professores da Harvard Business 
School, Kenneth Andrews e Roland Christensen, mas não há nenhum 
registro que confirme isso nos livros da ciência da administração.

O termo SWOT é um acrônimo de forças (strenghts), fraquezas 
(weaknesses), oportunidades (opportunities) e ameaças (threats).

Como se usa isso?
Com certeza é a ferramenta mais utilizada (e a mais indicada) 

para se estudar cenários organizacionais (e até mesmo pessoais), e diag-
nosticar necessidades, correlacionando o momento atual com a visão de 
futuro. É uma matriz que permite analisar o ambiente interno da orga-
nização comparando com o ambiente externo. Embora seja uma matriz 
de quatro quadrantes, podemos dividi-la em dois:

• Análise interna – avaliação dos pontos fortes e fracos da or-
ganização, que ressaltam os principais aspectos que diferen-
ciam a organização das demais no seu mercado de atuação. 
Aqui é realizada uma avaliação interna da organização, apenas 
os aspectos particulares da organização, e normalmente é ana-
lisado o momento que a organização vive.

• Análise externa – mapeamento e avaliação dos fatores externos 
à organização. A análise de oportunidades e ameaças diz respeito 
a uma compreensão do mercado que a empresa atua e como ela 
se relaciona com o meio que vive, e como essas situações poderão 
atingir ou influenciar no modo de operar da organização no pre-
sente e no futuro. Normalmente é avaliado o futuro próximo da 
organização. Inicialmente se avaliam as variáveis internas. 

Dessa forma, é fundamental analisar os pontos fortes da congre-
gação, como quantidade de diáconos, qualidade da música, espaço físi-
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co do templo, habilidade dos pregadores, qualidade do ensino da escola 
bíblica e até mesmo o engajamento e acolhimento das pessoas na con-
gregação. Os pontos fracos são analisados para dentro da congregação, 
ou seja, aquilo em que ela não é tão boa, como por exemplo: se há difi-
culdade em acolher adequadamente os visitantes; se é uma congregação 
pequena e há dificuldade em ter voluntários; e por aí vai.

A análise externa contempla as ameaças e oportunidades do mun-
do. As ameaças estão diretamente ligadas ao ambiente em que a congrega-
ção está inserida, e podem ser a presença de outras denominações, até não 
cristãs (terreiros, centro espíritas); cenário político não muito convenien-
te às igrejas; diminuição do crescimento do bairro (o local onde a igreja 
está tornando-se extremamente comercial e profissional); falta de espaço 
para estacionamento ou acesso complicado ao transporte público; e por 
fim uma ameaça que pode rondar é o local em meio a um ambiente não 
muito alinhado com valores (por exemplo: próximo a prostíbulos, boates 
e até mesmo pontos de tráfico). As oportunidades podem até vir dessas 
ameaças, pois também precisamos levar a palavra de Deus aos ambientes 
mais mundanos, mas olhar as oportunidades nos bairros e proximidades 
tende a ser mais fácil quando confrontadas com os pontos fortes.

Uma dica é nunca explorar oportunidades quando elas estão di-
retamente ligadas ao seu ponto fraco. A tendência é gerar desmotivação 
na equipe.

2.2. Matriz de Borges
Nesse momento, é fundamental entender o cenário, avaliar as 

ideias e priorizá-las ao captar e perceber os recursos disponíveis (huma-
nos, financeiros, materiais e tecnológicos). A matriz de Borges pode ser 
uma boa ferramenta para isso.

As forças colaborativas de Borges são maneiras de sua empresa 
colaborar com os seus stakeholders (os indivíduos interessados em seu 
negócio) e receber colaboração deles.

Criada por Leandro Borges, tem seu conceito baseado em que muitas 
empresas traçam planos até bem alcançáveis, porém nunca conseguem chegar 
ao resultado desejado e esperado, porque lhes falta a tão famosa “estratégia”.
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A estratégia é de suma importância hoje e altamente necessária 
para a efetivação dos negócios, até porque a cada dia a concorrência é 
acirrada, exigente e muito competitiva, mas não necessariamente uma 
adversária, um inimigo a ser batido. Quando se olha para a igreja, a 
concorrência está em tudo aquilo que desmotiva os crentes a irem à 
igreja. Então, o exercício será olhar para esses fatores “desmotivadores” 
e trabalhá-los a nosso favor.

É interessante o uso dessa ferramenta em conjunto com a matriz 
SWOT, pois a partir de uma análise interna dos pontos fortes e fracos 
da organização e das oportunidades e ameaças que a rodeiam no mer-
cado, é possível analisar a presença e a reação da concorrência, ou dos 
ofensores ao nosso plano.

Além da presença desses ofensores e limitadores e a rivalidade entre 
eles, é importante entender o poder de influência dos atrativos e do con-
teúdo, e também a ameaça dos produtos substitutos e os novos entrantes 
no mercado e, assim, de forma dinâmica, saber como o mercado poderá 
reagir com suas estratégias de preço, promoções, distribuição, lançamen-
tos ou relançamentos de produtos, contratação ou demissão de pessoas, 
alterações ou sugestões de processos, regras e até leis, e, ainda, a questão 
do impacto tecnológico que pode vir a acontecer nessa situação.

Trazendo para o mundo eclesiástico, dá para seguir o diagrama 
abaixo e tentar enxergar esse exemplo:
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Atualmente, um dos atrativos que mais afasta as pessoas da igre-
ja podem ser as alternativas de streaming. Afinal, quem não curte ma-
ratonar umas séries no conforto do sofá num final de semana, comen-
do uma pipoca?

Disponibilizar conteúdos relevantes e interessantes via YouTube 
pode ser uma forma de utilizar um meio concorrente e chegar até a 
casa dos crentes com o conteúdo.

Se a igreja possuir um aplicativo que possibilite a distribuição de 
conteúdo relevante, poderá atingir mais pessoas do que atingiria em 
um culto, o que está diretamente ligado ao grande objetivo da igreja. 
Isso é usar as forças colaborativas de Borges, afinal estamos enten-
dendo como a concorrência funciona, usando o meio como forma de 
substituir alguns canais de comunicação, atingindo os crentes (clien-
tes) e até usando-os para chegar em outros crentes, e assim auxiliando 
a igreja (organização) a crescer por meio dos seus fornecedores de 
conteúdo.

Se a igreja possui pessoas que produzem bons conteúdos, pode 
pensar num podcast. Se a igreja possui pessoas que sabem conduzir 
redes sociais e talvez desenvolver aplicativos, pode pensar em como 
substituir a TV da membresia. E, por fim, se a igreja possui cadastro 
e facilidade de gerar informação, pode estabelecer uma relação com 
seus membros de uma forma adequada e atualizada, a partir dessa 
análise de recursos (humanos, tecnológicos, financeiros e materiais).

É muito importante dedicar um bom tempo ao processo de 
planejamento, pois é nesse momento que se identificam as necessida-
des, as dificuldades, as complexidades e, principalmente, os recursos 
que irão contemplar o trabalho congregacional daqui em diante.

O planejamento pode ser conduzido pela diretoria, mas precisa 
ter participação de parcela relevante da igreja, pois é ali que se busca o 
engajamento necessário para as ações que serão desenhadas.

Estabelecer os objetivos é diferente de sonhar, é preciso ter em 
mente que terá que ser executado, e executado por alguém e com os 
recursos que estão à disposição.
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2.3. Matriz GUT
Tudo tem o seu tempo determinado, e há tempo para todo o propó-

sito debaixo do céu (Eclesiastes 3.1). Portanto, ainda dentro da questão 
de planejamento, é fundamental definir as prioridades, porque um dos 
recursos mais escassos é o tempo e a quantidade de pessoas para execu-
tar. Dessa forma, equilibrar isso é fundamental. Isso pode ser feito pelo 
próprio grupo que está no planejamento ou por um grupo menor, mas 
deve voltar e ser apresentado ao grande grupo.

Uma das melhores ferramentas para se trabalhar a questão de de-
finição de prioridades é a matriz GUT. Essa matriz direciona para saber 
no que se precisa agir porque tem gravidade, o que é preciso fazer por-
que é urgente e aquilo que se pode acompanhar porque é tendência.

Para entender a matriz GUT é importante entender os conceitos:
• Gravidade – se alguma coisa pode causar dano para você ou 

para sua empresa ela é grave. Qual o nível de gravidade do 
caso?

1. Sem gravidade: danos leves ou secundários (respingos);
2. Pouquíssimos danos mínimos;
3. Grave: danos regulares;
4. Muito grave: pode causar estragos e altos impactos;
5. Extremamente grave: danos com potencial de irreversibilida-

de. Deve ser priorizado.
Pode-se avaliar a gravidade de qualquer situação a partir dessa lis-

tagem e priorizar pela gravidade de cada caso, de cada ação ou de cada 
tomada de decisão que será feita.

• Urgência – define o quão urgente ou com que pressa se deve 
priorizar uma situação. Aqui, a avaliação é temporal, para po-
der precisar quando se enfatizará a situação.

1. Pode esperar: não existe pressa em resolver.
2. Pouco urgente: demanda “urgente”, mas que pode esperar um 

pouco sem causar problemas.
3. Urgente: precisa ser solucionada assim que possível.
4. Muito urgente: quanto mais cedo melhor. Talvez em alguns 

dias precise ser resolvido.
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5. Imediatamente: se não for resolvido, perde-se o controle do 
problema. Foco nele.

• Tendência – a possibilidade do problema (ou aquela tomada 
de decisão, atitude ou ação) se agravar com o passar do tempo, 
se nada for feito. Define-se a tendência ao questionar: caso 
não se faça nada, o que acontecerá com o problema?

1. Não mudar: significa que se não faz nada com o caso, pode até 
ser que o caso se resolva sozinho.

2. Piorar a longo prazo: pode aumentar de forma vagarosa.
3. Piorar a médio prazo: vai se tornar mais complexo com o pas-

sar das semanas.
4. Piorar a curto prazo: vai se complicar e poderá trazer danos de 

forma bem rápida.
5. Piorar rapidamente: imprescindível agir agora.
Resumindo, ficaria uma tabela assim:

A situação a ser analisada seria priorizada de acordo com essa fór-
mula básica:
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Pode-se pegar como exemplo uma hipotética análise de uma con-
dução de ações para reagir à pandemia da Covid-19 e todos os aspec-
tos que influenciaram as tomadas de decisões de muitas organizações e 
igrejas. É um exercício hipotético:

Supondo que o grupo chegou à conclusão de que essas seis ações 
eram as que mais “gritavam” no momento do início do confinamento 
(março de 2020) e da pandemia da Covid-19, a avaliação do problema 
identificado poderia ter sido assim:

Os templos foram fechados por decretos de autoridades locais. 
Não se sabia ainda por quanto tempo, mas sabia-se que antes de quinze 
dias não se voltaria ao normal. Havia decretos estaduais, municipais e 
desorientação geral. Pessoas enviando notícias alarmantes e outros di-
vulgando uma situação natural. O desencontro de informações era gi-
gantesco e ninguém tinha certeza de quais seriam os prazos e próximos 
passos e muito menos quanto duraria tudo isso.

A primeira coisa a fazer foi avaliar quais impactos esse problema 
teria, e assim se chegou a seis grandes aspectos, a saber: orientações aos 
membros; queda das ofertas e eventual ruptura no caixa; adequação à 
lista de protocolos dos governos; decretos estaduais e municipais; pes-
soas que não teriam acesso à Santa Ceia por período indeterminado; 
falta de informação sobre a situação.

Ao avaliar o cenário, o mais impactante e fundamental seria reto-
mar a abertura dos templos, e isso demandaria adequar-se aos protocolos.

Portanto, para resolver o problema, era preciso reabrir a igreja, 
e para reabrir a igreja o mais importante era cumprir os protocolos. 
Criou-se então um grupo de estudo para validar e implantar os proto-
colos sanitários na congregação.
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A segunda consequência de um templo fechado e da restrição às 
pessoas a irem aos cultos era a forma de sustentar a estrutura e, claro, 
das pessoas poderem ofertar. Criou-se um outro grupo que foi estudar 
formas de ofertar de maneira remota (via TED, DOC e PicPay – na épo-
ca ainda não existia o PIX). Em menos de uma semana implementou-se 
essa modalidade.

A terceira preocupação era como oferecer a Santa Ceia para pes-
soas com restrição e distanciamento controlado. A comunhão dos san-
tos estava literalmente impossibilitada, pois os protocolos sanitários 
ordenavam o distanciamento e o uso constante da máscara. Muitas dis-
cussões realizadas. Muitas reuniões feitas, até se achar o modelo mais 
adequado de oferecer a Santa Ceia, após o culto, individualmente ou em 
família. Difícil decisão.

A quarta consequência seria a comunicação com os membros so-
bre o momento, então resolveu-se usar vídeos curtos sobre a situação 
e sobre as deliberações da diretoria e enviá-los por e-mail, WhatsApp, 
Facebook e YouTube, sempre disponibilizando no site da congregação 
a informação. Ou seja, falou-se diretamente com os membros sobre o 
assunto.

A quinta preocupação era a informação desencontrada, então se 
resolveu criar um canal de comunicação e padronizar as informações 
que eram consideradas importantes para o momento, com um card que 
simbolizava essa intenção.

A sexta preocupação eram os decretos, mas como não havia ge-
rência sob tal questão, optou-se por não distribuir informações nem ha-
ver preocupação com esse assunto, apenas usar como direcionamento 
de ações, adequações e atualizações.

São exemplos hipotéticos, mas que podem demonstrar e clarear a 
importância da matriz GUT na condução de prioridades num planeja-
mento, seja de curto, médio ou longo prazo.

2.4. Metodologia 5W2H
Por fim, uma ferramenta para garantir a execução do planejamen-

to é o 5W2H.
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Um grande fenômeno do TED Talks, Simon Sinek, autor do livro: 
Por quê? – Como grandes líderes inspiram a ação, diz que as pessoas não 
compram o que você faz, mas sim porque você faz (2018, p. 54). E o moti-
vo – o verdadeiro propósito – para a igreja está claro, muito claro.

Como membros ou como diretoria, não se deve questionar o mo-
tivo, mas questionar o “como” e o “quê”. Como fazer? O que fazer? Para 
garantir a execução (e cumprir os objetivos) e facilitar o trabalho, fica 
a sugestão: questionar o status quo a partir do como e do que, mas sem 
perder o foco do porquê (CHARAN, 2008).

Ao questionarmos o “como”, estamos questionando nossas estra-
tégias, os meios que usamos para compartilhar a mensagem de Deus. 
Possivelmente, os meios usados lá nos idos dos anos 1980 não serão os 
mesmos meios que usaremos na segunda ou terceira década do século 
XXI. Esse “como” deve ser revisitado sempre que possível, para se ter 
certeza de que estamos no caminho certo. O “que” é a parte operacional, 
ou tática, do objetivo.

Saber “o que fazer” com o “como” já definido pode facilitar a exe-
cução e apoiar com mais assertividade o propósito da igreja. A metodo-
logia 5W2H ajuda a entender isso melhor.

Ela é uma ferramenta que se utiliza de perguntas para gerar um 
planejamento e implantar as soluções apontadas pelas respostas obtidas 
para um determinado problema.

O nome é derivado das iniciais em inglês de what, when, why, 
where, who, how e how much. A origem dessa ferramenta é atribuída 
a Marcus Fabius Quintilianus, entre 30 e 100 d.C., que observava que, 
para se conseguir a compreensão do público sobre qualquer tema era 
necessário um grupo de seis perguntas.

 Em português seria: o quê (what), quando (when), por quê (why), 
onde (where), quem (who), como (how) e quanto custa (how much). A 
técnica consiste em responder as seguintes perguntas:

• O quê – qual ação será desenvolvida?
• Quando – em que prazo a ação será realizada?
• Por quê – por que foi definida essa ação e o que se espera dela? 

Quais resultados trará?
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• Onde – onde a ação será realizada? Qual a sua abrangência?
• Como – como vai ser implementada? Qual o passo a passo 

que descreve a ação?
• Quem – quem será responsável pela ação? Quem é o dono e 

grande pai da ação?
• Quanto – quanto irá custar realizar essa ação. 
Ela é simbolizada por essa tabela:

Como escrito lá no início do capítulo o planejamento é parte do 
escopo de uma boa gestão, seja ela secular ou não, e o planejamento é 
uma etapa dos conceitos mais difundidos de gestão, não é a principal, 
mas também não pode ser deixado de lado.

Portanto é fundamental que a liderança da congregação entenda 
que a partir de um planejamento (que visam objetivos de longo prazo) 
e de excelentes planos de ação (que visam metas e etapas cumpridas de 
curto prazo), através das ferramentas sugeridas, exerça o acompanha-
mento e estimule a congregação ao ato de pensar longo prazo e avaliar 
possibilidade de melhor uso de recursos e de racionalização na defini-
ção de prioridades. 

É atribuição da liderança estar preparada para a e gestão da 
congregação, pois “uma congregação cristã ao se organizar vai estar ex-
plicitando suas prioridades, suas convicções, sua maneira de ver a realida-
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de”, e assim caminhando para fortalecimento da fé verdadeira comparti-
lhando essa maravilha com outras pessoas, dentro e fora da congregação.

É relevante que a liderança congregacional dê uma atenção es-
pecial à gestão eclesiástica, que conforme Eliel Gaby e Wagner Gaby, 
no seu livro Planejamento e Gestão Eclesiástica (2019, p.21) pode ser 
considerada “a condução das estruturas institucional, orgânica, comu-
nitária da Igreja, mediante princípios, normas, funções e procedimentos 
como o objetivos de cumpris seus propósitos biblicamente orientados”, 
e dessa foram trabalhar, através da liderança, para que o planejamento 
da congregação esteja consoante com o planejamento sinodal da IELB 
e assim que ambas possam atingir o maior dos objetivos que é Cristo 
para todos.

Dessa forma, sugerimos as etapas acima que compõem um ex-
celente planejamento, iniciando pela (1) contribuição das ideias e dos 
projetos (brainstorming); a (2.1) avaliação dos cenários, mitigação de 
riscos e (2.2) mapeamento de recursos (Matriz SWOT e Matriz de Bor-
ges), a (3) definição das prioridades em função das ideias e dos recursos 
estimados (Matriz GUT), e claro, a (4)  ferramenta 5W2H para apoiar 
a execução da gestão fornecendo planos de ação de curto prazo para 
garantia do cumprimento do planejamento.

Conclusão
Nosso desejo é que a liderança da igreja tenha subsídios para 

administrar bem a paróquia. Assim, esperamos que esse material sir-
va como auxílio para a administração paroquial. Ele contempla muitos 
aspectos importantes para que a liderança e o pastor possam fazer um 
trabalho sólido na paróquia. Se houver situações que esse material não 
contemplar, os caminhos para cada situação estão descritos e podem ser 
seguidos para que o problema seja resolvido.

O importante é que tudo seja feito com ordem e decência e tendo 
como principal objetivo levar Cristo para todos. Dessa forma, estudem 
o material e proponham alterações ou acréscimos que visem melhorar 
e tornar mais completo, para que seja um guia mais eficiente para toda 
a igreja. 
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Não esqueçam que uma igreja organizada e que respeita suas dire-
trizes com certeza vai conseguir superar com mais facilidade os desafios 
que surgirem, pois nenhum desafio deve nos afastar do objetivo princi-
pal, o crescimento do Reino de Deus.

Que Deus abençoe e capacite todos que querem exercer a nobre 
tarefa de servir a Deus atuando como líderes na igreja.
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2. SENDO LÍDER 
NO DISTRITO

Ser um líder na igreja de Cristo é uma grande responsabilidade, 
mas igualmente, ou mais ainda, é um privilégio. Você foi eleito. Deus 
chamou e colocou você, por meio do voto de irmãos na fé, numa fun-
ção de muito valor e importância para a igreja. Você é um líder no 
distrito.

O distrito é a segunda instância na hierarquia da IELB. O con-
selheiro distrital representa o presidente da IELB e o líder leigo repre-
senta o presidente do Conselho Diretor no seu distrito. Isso é mui-
to importante. Você tem clareza quanto à importância do seu cargo? 
Você sabe do valor da sua função no distrito e para a IELB? Vocês são 
o elo entre essas instâncias e têm a responsabilidade de ser multipli-
cadores das informações da e para a Diretoria Nacional, em duas vias, 
sendo a boca e o ouvidos dela.

Outro ponto muito importante a ser destacado é o fato de que 
o pastor conselheiro e o líder leigo têm responsabilidades previstas 
no Regimento da IELB. Para que a IELB esteja bem representada no 
distrito e ele seja bem servido pelos seus líderes, é muito importante 
o trabalho em parceria, que pastor conselheiro e líder leigo trabalhem 
em equipe, incluindo em sua liderança os demais integrantes da dire-
toria distrital.
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2.1. DIRETORIA DISTRITAL

A diretoria distrital deve se empenhar para trabalhar em harmo-
nia com as congregações e os pastores do distrito. A união fortalece o 
esforço e Deus abençoa a união dos irmãos na fé no trabalho da igreja. 
A união dos líderes do distrito inspira e serve de exemplo para os de-
mais. Dessa forma, Deus conduzirá o trabalho por intermédio da ação 
da liderança.

Conselheiro
Para poder agir como conselheiro, antes de mais nada foi preciso 

ter sido chamado por uma congregação para ser seu pastor e, depois, 
eleito e empossado em uma reunião do Conselho Distrital como conse-
lheiro (o óbvio dos óbvios, não é mesmo?). Mas é nestas duas eleições, 
conduzidas pelo Espírito Santo de Deus, que se encontra o sentido para 
a tarefa de pastor conselheiro. Essa tarefa começa por:

• Tomar conhecimento do Estatuto e Regimento do distrito;
• Inteirar-se, junto ao conselheiro e líder leigo da gestão ante-

rior, das atividades do distrito;
• Inteirar-se dos projetos, desafios e dificuldades das congrega-

ções e dos seus pastores;
• Buscar orientação junto ao presidente e à Diretoria Nacional, 

em caso de dúvidas.

O que mais o conselheiro pode fazer?
• Conhecer bem o Estatuto e o Regimento do distrito e, caso 

não houver, trabalhar pela sua elaboração;
• Conhecer bem o Estatuto e o Regimento da IELB;
• Participar com interesse e dedicação das atividades da congre-

gação, paróquia, distrito e IELB;
• Ser um líder no sentido de não esperar que lhe digam o que 

tem de ser feito, mas tomar as providências antes que alguém 
diga algo;
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• Ser um líder proativo e não só ativo ou reativo;
• Um bom líder é exemplo, ele ensina e cobra;
• No bom líder prevalece o espírito de servir e não de ser 

servido.
As atribuições do conselheiro distrital estão descritas no artigo 

129 do Regimento da IELB. Dessas atribuições, destacamos as seguintes:
• Visitar – Essa visita consiste não apenas em estar fisicamente 

presente, mas ter contato com os colegas pastores e as congre-
gações, dialogando com a liderança local;

• Orientar – A orientação aos colegas pastores e às congrega-
ções é importante para haver harmonia dentro do distrito e, 
por extensão, em toda a IELB. Orientar também quanto às 
práticas litúrgicas e os costumes da igreja;

• Aconselhar – Os pastores e os líderes das congregações pre-
cisam de conselhos na hora das dificuldades, conselhos que 
mostrem alternativas certeiras para encontrar a solução. Não 
dar respostas prontas. Aconselhar é mostrar alternativas para 
a pessoa tomar sua decisão com sabedoria;

• Assistir – Como conselheiro, estar ao lado dos colegas pastores 
e das congregações em suas dificuldades, sem medir esforços e 
muito menos levar em conta alguma preferência pessoal. Dar 
assistência, estar presente, acompanhar;

• Zelar por um ministério ativo, consagrado e eficiente em seu 
distrito – Zelar quer dizer fazer da melhor maneira possível, 
fazer bem-feito e sem medir esforços. Ser conselheiro não é 
“status”. É trabalho muito sério, mas sempre sob o cuidado da-
quele que diz: Sou Deus zeloso (Êxodo 20.5);

• Admoestar e orientar congregações e pastores em conflito, para 
promover a paz – A admoestação fraternal se dá entre irmãos 
na fé, pessoas que creem em Jesus e seguem seus ensinamen-
tos. Admoestar para corrigir o erro, com o fim de restabelecer 
a paz. Essa admoestação precisa ser feita em particular, numa 
conversa franca e sincera. Assim, conflitos serão evitados e a 
paz e o ambiente fraterno serão restabelecidos e fortalecidos.



112

GPS DISTRITO

• Além dessas atribuições regimentais, uma das tarefas impor-
tantes para o bom desempenho da função é procurar ser o 
pastor dos pastores no seu distrito, ser amigo dos colegas, ser 
o confidente.

De modo especial, é necessário que o conselheiro:
• Não oficie cerimônias nas paróquias dos colegas sem a per-

missão deles;
• Não se coloque como juiz sobre as atividades deles, mas esteja 

à disposição para ouvir e aconselhar;
• Não copie ideias dos colegas para depois expô-las como se 

fossem suas;
• Não tenha inveja dos colegas pastores e não queira sobressair-

-se a eles.

Vice-conselheiro
É função do vice-conselheiro inteirar-se dos deveres e das ativida-

des do conselheiro, a fim de poder substituí-lo, quando solicitado. Tam-
bém cabe a ele atuar na paróquia em que o conselheiro é pastor, quando 
houver alguma questão a ser resolvida. 

Líder leigo
O líder leigo assume as questões e tarefas administrativas do dis-

trito e atua junto às diretorias paroquias, pois assim auxiliará o con-
selheiro, que poderá dedicar mais tempo junto aos pastores e famílias 
pastorais do distrito.

É importante que o líder leigo esteja inteirado da realidade finan-
ceira de cada paróquia e congregação do distrito, para ter uma visão 
ampla da sua situação e possa criar proximidade com as lideranças pa-
roquias e congregacionais.

Para que haja unidade no distrito, é de suma importância que 
o líder leigo garanta que as atividades distritais não sejam diminuídas 
(que não lhes seja dada a devida importância) pelas paróquias e congre-
gações, e que elas não tenham atividades especiais na mesma data das 
atividades distritais.
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Quando se olha para a história da igreja, a partir dos textos do 
Antigo e do Novo Testamento, é possível encontrar semelhança com o 
papel do líder leigo em dois exemplos:

• No Antigo Testamento, Jetro aconselha o genro Moisés para 
que escolha “líderes leigos”, homens capazes, tementes a Deus, 
merecedores de confiança e honestos em tudo, para que o au-
xiliem na obra de guiar o povo de Deus (Êxodo 18).

• No Novo Testamento, depois do Pentecostes, quando proble-
mas surgem em Jerusalém com a distribuição de “cestas bási-
cas” entre os fiéis necessitados, são escolhidos sete homens de 
confiança, cheios do Espírito Santo e de sabedoria, para que 
auxiliem os apóstolos na tarefa de alimentar os famintos da 
congregação (Atos 6.1-7).

Quando surgirem dúvidas e situações difíceis, o líder leigo deve 
buscar ajuda junto ao conselheiro e, depois, junto ao presidente do Con-
selho Diretor, sempre respeitando esta ordem hierárquica.

Vice-líder leigo
É função do vice-líder leigo inteirar-se dos deveres e das ativida-

des do líder leigo, a fim de poder substituí-lo, quando solicitado. Tam-
bém cabe a ele atuar na paróquia em que o líder leigo é membro, quando 
houver alguma questão a ser resolvida.

Dicas para conselheiros e líderes leigos:
• Ter vida devocional;
• Cuidar para não fazer o trabalho relaxadamente;
• Manter um bom relacionamento com os colegas e as lideranças;
• Ser exemplo;
• Não especular a respeito de possíveis defeitos e erros dos de-

mais líderes, espalhando-os;
• Não interferir no trabalho dos pastores e das congregações, 

a não ser quando necessário ou quando convidado a fazê-lo.
Em seu relacionamento com pastores e com as lideranças que há 

no distrito, é importante que o conselheiro e o líder leigo:
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• Usem de sinceridade;
• Confiem na palavra dos líderes;
• Defendam o bom nome deles;
• Aceitem a autoridade do colega ou irmão;
• Ouçam e aceitem as ponderações dos outros quando forem 

melhores que o seu ponto de vista;
• Peçam perdão quando ofenderam alguém;
• Perdoem àqueles que os ofenderam;
• Aconselhem e admoestem com amor os faltosos;
• Respeitem a decisão de pastores, mesmo que não concordem, 

pois eles são responsáveis pelas decisões que tomaram;
• Sejam hospitaleiros para com todos;
• Tenham paciência;
• Orem sempre pelo trabalho e pelos líderes;
• Amem as pessoas como Cristo os têm amado.

Secretário
São atribuições do secretário do distrito:
• Secretariar as reuniões da diretoria distrital e do Conselho 

Distrital;
• Enviar as atas das reuniões do Conselho Distrital para arquivo 

no centro administrativo da IELB;
• Manter as informações e correspondências do distrito em 

dia;
• Elaborar o calendário distrital, respeitando o calendário na-

cional de atividades da IELB. Com o advento de novas ferra-
mentas e devido ao fato de que as reuniões e encontros podem 
ser realizados de forma online, é interessante que o calendário 
distrital seja coerente com a realidade e a necessidade do dis-
trito, contando com a ajuda das ferramentas de mídia.

Quando surgirem dúvidas e situações difíceis, o secretário do dis-
trito pode buscar ajuda com seu pastor, com o conselheiro e o líder leigo 
e, se necessário, com o vice-presidente de Comunicação da IELB, sem-
pre respeitando esta ordem hierárquica.
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Vice-secretário
É função do vice-secretário inteirar-se dos deveres do secretário, a 

fim de poder substituí-lo, quando solicitado.

Tesoureiro
São atribuições do tesoureiro do distrito:
• Inteirar-se da realidade financeira de cada paróquia e congre-

gação do distrito;
• Receber as contribuições e fazer os encaminhamentos neces-

sários, zelando pela parte financeira do distrito;
• Manter em dia as anotações de entradas e saídas do caixa distri-

tal, a fim de poder responder sobre qualquer questionamento.
Quando surgirem dúvidas e situações difíceis, o tesoureiro do dis-

trito pode buscar ajuda com seu pastor, com o conselheiro e o líder leigo 
e, se necessário, com o vice-presidente de Administração da IELB, sem-
pre respeitando esta ordem hierárquica.

Vice-tesoureiro
É função do vice-tesoureiro inteirar-se dos deveres do tesoureiro, 

a fim de poder substituí-lo, quando solicitado.

2.2. CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal não faz parte da diretoria do distrito, mas atua 
em sintonia com ela e está à disposição para ajudar. São suas atribuições:

• Examinar os relatórios e os balanços apresentados e encami-
nhá-los ao Conselho Distrital;

• Elaborar parecer aprovando ou não os relatórios e balanços fi-
nanceiros e apontando inconsistências, para serem corrigidas;

• Fiscalizar a execução das resoluções do Conselho Distrital.
Quando surgirem dúvidas e situações difíceis, o Conselho Fiscal 

pode buscar ajuda com o conselheiro e o líder leigo e, se necessário, com 
o Conselho Fiscal da IELB, sempre respeitando esta ordem hierárquica.
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2.3. ASSESSORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS (AAF)

Para melhor administrar as finanças do distrito, a Diretoria do 
Conselho Diretor sugere, onde possível, a criação de uma AAF. Ela 
já existe em alguns distritos da IELB. É um auxílio na tarefa de bem 
administrar as finanças do distrito, no sentido de canalizar os recursos 
de maneira mais justa e da melhor maneira possível, podendo anali-
sar com mais profundidade os pedidos e as necessidades e, inclusive, 
elaborar um planejamento financeiro para auxiliar na expansão do 
distrito.

A AAF pode ter os seguintes integrantes:
1. Um coordenador eleito pelo Conselho Distrital, preferencial-

mente com experiência em administração;
2. Vice-conselheiro;
3. Vice-líder leigo;
4. Tesoureiro do distrito.
São atribuições da AAF:
• Estudar e dar parecer sobre os pedidos de pastores, congrega-

ções, organizações ou indivíduos, dirigidos ao distrito, à IELB 
ou a outra entidade;

• Elaborar e acompanhar a execução do orçamento distrital;
• Assessorar e acompanhar os projetos distritais;
• Receber os dados estatísticos, os relatórios financeiros e os or-

çamentos anuais das paróquias, para elaboração do orçamen-
to distrital;

• Atuar como consultor administrativo e financeiro juntos às 
paróquias e congregações, quando solicitado pelo líder leigo;

• Propor capacitação administrativa e financeira às paró-
quias e congregações, de acordo com documentos da IELB 
em vigor;

• Assessorar e acompanhar os planos de independência finan-
ceira das congregações;
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• Estar presente nas reuniões da diretoria distrital e do Conse-
lho Distrital para emitir parecer sobre os pedidos recebidos e 
esclarecer eventuais dúvidas.

2.4. ORGANIZAÇÕES AUXILIARES 
E COMISSÕES DO DISTRITO

As organizações auxiliares ou departamentos da congregação, do 
distrito e da IELB não são “uma coisa à parte”, mas são partes impor-
tantes do todo. São parte do conjunto e, por isso, é importante o seu 
serviço ao Senhor Jesus, junto com o serviço da congregação, do distrito 
e da IELB. Por isso, o líder deve ter sempre presente a verdade de que 
não pode deixar de orar pelos seus liderados e os servir.

As Ligas Nacionais têm uma diretoria cuja função é cuidar, orga-
nizar e promover o trabalho em nível nacional. Essa diretoria é eleita 
no Congresso Nacional de cada organização. De forma voluntária, cada 
diretoria está encarregada de trabalhar para atingir os objetivos de cada 
organização auxiliar, o que é muito importante e edificante. Elas têm o 
respaldo da IELB para agir em nível nacional, no âmbito da sua liga. Isso 
também acontece em nível regional, onde estão organizadas as ligas re-
gionais, que elegem sua diretoria nos respectivos congressos regionais.

No distrito, a mesma dinâmica é seguida. Há o congresso (que 
poderia ser chamado de assembleia), que elege a diretoria distrital de 
cada liga para cuidar, organizar e promover o seu trabalho no distrito.

Os Coordenadores Distritais do FAPI, PEM e DAS, devem ter as-
sento na Reunião do CDi, para desenvolver seu trabalho. Regimental-
mente eles não têm voto no CDi, mas precisam ter voz no seu Distrito, 
para poder realizar seu trabalho, para o qual foram eleitos.

Juventude Evangélica Luterana do Brasil (JELB)
• A JELB é composta pelas uniões juvenis das congregações e se 

organiza no distrito com uma diretoria;
• Sua tarefa principal é incentivar a participação dos jovens nas 
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atividades da união juvenil da sua congregação;
• Quando necessário, buscar ajuda junto à liderança regional e 

nacional.

Liga de Servas Luteranas do Brasil (LSLB)
• A LSLB é composta pelos departamentos das congregações e 

se organiza no distrito com uma diretoria;
• As servas têm uma “cartilha” própria, que precisa ser conhe-

cida e seguida;
• Sua tarefa principal é incentivar a participação das servas nas 

atividades do departamento da sua congregação;
• É importante conhecer o material das lideranças regionais e 

nacionais e neles buscar ajuda, quando necessário.

Liga de Leigos Luteranos do Brasil (LLLB)
• A LLLB é composta pelos departamentos das congregações e 

se organiza no distrito com uma diretoria;
• Em nível nacional, a LLLB tem um planejamento a cada nova 

gestão da diretoria e busca envolver os homens da IELB em 
seus projetos. A gestão atual busca o envolvimento dos “jo-
vens homens”, com menos de 35 anos de idade;

• Sua tarefa principal é incentivar a participação dos leigos nas 
atividades do departamento da sua congregação;

• Quando necessário, buscar ajuda junto à liderança regional e 
nacional.

Escola Dominical
• A Escola Dominical é departamento muito importante na 

congregação e em toda a igreja. Por sua peculiaridade, depen-
de da ajuda de professores, também em nível distrital;

• É importante um olhar atento dos demais departamentos para 
o trabalho desenvolvido com as crianças.
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Ação social
O coordenador distrital de ação social atua sob coordenação e em 

estreita relação com o vice-presidente de Ação Social da IELB, tendo como 
atribuições, conforme o Manual do Coordenador Distrital de Ação Social:

• Buscar formação e informação pertinente ao tema;
• Estimular pastores e congregações a planejarem ações integra-

das ao planejamento da IELB;
• Desenvolver uma abordagem temática que facilite a imple-

mentação e o desenvolvimento dos alvos do planejamento da 
IELB e a sua adequação para a realidade regional e local;

• Estimular as pessoas individualmente, os pastores e as congre-
gações a alinharem ações com o Planejamento da IELB;

• Estimular ações de valorização, acolhimento e bem-estar à 
pessoa humana;

• Promover mecanismos de integração de ações em parceria e 
por meio de voluntariado;

• Promover a visibilidade ao trabalho voluntário de bem-estar e 
desenvolvimento humano;

• Promover a divulgação e o estudo individual e coletivo do Ma-
nual de Ação Social – A igreja em movimento;

• Promover oportunidades de reflexão, troca de experiências e es-
tudos de casos (seminários, encontros, fóruns), para o desenvol-
vimento de ações da igreja pelo bem-estar, estabilidade e desen-
volvimento de pessoas individuais, de famílias e da sociedade;

• Fomentar a acessibilidade, em suas diferentes dimensões, jun-
to aos pastores e líderes das congregações;

• Atuar em parceria com os coordenadores paroquiais e congre-
gacionais e pastores, desafiando e estimulando ações;

• Atuar em parceria com o Departamento de Ação Social da 
IELB e com o vice-presidente de Ação Social e, quando auto-
rizado, representá-lo em atividades dentro do distrito;

• Incentivar a escolha e atuação de coordenadores de ação so-
cial nas congregações e paróquias e acompanhar seu trabalho, 
sempre em harmonia com o pastor e a diretoria local;
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• Oportunizar a atuação conjunta de congregações, paróquias, 
distritos e organizações sociais da Associação de Entidades de 
Assistência Social da IELB (AESI);

• Incentivar que as congregações, na medida do possível, bus-
quem conhecer e participar do trabalho de ação social da sua 
cidade e comunidade social;

• Liderar ações de resposta a desastres e acompanhar os investi-
mentos de recursos do Fundo de Resposta a Desastres (FRD) 
da IELB, no âmbito do distrito, e sua prestação de contas;

• Acompanhar, encaminhar e fomentar recursos que favoreçam 
as demandas congregacionais e paroquiais;

• Relatar sua atuação para o Conselho Distrital e para o vice-
-presidente de Ação Social;

• Promover a visibilidade das ações em canais de comunicação e 
fazer uso de dados estatísticos para avaliação e projeção futura;

• Designar atribuições às coordenações das congregações, ali-
nhadas com este documento, observando a realidade local.

• São atribuições da coordenação congregacional ou paroquial 
de ação social:

• Desenvolver as atribuições da coordenação distrital, em nível 
congregacional e paroquial, em sintonia com a coordenação 
distrital;

• Atuar em parceria com a coordenação distrital de ação social 
e o pastor local;

• Promover um plano de ação, podendo buscar assessoria da 
coordenação distrital;

• Participar da implementação do plano na congregação.

Fundo de Apoio a Projetos da IELB (FAPI)
O FAPI foi criado pelo Conselho Diretor da IELB em 1998, com a 

seguinte proposição:
• Que o FAPI seja considerado mais uma oportunidade de pra-

ticar o que está escrito em 2Coríntios 8.15: Quem recolheu 
muito não teve demais; e o que recolheu pouco não teve falta;
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• Que cada Conselho Distrital nomeie um agente para divul-
gação do FAPI no distrito e para arrolar novos colaboradores 
voluntários para o FAPI;

• Que os colaboradores sejam cristãos individuais, congrega-
ções, ligas e departamentos da IELB;

• Que se faça ampla divulgação nas congregações da IELB sobre 
o que é e o que faz o FAPI, com material gráfico produzido 
pela Editora Concórdia.

O coordenador distrital do FAPI atua sob coordenação e em es-
treita relação com o coordenador nacional do FAPI e o vice-presidente 
de Ação Social da IELB, tendo como atribuições, conforme o Manual do 
Coordenador Distrital do FAPI:

• Divulgar o funcionamento do FAPI no distrito e nas congregações;
• Apresentar o FAPI como oportunidade para investir com doa-

ções especiais para o desenvolvimento do trabalho da igreja 
em diferentes situações e lugares;

• Receber os projetos das congregações e apresentar ao Conse-
lho Distrital para apreciação e aprovação;

• Buscar doadores dentro do distrito para os projetos apresenta-
dos ao Conselho Distrital;

• Assinar, junto com o conselheiro e o líder leigo, os pedidos 
que não puderam ser atendidos no âmbito do distrito e enviar 
por e-mail para o coordenador nacional do FAPI;

• Desafiar pessoas, departamentos, congregações e congressos 
a doar ao FAPI;

• Acompanhar o desenvolvimento de projetos apoiados no âm-
bito distrital, por meio de visitas e solicitação de relatórios;

• Solicitar que as congregações contempladas apresentem ao 
distrito e à coordenação nacional um relatório com fotos, re-
latando aos doadores o resultado do trabalho;

• Primar para que os recursos recebidos sejam investidos com 
base no princípio da economia e da transparência.

É importante reconhecer que, quando pessoas cristãs investem 
parte dos seus bens em projetos que promovem a vida e a salvação de 
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pessoas, elas estão ofertando a Deus. Para não haver compreensão equi-
vocada com a oferta nas congregações, usa-se aqui o termo doação.

Passo a passo de um projeto ao FAPI:
• Ser elaborado pela congregação ou organização social e assi-

nado pela diretoria e pastor;
• Ser submetido à apreciação do Conselho Distrital por meio da 

coordenação distrital do FAPI e aprovado;
• Promover a busca de doações no distrito;
• Encaminhar ao FAPI nacional, já com as assinaturas e aprova-

ções necessárias.
Encaminhamento de um projeto ao FAPI:
• Que seja bem elaborado, seguindo o roteiro de projetos ao 

FAPI, contendo todas as informações solicitadas;
• O FAPI nacional, normalmente, não doa material, mas di-

nheiro. A aquisição do material deve ser feita pela congrega-
ção, salvo exceções tratadas e justificadas;

• Não é preciso enviar os projetos pelo correio. Basta escanear 
o projeto assinado pela congregação, pastor e distrito e enviar 
por e-mail.

Sempre que uma doação ao FAPI for feita, é necessário dar 
informação completa (data, banco, conta, valor e destinação da doação) 
pelos e-mails tesouraria@ielb.org.br e/ou airton@ielb.org.br (Atual vi-
ce-presidente de Ação Social da IELB – O e-mail pode alterar conforme 
a mudança do vice-presidente). As ofertas são utilizadas exclusivamente 
na finalidade indicada pelo doador.

Programa de Evangelização e Mordomia Cristã (PEM)
O PEM é um programa a ser desenvolvido pelas congregações da 

IELB e, para ajudá-las, o distrito possui um coordenador distrital, com 
as seguintes atribuições:

• O coordenador distrital do PEM representa o vice-presidente 
de Educação Cristã da IELB no distrito;

• O coordenador do PEM precisa estar informado dos princi-
pais aspectos do trabalho do distrito e de suas congregações;



123

• O coordenador do PEM, como líder no distrito, procura “me-
xer” com os coordenadores das paróquias e congregações, 
com a finalidade de animar, motivar e orientar os mesmos, 
sempre com o objetivo de melhor fazer o seu trabalho.

2.5. REUNIÕES DO CONSELHO DISTRITAL

As reuniões do Conselho Distrital são a assembleia do distrito e 
precisam ser planejadas, elaboradas e conduzidas de forma a alcançar 
seu objetivo. Para uma boa condução da reunião, abaixo segue um ro-
teiro, como exemplo:

1. Abertura: dirigida pelo conselheiro.
2. Devoção: uma reflexão ou estudo sobre um tema relevante, 

convidando um pastor (fazer um rodízio entre os pastores);
3. Relatório paroquial: fazer um rodízio entre as paróquias do 

distrito, e cada uma apresenta, de forma resumida, suas difi-
culdades, desafios, metas e realizações. Importante que os in-
tegrantes da diretoria da paróquia ou congregação apresentem 
o relatório, também para mútuo conhecimento;

Deste momento em diante, a reunião pode ser conduzida pelo lí-
der leigo.

4. 4.Relatório financeiro do distrito: tesoureiro e/ou coordena-
dor da AAF;

5. Orçamento, na última reunião de cada ano;
6. Relatório dos departamentos: Escola Dominical, jovens, ser-

vas e leigos, com o presidente distrital da liga apresentando 
destaques do que aconteceu e trazendo propostas do seu de-
partamento;

7. Relatório do coordenador do PEM;
8. Relatório do coordenador do FAPI;
9. Relatório do coordenador de ação social;
10. Calendário distrital: anualmente, o calendário elaborado pelo 

secretário do distrito e discutido entre pastores, líderes e di-
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retoria distrital é apresentado e aprovado, para haver unidade 
no trabalho em nível distrital;

11. Assuntos do Conselho Diretor: na reunião anterior à reunião 
do Conselho Diretor, há debate e votação das moções e outros 
assuntos, para que os representantes do distrito levem o voto 
dos pastores e das congregações; na reunião posterior, apre-
sentar as decisões e fazer destaques;

12. Encerramento: ao final da reunião, dar a um leigo, previamente 
convidado, a oportunidade de fazer a oração de encerramento.

Algumas observações sobre as reuniões do Conselho Distrital:
• As reuniões precisam ser agendadas no calendário do distri-

to, podendo ser presenciais ou online;
• Devem ser bem elaboradas e planejadas com antecedência;
• Precisam ser convocadas em tempo hábil, com divulgação 

da ordem do dia, para que os participantes tomem conheci-
mento dos assuntos que serão tratados;

• Os assuntos devem ser conduzidos e tratados com objetivi-
dade, evitando desvios e “conversas paralelas”, que levam à 
demora e consequente desânimo;

• Ser pontual, tanto para o início como para o término da 
reunião;

• Importante que a diretoria distrital faça reuniões, com algu-
ma periodicidade, para o planejamento de suas atividades e 
das reuniões do Conselho Distrital;

• Os assuntos administrativos e pertinentes ao Conselho Di-
retor podem, preferencialmente, ser apresentados e condu-
zidos pelo líder leigo;

• É interessante que haja um rodízio entre as congregações e 
paróquias quanto ao local da reunião do Conselho Distrital, 
possibilitando que os demais integrantes do distrito conhe-
çam a realidade de cada local.
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2.6. PLANILHAS DE VISITAÇÃO E AVALIAÇÃO

É importante destacar que o conselheiro já tem as atividades de 
sua paróquia e que, como conselheiro, suas atividades agora se expandi-
ram. Isto não é um problema, mas uma oportunidade. O conselheiro foi 
eleito porque Deus o chamou e os colegas e as congregações confiaram 
nele. Agora é hora de confiar e trabalhar.

É importante a visita regular do conselheiro aos pastores e con-
gregações, para estar presente, ajudar os colegas, especialmente os mais 
novos, em suas dificuldades. A experiência tem mostrado que é mui-
to importante antecipar-se aos problemas. Não é preciso ser vidente. É 
preciso estar presente, junto aos colegas e congregações.

Por isso, é indispensável manter sempre um espírito voluntário e 
de disposição para as dificuldades dos colegas e congregações do dis-
trito. Não esperar piorar para só depois agir. Agir junto com a direto-
ria distrital, no início dos problemas, evitando desgastes e transtornos 
maiores.

Sobre as visitas, é preciso destacar:
• Marcar com antecedência a data da visita;
• Elaborar com antecedência um roteiro, para que a visita seja 

produtiva;
• Em primeiro lugar, dialogar sobre a vida devocional do pastor 

visitado;
• Em segundo lugar, se possível e necessário, lembrar algumas 

das tarefas de um pastor dedicado;
• Conversar sobre a família do pastor visitado, abordando bên-

çãos, alegrias, dificuldades e oportunidades;
• Ouvir do pastor como está sua vida, seu relacionamento com 

Deus e sua família; dialogar também sobre a situação da con-
gregação e paróquia visitada, destacando igualmente as bên-
çãos, as dificuldades e as oportunidades;

• Na reunião com a diretoria da congregação ou paróquia, tam-
bém destacar a importância da vida devocional e as tarefas do 
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pastor, bem como ouvir da congregação ou paróquia como 
avalia e está ao lado do seu pastor e família;

• Avaliar o trabalho da congregação ou paróquia, com destaque 
para a participação do pastor, como ele desempenha as tarefas 
atribuídas em seu chamado, destacando igualmente a impor-
tância do trabalho dos leigos, dentro do sacerdócio real;

• Dar retorno após a reunião, tanto ao pastor como à congre-
gação, preferencialmente por escrito. Destacar os pontos po-
sitivos e onde pastor e congregação podem melhorar e onde 
precisam melhorar.

A orientação do Conselho Diretor é que o líder leigo participe junto 
com o conselheiro nas visitas. Conselheiro e líder leigo podem se auxiliar 
e ter mais clareza na busca de soluções para problemas. Nessas reuniões 
podem surgir assuntos confidenciais e, por isso, é necessário muito cuida-
do. líderes de fé precisam ser confiáveis. Pela questão da confidencialida-
de, a reunião entre pastor e conselheiro deveria ocorrer apenas entre eles.

2.7. AUXÍLIO PARA PROBLEMAS DISTRITAIS

Todo o trabalho, bem como os problemas que surgirem, devem 
ser compartilhados com a diretoria do distrito, que foi eleita para ana-
lisar as questões do distrito. Cada integrante na sua função, mas juntos 
como um colegiado, a diretoria trabalha na condução do distrito. Sozi-
nho tudo fica mais complicado, mas em parceria a carga se torna mais 
leve. Algumas orientações:

• Realizar reuniões mensais, se possível, e encorajar o diálogo 
franco e aberto entre irmãos na fé e colegas de ministério;

• Buscar auxílio junto ao presidente da IELB, caso não consi-
ga resolver satisfatoriamente suas dúvidas dentro da diretoria 
distrital;

• Buscar também o auxílio de outros conselheiros, em especial 
os mais experientes. Não ter medo nem vergonha de pergun-
tar e buscar auxílio;
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• Agir com cautela. Ouvir ambas as partes de uma questão. Se 
necessário, ouvir uma segunda vez. Não apressar o processo. 
Manter a calma e serenidade e, acima de tudo, buscar e seguir 
a orientação da palavra de Deus.

2.8. ESTATÍSTICA E PLANEJAMENTO DISTRITAL

A estatística é de responsabilidade do secretário do distrito que 
deve, junto aos responsáveis, buscar as devidas informações e enviar a 
estatística distrital dentro do prazo previsto. Ela serve para uma análise 
de como está o trabalho no distrito.

O planejamento distrital é de responsabilidade do conselheiro e 
do líder leigo, que farão esse trabalho em conjunto com a diretoria dis-
trital. Para planejar o trabalho a médio e longo prazo, é preciso ter dados 
em mãos, e esses dados estão nas estatísticas e nos relatórios das congre-
gações e do distrito.

Assim como a IELB e as congregações fazem seu planejamento, é 
muito importante o distrito ter seu planejamento também, olhando sem-
pre nas duas direções, o planejamento da IELB e o das congregações.

O planejamento precisa ser avaliado periodicamente, para corri-
gir os alvos não alcançados e fortalecer aqueles onde o trabalho está 
sendo realizado.

O conselheiro e o líder leigo encontrarão informações importan-
tes sobre a estatística distrital, bem como sobre o planejamento, na área 
restrita do site da IELB www.ielb.org.br. Para ter seu acesso a esta área, 
entre em contato com a secretaria, no centro administrativo da IELB.

2.9. DEVERES DO DISTRITO DIANTE DO SÍNODO

• Manter um espírito de mútua cooperação entre pastores e 
congregações e entre as congregações e paróquias, e destas 
com o sínodo;
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• Zelar e verificar se a documentação das congregações está de 
acordo com as leis civis vigentes no país;

• Zelar e cuidar para que o Estatuto e o Regimento da IELB se-
jam conhecidos e seguidos por pastores e congregações;

• Verificar se o estatuto das congregações está de acordo com o 
Estatuto e o Regimento da IELB;

• Verificar o cumprimento dos prazos de envio das estatísticas e 
planejamentos das congregações;

• Buscar informações e aconselhamento para as dificuldades 
junto ao presidente da IELB;

• Repassar para o presidente da IELB relatório das tratativas;
• Acompanhar a situação e incentivar as congregações a manter 

em dia seus empréstimos junto à IELB;
• Acompanhar, orientar e ajudar as congregações a manter em 

dia o envio de suas contribuições (11%) para a administração 
nacional da IELB.

2.10. CONSELHO DIRETOR

O Conselho Diretor é o órgão deliberativo e administrativo da 
IELB, sendo composto pelos distritos por meio de seus conselheiros e 
líderes leigos, que representam os pastores e as congregações do distrito. 
O Conselho Diretor tem como sua principal tarefa tratar dos assuntos 
administrativos, cuidar das finanças da IELB e de tudo que envolve esse 
assunto tão amplo, inclusive as organizações da IELB como, por exem-
plo, a Editoria Concórdia e o Centro Educacional Concórdia (do qual 
fazem parte o Seminário Concórdia e o Colégio Luterano Concórdia). 
O Conselho Diretor desempenha a tarefa de tomar as decisões necessá-
rias para o bom andamento das atividades da IELB em nível nacional.

O Conselho Diretor estabelece as diretrizes e os alvos para o tra-
balho da Diretoria Nacional, que acontece por meio dos departamentos. 
Essas diretrizes e alvos são definidos pelo Regimento e por meio de mo-
ções enviadas e aprovadas no Conselho Diretor.
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Junto aos distritos, o Conselho Diretor traz as informações das 
decisões tomadas, que devem chegar aos pastores e às congregações e 
seus membros, para o trabalho acontecer com o envolvimento de toda 
a igreja. Essas informações são repassadas pelo envio das atas das reu-
niões dos departamentos e do Conselho Diretor aos pastores e às pes-
soas inscritas para seu recebimento. Para solicitar o recebimento dessas 
informações, qualquer líder pode solicitar ao e-mail comunicação@
ielb.org.br. Em especial, na reunião do Conselho Distrital subsequente 
à reunião do Conselho Diretor, o conselheiro e o líder leigo comparti-
lham seu relatório da reunião.

É importante destacar que uma das funções do líder leigo e do 
conselheiro, em relação ao Conselho Diretor, é participar das suas reu-
niões representando o distrito, isto é, levando o voto dos pastores filia-
dos e ativos e das congregações votantes. Eles não participam da reunião 
para votar e expressar sua opinião pessoal, mas levando o consenso do 
distrito que representam. Mas também é papel deles levar as informa-
ções da IELB e suas decisões ao distrito, pois são o elo entre pastores e 
congregações (o distrito) e a administração nacional (o Conselho Dire-
tor e a Diretoria Nacional).

Devido à importância da atuação do Conselho Diretor na IELB e 
à representatividade do distrito neste órgão da IELB, seguem considera-
ções sobre o Conselho Diretor em si e sobre sua organização por meio 
dos departamentos.

O Conselho Diretor no Estatuto e Regimento da IELB
Os artigos 18 e 19 do Estatuto da IELB tratam da composição do 

Conselho Diretor e da sua diretoria, bem como do seu objetivo e finali-
dade. Diz o artigo 18:

A IELB será administrada por um Conselho Diretor, eleito na forma do 
Regimento para um mandato de 4 (quatro) anos, sendo homologado 
e instalado durante e pela Convenção Nacional, com posse no dia 1º 
de janeiro subsequente à sua eleição, cujas resoluções serão executadas 
pela Diretoria Nacional.
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O Regimento da IELB, no artigo 6º, expressa que o Conselho Di-
retor é o órgão deliberativo e administrativo responsável direto pela admi-
nistração da IELB, que zela pelos interesses desta no intervalo entre uma e 
outra Convenção Nacional. Os artigos 7º a 14 do Regimento apresentam, 
então, em detalhes, a composição, o funcionamento e as atribuições do 
Conselho Diretor e da sua diretoria.

Departamentos do Conselho Diretor
O trabalho dos departamentos do Conselho Diretor é fundamen-

tal. Cada departamento planeja o seu trabalho, alinhado com o plane-
jamento plurianual da IELB. Assim, as ações dos seis departamentos 
(Ensino, Expansão Missionária, Educação Cristã, Ação Social, Comu-
nicação e Administração) seguem juntas para alcançar os objetivos pro-
postos para o trabalho da igreja.

Cada departamento é composto por um conselheiro e um líder 
leigo, membros do Conselho Diretor, mais um pastor e um leigo, que 
podem ser do Conselho Diretor ou não. Também integram os depar-
tamentos os vice-presidentes da IELB, cada um em sua área, e, como 
membros consultivos, representantes das organizações auxiliares nacio-
nais e das entidades da IELB.

- Departamento de Ensino (DE)
O artigo 31 do Regimento da IELB expressa que o objetivo do DE 

é zelar pela formação de obreiros aptos para o exercício do ministério e da 
diaconia e pela educação em geral, [...] sob a execução do vice-presidente 
de Ensino.

O DE tem como tarefa cuidar de tudo que diz respeito à área de 
ensino na IELB. O principal ponto é a educação teológica da IELB, que 
acontece no Seminário Concórdia de São Leopoldo/RS, e a formação de 
pastores e líderes para a igreja. Mas também cuida do trabalho das escolas 
confessionais ligadas à Associação Nacional de Escolas Luteranas (ANEL).

O departamento reúne-se periodicamente para ouvir relatos do 
trabalho do vice-presidente de Ensino, avaliar e propor novas metas e 
estratégias de trabalho.
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- Departamento de Expansão Missionária (DEM)
A composição e atribuições do DEM estão expressas no artigo 

32 do Regimento da IELB, sendo sua principal tarefa acompanhar as 
congregações subsidiadas da IELB em seu trabalho, recebendo relató-
rios periódicos. Para isso, além de avaliar o trabalho das congregações 
subsidiadas, também propõe mudanças para melhor atender o trabalho 
delas. O departamento tem ainda a tarefa de, junto com o DA (Depar-
tamento de Administração), prover os recursos financeiros para as con-
gregações subsidiadas.

Uma congregação subsidiada é aquela que, devido ao seu peque-
no número de membros filiados, não consegue manter todas as des-
pesas necessárias para a manutenção do trabalho pastoral no local em 
que está. Normalmente, esse auxílio é destinado para a congregação por 
alguns anos, até que ela cresça e consiga manter-se financeiramente.

Quando acontece a independência financeira da congregação 
subsidiada, geralmente há outras esperando para receber auxílio. Por 
isso, é importante incentivar a contribuição dos 11% das ofertas das 
congregações, para suprir essa necessidade.

O DEM reúne-se periodicamente para ouvir relatos do trabalho 
do vice-presidente de Expansão Missionária, para avaliar e propor no-
vas metas e estratégias de trabalho.

- Departamento de Educação Cristã (DEC)
O artigo 33 do Regimento da IELB diz que objetivo do DEC é 

assistir os pastores, as congregações, as paróquias, as escolas e a família no 
desempenho de suas múltiplas tarefas que visam ao crescimento da igreja, 
[...] sob a execução do vice-presidente de Educação Cristã.

Quando se olha para os objetivos da igreja, a educação encontra-
-se arrolada entre eles. A igreja está no mundo para ensinar, para com-
partilhar, para orientar, para repassar o evangelho salvador. Jesus, ao 
subir aos céus, disse: Portanto, vão e façam discípulos de todas as nações, 
batizando-os em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo; ensinando-os 
a guardar todas as coisas que tenho ordenado a vocês. E eis que estou com 
vocês todos os dias até o fim dos tempos (Mateus 28.19-20).
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A igreja obedece a Jesus ao ir e fazer discípulos. O ensino, a edu-
cação, está neste ir e discipular, pois não almeja somente repassar co-
nhecimento, mas viver na prática o que tem de mais precioso. Assim, 
somos lembrados das palavras do Salmo 111.10: O temor do Senhor é 
o princípio da sabedoria; revelam prudência todos os que o praticam. Se 
o ensino está entre os objetivos da igreja, a educação cristã está intrin-
sicamente ligada ao objetivo, almejando com isto uma vida cristã de 
conhecimento e prática.

A educação cristã visa nutrir cada cristão dentro de um processo 
de ensino e aprendizagem. Por isso, a IELB tem o DEC, que cria oportu-
nidades para que educação cristã chegue aos seus membros, na vida do 
indivíduo, da família, da congregação, da igreja. Pela educação cristã, a 
igreja firma os filhos de Deus na palavra, no ensino da Bíblia, e os orien-
ta cuidadosamente a andar em seus caminhos.

O processo de educação cristã visa também alcançar pessoas que 
ainda não estão na fé, oferecendo meios e conteúdo para que a palavra 
chegue ao coração e, pelo poder do Espírito Santo, desperte interesse, 
conhecimento, dando a fé que salva. Assim, podemos dizer que a edu-
cação cristã almeja que as pessoas se tornem adultas na fé pelo estudo 
da palavra (1Pedro 2.2).

A educação cristã é compreendida como um processo continuado 
que quer dar atenção e cuidado individual aos cristãos de forma par-
ticular, sem deixar de zelar pelo aspecto coletivo: no lar, na família, na 
escola e na congregação. A educação prepara cristãos para viverem inte-
gralmente a fé cristã (Mateus 28.20; Deuteronômio 6.6-9; Efésios 4.11-
16; 2Timóteo 3.16-17).

O principal objetivo do DEC é auxiliar os pastores e os membros 
das congregações, as escolas e as famílias em sua tarefa de ensinar e 
aprender o evangelho, para que a igreja possa crescer no conhecimento 
do Salvador Jesus, ser fortalecida na fé e, assim, crescer tanto em nú-
mero como na prática do amor cristão. Para que isso aconteça, o de-
partamento estabelece programas de educação cristã e produz material 
e recursos direcionados à formação de crianças, confirmandos, jovens, 
pais e mães, homens e mulheres, líderes e pastores.
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- Departamento de Ação Social (DAS)
O artigo 34 do Regimento da IELB descreve que o objetivo do 

DAS é assistir os pastores, as famílias, as congregações, paróquias e as 
organizações de ação social no desempenho de suas tarefas, [...] sob a exe-
cução do vice-presidente de Ação Social.

É da natureza do cristão ser servidor, preocupar-se com o próximo, 
seguindo o exemplo de Jesus, pois está escrito: Tal como o Filho do Ho-
mem, que não veio para ser servido, mas para servir e dar a sua vida em 
resgate por muitos (Mateus 20.28). Na maioria das vezes, entretanto, não 
se sabe como fazer isso ou como iniciar. As pessoas se envolvem em pro-
jetos sociais que não condizem com uma atitude cristã. Outras são con-
duzidas por pessoas que buscam reconhecimento e promoção pessoal 
ao invés de realmente auxiliar o próximo e buscar seu desenvolvimento.

Muitas vezes, quando se quer realizar o trabalho de ação social 
dentro da congregação, as pessoas se deparam com tantas dúvidas que 
desistem. Outras vezes, é iniciado um trabalho, mas por falta de apoio, 
estrutura e conhecimento, não se consegue dar continuidade.

O DAS foi criado justamente para coordenar o desenvolvimento 
da ação social na IELB, sensibilizando, mobilizando e orientando a igre-
ja, para que cada congregação se torne uma agência de serviço e de ação 
social dentro da comunidade onde está inserida.

Por meio dos coordenadores distritais, busca formação e informa-
ção pertinentes ao tema, dando visibilidade a toda a igreja dos trabalhos 
voluntários de bem-estar e desenvolvimento humano, por intermédio 
de seminários, encontros e fóruns para reflexão, troca de experiência e 
estudos de casos. Também busca disponibilizar a informação correta e 
a orientação necessária às pessoas que têm interesse em desenvolver e 
atuar na ação social dentro de sua congregação.

O DAS é responsável por coordenar os projetos de ação social 
dentro da IELB, passando aos envolvidos a confiança de que todo os 
recursos recebidos são encaminhados ao canal competente.

 As informações e necessidades de uma congregação com rela-
ção à ação social começam pelo envolvimento dos coordenadores de 
ação social das congregações e as diretorias que, por sua vez, reportam 
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e buscam apoio junto aos coordenadores distritais de ação social. Após 
análise, os coordenadores distritais se reportam ou encaminham para 
avaliação e deliberação do DAS.

Todas as informações necessárias para a compreensão dessas ati-
vidades estão concentradas no Manual da Coordenação de Ação Social e 
FAPI. O DAS recomenda a utilização do Manual de Ação Social – A igreja 
em movimento, escrito sob a coordenação do pastor Airton Scheune-
mann Schroeder, cujo conteúdo é de extrema importância para a com-
preensão do que é a ação social.

- Departamento de Comunicação (DC)
O artigo 35 do Regimento da IELB atribui ao DC o objetivo de 

exercer um ministério cristão formador e evangelizador, por meio dos di-
ferentes veículos de comunicação, [...] sob a execução do vice-presidente 
de Comunicação.

O DC tem a responsabilidade de despertar e desenvolver o inte-
resse das congregações, escolas e outras organizações pelo estudo da sua 
história e, por isso, coordena o trato e o manejo dos materiais históricos 
que estão sob a tutela da IELB, em seu Instituto Histórico.

A Editora Concórdia é responsável pelas publicações da IELB e 
está sob responsabilidade do DC, que estimula a produção de materiais 
teológicos e de literatura cristã.

O uso das mídias digitais para proclamação do evangelho, para a 
educação cristã e para prezar pela imagem da IELB publicamente é um 
importante papel do departamento, que é responsável pelo desenvolvi-
mento de materiais para apoio e implementação nas redes pessoais dos 
pastores, das congregações, das organizações auxiliares e das entidades.

Buscar a uniformidade na comunicação (branding) que trans-
pareça a unidade da IELB é um dos desafios do DC, dando forma ao 
conteúdo de maneira que atinja o máximo de pessoas possível. Outro 
desafio é fazer com que a comunicação flua em todos os locais e a infor-
mação chegue onde precisa chegar, aos membros das congregações, aos 
pastores, à Diretoria Nacional e, principalmente, àquele que ainda não 
ouviu a boa nova.
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O DC existe, basicamente, para coordenar o trabalho da IELB 
em quatro grandes áreas: histórica, mídias (online, offline, sociais, sites, 
etc.), brand (gestão de marca) e produção de literatura. Também coor-
dena a Editora Concórdia. Reúne-se para ouvir relatórios, opinar, votar 
e dar seus pareceres com respeito aos assuntos que lhe compete e escre-
ver moções dentro da área da comunicação.

- Departamento de Administração (DA)
O artigo 36 do Regimento da IELB pontua que, por meio de suas 

atribuições, o DA tem o objetivo de planejar, conduzir e controlar as fi-
nanças, visando à manutenção e à expansão de suas atividades, [...] sob a 
execução do vice-presidente de Administração.

Por isso, o DA deve, entre outras coisas, elaborar e acompanhar 
a execução orçamentária da IELB; apreciar orçamentos, relatórios e 
balancetes do Centro Educacional Concórdia e da Editora Concórdia; 
exercer controle sobre as contas da tesouraria e das comissões; atuar 
junto aos Conselhos Distritais e às congregações no sentido de que par-
ticipem ativamente no cumprimento de seu compromisso em relação ao 
orçamento da IELB; fornecer parâmetros para a definição da política de 
subsistência da IELB; entre outras atribuições.

O DA é responsável pela gestão financeira da IELB, do Centro 
Educacional Concórdia e da Editora Concórdia, atuando de forma co-
legiada entre seus membros. Para isso, reúne-se de forma presencial ou 
virtual ao menos uma vez ao mês para tratar dos assuntos pertinentes, 
dentre eles a avaliação dos pedidos de empréstimos por parte das con-
gregações. Além disso, também são discutidos e deliberados os rumos 
financeiros da IELB, buscando sempre antever situações, oportunidades 
ou problemas (planejar), com vistas a definir direcionamentos (condu-
zir) e, posteriormente, controlar a execução, pois esta tem partes des-
centralizadas, em especial no que diz respeito ao Centro Educacional 
Concórdia e à Editora Concórdia.

O principal foco de atenção do DA é que a IELB não comprometa 
recursos financeiros para fazer frente às suas necessidades operacionais 
(entre elas os subsídios às congregações e à educação teológica) além 
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daquilo que arrecada por meio das contribuições das congregações e 
dos alugueis de imóveis. Assim, tem buscado meios de aumentar a arre-
cadação, em especial as contribuições das congregações, que atualmente 
estão abaixo dos 11% definidos no Regimento, mas também em relação 
aos alugueis. Por outro lado, o departamento também tem concentrado 
esforços no sentido de avaliar os gastos operacionais, procurando iden-
tificar possíveis pontos que possam gerar economia pontual ou, prefe-
rencialmente, economia sistemática (de médio e longo prazo).

Além disso, também busca alternativas de rentabilização dos 
imóveis (aluguel ou venda), para que estes gerem recursos para fazer 
frente às necessidades atuais e futuras da IELB. Também administra os 
fundos financeiros não operacionais (por exemplo, recursos da venda 
de imóveis), cuja destinação já foi definida em Convenção Nacional ou 
Conselho Diretor, de forma a que gerem os maiores rendimentos pos-
síveis dentro dos parâmetros permitidos pelo Regimento e as delibera-
ções da IELB.

2.11. A GESTÃO DO DISTRITO

Além de tudo que foi posto e apresentado aqui, com relação ao 
distrito, são importantes para uma boa gestão as sugestões a seguir:

• Que conselheiro, líder leigo e toda a diretoria distrital traba-
lhem em equipe, em parceria;

• Que o conselheiro e os pastores do distrito se reúnam perio-
dicamente para estudo, aconselhamento e tratativas pastorais;

• Que o líder leigo tenha um canal aberto de diálogo com as 
diretorias das paróquias e congregações, mas sem passar por 
cima das suas diretorias ou da diretoria distrital, lembrando 
da hierarquia que existe;

• Que o tesoureiro do distrito tenha uma boa comunicação com 
os tesoureiros das paróquias e congregações;

• Que o conselheiro e o líder leigo estejam presentes em todas 
as atividades distritais;
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• Que os líderes distritais sejam proativos e não reativos;
• Que elaborem um plano de trabalho, a partir do planejamento 

da IELB, e se empenhem pelo seu cumprimento.

Conclusão
Algumas perguntas para o líder distrital, seja pastor ou leigo:
• Ame aquilo que você faz!
• Ame a sua congregação e seu distrito!
• Creia que Deus o quer onde você está!
• Saiba ouvir pastores e congregações do seu distrito! Dispo-

nha-se a ajudar ou quer julgar!
• Seja sempre bem-humorado! Conheça seus limites!
• Tenha vida devocional regular!
• Aprenda a ser organizado em seu trabalho! Use bem o tempo!
• Aprenda a manter sigilo! Respeito a outra pessoa!
• Seja sempre humilde! Saiba receber críticas! E ao fazer críti-

cas, faça-as com amor e verdade!
• Esteja pronto para dar e receber feedback!
• Aprenda a ter domínio próprio!
Lembre-se, você foi chamado por Deus para a importante tarefa 

de servir e trabalhar em seu distrito; portanto, execute seu trabalho com 
amor e sirva ao Senhor com alegria (Salmo 100.2).
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3. SENDO LÍDER 
NO SÍNODO

Seguidamente pessoas se referem à Diretoria Nacional como se 
ela fosse a IELB. Há também aqueles que fazem confusão entre o centro 
administrativo e a IELB. Ao se dirigirem ao centro administrativo em 
Porto Alegre, dizem que estão indo “lá na IELB”. Na verdade, a IELB é 
formada pelas mais de mil e quinhentas congregações e pelos mais de 
novecentos pastores filiados a ela. A IELB, portanto, é você e todos os 
pastores e todos os membros das congregações, espalhados pelo Brasil e 
pelo mundo. A IELB é a igreja de Cristo no Brasil.

3.1. DIRETORIA NACIONAL

A cada quatro anos a IELB se reúne em Convenção Nacional, que 
tem como uma das suas atribuições eleger a Diretoria Nacional e demais 
cargos previstos pelo Regimento da IELB (Art. 5ª, Inciso VIII).

No seu dia a dia, a IELB espera muito da Diretoria Nacional. Não 
se pode esquecer, porém, que ela é uma diretoria executiva, ou seja, ela 
executa o que a igreja decide em Convenção Nacional, no Conselho Di-
retor e por meio dos departamentos do Conselho Diretor. Portanto, ela 
realiza aquilo que a igreja decide e possibilita por intermédio das suas 
contribuições.
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Segundo o Regimento da IELB, a Diretoria Nacional é o órgão exe-
cutivo da administração geral da IELB (Art. 15). De acordo com o artigo 
16, a Diretoria Nacional é

eleita em Convenção Nacional, para um mandato de 4 (quatro) anos, 
com dedicação exclusiva e de tempo integral, e será composta por:
I - Presidente;
II - Vice-presidente de Ensino;
III - Vice-presidente de Expansão Missionária;
IV - Vice-presidente de Educação Cristã;
V - Vice-presidente de Ação Social;
VI - Vice-presidente de Comunicação; 
VII - Vice-presidente de Administração.

As atribuições da Diretoria Nacional estão expressas no artigo 17 
do Regimento.

Presidente
Para realizar de forma satisfatória as 23 atribuições que o Regi-

mento da IELB confere ao seu presidente, ele precisa contar com a coo-
peração dos seis vice-presidentes, da Diretoria do Conselho Diretor, dos 
conselheiros e líderes leigos distritais e dos coordenadores dos conselhos 
e comissões eleitos pela Convenção Nacional e pelo Conselho Diretor.

O conselheiro distrital, com o auxílio do líder leigo, é o repre-
sentante do presidente da IELB junto aos pastores e às congregações e 
paróquias que compõem o distrito. Recomenda-se que todos os assuntos 
que devam ser tratados pelo presidente da IELB sejam encaminhados a 
ele pelo conselheiro e/ou pelo líder leigo distritais, quando não for pos-
sível tratá-los no âmbito distrital.

O artigo 18 do Regimento enumera as atribuições do presidente 
da IELB. Para desempenhar as suas atribuições, ele:

• Precisa necessariamente ser um pastor filiado à IELB, com no 
mínimo quinze anos de ministério ativo, pois uma das suas 
principais atribuições é ser o pastor dos pastores, trabalho que 
realiza com a preciosa cooperação dos conselheiros. Além 
do cuidado com os pastores, tem outras atribuições pastorais 
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com as congregações e as organizações da IELB. Conforme os 
incisos I e VII do artigo 18 do Regimento, cabe a ele 

I - Velar pela integridade doutrinária e confessional da 
IELB, pela sua unidade na liturgia e praxe, e inteirar-se 
da confessionalidade religiosa reinante nas suas congre-
gações, escolas e organizações;
VII - Exercer a liderança espiritual e operacional da IELB 
e de suas organizações, bem como das pessoas delas de-
pendentes, pessoalmente ou por representante.

• Precisa estar disposto e apto para representar a IELB ativa e 
passiva, judicial e extrajudicialmente, em conjunto com os vi-
ce-presidentes de Comunicação e de Administração (Art. 18, 
inciso II).

• Precisa estar apto para orientar e supervisionar a administra-
ção da IELB (Art. 18, inciso III) e liderar o relacionamento da 
IELB com igrejas irmãs e parceiras na missão.

Vice-presidente de Ensino (VPE)
O VPE é o responsável pela educação formal da IELB, trabalhan-

do em parceria com o presidente e os demais integrantes da Diretoria 
Nacional. Ele representa e substitui o presidente nas ausências e o suce-
de nos impedimentos.

As principais atividades e atribuições do VPE são:
• Participar do DE, que se reúne duas vezes ao ano de forma or-

dinária e quantas vezes forem necessárias de forma extraordi-
nária. A possibilidade de realizar reuniões remotas, de forma 
online, proporciona um dinamismo nas reuniões, trazendo 
agilidade nas decisões e economia em deslocamentos, hospe-
dagem e alimentação. As decisões do departamento são exe-
cutadas e encaminhadas por ele.

• Substituir ou representar o presidente em diversas ocasiões, 
como atividades nacionais, regionais, distritais ou congrega-
cionais, bem como em caso de viagem do presidente ao exte-
rior ou de datas com eventos e atividades simultâneas.
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• Participar das reuniões semanais da Diretoria Nacional, tra-
balhando em conjunto, em duplas ou trios, a depender das 
atividades a realizar, como visitas de aconselhamento e acom-
panhamento a pastores e congregações, palestras, fóruns ou 
cursos.

• Integrar a Comissão de Colóquio, que é responsável pela rein-
tegração de ex-pastores ao ministério pastoral, de pastores em 
licença por motivos de saúde ou estudos, de pastores que pe-
diram demissão do chamado e aguardam novas oportunida-
des, de teólogos formados por outras denominações religiosas 
e que desejam integrar o quadro de pastores da IELB. Ele é o 
secretário da Comissão de Colóquio.

• Integrar a Comissão de Pós-Graduação, que gerencia os re-
cursos humanos e financeiros disponíveis para que os pastores 
da IELB pratiquem a educação teológica continuada em cur-
sos de aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutora-
do, acompanhando suas atividades e prestando contas ao DE.

• Participar da coordenação do programa Missão Ministério e 
Liderança (MML), um programa de liderança missionária e 
pastoral da IELB, que auxilia pastores e congregações a rea-
lizar a missão de Deus de forma mais efetiva e intencional. A 
ênfase do MML é o relacionamento do pastor com Deus, con-
sigo mesmo, com sua esposa, com a liderança da congregação 
e com o mundo, alvo da missão de Deus. O principal objetivo 
do MML é alinhar ações para a missão, conjugando esforços 
para conectar as pessoas a Jesus. O VPE coordena a equipe 
gestora e a realização das conferências e retiros do programa.

• Integrar o conselho administrativo do Centro Educacional 
Concórdia, órgão administrativo que se reúne mensalmente 
para gerenciar as atividades administrativas e financeiras do 
Seminário Concórdia e do Colégio Luterano Concórdia.

• Integrar o conselho administrativo e a diretoria da Associação 
Nacional de Escolas Luteranas (ANEL), responsável por ações 
conjuntas das escolas luteranas filiadas, sendo suas principais 
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atividades oferecer formação continuada de gestão, de peda-
gogia e de capelania, para manter a confessionalidade luterana 
nas escolas, manter capelães e atuar para que a qualidade de 
ensino e gestão sejam norteadas pela filosofia cristã luterana 
de educação.

• Ser o responsável pela captação de locais e recursos para que 
os estudantes do quinto ano de teologia do Seminário Con-
córdia realizem o seu ano de prática. Os alunos do Seminário 
Concórdia, para serem pastores da IELB, precisam realizar 
um período de onze meses de estágio em uma congregação da 
IELB, supervisionados por um pastor, realizando atividades 
práticas pertinentes ao ministério pastoral.

• Auxiliar o presidente e o VPEM na designação dos locais e na 
entrega do primeiro chamado pastoral aos alunos que irão se 
formar em teologia. Ao final de cada ano letivo do Seminário 
Concórdia, a IELB recebe alunos concluintes do curso de teo-
logia e da especialização em teologia e Bíblia, aptos a recebe-
rem um chamado pastoral.

Além das atividades acima descritas, o VPE também:
• Coordena entrevistas e o trabalho de pastores e formandos 

para o Projeto Aliança;
• Coordena a disciplina Administração Institucional da IELB, 

oferecida aos alunos do sexto ano do Seminário Concórdia, 
onde o presidente, os vice-presidentes e os presidentes das 
organizações auxiliares nacionais apresentam a estrutura or-
ganizacional da IELB, dos departamentos e das organizações 
auxiliares;

• Auxilia o vice-presidente de comunicação na geração de con-
teúdo para as mídias;

• Profere mensagens em cultos de congregações, conforme con-
vites e oportunidades;

• Palestra em congregações, distritos e encontro de pastores;
• Auxilia o presidente da IELB em aconselhamentos pastorais e 

demais atividades, sempre que solicitado;
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• Trabalha em seu gabinete de segunda a sexta-feira, no horário 
de expediente do centro administrativo da IELB.

Vice-presidente de Expansão Missionária (VPEM)
As funções do VPEM estão descritas no artigo 29 do Estatuto e no 

artigo 20 do Regimento da IELB, das quais são destacadas:
• I - Integrar o Departamento de Expansão Missionária, execu-

tando e respeitando as deliberações deste departamento – O 
DEM reúne-se duas vezes ao ano de forma ordinária e men-
salmente em reuniões online, proporcionando assim dinamis-
mo e agilidade em suas demandas. Todas as decisões do de-
partamento são registradas em atas internas e executadas pelo 
VPEM.

• II - Representar o presidente e substituí-lo no impedimento do 
vice-presidente de Ensino – O VPEM trabalha em estreita afi-
nação com o presidente da IELB, substituindo-o em ativida-
des oficiais quando do impedimento do VPE. Quando solici-
tado, acompanha o presidente em aconselhamentos e visitas a 
pastores e congregações.

• IV - Coordenar o processo de seleção de locais e de designação 
dos candidatos ao ministério, em conjunto com o presidente e o 
vice-presidente de Ensino, assessorados pelo Seminário Concór-
dia – O VPEM auxilia o presidente na indicação de nomes às 
congregações em processo de chamado e coordena o processo 
de seleção de locais e de designação dos formandos ao minis-
tério pastoral.

A função de maior abrangência e que dá nome ao cargo dá-se 
como executivo e integrante do DEM, que tem suas atribuições descri-
tas no artigo 32 do Regimento da IELB, dando destaque:

• Planejar e coordenar a abertura de novos campos missioná-
rios e a plantação de igrejas em parceria com congregações e 
distritos, assessorando os existentes mediante visitas planifi-
cadas e concessão de verbas específicas;

• Auxiliar na divisão de grandes paróquias ou na colocação de 
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mais um pastor, em concordância com o respectivo Conselho 
Distrital;

• Em conjunto com o conselheiro e o líder leigo, orientar a jun-
ção de congregações não autossustentáveis, para a formação 
de paróquias que possam se apoiar no desenvolvimento;

• Oferecer, em conjunto com os Conselhos Distritais, orienta-
ções e planos às congregações subsidiadas, visando a sua au-
tonomia financeira;

• Colaborar com o Seminário Concórdia para um efetivo pre-
paro dos atuais e futuros obreiros na evangelização, em parce-
ria com o DE;

• Planificar as necessidades humanas e financeiras que a expan-
são missionária requer a curto e longo prazos.

Destacam-se ainda outras ações:
• Constantes reuniões com pastores recém-formados no Se-

minário Concórdia, especialmente nos três primeiros anos, 
com o objetivo de ouvir esses pastores e suas famílias e dar o 
suporte necessário ao ministério pastoral, em parceria com o 
presidente da IELB e o conselheiro do distrito;

• Apoio, reuniões e visitas aos pastores e líderes das congrega-
ções subsidiadas, visando o seu bem-estar e o bom andamento 
das congregações, com o objetivo de apoiar o planejamento 
para sua independência financeira, podendo assim a IELB 
abrir novas missões;

• Acompanhamento, reuniões virtuais e visitas anuais aos pas-
tores missionários do Projeto Aliança;

• Por meio de revistas e redes sociais da IELB, divulgar as ações 
evangelísticas que acontecem no Brasil e em outros países 
onde a IELB atua;

• Realização de fóruns de missão online, com pastores e líderes 
da IELB, com o objetivo de conhecer e compartilhar os desa-
fios e as ações missionárias das congregações da IELB;

• Oferecer opções de estratégias missionárias teologicamen-
te íntegras e que sejam sensíveis aos diferentes contextos das 
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congregações, com treinamento a partir do material desenvol-
vido para o curso de evangelização da Educação Teológica por 
Extensão (ETE) e de materiais desenvolvidos pelo DEC, Hora 
Luterana, Editora Concórdia e Seminário Concórdia.

O trabalho em parceria com os integrantes da Diretoria Nacional 
e os integrantes do DEM é algo constante na atuação diária do VPEM. 
Junto aos vice-presidentes acontecem ações na área de evangelização e 
missão, para o crescimento do Reino de Deus. Junto ao departamento, 
cabe ao vice-presidente avaliar e coordenar a abertura de novos campos 
missionários e assessorar os existentes, auxiliar as congregações da IELB 
na evangelização dentro da realidade de cada uma, bem como executar 
as demandas aprovadas pelo departamento.

Vice-presidente de Educação Cristã (VPEC)
As funções de VPEC estão descritas no artigo 30 do Estatuto e no 

artigo 21 do Regimento da IELB.
O trabalho do VPEC está intimamente ligado ao DEC e seu obje-

tivo, descrito no artigo 33 do Regimento, é assistir os pastores, as congre-
gações, as paróquias, as escolas e a família no desempenho de suas múlti-
plas tarefas que visam ao crescimento da Igreja.

Em outras palavras, o VPEC, como executivo do DEC, irá organi-
zar e promover a produção de recursos que auxiliem pessoas, famílias e 
congregações na tarefa da educação cristã. Sabendo que a fé é concedida 
e alimentada pela pura palavra de Deus, esses recursos serão sempre 
bíblicos, doutrinariamente corretos e adequados para a instrução de di-
ferentes faixas etárias, peculiaridades e momentos da caminhada de fé 
dos batizados.

Para que possa coordenar a produção desses recursos, o VPEC 
integra as seguintes comissões técnicas:

• Comissão de Escola Dominical, que tem por objetivo fomen-
tar e auxiliar o trabalho com crianças nas congregações. A co-
missão estabelece o currículo e produz materiais de apoio para 
as aulas de Escola Dominical. Além disso, promove eventos de 
formação e aperfeiçoamento para professores e professoras.
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• Comissão de Instrução aos Confirmandos, que estuda e pro-
põe formas de utilizar o Catecismo Menor de Lutero com lin-
guagem e sistemática adequada para o ensino dos adolescentes 
e com recursos pedagógicos atualizados e contextualizados.

• Comissão de Apoio à Juventude, que, em conjunto com o 
conselho geral da JELB, busca traçar estratégias e produzir re-
cursos que facilitem o trabalho dos pastores e das congrega-
ções na educação cristã dos jovens.

• Comissão de Culto, que zela pela unidade litúrgica e cúlti-
ca da igreja, em conformidade com nossa tradição histórica e 
confessional. Para tanto, avalia, propõe e produz os recursos 
necessários ao culto, seu ambiente e organização, tais como 
agendas litúrgicas, hinos e hinários, manuais de liturgia, etc.

No intuito de zelar pela educação cristã continuada, o VPEC apoia 
e estabelece relações com as ligas nacionais de Jovens (JELB), Servas 
(LSLB) e Leigos (LLLB). Reconhecendo que a educação cristã ocorre 
também por meio desses departamentos, o vice-presidente deve zelar 
para que os materiais produzidos e utilizados estejam em conformidade 
com a doutrina bíblica e estabelecer parcerias para apoiar a produção e 
utilização de bons materiais, alinhados aos objetivos do DEC.

Para ampliar o relacionamento e o vínculo com as ligas nacio-
nais e contribuir diretamente na educação cristã dos seus integrantes, o 
VPEC ministra palestras em congressos e encontros, atendendo, sempre 
que possível, aos convites para tais eventos.

Da mesma forma, coopera com a Ordem dos Obreiros Eméritos 
(OBEM), amparando os obreiros eméritos e suas famílias com literatura 
e material devocional adequado, buscando também o seu auxílio, devi-
do à sua experiência e fidelidade ao santo ministério.

Uma das atribuições mais importantes do VPEC é coordenar o 
Programa de Evangelização e Mordomia Cristã (PEM), auxiliando as 
congregações a manterem programas de estudo bíblico em pequenos 
grupos, o incentivo ao evangelismo e o ensino correto e sistemático da 
prática da administração cristã, no que diz respeito ao tempo, dons e 
ofertas.
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Como participante da Comissão Editorial da Editora Concórdia, 
também auxilia na tomada de decisões sobre as publicações da editora, 
zelando para que sejam doutrinariamente corretas e contribuam para o 
progresso do conhecimento da palavra de Deus.

Coordena, em conjunto com o DEC, a publicação dos materiais 
institucionais e oficiais da IELB, utilizados no dia a dia das congrega-
ções, tais como os manuais de ensino de crianças, de instrução aos con-
firmandos, de profissão de fé, de instrução de pais e padrinhos de ba-
tismo, de noivos, etc., bem como a publicação de recursos devocionais 
para devoções individuais e familiares, nas diversas faixas etárias.

Por fim, o VPEC atua em estreita relação e parceria com os demais 
membros da Diretoria Nacional e seus departamentos. Auxilia e repre-
senta o presidente da IELB quando solicitado. Esse relacionamento com 
a Diretoria Nacional e o presidente se efetiva nas reuniões semanais, nos 
momentos de decisões colegiadas e, também, nas ações e representações 
oficiais em distritos e congregações da IELB.

Vice-presidente de Ação Social (VPAS)
As funções do VPAS estão descritas no artigo 31 do Estatuto e no 

artigo 22 do Regimento da IELB, entre as quais se destacam:
• Integrar o DAS, o que significa ser o executivo das atribuições 

do departamento. Esta é a razão principal da atuação do VPAS;
• Auxiliar e representar o presidente consiste em atuar junto ao pre-

sidente em tratativas, documentos e decisões, quando solicitado; 
cumprir agenda e convites por ele delegados; realizar visitas ins-
titucionais de avaliação a pelo menos dez conselheiros por qua-
driênio e realizar visitas a pastores e suas famílias. Com lealdade 
e parceria, atuar junto aos vice-presidentes no cumprimento das 
suas atribuições. Há atribuições regimentais que levam à atuação 
direta com alguns deles, no cumprimento dos propósitos da IELB;

• Representar a IELB junto à AESI, a associação das organiza-
ções sociais, visitar estas organizações, receber seus relatórios 
e ser o elo com entre elas em tudo aquilo que lhe diz respeito, 
apoiando a sua atuação.
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Projetos
O VPAS tem a atribuição de coordenar diversos projetos da IELB, 

que podem ser dinâmicos, ora sendo diversos ora em número menor. 
Para acompanhar no distrito e auxiliar na captação de recursos, há coor-
denadores distritais de ação social, que são as pessoas escolhidas em 
cada distrito e autorizadas a dialogar com pessoas, famílias, departa-
mentos, congregações e paróquias na busca de doações para causas e 
projetos de interesse da IELB. Entre os projetos, destacamos:

• Fundo de Apoio a Projetos da IELB (FAPI), que capta re-
cursos e destina para serem investidos no desenvolvimento da 
missão da IELB, para evangelização e ação social. O FAPI bus-
ca e destina recursos para atender demandas de material de 
educação cristã, evangelização, ação social, equipamentos, bí-
blias, hinários, material de escola dominical, auxílio alimentar 
a famílias. O projeto deve ser administrado pela congregação 
e ter o aval do distrito.

• Fundo de Resposta a Desastres (FRD): este é um projeto que 
buscar reservar recursos para situações de catástrofe, para 
atendimento imediato a pequenas demandas para proteção da 
vida e do bem-estar humano.

A IELB possui também projetos de abrangência internacional, 
que estão abrigados dentro do FAPI e exigem um investimento de tem-
po e conhecimento em gestão.

• Projeto África – Angola e Moçambique: A IELB tem um 
acordo de parceria com a Igreja Luterana Confessional de An-
gola e a Igreja Cristã da Concórdia de Moçambique para o de-
senvolvimento da educação teológica por meio da Educação 
Teológica por Extensão (ETE) do Seminário Concórdia. Para 
o desenvolvimento desse trabalho, são investidos recursos no 
envio de professores e o custeio dos módulos presenciais para 
alunos e pastores. Entretanto, quando uma igreja se desenvol-
ve, necessita de templos, de seminário, de estrutura, de casas 
pastorais e de atendimento a projetos sociais e de administrar 
situações de desastres, situações em que a igreja também par-
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ticipa. Cabe ao coordenador dos projetos a gestão de recursos, 
recepção de orçamentos e relatórios das demandas, bem como 
a relação com parceiros da missão. O VPE participa em estrei-
ta atuação junto ao coordenador da ETE.

• Projeto Aliança: Consiste em uma atuação conjunta entre 
a IELB e a Lutheran Church – Missouri Synod (LCMS) e as 
igrejas nacionais, que visa colocar missionários e educadores 
teológicos em países da América Latina e da África. O VPE, 
o VPEM e o VPAS têm atuação conjunta e responsabilidades 
individuais nesse projeto, cabendo ao VPAS a sua gestão ad-
ministrativa, que consiste na orientação e acompanhamento 
dos missionários para a preparação documental, estudo da 
língua e toda a preparação para que seja enviado a determi-
nado país. Inclui a autorização de despesas e o reembolso dos 
investimentos relacionados ao projeto, bem como pesquisar 
e estabelecer o índice de custo de vida do país de destino e 
preparar o orçamento incluindo todos os dados que compõem 
os benefícios do missionário, indicando à contabilidade e ao 
setor financeiro os valores. Também conduz a elaboração do 
projeto, submissão do projeto e orçamento à LCMS e acompa-
nha cada missionário no cumprimento dos acordos estabele-
cidos. Por fim, envia semestralmente o relatório relacionado à 
execução do projeto e submete a nova fase.

• Projeto de Acolhimento a Venezuelanos: Obedecendo aos 
critérios da LCMS de captação de fundos e relatórios, o pro-
jeto prevê o apoio, por meio de congregações da IELB, a fa-
mílias venezuelanas para se estabelecerem, recebendo apoios 
mínimos para moradia, alimentação e busca de emprego, bem 
como a tradução juramentada de documentos pessoais dos 
imigrantes.

Receber pedidos das congregações e estabelecer, por meio de 
diálogos, a amplitude do projeto em cada local, bem como receber re-
latórios para formatar o relatório global ao financiador, também são 
atribuições do coordenador dos projetos.
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A função de maior abrangência e que dá nome ao cargo se dá 
como executivo e integrante do DAS, que tem como atribuições, de 
acordo com o artigo 34 do Regimento da IELB:

I - Coordenar o desenvolvimento da ação social na IELB;
II - Sensibilizar, mobilizar e orientar a Igreja, para que cada congregação 
da IELB se torne uma agência de serviço e ação social dentro da comu-
nidade onde está inserida;
III - Incentivar o voluntariado na IELB, mobilizando os membros para 
que se unam em nível congregacional, distrital ou nacional;
IV - Incentivar e assessorar as congregações, organizações e pastores da 
IELB na criação e prestação de ações sociais;
V - Acompanhar, através de relatórios, as atividades e as finanças dos 
programas e organizações de ação social ligados à IELB;
VI - Representar a IELB junto aos órgãos oficiais e outras organizações 
no campo da ação social;
VII - Dar especial atenção ao amparo dos pastores necessitados e suas 
famílias;
VIII - Desenvolver programas e planos assistenciais;
IX - Supervisionar a administração de organizações de recreio, férias, 
retiros e similares da IELB, valendo-se da assessoria do vice-presidente 
de Administração.

Vice-presidente de Comunicação (VPC)
As funções do VPC estão descritas no artigo 32 do Estatuto e no 

artigo 23 do Regimento da IELB.
Assim como os demais vice-presidentes, o VPC auxilia o presi-

dente e o representa quando solicitado. Também, em conjunto com o 
presidente e o VPA, representa a IELB juridicamente.

Uma das funções do VPC é ser o secretário da IELB, responsável 
pela documentação cartorial bem como pelos registros oficiais e atas, 
além da catalogação, guarda e cuidado dos cadastros e dados dos mem-
bros da IELB. Por esse motivo, é o representante da Diretoria Nacional 
junto à Comissão Jurídica e à Comissão de Moções. Também é suporte 
às demais lideranças da IELB quanto ao secretariado e registros formais 
e oficiais.

O VPC tem a responsabilidade de publicar e distribuir as corres-
pondências vindas das entidades, organizações e comissões da IELB que 
tenham cunho oficial, isto é, que sejam o posicionamento e a opinião 
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da IELB, sendo assim acatada por todos os membros da IELB. Munido 
desses pareceres e dos documentos confessionais, ele deve posicionar-se 
sobre conteúdo dos meios de comunicação que não condizem com a 
verdade bíblica e a ética cristã.

Outra área de atuação é a coleta, computação e análise das estatís-
ticas das congregações, paróquias, distritos e organizações. Esta é uma 
área importante para medir a saúde da instituição e servir para análise e 
proposta de planejamento da igreja. Esse é um dos motivos para o VPC 
integrar a Comissão de Planejamento.

Além das funções atribuídas especificamente ao VPC, ele também 
é o executor das deliberações e das atribuições do DC. O departamen-
to tem a responsabilidade de despertar e desenvolver o interesse das 
congregações, escolas e outras organizações pelo estudo da sua história 
e, por isso, faz parte da Comissão do Instituto Histórico e coordena o 
trato e o manejo dos materiais históricos que estão sob tutela da IELB 
no Instituto Histórico, que é responsável por guardar a memória da 
IELB, catalogando, armazenando documentos e bens históricos, além 
de conscientizar e instrumentalizar a igreja (congregações, distritos, or-
ganizações auxiliares, etc.) no cuidado com a sua história.

A Editora Concórdia é responsável pelas publicações da IELB e 
está sob a responsabilidade do DC. Assim, o VPC faz parte do conselho 
executivo da editora e do Conselho Editorial, estimulando a produção 
dos conteúdos teológicos e da literatura cristã, bem como sendo o coor-
denador imediato do editor da igreja.

O uso das mídias digitais para proclamar o evangelho, para a educa-
ção cristã, para dar publicidade à nossa teologia e confessionalidade, bem 
como prezar pela imagem da IELB publicamente, é um importante papel 
do vice-presidente. Ele também é responsável pelo desenvolvimento de 
materiais para apoio e implementação nas redes próprias dos pastores, 
congregações, organizações auxiliares, e precisa estar constantemente es-
tudando as diversas plataformas, formas e linguagem, visando capacitar a 
igreja (pastores, voluntários, lideranças) para o melhor uso desses meios.

Buscar a uniformidade na comunicação (branding), transparecen-
do a unidade da IELB, é um dos desafios do VPC, ao dar forma ao con-
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teúdo de maneira que atinja o máximo de pessoas possível, bem como 
fazer com que a comunicação flua em todos os locais e a informação 
chegue onde precisa chegar, principalmente àquele que ainda não ouviu 
a boa nova.

Vice-presidente de Administração (VPA)
As funções do VPA estão descritas no artigo 33 do Estatuto e no 

artigo 24 do Regimento da IELB. Uma das três vice-presidências que 
podem ser exercidas por leigos, o DA diz respeito ao ato de gerir os 
bens, direitos e deveres da igreja, ou seja, planejar, organizar, contro-
lar, dirigir, comunicar, inovar e executar os recursos disponíveis para 
cumprir com os orçamentos da IELB. Para exercer a função, é preciso 
ter formação na área das ciências sociais aplicadas ou gerenciais, como 
economia, administração, contabilidade ou atuariais.

É pertinente que se possua experiência em gestão de negócios 
para atuar em cargos de direção, onde a tomada de decisão é colegiada 
e definidora, em termos de orçamento. Além disso, um bom conheci-
mento em imóveis (compra, venda, manutenção, processos de aluguéis) 
é muito relevante.

O VPA, em conjunto com o presidente e o VPC, é responsável por 
representar a IELB ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente.

No dia a dia do VPA há cinco pilares que norteiam o trabalho:
• Orçamento: Elaborar, acompanhar e garantir o cumprimento 

do orçamento operacional dos departamentos da igreja; veri-
ficar formas de ser mais eficiente, tentando sempre fazer mais 
com menos, e assim buscar ganhos para investimento em ou-
tras áreas; negociar e acompanhar os convênios da IELB; co-
brar, acompanhar e estimular a contribuição é algo contínuo 
para o VPA.

• Patrimônio: Manter os imóveis de rentabilização, tanto no 
centro administrativo quanto no Centro Educacional Concór-
dia; avaliar constantemente, alugar, vender ou comprar, vali-
dando as melhores ofertas, mas principalmente estar sempre 
atento a oportunidades que possam melhorar o desempenho 
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dos imóveis da IELB, que representam quase 20% do seu or-
çamento operacional; ser “prefeito” dos campi (Porto Alegre e 
São Leopoldo).

• Pessoal: Admitir, demitir, avaliar e acompanhar o desempe-
nho dos funcionários que trabalham no centro administrativo 
da IELB, oportunizando sempre melhores condições de exe-
cutar as tarefas; avaliar as possibilidades de redução de custos 
e de pessoal, por meio da eficiência operacional; realocar e 
melhorar sempre que possível as entregas de cada um; infor-
matizar a estrutura e dar mais autonomia ao trabalho, ofere-
cendo informação às congregações.

• Fundos: Avaliar de forma profunda os fundos da igreja, divi-
dindo aquilo que pertence a ela e aquilo que pertence somente 
aos pastores, como o Fundo de Pecúlio dos Pastores (FPP) e 
o Fundo de Apoio aos Pastores da IELB (FAPAI); avaliar mais 
possibilidades, não convencionais, de administração de fun-
dos de pecúlio; avaliar os bancos e as parcerias identificadas e 
verificar melhor possibilidade de retorno.

• Empresas: Acompanhar, dentro dos conselhos, os resultados 
e as tendências do Centro Educacional Concórdia e da Edi-
tora Concórdia, visando melhorar sua performance; levar ao 
DA as informações relativas a essas entidades; prestar contas 
ao Conselho Fiscal sobre as pessoas jurídicas sob sua respon-
sabilidade; acompanhar e ter propriedade dos lançamentos 
contábeis e das condições econômicas e de caixa, o que é fun-
damental para uma tomada de decisão.

São atividades pertinentes ao trabalho do VPA:
• Responder pelo orçamento da IELB e acompanhá-lo em seu 

dia a dia, evitando gastos desnecessários e déficit orçamentá-
rio, realizando e conduzindo esse controle em conjunto com 
o DA;

• Integrar o conselho administrativo do Centro Educacional 
Concórdia e colaborar com o trabalho dos diretores no que 
tange à gestão do dia a dia das entidades;



155

• Integrar a diretoria executiva da Editora Concórdia e acompa-
nhar resultados, tendências, projetos e apoiar a gestão no seu 
dia a dia, trazendo conhecimento técnico e recursos, se assim 
for necessário;

• Viabilizar os melhores investimentos para os recursos finan-
ceiros da IELB, seja nos fundos, contas ou imóveis de aluguéis;

• Ser o responsável pelos funcionários do centro administrativo, 
admitindo, demitindo, promovendo e definindo férias e políticas 
salariais, indiferente de em qual departamento esteja alocado o 
recurso, acompanhando de perto o departamento de pessoal;

• Responsabilizar-se pelo patrimônio da igreja e avaliar as me-
lhores oportunidades de investimento, seja para aluguéis, para 
compra e até mesmo para venda. Pensar a longo prazo nos 
projetos da igreja e avançar com propostas que sejam rentá-
veis em médio e longo prazo;

• Atuar em conjunto com a tesouraria e o setor financeiro para 
promover um melhor aproveitamento dos fundos da IELB e 
prestar contas deles;

• Em conjunto com os líderes leigos dos distritos, trabalhar para 
minimizar a inadimplência na igreja e para melhorar a regula-
ridade das contribuições;

• Buscar alternativas para incrementar o orçamento, seja por 
meio de maior conveniência para contribuições, seja por in-
crementos dos aluguéis;

• Trabalhar de forma “colegiada”, dividindo informações e orien-
tações aos demais vice-presidentes e ao presidente da igreja;

• Dar orientações a formandos e pastores sobre gestão paro-
quial, tributação, subsistência e caixa das congregações;

• Informar e formar líderes sobre seu papel na gestão da igreja, 
fomentando novos líderes para trabalhar de forma equilibrada 
o conceito de gestão eclesiástica;

• Fazer-se presente em eventos que sejam relevantes para a igre-
ja, com palestras, treinamentos, apresentações de resultados e 
capacitações, dentro e fora do ambiente da IELB.
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3.2. CONVENÇÃO NACIONAL

O artigo 11 do Estatuto da IELB diz que a Convenção Nacional é 
o órgão deliberativo, eletivo e legislativo máximo da IELB e reúne-se ordi-
nariamente a cada 4 (quatro) anos e extraordinariamente quando convo-
cada. De acordo com o artigo 10, a Convenção Nacional

é a assembleia dos membros da IELB, que se dividem em: 
I - Membros votantes:
a) As congregações filiadas, por meio de seu respectivo representante;
b) Os pastores, conforme Art. 90 do Regimento.
II - Membros consultivos:
a) Os integrantes da Diretoria Nacional que não são votantes;
b) Os integrantes de cada conselho e comissão eleitos pela Convenção 
Nacional ou pelo Conselho Diretor;
c) Um representante de cada Organização Auxiliar Nacional;
d) Os líderes leigos distritais não credenciados como votantes por suas 
congregações;
e) Os professores sinodais eméritos.

As convenções ordinárias devem ser convocadas pelo presidente 
da IELB (Regimento, Art. 18, IV), enquanto as convenções extraordiná-
rias poderão ser convocadas pela Diretoria Nacional, pelo Conselho Dire-
tor, ou por um quinto dos membros votantes da IELB (Estatuto, Art. 13).

O artigo quinto do Regimento da IELB estabelece as atribuições 
da Convenção Nacional, que são:

I - Promover a comunhão, a integração e a edificação espiritual 
dos membros da Igreja;
II - Realizar estudos doutrinários e teológicos;
III - Oficializar, acolher, refutar ou pedir novos pareceres da Co-
missão de Teologia e Relações Eclesiais;
IV - Homologar, aprovando ou rejeitando os pareceres do Conse-
lho Fiscal;
V - Posicionar-se e pronunciar-se sobre praxes, no âmbito inter-
no, e sobre questões doutrinárias em qualquer âmbito;
VI - Firmar ou romper comunhão de púlpito e altar ou programas 
de cooperação mútua com corporações eclesiásticas;
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VII - Examinar, propor e decidir sobre estratégias, planos e pro-
gramas de ação da IELB de médio e longo prazos;
VIII - Eleger a Diretoria Nacional e demais cargos previstos neste 
Regimento;
IX - Votar moções regularmente encaminhadas;
X - Alterar o Estatuto e o Regimento da IELB para adequá-los ao 
plano de ação da IELB;
XI - Receber as apelações de pastores e congregações da IELB, 
não satisfeitos com decisões dadas pela Comissão de Apelação, e 
deliberar sobre elas;
XII - Receber e analisar relatórios do Conselho Diretor, da Dire-
toria Nacional, dos departamentos, dos conselhos, das comissões 
e das Organizações Auxiliares Nacionais;
XIII - Posicionar-se sobre qualquer assunto de interesse da IELB 
não previsto neste Regimento.
É imprescindível que os pastores e os líderes das congregações es-

tejam cientes que a Convenção Nacional tem uma importância muito 
grande dentro da IELB e, por isso, devem:

• Orar pela sua organização, a qual, de forma ordinária, é feita 
pela Diretoria Nacional com a estreita cooperação da Comis-
são de Eventos e das comissões e conselhos eleitos pela con-
venção anterior e pelo Conselho Diretor;

• Ficar atentos às informações que são enviadas antes da realiza-
ção das convenções, dentro dos prazos estabelecidos, a saber: 
processo eleitoral (liderado pela Comissão Eleitoral), moções, 
relatórios, pareceres e documentos (enviados pelo VPC);

• Providenciar a inscrição e as passagens dos pastores e repre-
sentantes das congregações filiadas à IELB para que possam 
participar desse importantíssimo evento da IELB. Caso não 
seja possível a participação, pastores e congregações devem 
apresentar a sua justificativa, por escrito, ao presidente da 
IELB;

• Cooperar para que as resoluções da Convenção Nacional se-
jam implementadas no âmbito da congregação e do distrito.
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3.3. CONCÍLIOS PASTORAIS

O capítulo 15 do livro de Atos dos Apóstolos registra o primeiro 
concílio da igreja cristã. O motivo do concílio foi a questão da circunci-
são, pois alguns indivíduos que foram da Judeia para Antioquia ensina-
vam aos irmãos: Se vocês não forem circuncidados segundo o costume de 
Moisés, não podem ser salvos (Atos 15.1). Para tratar dessa questão, os 
apóstolos e presbíteros se reuniram em Jerusalém e, depois de refletirem 
sobre trechos das Escrituras e debaterem o assunto (Atos 15.1-21), to-
maram uma decisão e a registraram numa carta (Atos 15.22-29) que foi 
enviada para a igreja, especialmente para a congregação de Antioquia, 
onde o problema havia surgido (Atos 15.30-35).

Ao longo de sua história, a igreja tem realizado concílios. No ano 
325, na cidade de Niceia, foi realizado o primeiro concílio ecumênico, 
no qual foi escrito o Credo Niceno, que utilizamos ainda hoje para con-
fessar a nossa fé.

A IELB realiza concílios a cada quatro anos, nos intervalos entre 
as Convenções Nacionais, e intercala concílios nacionais com concílios 
regionais, ou seja, em um quadriênio realiza um concílio nacional e no 
quadriênio seguinte realiza concílios regionais.

A escolha do tema e a organização dos concílios normalmente 
é feita pela Diretoria Nacional, mas recentemente, em 2018, a própria 
Convenção Nacional estabeleceu o tema para os concílios regionais de 
2020.  Os temas a serem trabalhados nos concílios são escolhidos com o 
propósito de aprofundar a reflexão sobre assuntos teológicos e práticos 
da igreja.

O artigo 18, inciso IV, do Regimento da IELB, atribui ao presiden-
te a responsabilidade e a autoridade para fazer a convocação oficial dos 
concílios. Em princípio, os concílios são para a participação de todos os 
pastores da IELB, mas há situações específicas em que esposas de pas-
tores ou outras lideranças da igreja podem ser convidados a participar. 
Os pastores têm o compromisso regimental de atender à convocação do 
presidente da IELB e devem participar dos concílios. Se não puderem 
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participar, devem justificar a sua ausência ao presidente da IELB, por 
escrito. Às lideranças das congregações e paróquias compete incentivar 
e propiciar as condições para que seus pastores possam participar dos 
concílios. 

3.4. ESTATUTO E REGIMENTO

O convívio humano requer regras, por vezes veladas, estabeleci-
das no dia a dia, e em outros momentos descritas em documentos. A 
organização civil exige isso das instituições, e assim a IELB têm vários 
documentos que são normativos da sua maneira de atuar, expondo suas 
leis em relação ao governo (Estatuto) e o seu funcionamento interno 
(Regimento). O Estatuto e o Regimento são documentos que contêm as 
leis da IELB, enquanto instituição humana pertencente a uma sociedade.

Dentro do ordenamento jurídico da IELB, ou seja, do conjunto de 
documentos que registram nossos deveres e direitos, hierarquicamente 
o Estatuto é o terceiro documento mais importante, após a Escritura 
Sagrada e as Confissões Luteranas reunidas no Livro de Concordia de 
1580. Assim, as regras e forma de atuação estão submetidas às confis-
sões que, consequentemente, estão submetidas à Bíblia.

Onde há duas pessoas reunidas em nome de Cristo, ali está a igre-
ja, como diz Jesus em Mateus 18.20: Porque, onde estiverem dois ou três 
reunidos em meu nome, ali estou no meio deles. Para a igreja existir como 
organização humana, porém, perante a sociedade, são necessários esses 
documentos.

Estatuto 
Podemos chamar de certidão de nascimento da congregação, pa-

róquia, distrito ou sínodo. Nele precisa constar somente o básico e pri-
mordial, como: nome, endereço, confessionalidade, quem irá adminis-
trar, como os membros são classificados, admitidos e demitidos, fonte 
de financiamento e o que fazer em caso de dissolução ou cisão da enti-
dade, bem como a representação da entidade diante do governo.
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O Estatuto da IELB só pode ser alterado na Convenção Nacio-
nal. As congregações, pastores, organizações auxiliares, departamentos 
e Diretoria Nacional podem propor alterações via moção.

Regimento
Este documento detalha o que consta no Estatuto e traz outras 

regras e passo a passo mais claros, pois não é obrigatório seu registro 
em cartório.

O Regimento da IELB pode ser alterado na Convenção Nacional 
ou no Conselho Diretor, ou seja, pode ser alterado anualmente, median-
te moção.

3.5. PLANEJAMENTO

A partir do seu lema geral e permanente – Cristo para todos – a 
IELB estabeleceu em seu planejamento as declarações de direção nas 
quais ela quer seguir de forma conjunta:

• Nossa missão: Proclamar Cristo para todos.
• Nosso propósito: Compartilhar o evangelho de Cristo para 

promover a evangelização e o crescimento espiritual.
• Nossos valores: A ação e o amor de Deus através da sua 

palavra e dos sacramentos do Batismo e da Santa Ceia, que 
concedem perdão, vida e salvação, em Cristo.

• Nossa visão: Sermos uma igreja luterana confessional que vai 
ao encontro das necessidades das pessoas.

A cada quadriênio, o Conselho Diretor define os alvos globais do 
planejamento, processo que é coordenado pela Comissão de Planeja-
mento e envolve os departamentos da IELB, contando com a coopera-
ção das congregações e dos pastores. Também escolhe um lema geral e 
temas específicos para cada ano, guiando sua atuação conjunta como 
igreja de Cristo.
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3.6. A GESTÃO DA IELB

A gestão da IELB leva em conta e reconhece a importância de toda 
a sua estrutura, de todos os níveis em que está organizada. Ao estabele-
cer sua estrutura, a IELB reconhece e afirma que todo o poder e auto-
ridade, em suas relações, estão subordinados a Cristo, em sua palavra. 
Todos os elementos e níveis de autoridade e responsabilidade na estru-
tura da IELB são estabelecidos para que o serviço comum seja realizado 
com interdependência e união entre pastores, congregações e distritos, 
envolvendo os líderes em todos os níveis, visando a participação de to-
dos nos processos de discussão, decisão e ação.

A IELB tem a seguinte estrutura administrativa:
• Convenção Nacional: Composta por pastores filiados e ativos 

e congregações filiadas, é o órgão deliberativo e legislativo má-
ximo da IELB. Reúne-se a cada quatro anos e é o único fórum 
que pode alterar o Estatuto da IELB.

• Conselho Diretor: Formado pelos conselheiros e líderes lei-
gos dos 59 distritos da IELB, além do presidente da IELB e dos 
presidentes das Organizações Auxiliares Nacionais. É o órgão 
administrativo da IELB e pode alterar o Regimento. Reúne-se 
anualmente.

• Diretoria Nacional: Composta pelo presidente e pelos vice-
-presidentes de Ensino, de Expansão Missionária, de Educa-
ção Cristã, de Ação Social, de Comunicação e de Adminis-
tração, tem função executiva e pastoral, atuando de forma 
colegiada de acordo com as decisões da Convenção Nacional 
e do Conselho Diretor.

• Comissões e conselhos: Eleitos pela Convenção Nacional ou 
pelo Conselho Diretor, são auxiliares na execução de tarefas 
específicas, atuando conjuntamente com a Diretoria Nacional 
e a Diretoria do Conselho Diretor.

• Departamentos: Sob a liderança de seu coordenador, e tendo 
um membro da Diretoria Nacional como executor das delibe-
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rações, cada departamento tem um conselho que atua visando 
o cumprimento dos objetivos regimentais. São seis departa-
mentos, sob a responsabilidade do respectivo vice:
- Departamento de Ensino;
- Departamento de Expansão Missionária;
- Departamento de Educação Cristã;
- Departamento de Ação Social;
- Departamento de Comunicação;
- Departamento de Administração.

• Conselho Distrital: Composto pelos pastores filiados e ati-
vos, por três representantes de cada congregação filiada e pe-
los presidentes distritais da LLLB, da LSLB e da JELB. Atua 
com o objetivo de unir esforços na realização das atividades 
em determinada área geográfica.

• Paróquias e congregações: Congregações sob a mesma res-
ponsabilidade espiritual e administrativa se unem em paró-
quia, com o objetivo de proclamar o evangelho de Cristo e 
administrar os sacramentos junto ao povo de Deus.

O organograma a seguir apresenta a estrutura da IELB e destaca 
como acontece a sua gestão, não em termos de subordinação, mas de 
integração, na qual as partes trabalham para a realização conjunta da 
tarefa, com o objetivo de levar Cristo para todos.
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CONCLUSÃO

Com o propósito de cumprir a missão de Deus no mundo (Ma-
teus 28.18-20; Lucas 24.44-48; Atos 1.8), as congregações da IELB estão 
unidas e organizadas em forma de sínodo, comprometendo-se na ação 
missionária conjunta e na confissão comum da fé em Jesus Cristo, ope-
rada pelo Espírito Santo.

Em sua natureza de sínodo, a IELB é constituída pela união vo-
luntária de congregações para preservar a sua confessionalidade, formar 
seus pastores e líderes e, conjuntamente, realizar a missão de Deus no 
mundo.

O distrito é a união das congregações e dos pastores chamados 
por elas, atuando em determinada região de forma conjunta para aten-
der às oportunidades de crescimento presentes naquele lugar.

A congregação é a comunidade dos cristãos, reunidos e organiza-
dos para o culto a Deus, para a comunhão, para o ensino, para o serviço 
e para o testemunho da fé por meio da pregação da palavra de Deus e da 
administração dos sacramentos.

A IELB, em todos os níveis e em todos os lugares onde está pre-
sente, quer servir a Deus e ao próximo, no espírito de Cristo (Filipenses 
2.5-11), com o objetivo de:

• Louvar a Deus em unidade de expressão através da sua estru-
tura organizacional;

• Encorajamento mútuo de suas congregações na tarefa de pro-
clamar Cristo para todos; 

• Seguir o exemplo do falar e ouvir dos apóstolos na busca do 
consenso e no repartir o uso dos dons e recursos para o bem 
e propósito comuns (Atos 15.1-31; 1Coríntios 12.4-31), for-
mando e envolvendo líderes em seu trabalho.

Que toda a glória seja dada a Deus pela existência da IELB, pelo 
trabalho dela e pela ação de cada um dos seus membros batizados.
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ESTATUTO

TÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS

Capítulo I - Da Denominação, Sede, Foro e Duração

Art. 1º - A IGREJA EVANGÉLICA LUTERANA DO BRASIL, funda-
da em 24 de junho de 1904, tendo adquirido personalidade jurídica em
9 de setembro de 1937, pelo registro nº 311, folha 4 verso, do Livro A
nº 2 do Registro de Pessoas Jurídicas do Cartório do Registro Especial
da cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, com a deno-
minação de SYNODO EVANGÉLICO LUTERANO DO BRASIL, re-
organizada sob a denominação de IGREJA EVANGÉLICA LUTERA-
NA DO BRASIL, conforme consta do Registro de Pessoas Jurídicas do
mesmo Cartório do Registro Especial, feito em 27 de janeiro de 1954, a
seguir designada abreviadamente IELB, fica reestruturada na forma do
presente ESTATUTO, em obediência ao que preceitua a Sagrada Es-
critura em 1Coríntios 14.40: “Tudo, porém, seja feito com decência e
ordem”, e às disposições legais do país, especialmente as relativas às
pessoas  jurídicas  de direito privado de caráter  religioso,  do Código
Civil Brasileiro e leis complementares.

Art. 2º - A IELB tem como foro a cidade de Porto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, com sede nesta cidade à Avenida Coronel Lucas de
Oliveira, 894, Bairro Bela Vista, CEP 90440-010, e sua duração é por
tempo indeterminado.

Capítulo II - Dos Fundamentos Doutrinários e Finalidade

Art. 3º - A IELB aceita todos os livros canônicos da Escritura Sagrada,
do Antigo e do Novo Testamentos, como palavra infalível,  revelada

ESTATUTO
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por Deus. Como única exposição correta da Escritura Sagrada, aceita
os livros simbólicos da Igreja Evangélica Luterana, reunidos no Livro
de Concórdia de 1580, e não admitirá alteração alguma desta norma.

Parágrafo único: No tocante à administração em geral, seguirá as
disposições estatutárias e regimentais e as resoluções da Conven-
ção Nacional e do Conselho Diretor.

Art. 4º - A Igreja tem por fim propagar o evangelho de Jesus Cristo.

Art. 5º - Para cumprir com sua finalidade:
I - A IELB:

a) Pregará e zelará pela administração correta dos sacra-
mentos do batismo e da santa ceia e pelo correto ensino
das Escrituras Sagradas;

b) Utilizará os meios de comunicação;
c) Formará pastores, professores, diáconos, evangelistas e

outras categorias de obreiros, organizando e mantendo
escolas de todos os níveis;

d) Produzirá e distribuirá livros e material religioso, fun-
dando e mantendo organizações com essa finalidade.

II - As congregações:
a) Estabelecerão em seu meio o  ofício  ou ministério  da

pregação do evangelho e da administração dos santos
sacramentos;

b) Realizarão programas e projetos evangelísticos, seguin-
do a ordem de Jesus, relatada em Mateus 28.18-20;

c) Providenciarão locais adequados à pregação do evange-
lho e para cumprir com suas finalidades;

d) Organizarão e manterão escolas de todos os níveis, ins-
tituições missionárias e assistenciais, e promoverão cur-
sos de treinamento;

e) Contribuirão  para  a  manutenção  e  desenvolvimento
dos projetos da IELB;
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f) Praticarão a caridade cristã em suas variadas manifestações;
g) Promoverão o intercâmbio fraternal entre si por meio

de encontros ou congressos.
III - Os pastores:

a) Aceitarão  a  Escritura  Sagrada  como palavra  infalível,
revelada por Deus, e subscreverão incondicionalmente
os documentos confessionais da Igreja Evangélica Lute-
rana, reunidos no Livro de Concórdia de 1580;

b) Subscreverão o Estatuto e o Regimento da IELB, bem
como se submeterão ao Código de Ética Pastoral;

c) Usarão formas cúlticas,  hinos e manuais de instrução
doutrinários  que  estejam  de  acordo  com  a  Escritura
Sagrada e as Confissões Luteranas;

d) Renunciarão ao unionismo que fira os princípios bíbli-
cos e confessionais e ao sincretismo de qualquer espécie;

e) Participarão das atividades da IELB em todos os  níveis,
especialmente para as quais forem convocados, apresentan-
do justificativa quando impossibilitados de comparecer;

f) Manterão conduta irrepreensível.
Parágrafo  único:  Em  obediência  ao  princípio  constitucional  da
separação entre Igreja e Estado, tanto a IELB como as congregações
e pastores não se envolverão em questões de política partidária.

Capítulo III - Da Fonte de Recursos

Art. 6º - A IELB tem como fonte de recursos, para a manutenção das
suas atividades, o recebimento de contribuições, ofertas, doações, alu-
guéis, arrendamentos, rendimentos de aplicações financeiras, convêni-
os, parcerias.

§ 1º - A IELB não tem fins econômicos.
§ 2º - Exceto a Diretoria Nacional, os demais cargos eletivos não
serão remunerados.
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TÍTULO II - DOS MEMBROS E DAS CONVENÇÕES

Capítulo I - Dos Membros

Art. 7º - São membros da IELB as congregações e os pastores que a ela
se filiarem, aceitando incondicionalmente o presente Estatuto, em es-
pecial os seus fundamentos doutrinários.

Art. 8º - A admissão de membros será feita através de solicitação de
filiação,  por  escrito,  ao  Conselho  Diretor,  conforme  Regimento  da
IELB.

Art. 9º - A exclusão dos membros ocorrerá diante da não observância
de qualquer uma destas condições:

I - Dos fundamentos doutrinários;
II - Das finalidades da IELB;
III - Do Estatuto da IELB.
Parágrafo único: Será assegurado o direito de defesa, conforme

Regimento da IELB.

Capíutlo II - Das Convenções Nacionais

Art. 10 - A Convenção Nacional é a assembleia dos membros da IELB,
que se dividem em:

I - Membros votantes:
a) As  congregações  filiadas,  por  meio  de  seu  respectivo

representante;
b) Os pastores, conforme Art. 90 do Regimento. 

II - Membros consultivos:
a) Os integrantes da Diretoria Nacional que não são votantes;
b) Os integrantes de cada conselho e comissão eleitos pela

Convenção Nacional ou pelo Conselho Diretor;
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c) Um representante de cada Organização Auxiliar Nacional;
d) Os  Líderes  Leigos  Distritais  não  credenciados  como

votantes por suas congregações;
e) Os professores sinodais eméritos.

Parágrafo único: Os membros consultivos têm direito à palavra e
podem fazer propostas, mas não podem votar.

Art. 11 - A Convenção Nacional é o órgão deliberativo, eletivo e legis-
lativo máximo da IELB e reúne-se ordinariamente a cada 4 (quatro)
anos e extraordinariamente quando convocada.

Parágrafo  único:  A  Convenção  Nacional  poderá  reunir-se  de
forma presencial ou por meios eletrônicos.

Art. 12 - As convenções ordinárias serão realizadas em data e lugar
estabelecidos pela Convenção precedente ou pelo Conselho Diretor.
Por motivo de força maior, a Diretoria Nacional poderá mudar a data
e o lugar da convenção.

Art. 13 - As convenções extraordinárias poderão ser convocadas pela
Diretoria  Nacional,  pelo  Conselho  Diretor,  ou  por  um  quinto  dos
membros votantes da IELB.

Parágrafo único: A convocação, a ordem do dia e a condução da
assembleia extraordinária serão de responsabilidade de quem a
requerer, com indicação do local e data com antecedência míni-
ma de 30 (trinta) dias.

Art. 14 - A Convenção Nacional exige como quorum a presença da
maioria absoluta dos membros votantes, em primeira convocação, e
com qualquer número de membros votantes em segunda convocação.

Art. 15 - Todas as deliberações serão tomadas por maioria simples de
votos, salvo disposição em contrário.
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Art. 16 - As decisões que colidem com o claro pronunciamento das
Escrituras Sagradas serão nulas.

Art. 17 - São atribuições da Convenção Nacional: promover a comu-
nhão, a integração e a edificação espiritual dos convencionais; eleger a
Diretoria Nacional; eleger comissões e conselhos; homologar a com-
posição do Conselho Diretor e sua diretoria; bem como legislar no que
lhe compete, conforme o Regimento.

TÍTULO III - DA ADMINISTRAÇÃO

Capítulo I - Do Conselho Diretor

Art. 18 - A IELB será administrada por um Conselho Diretor, eleito na
forma do Regimento para um mandato de 4 (quatro) anos, sendo ho-
mologado e instalado durante e pela Convenção Nacional, com posse
no dia 1º de janeiro subsequente à sua eleição, cujas resoluções serão
executadas pela Diretoria Nacional.

I - São membros votantes do Conselho Diretor:
a) Conselheiros e Líderes Leigos(as) dos distritos da IELB;
b) Presidente da IELB;
c) Liga de Leigos Luteranos do Brasil (LLLB);
d) Liga de Servas Luteranas do Brasil (LSLB);
e) Juventude Evangélica Luterana do Brasil (JELB);
f) Hora Luterana (HL);
g) Associação Nacional de Escolas Luternas (ANEL);
h) Associação das Entidades de Assistência Social da IELB

(AESI).
II - São membros permanentes do Conselho Diretor, na condi-
ção de consultivos:

a) Os integrantes da Diretoria Nacional, excetuando-se o Presi-
dente da IELB, que é membro votante em função do cargo;

b) O Diretor do Centro Educacional Concórdia.
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Art. 19 - O Conselho Diretor se organizará internamente e elegerá,
dentre seus membros votantes, o seu Presidente, Secretário e respecti-
vos vices.

§ 1º - A diretoria do Conselho Diretor poderá ser destituída, no todo
ou em parte, pela ocorrência de um dos motivos citados:

a) Comprovada  incapacidade  física  permanente  para  o
exercício de suas funções;

b) Recusa  de  cooperação  com  as  diversas  instâncias  da
IELB;

c) Negligência comprovada de suas funções;
d) Não cumprimento dos preceitos regulamentares;
e) Profissão de doutrina falsa;
f) Conduta indigna;
g) Comprovada incompetência para a função.

§ 2º - Será garantido o direito de defesa, conforme o Regimento.

Art. 20 - É atribuição do Conselho Diretor administrar a IELB, confor-
me o Regimento.

Capítulo II - Da Diretoria Nacional

Art. 21 - A Diretoria Nacional da IELB, eleita pela Convenção Nacio-
nal, terá mandato de 4 (quatro) anos e será composta por:

I - Presidente;
II - Vice-Presidente de Ensino;
III - Vice-Presidente de Expansão Missionária;
IV - Vice-Presidente de Educação Cristã;
V - Vice-Presidente de Ação Social;
VI - Vice-Presidente de Comunicação;
VII - Vice-Presidente de Administração.
§ 1º - O Presidente e os Vice-Presidentes de Ensino, de Expan-

são Missionária e de Educação Cristã deverão ser pastores
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filiados com no mínimo 15 (quinze)  anos de ministério
ativo na IELB.

§ 2º - Os(As) Vice-Presidentes de Ação Social, de Comunicação
e de Administração podem ser pastores filiados com no
mínimo 5 (cinco) anos de ministério ativo na IELB,  ou
leigos(as) que sejam membros ativos há mais de 10 (dez)
anos de congregação filiada à IELB.

§ 3º - O(A) Vice-Presidente de Administração deve ser um(a)
gestor(a) com graduação na área de administração, conta-
bilidade,  atuariais  ou economia e com experiência com-
provada nessa área por tempo mínimo de 5 (cinco) anos. 

§ 4º - A posse da Diretoria Nacional ocorrerá no dia 1º de janei-
ro  subsequente  à  sua  eleição,  após  a  sua  instalação  em
Convenção  Nacional,  permanecendo  em  atuação  nesse
período a diretoria anterior.

§ 5º - A Diretoria Nacional não poderá transigir, renunciar direi-
tos, alienar ou gravar bens imóveis da IELB, sem expressa
autorização do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal.

Art. 22 - Em caso de viagem do Presidente ao exterior, a Diretoria Na-
cional dará posse ao Vice-Presidente de Ensino, inclusive na represen-
tação legal da IELB. Em caso de viagem simultânea do Presidente e do
Vice-Presidente de Ensino, a Diretoria Nacional dará posse ao Vice-
Presidente de Expansão Missionária.

Art.  23 -  No caso do cargo de Presidente,  havendo enfermidade pro-
longada, ausência do país ou outra incapacidade, o Presidente do Conselho
Diretor dará posse ao Vice-Presidente de Ensino, delegando-lhe todos os
deveres e responsabilidades, até cessarem as causas do impedimento.

Parágrafo único:  O tempo máximo de substituição pelo Vice-
Presidente de Ensino será de 6 (seis) meses. Após esse período,
não tendo cessado a enfermidade do Presidente ou outra causa
que o tenha afastado do cargo, será considerado vacante o cargo.
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Art. 24 - Em caso de enfermidade, incapacidade ou licença de qual-
quer Vice-Presidente, a Diretoria Nacional definirá outro de seus inte-
grantes para substituí-lo até cessar a causa do impedimento.

Parágrafo único: Este artigo também se aplica no caso dos Vice-
Presidentes de Comunicação e de Administração na representa-
ção legal da IELB.

Art. 25 - Em caso de renúncia ou vacância de qualquer vice-presidên-
cia, o Conselho Diretor escolherá o substituto interino para a conclu-
são do mandato.

Parágrafo único: Em caso de renúncia ou vacância do cargo de
Presidente, assumirá o Vice-Presidente de Ensino.

Art. 26 - São atribuições da Diretoria Nacional, dentre as contidas no
Regimento, executar as resoluções do Conselho Diretor e da Conven-
ção Nacional.

Art. 27 - São atribuições do Presidente da IELB, dentre as contidas no
Regimento:

I - Velar pela integridade doutrinária e confessional da IELB;
II - Inteirar-se das condições religiosas reinantes nas suas con-

gregações, escolas e organizações;
III - Representar a IELB ativa e passiva, judicial e extrajudicial-

mente, em conjunto com os Vice- Presidentes de Comunica-
ção e de Administração.

Art. 28 - São atribuições do Vice-Presidente de Ensino, dentre as con-
tidas no Regimento:

I  -  Integrar  o  Departamento de  Ensino do Conselho Diretor,
executando e respeitando as deliberações deste departamento;

II - Representar e substituir o Presidente nas suas atribuições e impe-
dimentos temporários e sucedê-lo em impedimento definitivo.
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Art. 29 - São atribuições do Vice-Presidente de Expansão Missionária,
dentre as contidas no Regimento:

I - Integrar o Departamento de Expansão Missionária do Conse-
lho Diretor,  executando e respeitando as deliberações deste
departamento;

II - Representar o Presidente e substituí-lo no impedimento do
Vice-Presidente de Ensino.

Art. 30 - São atribuições do Vice-Presidente de Educação Cristã, den-
tre as contidas no Regimento:

I -  Integrar o Departamento de Educação Cristã do Conselho
Diretor, executando e respeitando as deliberações deste de-
partamento;

II - Auxiliar e representar o Presidente.

Art. 31 - São atribuições do(a) Vice-Presidente de Ação Social, dentre
as contidas no Regimento:

I - Integrar o Departamento de Ação Social do Conselho Diretor,
executando e respeitando as deliberações deste departamento;

II - Auxiliar e representar o Presidente.

Art. 32 - São atribuições do(a) Vice-Presidente de Comunicação, den-
tre as contidas no Regimento:

I - Integrar o Departamento de Comunicação do Conselho Diretor,
executando e respeitando as deliberações deste departamento;

II - Auxiliar e representar o Presidente;
III - Representar a IELB ativa e passiva, judicial e extrajudicial-

mente, em conjunto com o Presidente e o(a) Vice-Presidente
de Administração.

Art. 33- São atribuições do(a) Vice-Presidente de Administração, den-
tre as contidas no Regimento:
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I - Integrar o Departamento de Administração do Conselho Diretor,
executando e respeitando as deliberações deste departamento;

II - Auxiliar e representar o Presidente;
III - Representar a IELB ativa e passiva, judicial e extrajudicial-

mente, em conjunto com o Presidente e o(a) Vice-Presidente
de Comunicação.

Art. 34 - Após parecer do Conselho de Ética e da Comissão Jurídica,
qualquer membro da Diretoria Nacional poderá ser destituído de seu
cargo e  funções pelo Conselho Diretor,  pela  ocorrência  de um dos
motivos citados para a destituição da diretoria do Conselho Diretor.

Parágrafo único: Será garantido o direito de defesa, conforme o
Regimento.

Capítulo III - Do Conselho Fiscal

Art. 35 - O Conselho Fiscal é um organismo da IELB diretamente su-
bordinado à  Convenção Nacional  e  tem por  finalidade fiscalizar  as
execuções orçamentárias, movimentação financeira, execução do pla-
nejamento e alienação ou aquisição de imóveis, na forma do Regimeno.

Art. 36 - O Conselho Fiscal terá um mandato de 4 (quatro) anos e será
composto de:

I – 1 (Um) pastor filiado com no mínimo 5 (cinco) anos de mi-
nistério ativo na IELB.

II – 5 (Cinco) leigos(as), membros ativos de congregações filia-
das  à  IELB,  sendo  1  (um(a))  engenheiro(a)  civil  ou
arquiteto(a), 1 (um(a)) contador(a), 1 (um(a)) advogado(a) e
mais 2 (dois(duas)) leigos(as) com comprovada experiência
em administração e finanças.

§ 1º - O Conselho Fiscal poderá ser destituído no todo ou em
parte pela ocorrência de um dos motivos citados para des-
tituição da diretoria do Conselho Diretor.
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§ 2º - Será garantido o direito de defesa, conforme o Regimento.

Capítulo IV - Da Representação

Art. 37 – A IELB será representada ativa e passiva, judicial e extrajudi-
cialmente, pelo Presidente, pelo(a) Vice-Presidente de Comunicação e
pelo(a) Vice-Presidente de Administração, em conjunto, ou por um
deles com poderes outorgados pelos demais.

Parágrafo único: Para casos específicos poderão outorgar pode-
res para terceiros.

TÍTULO IV - DA RESPONSABILIDADE

Art. 38 - A IELB é pessoa jurídica de direito privado e pertence à cate-
goria das organizações religiosas; seus membros não são subsidiaria-
mente responsáveis pelas obrigações contraídas pela organização, que
responde exclusivamente com seu patrimônio.

TÍTULO V - DA CISÃO, DA DISSOLUÇÃO 
E DO PATRIMÔNIO

Capítulo I - Da Cisão

Art. 39 - No caso de cisão, o pastor filiado e/ou congregação filiada que
se retirar ou for excluído por não se conformar com as normas da
IELB, não terá direito ao patrimônio da mesma.

Capítulo II - Da Dissolução

Art. 40 - A IELB poderá dissolver-se por decisão de 2/3 (dois terços)
dos membros votantes presentes à Convenção Nacional especialmente
convocada para este fim.



180

GPS ANEXO

Capítulo III - Do Patrimônio

Art. 41 - O patrimônio social, no caso de dissolução, passará a outra
associação religiosa que existir ou vier a existir para propagar a mesma
fé, com finalidades exatamente idênticas às expostas neste Estatuto.

Art.  42 -  Não existindo organização religiosa de direito privado de
finalidade idêntica, o patrimônio social reverterá à outra organização
religiosa que for designada na Convenção Nacional deliberativa de sua
dissolução.

Art. 43 - Em caso de silêncio desta Convenção Nacional a respeito do
destino do patrimônio, reverterá o mesmo integralmente em benefício
daquelas  congregações que integrarem a IELB no momento de sua
dissolução.

TÍTULO VI - DO ESTATUTO

Art. 44 - O presente Estatuto somente poderá ser alterado mediante
moção encaminhada à Convenção Nacional, conforme o Regimento.

Art. 45 - A reforma do Estatuto será considerada realizada com o voto
concorde de 2/3 (dois terços) dos membros presentes à Convenção
Nacional.

Art. 46 - São irreformáveis os artigos que tratam:
I - Dos fundamentos doutrinários;
II - Das finalidades.

Art. 47 - Este Estatuto entrará em vigor na data do seu registro em
Cartório, o qual deverá ser aceito pelos membros da IELB, revogando-
se todas as disposições em contrário.
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REGIMENTO

TÍTULO I - DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 1º - A Igreja Evangélica Luterana do Brasil (IELB) será adminis-
trada por um Conselho Diretor, homologado em Convenção Nacio-
nal, cujas resoluções serão executadas e respeitadas por uma Diretoria
Nacional, eleita em Convenção Nacional, nos termos do seu Estatuto e
deste Regimento.

Capítulo I - Da Convenção Nacional

Art. 2º - A Convenção Nacional é o órgão deliberativo e legislativo
máximo da IELB.

Art.  3º -  Formam a Convenção Nacional as seguintes categorias de
convencionais:

I - Membros votantes:
a) As  congregações  filiadas,  por  meio  de  seu  respectivo

representante;
b) Os pastores (conforme Art. 90).

II - Membros consultivos:
a) Os  integrantes  da  Diretoria  Nacional  que  não  são  

votantes;
b) Os integrantes de cada conselho e comissão eleitos pela

Convenção Nacional ou pelo Conselho Diretor;
c) Um representante de cada Organização Auxiliar Nacio-

nal;
d) Os(As)  Líderes  Leigos(as)  Distritais  não credenciados

(as) como votantes por suas congregações;
e) Os professores sinodais eméritos.

REGIMENTO
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Parágrafo único: Somente terão direito a ressarcimento de des-
pesas pela IELB os membros das comissões com função específi-
ca e necessária durante a Convenção Nacional e o Conselho Di-
retor,  desde que não sejam membros votantes na reunião,  ou
mediante autorização da Diretoria Nacional.

Art.4º - A Convenção Nacional reunir-se-á ordinariamente de 4 (qua-
tro) em 4 (quatro) anos, em local e data a serem determinados pela
Convenção Nacional anterior ou, não se pronunciando esta, pelo Con-
selho Diretor, com no mínimo 12 (doze) meses de antecedência, e ex-
traordinariamente, quando necessário, conforme o Art. 13 do Estatuto
da IELB.

Parágrafo  único:  A  Convenção  Nacional  poderá  reunir-se  de
forma presencial ou por meios eletrônicos.

Art. 5º - São atribuições da Convenção Nacional:
I - Promover a comunhão, a integração e a edificação espiritual

dos membros da Igreja;
II - Realizar estudos doutrinários e teológicos;
III  -  Oficializar,  acolher,  refutar  ou  pedir  novos  pareceres  da

Comissão de Teologia e Relações Eclesiais;
IV - Homologar, aprovando ou rejeitando os pareceres do Con-

selho Fiscal;
V - Posicionar-se e pronunciar-se sobre praxes, no âmbito inter-

no, e sobre questões doutrinárias em qualquer âmbito;
VI - Firmar ou romper comunhão de púlpito e altar ou progra-

mas de cooperação mútua com corporações eclesiásticas;
VII - Examinar, propor e decidir sobre estratégias, planos e pro-

gramas de ação da IELB de médio e longo prazos;
VIII - Eleger a Diretoria Nacional e demais cargos previstos nes-

te Regimento;
IX - Votar moções regularmente encaminhadas;
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X - Alterar o Estatuto e o Regimento da IELB para adequá-los ao
plano de ação da IELB;

XI - Receber as apelações de pastores e congregações da IELB,
não satisfeitos com decisões dadas pela Comissão de Apela-
ção, e deliberar sobre elas;

XII - Receber e analisar relatórios do Conselho Diretor, da Dire-
toria Nacional, dos departamentos, dos conselhos, das comis-
sões e das Organizações Auxiliares Nacionais;

XIII - Posicionar-se sobre qualquer assunto de interesse da IELB
não previsto neste Regimento.

Capítulo II - Do Conselho Diretor

Art. 6º - O Conselho Diretor é o órgão deliberativo e administrativo
responsável direto pela administração da IELB, que zela pelos interes-
ses desta no intervalo entre uma e outra Convenção Nacional.

Art. 7º - O Conselho Diretor é composto pelos distritos da IELB, por
meio de seus representantes, na forma do presente Regimento.

I - São membros votantes do Conselho Diretor:
a) Conselheiros e Líderes Leigos(as) dos distritos da IELB;
b) Presidente da IELB;
c) Liga de Leigos Luteranos do Brasil (LLLB);
d) Liga de Servas Luteranas do Brasil (LSLB);
e) Juventude Evangélica Luterana do Brasil (JELB);
f) Hora Luterana (HL);
g) Associação Nacional de Escolas Luteranas (ANEL);
h) Associação das Entidades de Assistência Social da IELB

(AESI).
Parágrafo único: Em caso de impedimento do Conselheiro e seu
vice, do(a) Líder Leigo(a) e seu(sua) vice, o Conselho Distrital
poderá indicar por escrito outro representante, membro votante
de congregação filiada do respectivo distrito.



184

GPS ANEXO

II - São membros permanentes do Conselho Diretor, na condi-
ção de consultivos:

a) Os integrantes da Diretoria Nacional, excetuando-se o
Presidente da IELB, que é membro votante em função
do cargo;

b) O Diretor do Centro Educacional Concórdia.

Art. 8º - O Conselho Diretor reunir-se-á ordinariamente uma vez ao
ano, em data e local a serem determinados pelo Conselho Diretor an-
terior ou, não se pronunciando este, pela Diretoria Nacional, e extra-
ordinariamente sempre que necessário, convocado pelo Presidente do
Conselho Diretor, ou, no mínimo, por um quinto de seus membros,
ou pelo Presidente da IELB.

I  -  Somente a presença da maioria absoluta dos membros do
Conselho Diretor dará quórum às suas reuniões;

II - As deliberações serão tomadas por maioria simples de voto,
salvo disposição em contrário;

III - A programação do Conselho Diretor deverá ser executada
em até três dias, preferencialmente em um final de semana ou
feriado prolongado, e deverá ter a agenda previamente apro-
vada por seus membros por meios eletrônicos, devendo se-
guir a pauta de forma preferencial na seguinte ordem: orça-
mento, moções e os demais assuntos pautados para o evento.

Parágrafo único: O Conselho Diretor poderá reunir-se de forma
presencial ou por meios eletrônicos.

Art. 9º - São atribuições do Conselho Diretor:
I - Estabelecer metas anuais e plurianuais de ação e trabalho na

IELB, entregando-as à Diretoria Nacional e recebendo dela
posterior prestação de contas;

II - Submeter orçamentos plurianuais, estratégias, planos e pro-
gramas de médio e longo prazos à Convenção Nacional;
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III - Examinar e pronunciar-se a respeito do orçamento e balan-
ço anual da IELB;

IV - Administrar a IELB, respeitando seus fundamentos, doutri-
nas e finalidades;

V - Submeter-se às resoluções da Convenção Nacional e zelar
pela sua execução;

VI - Deliberar, por escrito ou para apreciação da Convenção Nacio-
nal, nos intervalos entre uma e outra Convenção Nacional;

VII - Eleger os conselhos e as comissões que lhe são atinentes
neste Regimento e, se necessário, outros grupos de trabalho,
bem como aprovar  seus  regulamentos,  receber  relatórios  e
avaliar sua atuação anualmente;

VIII - Agir como instrumento de coordenação, supervisão e de-
cisão do trabalho da Diretoria Nacional, dos conselhos e das
comissões;

IX - Autorizar a criação e preenchimento de novos cargos admi-
nistrativos solicitados pela Diretoria Nacional, quando julgar
adequado;

X - Homologar providências da Diretoria Nacional;
XI - Deliberar sobre proventos de subsistência e benefícios na IELB;
XII - Após parecer do Conselho de Ética e da Comissão Jurídica,

destituir de seu cargo e função a Diretoria Nacional ou qual-
quer de seus membros, conforme Art. 25 deste Regimento;

XIII - Receber e analisar relatórios da Diretoria Nacional, dos
departamentos, dos conselhos, das comissões e das Organiza-
ções Auxiliares Nacionais;

XIV -  Aceitar,  com a  recomendação  da  Comissão  Jurídica,  a
filiação à IELB de pastores e congregações;

XV - Determinar a exclusão de congregações que não cumpram o
que está disposto no Estatuto e Regimento da IELB, após pro-
cedimento próprio e direito ao contraditório, conforme trâmi-
tes da Comissão de Apelação, mediante determinação final do
Conselho de Ética e recomendação da Comissão Jurídica;
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XVI - Definir parâmetros e critérios para avaliação periódica do
trabalho dos pastores e das congregações;

XVII - Reconhecer Organizações Auxiliares Nacionais;
XVIII - Votar moções regularmente encaminhadas;
XIX - Alterar o presente Regimento para adequá-lo ao plano de

ação da IELB;
XX - Constituir a Comissão de Moções;
XXI - Constituir a Comissão de Planejamento;
XXII - Constituir um Conselho para cada Departamento;
XXIII - Constituir a Comissão Eleitoral.

Art.  10  -  O  Conselho  Diretor  elegerá  a  sua  Diretoria,  dentre  seus
membros  votantes,  excetuando-se  os  Presidentes  das  Organizações
Auxiliares Nacionais, composta de Presidente, Secretário(a) e respecti-
vos vices, para um mandato de 4 (quatro) anos, concomitante à Con-
venção Nacional.

I - Quando deixar de ser membro votante do Conselho Diretor,
o(a)  Presidente  ou  Secretário(a)  será  substituído(a)  pelo(a)
Vice-Presidente ou Vice-Secretário(a), respectivamente;

II - No caso de vacância do cargo de vice, ou excepcionalmente
de titular e vice, o cargo vago será preenchido por eleição no
próximo Conselho Diretor.

Art. 11 - São atribuições do(a) Presidente do Conselho Diretor:
I - Presidir o Conselho Diretor;
II - Convocar e dirigir as reuniões do Conselho Diretor;
III - Elaborar a agenda das reuniões do Conselho Diretor, asses-

sorado(a) pela Diretoria Nacional, nos termos do Art. 8°, III;
IV - Zelar pela execução das resoluções do Conselho Diretor e

da Convenção Nacional;
V - Participar das reuniões da Diretoria Nacional, quando con-

vidado(a), convocado(a) ou sempre que solicitar participação;
VI - Supervisionar as comissões constituídas pelo Conselho Diretor.
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Art. 12 - São atribuições do(a) Secretário(a) do Conselho Diretor:
I - Secretariar as reuniões do Conselho Diretor;
II - Responsabilizar-se pelas atas das reuniões do Conselho Dire-

tor,  auxiliado(a)  pelo(a)  Vice-  Presidente  de  Comunicação,
quando necessário;

III - Tomar conhecimento e zelar pela correspondência do Con-
selho Diretor;

IV - Cooperar com o trabalho das comissões constituídas pelo
Conselho Diretor.

Art. 13 - São atribuições do(a) Vice-Presidente e do(a) Vice-Secretá-
rio(a) do Conselho Diretor:

I - Substituir o(a) Presidente e o(a) Secretário(a), respectivamen-
te, em seus eventuais impedimentos;

II - Cooperar com o(a) Presidente e o(a) Secretário(a);
III - Cooperar com o trabalho das comissões constituídas pelo

Conselho Diretor.

Art. 14 - A Diretoria do Conselho Diretor poderá ser destituída no
todo ou em parte, pela ocorrência de um dos seguintes motivos:

I - Comprovada incapacidade física permanente para o exercício
de suas funções;

II - Recusa de cooperação com as diversas instâncias da IELB;
III - Negligência comprovada de suas funções;
IV - Não cumprimento dos preceitos regulamentares;
V - Profissão de doutrina falsa;
VI - Conduta indigna;
VII - Comprovada incompetência para a função.
Parágrafo único: Será garantido o direito de defesa, conforme o
Art. 54, § 3º, do Regimento, e a destituição será decidida pelo
Conselho Diretor.
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Capítulo III - Da Diretoria Nacional

Art.15 - A Diretoria Nacional é o órgão executivo da administração
geral da IELB.

Art.16 - A Diretoria Nacional será eleita em Convenção Nacional, para
um mandato de 4 (quatro) anos, com dedicação exclusiva e de tempo
integral, e será composta por:

I - Presidente;
II - Vice-Presidente de Ensino;
III - Vice-Presidente de Expansão Missionária;
IV - Vice-Presidente de Educação Cristã;
V - Vice-Presidente de Ação Social;
VI - Vice-Presidente de Comunicação;
VII - Vice-Presidente de Administração.
§ 1º: Os membros da Diretoria Nacional não podem exercer ou-

tras funções, salvo se a Convenção Nacional ou o Conselho
Diretor, por razões especiais, assim determinarem ou au-
torizarem.

§ 2º: A posse da Diretoria Nacional ocorrerá no dia 1º de janeiro
subsequente à sua eleição, após a sua instalação em Con-
venção Nacional, permanecendo em atuação neste período
a diretoria anterior.

§ 3º: O Presidente e os Vice-Presidentes de Ensino, de Expansão
Missionária e de Educação Cristã devem ser pastores filia-
dos com no mínimo 15 (quinze) anos de ministério ativo
na IELB.

§ 4º: Os(As) Vice-Presidentes de Ação Social, de Comunicação e
de Administração devem ser pastores filiados com no mí-
nimo 5 (cinco) anos de ministério ativo na IELB, ou lei-
gos(as), membros ativos há mais de 10 (dez) anos de con-
gregação filiada à IELB.
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§ 5º: O(A) Vice-Presidente de Administração deve ser um(a) a
gestor(a) com graduação na área de administração, conta-
bilidade,  atuariais  ou economia e com experiência com-
provada nessa área por tempo mínimo de 5 (cinco) anos.

Art. 17 - São atribuições da Diretoria Nacional:
I - Tomar decisões necessárias à eficiente execução das metas de

ação e trabalho estabelecidas pela Convenção Nacional e pelo
Conselho Diretor e seus departamentos, apresentando relató-
rios aos mesmos;

II - Decidir sobre assuntos de urgência e autorizar despesas não
previstas, consultando previamente o Departamento de Ad-
ministração e o Conselho Fiscal,  até a próxima reunião do
Conselho Diretor;

III - Contratar consultores e assessores, quando necessário, com
consulta ao Departamento de Administração e com ratifica-
ção do Conselho Diretor;

IV - Supervisionar administrativa, financeira e operacionalmen-
te as atividades das suas organizações interdependentes e de
qualquer  outra  organização,  órgão  ou  pessoa  a  serviço  da
IELB;

V - Executar as resoluções do Conselho Diretor e da Convenção
Nacional;

VI - Planejar e coordenar as atividades da IELB em estreita coo-
peração com os Conselhos Distritais;

VII - Submeter orçamentos, tanto operacionais quanto das de-
mais verbas, balanços e relatórios ao Conselho Fiscal, ao Con-
selho Diretor e à Convenção Nacional;

VIII  -  Cumprir  a  política  financeira  e  orçamentária  da  IELB,
observando as seguintes diretrizes:

a) Não autorizar gastos acima do previsto no orçamen-
to operacional, exceto em situações emergenciais ou
de oportunidades emergentes, mediante autorização
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do Departamento de Administração sendo, posteri-
ormente, apresentadas as justificativas ao Conselho
Fiscal e ao Conselho Diretor;

b) Não autorizar  gastos  de outras  verbas  que não te-
nham  previsão  orçamentária,  exceto  em  situações
emergenciais, mediante autorização do Departamen-
to de Administração, após consulta aos demais de-
partamentos envolvidos;

c) Os fundos administrados pela IELB não fazem parte
dos orçamentos da IELB e, portanto, serão geridos
de  forma  diferenciada,  não  eximindo  a  Diretoria
Nacional de cumprir as deliberações que norteiam a
gestão dos referidos fundos.

IX - Analisar e dar parecer sobre pedidos de empréstimos, em
conjunto  com  o  Departamento  de  Administração,  certifi-
cando-se da necessidade e conveniência dos mesmos, exigir
planos e projetos de investimento e forma de restituição fi-
nanceira, comprovando a capacidade financeira dos favoreci-
dos com vistas ao retorno do capital, e propor condições fi-
nais para o deferimento do pedido ou justificando seu indefe-
rimento;

X - Nomear as equipes diretivas do Centro Educacional Concór-
dia e da Editora Concórdia, com exceção do cargo de Diretor
do Centro Educacional Concórdia, e dar posse a todos, que
deverão ser homologadas pelo Conselho Diretor;

XI - Prestar relatórios ao respectivo Departamento do Conselho
Diretor.

Art. 18 - São atribuições do Presidente da IELB:
I  -  Velar pela integridade doutrinária e  confessional  da IELB,

pela sua unidade na liturgia e praxe, e inteirar-se da confessi-
onalidade religiosa reinante nas suas congregações, escolas e
organizações;
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II - Representar a IELB ativa e passiva, judicial e extrajudicial-
mente, em conjunto com os(as) Vice-Presidentes de Comuni-
cação e de Administração;

III - Orientar e supervisionar a administração da IELB;
IV - Convocar oficialmente as Convenções Nacionais e os Con-

cílios de Pastores, dentro dos prazos estabelecidos;
V - Presidir as Convenções Nacionais, os Concílios de Pastores e

as reuniões da Diretoria Nacional;
VI - Zelar pela execução das resoluções emanadas da Convenção

Nacional e do Conselho Diretor;
VII - Exercer a liderança espiritual e operacional da IELB e de

suas organizações, bem como das pessoas delas dependentes,
pessoalmente ou por representante;

VIII - Presidir a IELB em estreita cooperação com os membros
da Diretoria Nacional,  os Conselheiros e Líderes Leigos(as)
Distritais e o Diretor do Centro Educacional Concórdia, po-
dendo delegar a qualquer destes o direito de representá-lo em
reuniões da Igreja e funções oficiais;

IX - Assistir e deliberar em qualquer reunião ou ato da IELB,
tendo sempre direito a voto, exceto na Comissão de Apelação
e no Conselho de Ética,  nos casos em que tenha interesses
pessoais;

X - Prestar relatório de suas atividades ao Conselho Diretor e à
Convenção Nacional;

XI - Visitar, pessoalmente ou através da Diretoria Nacional ou
dos Conselheiros Distritais, as congregações, os pastores, as
organizações de ensino e assistenciais e Conselhos Distritais
da IELB, inclusive promovendo uma avaliação das atividades
ministeriais;

XII - Excluir do ministério ativo da IELB pastores que não pre-
encham os critérios previstos neste Regimento e determinar
que sua congregação ou organização os demitam, depois de
parecer do Conselho de Ética e, quando o Presidente da IELB
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julgar necessário, de consulta à Comissão Jurídica;
XIII - Delegar tarefas para poder, acima de tudo, exercer suas

funções pastorais;
XIV - Expedir e encaminhar chamados, em coordenação com a

Diretoria Nacional e os Conselheiros Distritais;
XV - Orientar e indicar candidatos às congregações, paróquias e

organizações que pretendem chamar pastores;
XVI - Ordenar, instalar e desinstalar pastores chamados ou co-

missionados,  podendo autorizar  o  Conselheiro  Distrital  ou
outro pastor a fazê-lo;

XVII - Representar a IELB no seu relacionamento com outras
corporações religiosas, com a assessoria da Comissão de Teo-
logia e Relações Eclesiais;

XVIII - Readmitir no ministério ex-pastores da IELB, aceitos por
colóquio;

XIX - Convocar a primeira reunião de todas as comissões e con-
selhos eleitos, até 60 (sessenta) dias após a eleição, para início
formal de suas atividades;

XX - Executar as decisões da Comissão de Apelação;
XXI - Integrar a Comissão de Colóquio, a Comissão de Planeja-

mento e o Conselho de Ética;
XXII - Selecionar as localidades e designar os candidatos ao mi-

nistério, em conjunto com os Vice-Presidentes de Ensino e de
Expansão Missionária, assessorados pela Faculdade de Teologia.

Art. 19 - São atribuições do Vice-Presidente de Ensino:
I - Integrar o Departamento de Ensino, executando e respeitan-

do as deliberações deste departamento;
II - Representar e substituir o Presidente nas suas atribuições e

impedimentos  temporários,  e  sucedê-  lo  em impedimentos
definitivos;

III - Atuar em estreita cooperação com os demais integrantes da
Diretoria Nacional;
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IV - Integrar a Comissão de Colóquio, a Comissão de Pós-Gra-
duação, o Comitê Coordenador do Programa Missão, Minis-
tério  e  Liderança  (MML) e  o  Conselho  Administrativo  do
Centro Educacional Concórdia;

V -  Integrar  o  Conselho  Diretivo  da  Associação  Nacional  de
Escolas Luteranas como representante da Diretoria Nacional;

VI - Receber os pedidos de estagiário e assessorar o Seminário
Concórdia na designação dos estagiários, em conjunto com o
Presidente e o Vice-Presidente de Expansão Missionária;

VII - Auxiliar o Presidente na seleção de locais e na designação
dos candidatos ao ministério, em conjunto com o Vice-Presi-
dente de Expansão Missionária, assessorados pelo Seminário
Concórdia.

Art. 20 - São atribuições do Vice-Presidente de Expansão Missionária:
I - Integrar o Departamento de Expansão Missionária, executan-

do e respeitando as deliberações deste departamento;
II - Representar o Presidente e substituí-lo no impedimento do

Vice-Presidente de Ensino;
III - Atuar em estreita cooperação com os demais integrantes da

Diretoria Nacional;
IV - Coordenar o processo de seleção de locais e de designação

dos candidatos ao ministério, em conjunto com o Presidente
e o Vice-Presidente de Ensino, assessorados pelo Seminário
Concórdia;

V - Fomentar a produção de estudos bíblicos evangelísticos e de
material de treinamento missionário.

Art. 21 - São atribuições do Vice-Presidente de Educação Cristã:
I - Integrar o Departamento de Educação Cristã, executando e

respeitando as deliberações deste departamento;
II - Auxiliar e representar o Presidente;
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III - Atuar em estreita cooperação com os demais integrantes da
Diretoria Nacional;

IV - Integrar a Comissão de Escola Dominical, a Comissão de
Instrução de Confirmandos, a Comissão de Culto e a Comis-
são Editorial;

V - Coordenar o Programa de Evangelismo e Mordomia Cristã
(PEM), incentivando a formação de grupos de estudo bíblico
e coordenando a produção de materiais para estudos bíblicos
em grupos;

VI - Elaborar material que auxilie as famílias em sua vida devo-
cional;

VII - Apoiar e ser o elo da Diretoria Nacional com a Liga de Lei-
gos Luteranos do Brasil, a Liga de Servas Luteranas do Brasil,
a  Juventude  Evangélica  Luterana  do  Brasil  e  a  Associação
Nacional de Universitários Luteranos;

VIII - Coordenar a produção de literatura cristã.

Art. 22 - São atribuições do(a) Vice-Presidente de Ação Social:
I - Integrar o Departamento de Ação Social, executando e respei-

tando as deliberações deste departamento;
II - Auxiliar e representar o Presidente;
III - Atuar em estreita cooperação com os demais integrantes da

Diretoria Nacional;
IV - Integrar a Comissão de Pós-Graduação;
V -  Participar  das  reuniões  e  dos encontros promovidos pela

Associação das Entidades de Assistência Social da IELB como
representante da Diretoria Nacional;

VI - Coordenar a equipe do Fundo de Apoio a Projetos da IELB
(FAPI), buscando despertar mais colaboradores e zelar para
que  os  recursos  desse  fundo  atendam  às  necessidades  das
congregações, escolas e organizações de ação social da IELB;

VII  -  Coordenar,  em cooperação com os(as)  Vice-Presidentes
responsáveis pelos demais departamentos, o envio de projetos
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especiais, e zelar para que os recursos de verbas designadas
através do FAPI sejam aplicados e os doadores recebam rela-
tórios regulares;

VIII -  Desenvolver,  em cooperação com o Vice-Presidente de
Expansão Missionária, um programa de apadrinhamento de
congregações da IELB;

IX - Fomentar, em parceria com o Diretor do Centro Educacio-
nal Concórdia e a provedoria do Seminário Concórdia, ações
para angariar recursos para o Seminário Concórdia;

X - Sensibilizar para ações preventivas e administrar situações de
resposta a desastres;

XI - Apoiar as atividades de organizações sociais da IELB.

Art. 23 - São atribuições do(a) Vice-Presidente de Comunicação:
I - Integrar o Departamento de Comunicação, executando e res-

peitando as deliberações deste departamento;
II - Auxiliar e representar o Presidente;
III - Atuar em estreita cooperação com os demais integrantes da

Diretoria Nacional;
IV - Integrar a Comissão de Planejamento, a Comissão Editorial,

a Comissão do Instituto Histórico e a Diretoria Executiva da
Editora Concórdia;

V - Integrar a Comissão Jurídica e a Comissão de Moções como
membro consultivo;

VI - Representar a IELB ativa e passiva, judicial e extrajudicial-
mente, em conjunto com o Presidente e o(a) Vice-Presidente
de Administração;

VII  -  Responsabilizar-se  pelas  atas  das  reuniões  da  Diretoria
Nacional e das Convenções Nacionais da IELB;

VIII - Coordenar o serviço de secretaria do Centro Administra-
tivo da IELB e os registros de cartório;

IX - Cuidar da correspondência, da comunicação e das publica-
ções oficiais da IELB;
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X - Coordenar as atividades de pesquisa e estatística e responsa-
bilizar-se pela coleta, computação e análise da estatística das
congregações, paróquias, distritos e organizações, publicando
os resultados;

XI - Publicar até o mês de maio de cada ano coletânea com as
resoluções e pareceres proferidos pelos conselhos, comissões,
departamentos, Conselho Diretor e Diretoria Nacional, emiti-
dos no ano anterior.

Art. 24 - São atribuições do(a) Vice-Presidente de Administração:
I  -  Integrar  o  Departamento de  Administração,  executando e

respeitando as deliberações deste departamento;
II - Auxiliar e representar o Presidente;
III - Atuar em estreita cooperação com os demais integrantes da

Diretoria Nacional;
IV - Integrar o Conselho Administrativo do Centro Educacional

Concórdia;
V - Representar a IELB ativa e passiva, judicial e extrajudicial-

mente, em conjunto com o Presidente e o(a) Vice-Presidente
de Comunicação;

VI - Coordenar o setor de tesouraria, de pessoal e de contabili-
dade do Centro Administrativo da IELB, administrando as
finanças e mantendo a contabilidade dentro de técnicas e pa-
drões vigentes;

VII - Responsabilizar-se pelos imóveis da IELB e sua manutenção;
VIII - Movimentar os fundos da IELB, tendo, para isso, todos os

poderes  necessários  para  o  perfeito  cumprimento  de  suas
funções;

IX - Prestar contas de todos os fundos e movimentações financeiras
ao Departamento de Administração e ao Conselho Fiscal;

X - Publicar anualmente, após parecer do Conselho Fiscal, rela-
tórios sobre a situação econômica e financeira da IELB, ou
quando julgar necessário ou mediante solicitação da Diretoria
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Nacional, do Departamento de Administração ou do Conse-
lho Fiscal;

XI  -  Prestar  contas  da  administração dos  fundos  da  IELB ao
Conselho  Diretor  e  à  Convenção  Nacional,  aconselhando
sobre a política financeira mais adequada para o equilíbrio
das finanças, solicitando medidas de ordem administrativa;

XII - Executar os orçamentos aprovados, observando as seguin-
tes diretrizes:

a) Não extrapolar os valores definidos para cada rubri-
ca, exceto em situações emergenciais ou de oportu-
nidades  emergentes,  mediante  autorização  do  De-
partamento de Administração sendo, posteriormen-
te, apresentadas as justificativas ao Conselho Fiscal e
ao Conselho Diretor;

b) Acompanhar  a  execução  orçamentária,  inclusive
com projeções de gastos até o final do exercício, e
informar o Departamento de Administração, a Dire-
toria Nacional e o Conselho Diretor sobre eventuais
possibilidades de extrapolação de gastos;

c) Realizar  remanejamento  de  valores  entre  rubricas,
mediante autorização do Departamento de Adminis-
tração, desde que o montante total de gastos previs-
tos no orçamento não seja extrapolado.

XIII - Fornecer informações e orientações ao(à) Líder Leigo(a)
Distrital para que atue junto às congregações do distrito, mo-
tivando-as a cumprir seus compromissos com o orçamento
da IELB;

XIV - Coordenar a busca de recursos para que a IELB cumpra
seus objetivos, com o apoio dos demais integrantes da Direto-
ria Nacional;

XV - Integrar a Diretoria Executiva da Editora Concórdia.
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Art. 25 - Após parecer do Conselho de Ética e da Comissão Jurídica,
qualquer membro da Diretoria Nacional poderá ser suspenso de seu
cargo e funções pelo Conselho Diretor, mediante o voto concorde de
dois terços dos membros votantes presentes,  ocorrendo um dos se-
guintes motivos:

I - Comprovada incapacidade física permanente para o exercício
de suas funções;

II - Recusa de cooperação com os diversos órgãos da IELB, ne-
gando-se a fornecer documentos solicitados ou dados perti-
nentes à formulação de pareceres;

III - Negligência comprovada de suas funções, quando executa-
dos atos diversos do previsto no Estatuto e Regimento, fugin-
do dos preceitos regulamentares;

IV - Profissão de doutrina falsa;
V - Extrapolar o orçamento aprovado, sem prévia autorização

do Departamento de Administração;
VI - Conduta que não condiz com o cargo ocupado;
VII - Comprovada incompetência técnica ou psicológica para a

função.

Art. 26 - No caso do cargo de Presidente, havendo enfermidade pro-
longada, ausência do país ou outra incapacidade, o Presidente do Con-
selho Diretor dará posse ao Vice-Presidente de Ensino, delegando-lhe
todos os deveres e responsabilidades, até cessarem as causas do impe-
dimento.

Parágrafo único:  O tempo máximo de substituição pelo Vice-
Presidente de Ensino será de seis meses. Após esse período, não
tendo cessado a enfermidade do Presidente ou outra causa que o
tenha afastado do cargo, será considerado vacante o cargo.

Art. 27 - Em caso de renúncia ou vacância do cargo de Presidente,
assumirá o Vice-Presidente de Ensino. Em caso de vacância de qual-
quer vice-presidência, o Conselho Diretor escolherá o substituto inte-
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rino para a conclusão do mandato, conforme Art. 25 do Estatuto da
IELB.

Capítulo IV - Dos Departamentos

Art. 28 - No cumprimento de suas finalidades, a IELB desenvolverá
suas atividades sob a responsabilidade do Conselho Diretor por meio
dos departamentos de Ensino, de Expansão Missionária, de Educação
Cristã, de Ação Social, de Comunicação e de Administração, com exe-
cução pela Diretoria Nacional.

Art. 29 - O Conselho Diretor constituirá um conselho para cada de-
partamento, composto por 1 (um) pastor e 1 (um(a)) leigo(a) do Con-
selho Diretor, mais 1 (um) pastor e 1 (um(a)) leigo(a) de congregação
filiada, com conhecimento e experiência comprovada na área, que po-
dem ser do Conselho Diretor. O(A) Vice-Presidente responsável pela
área de atuação deve integrar e se reportar ao respectivo departamento.

Parágrafo único: Os(As) vice-presidentes deverão prestar todas
as informações necessárias aos departamentos, sendo que todas
as  deliberações  serão  tomadas  pelos  departamentos,  cabendo
aos(às) vice-presidentes executá-las.

Art. 30 - Os departamentos:
I - Atuarão nos intervalos entre as reuniões do Conselho Dire-

tor,  devendo tomar decisões  em conjunto com a Diretoria
Nacional;

II - Encaminharão ao Conselho Diretor e à Convenção Nacional
relatórios que contenham planos e projetos, dentro das suas
respectivas áreas;

III - Escolherão um coordenador, membro do Conselho Diretor,
e emitirão ata de cada reunião, que deverá ser encaminhada
aos membros do Conselho Diretor para homologação;



200

GPS ANEXO

IV - Podem constituir comissões técnicas de trabalho em áreas
específicas, com aprovação da composição e das atribuições
pelo Conselho Diretor.

Parágrafo  único:  Participam  dos  respectivos  departamentos,
como consultivos, sendo vedado o direito a voto:

a) No Departamento de Ensino, o Diretor do Centro Edu-
cacional  Concórdia  e  o(a)  Presidente  da  Associação
Nacional de Escolas Luteranas;

b) No  Departamento  de  Expansão  Missionária,  a  Presi-
dente da Liga de Servas Luteranas do Brasil, um repre-
sentante da Hora Luterana e o professor de missiologia
do Seminário Concórdia;

c) No Departamento de Educação Cristã, os(as) Presiden-
tes  da  Juventude  Evangélica  Luterana  do  Brasil  e  da
Associação Nacional de Universitários Luteranos;

d) No Departamento de Ação Social,  o(a)  Presidente da
Associação das Entidades de Assistência Social da IELB;

e) No Departamento de Comunicação, um representante
da Hora Luterana e o Editor da IELB;

f) No Departamento de Administração,  o Presidente da
Liga de Leigos Luteranos do Brasil;

g) A diretoria do Conselho Diretor.

Seção I - Do Departamento de Ensino

Art. 31 - No Departamento de Ensino, com o objetivo de zelar pela
formação de obreiros aptos para o exercício do ministério e da diaco-
nia e pela educação em geral, a IELB, sob a execução do Vice-Presi-
dente de Ensino, deverá:

I - Prover a Igreja de obreiros, de acordo com as necessidades,
criando as condições para esse fim;

II - Incentivar a criação e manutenção de estabelecimentos de
ensino em todos os níveis, dentro da filosofia luterana de edu-
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cação e em consonância com os objetivos da IELB;
III - Manter cadastro de pessoas habilitadas no campo da teolo-

gia e da educação, colocando-o à disposição da IELB;
IV - Planejar e incentivar o recrutamento de estudantes para o

futuro exercício do ministério e diaconia na IELB, e acompa-
nhar a sua formação;

V - Providenciar recursos para bolsas de estudos para alunos e
pastores, elaborar critérios de concessão e fiscalizar a execu-
ção desses critérios;

VI - Estimular e aprovar programas de estudos especiais e de
pós-graduação para pastores e leigos, em entendimento com
a Faculdade de Teologia;

VII - Estimular e apoiar candidatos a programas de pós-graduação
no Brasil e no exterior, através da Comissão de Pós-Graduação;

VIII -  Fiscalizar a execução dos regulamentos e resoluções da
IELB que dizem respeito à sua Faculdade de Teologia, bem
como  assistir  os  estabelecimentos  de  ensino  confessionais
administrados  por  congregações  e  organizações  ligadas  à
IELB;

IX - Coordenar as atividades em estreita colaboração com o Di-
retor do Centro Educacional Concórdia;

X - Funcionar como elo entre a Faculdade de Teologia com áreas
afins de outras organizações religiosas nacionais e internacionais;

XI - Eleger o Diretor e os professores do Seminário Concórdia,
em conjunto com o Presidente da IELB e o Diretor do Centro
Educacional Concórdia. Em caso de o Diretor ser candidato,
o  Vice-Diretor  assume essa  tarefa.  Caberá  um voto para  a
Diretoria Nacional, um voto para o Departamento de Ensino
e um voto para a Congregação de Professores;

XII - Autorizar ou não a renovação do chamado dos professores
de Teologia;

XIII - Atuar junto ao Conselho Administrativo do Centro Edu-
cacional Concórdia;
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XIV - Avaliar periodicamente o convênio entre a IELB e institui-
ções da área educacional, acompanhando a sua execução;

XV - Elaborar e acompanhar a execução do orçamento do Cen-
tro Educacional Concórdia, em conjunto com o Departamen-
to de Administração.

Seção II - Do Departamento de Expansão Missionária

Art. 32 - No Departamento de Expansão Missionária, a IELB, sob a
execução do Vice-Presidente de Expansão Missionária, deverá:

I - Planejar e coordenar a abertura de novos campos missionários e
assessorar existentes mediante visitas planificadas, concessão de
verbas específicas, relatórios, literatura e correspondência;

Parágrafo único: O planejamento para a abertura de novos cam-
pos missionários deverá ser feito, sempre que possível, em cola-
boração e com o apoio direto de uma ou mais congregações e
paróquias da IELB e por meio dos respectivos distritos.
II - Planificar, se necessária, a divisão de paróquias demasiado

extensas ou a colocação de mais um pastor, em concordância
com o respectivo Conselho Distrital;

III - Orientar, em conjunto com o Conselheiro Distrital, a jun-
ção de congregações não autossustentáveis, para a formação
de paróquias que possam se apoiar no desenvolvimento;

IV - Avaliar e definir os pedidos de subvenção aprovados pelos
Conselhos Distritais;

V - Oferecer, em conjunto com os Conselhos Distritais, orienta-
ções e planos às congregações subsidiadas, visando a sua au-
tonomia financeira;

VI - Promover cursos, congressos, incentivar cultos evangelísti-
cos e colaborar com o Seminário Concórdia para um efetivo
preparo dos atuais e futuros obreiros na evangelização;

VII - Incentivar a formação e auxiliar na coordenação de organi-
zações evangelísticas distritais e congregacionais;
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VIII  -  Planificar  as  necessidades humanas e  financeiras  que a
expansão missionária requer a curto e longo prazos;

IX - Utilizar as revistas da IELB e demais meios de comunicação
para promover a ação evangelística.

Seção III - Do Departamento de Educação Cristã

Art.  33 -  No Departamento de Educação Cristã,  com o objetivo de
assistir os pastores, as congregações, as paróquias, as escolas e a família
no desempenho de suas múltiplas tarefas que visam ao crescimento da
Igreja, a IELB, sob a execução do Vice-Presidente de Educação Cristã,
deverá:

I - Zelar pela educação cristã de crianças, confirmandos, jovens e
adultos, por meio de programas e produção de material de
educação cristã;

II - Produzir material de educação cristã e treinamento de pais,
líderes e pastores para o desempenho de suas funções e res-
ponsabilidades cristãs na educação do povo de Deus;

III - Auxiliar com material literário os distritos e as congrega-
ções e seus líderes no planejamento e expansão das suas ativi-
dades formais e informais, que visem promover a educação
cristã nas escolas luteranas, escolas dominicais e bíblicas, de-
partamentos e outros grupos;

IV - Fazer estudos e pesquisas necessários à promoção e ao me-
lhoramento do nível da educação cristã e do trabalho congre-
gacional;

V - Zelar para que congregações, distritos e organizações usem o
material e serviços colocados à sua disposição pela IELB para,
dessa forma, garantir um programa continuado de educação
cristã adequado e teologicamente sadio;

VI  -  Promover  encontros  com os  responsáveis  pela  educação
confessional na Faculdade de Teologia para tratar de questões
básicas e de novas perspectivas na área da educação cristã;
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VII - Coordenar as atividades de Culto, de Escola Dominical, de
Evangelização e Mordomia Cristã, nomeando pessoas ou co-
missões e regulamentando seus objetivos e atribuições;

VIII - Desafiar pastores e leigos(as) à produção de textos e litera-
tura cristã para publicação.

Seção IV - Do Departamento de Ação Social

Art. 34 - No Departamento de Ação Social, com o objetivo de assistir
os pastores, as famílias, as congregações, paróquias e as organizações
de ação social no desempenho de suas tarefas, a IELB, sob a execução
do(a) Vice- Presidente de Ação Social, deverá:

I - Coordenar o desenvolvimento da ação social na IELB;
II - Sensibilizar, mobilizar e orientar a Igreja, para que cada con-

gregação da IELB se torne uma agência de serviço e ação soci-
al dentro da comunidade onde está inserida;

III - Incentivar o voluntariado na IELB, mobilizando os mem-
bros para que se unam em nível congregacional, distrital ou
nacional;

IV - Incentivar e assessorar as congregações, organizações e pas-
tores da IELB na criação e prestação de ações sociais;

V - Acompanhar, através de relatórios, as atividades e as finanças dos
programas e organizações de ação social ligados à IELB;

VI - Representar a IELB junto aos órgãos oficiais e outras orga-
nizações no campo da ação social;

VII - Dar especial atenção ao amparo dos pastores necessitados e
suas famílias;

VIII - Desenvolver programas e planos assistenciais;
IX - Supervisionar a administração de organizações de recreio,

férias,  retiros  e  similares  da IELB,  valendo-se da assessoria
do(a) Vice-Presidente de Administração.
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Seção V - Do Departamento de Comunicação

Art. 35 - No Departamento de Comunicação, com o objetivo de exer-
cer um ministério cristão formador e evangelizador, por meio dos di-
ferentes veículos de comunicação, a IELB, sob a execução do(a) Vice-
Presidente de Comunicação, deverá:

I - Coordenar a produção editorial através da Editora Concórdia;
§ 1º: A responsabilidade pelo conteúdo teológico das pu-

blicações será da Editora Concórdia, que se valerá da
assessoria  de  professores  do  Seminário  Concórdia,
sempre que julgar necessário.

§ 2º: Toda produção editorial independente cujo público-
alvo  seja  o  da  IELB,  deverá  receber  aprovação  da
Comissão Editorial,  que  se  valerá  da  assessoria  de
professores  do  Seminário  Concórdia,  sempre  que
julgar necessário.

II - Desenvolver e estimular talentos ou vocações literárias cris-
tãs;

III - Divulgar os programas e a mensagem da IELB pelos meios
de comunicação social;

IV - Alertar a opinião pública quanto a conteúdos dos meios de
comunicação que não condizem com a verdade bíblica e a
ética cristã;

V -  Praticar  um jornalismo dinâmico,  ético,  cristão,  luterano,
por todos os meios de comunicação disponíveis;

VI - Despertar e desenvolver o interesse das congregações, esco-
las  e  outras  organizações  pelo  estudo da sua história,  bem
como a preservação de seus documentos e objetos de valor
histórico;

Parágrafo único: O patrimônio cultural da IELB será preservado
através do arquivamento de seus livros, periódicos, documentos
e objetos de valor histórico, junto ao Instituto Histórico e à bibli-
oteca do Seminário Concórdia.
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VII - Promover o estudo, a pesquisa científico-teológica e a prá-
tica interpessoal e social da comunicação;

VIII - Incentivar o uso de meios e plataformas digitais nas con-
gregações, escolas e outras organizações da IELB, buscando
uma padronização para fins comuns;

IX - Estimular e apoiar o uso dos meios de comunicação nas
congregações e organizações da IELB;

X - Coordenar a produção de material audiovisual, dando apoio
aos departamentos e organizações da IELB;

XI - Manter relação e intercâmbio na área de comunicação com
organizações cristãs, nacionais e internacionais;

XII - Promover continuadamente a proclamação do evangelho
na Igreja, em seus programas, e fora da IELB.

Seção VI - Do Departamento de Administração

Art. 36 - No Departamento de Administração, com o objetivo de pla-
nejar, conduzir e controlar as finanças, visando à manutenção e à ex-
pansão de suas atividades, a IELB, sob a execução do(a) Vice-Presi-
dente de Administração, deverá:

I -  Elaborar e acompanhar a execução do orçamento geral da
IELB;

II - Apreciar orçamentos, relatórios e balancetes do Centro Edu-
cacional Concórdia, da Editora Concórdia e de outras organi-
zações que estejam sob o controle da IELB;

III - Exercer controle sobre as contas da tesouraria em geral, das
comissões,  do  Centro  Educacional  Concórdia  e  de  outras
organizações que estejam sob o controle da IELB, verificando
seus relatórios financeiros;

IV - Coordenar, em conjunto com cada departamento envolvi-
do, os planos para a obtenção dos recursos necessários às ati-
vidades  da  IELB  no  campo  congregacional,  educacional  e
assistencial, ao seu funcionamento administrativo e ao refor-
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ço e ampliação de seus recursos para expansão;
V - Atuar junto aos Conselhos Distritais e às congregações no

sentido de estes participarem ativamente no cumprimento de
seu compromisso para com o orçamento geral da IELB;

VI - Fornecer parâmetros para a definição da política de subsis-
tência da IELB, zelar para que os proventos de subsistência
dos pastores sejam dignos e dentro da realidade social brasi-
leira e informar às congregações e aos pastores seus direitos e
deveres diante das leis civis;

VII - Recomendar a inscrição do pastor junto ao órgão de previ-
dência social, tendo o custeio conforme a política de subsis-
tência da IELB;

VIII - Acompanhar a concessão e o retorno dos empréstimos
deferidos, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Con-
selho Diretor;

IX - Dar parecer prévio sobre aquisição, alienação, destinação ou
oneração de imóveis;

X - Elaborar e acompanhar a execução do orçamento do Centro
Educacional Concórdia,  em conjunto com o Departamento
de Ensino.

TÍTULO II - DOS CONSELHOS E COMISSÕES

Art. 37 - Para auxiliar no cumprimento das suas finalidades e objetivos
estatutários e regimentais, a IELB elegerá, em Convenção Nacional e
em Conselho Diretor, conselhos e comissões.

Parágrafo único: Dos cargos eletivos, somente os membros da
Diretoria Nacional serão remunerados.

Capítulo I - Da Comissão de Apelação

Art. 38 - A Comissão de Apelação é um órgão da IELB diretamente
subordinado à Convenção Nacional e tem por finalidade arbitrar ques-
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tões conflitantes na IELB de forma não contrária ao Estatuto, ao Regi-
mento e ao Código de Ética Pastoral da IELB.

Art. 39 - A Comissão de Apelação é composta por 1 (um) professor de
Teologia, 2 (dois) pastores filiados com no mínimo 15 (quinze) anos
de ministério ativo na IELB, e 2 (dois(duas)) leigos(as), membros ati-
vos há mais de 15 (quinze) anos de congregações filiadas à IELB.

Parágrafo único: Na ausência de candidato que seja professor de
Teologia,  a Comissão de Apelação deverá ser composta por 3
(três) pastores filiados com mais de 15 (quinze) anos de ministé-
rio ativo na IELB, e 2 (dois(duas)) leigos(as), membros ativos na
IELB há mais de 15 (quinze) anos de congregação filiada à IELB.

Art. 40 - São atribuições da Comissão de Apelação:
I - Arbitrar questões conflitantes no âmbito da IELB que envol-
vam pastores, congregações, paróquias e demais organizações e
órgãos subordinados à Convenção Nacional, não satisfeitos com
a solução dada em instâncias anteriores;
Parágrafo único: A Comissão de Apelação somente aceitará arbi-
trar questões que, sem sucesso, tiverem sido tratadas nas seguin-
tes instâncias:

a) No caso de pastores e congregações: assembleia da con-
gregação, assembleia da paróquia, Conselheiro e Líder
Leigo(a) Distritais, Conselho de Ética, Comissão Jurídi-
ca e Diretoria Nacional;

b) No caso de professores de Teologia: Congregação de Pro-
fessores, Conselho de Ética e Departamento de Ensino;

c) No caso de membros da Diretoria Nacional: Conselho
de Ética, Comissão Jurídica e Conselho Diretor;

d) No caso de membros da Diretoria do Conselho Diretor:
Conselho de Ética, Comissão Jurídica e Conselho Diretor;

e) No caso de organizações auxiliares: Diretoria Nacional,
Conselho Diretor e Convenção Nacional;
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f) No caso de Diretor do Centro Educacional Concórdia:
Conselho de Ética e Departamento de Ensino.

II - Decidir sobre questões que lhe forem encaminhadas, caben-
do ao Presidente da IELB executá-las, salvo se uma das partes
formalizar, num período máximo de 30 (trinta) dias após ser
notificada da decisão, seu desejo de apelar à Convenção Naci-
onal, cabendo à Comissão de Apelação submeter o assunto à
Convenção Nacional;

III - Adotar procedimentos de tramitação de forma a:
a) Dar conhecimento às partes envolvidas da tramitação

da questão, quando solicitado;
b) Proporcionar à parte contra a qual se dirige uma queixa

o direito de conhecer o seu teor e apresentar uma defe-
sa,  no prazo de 30 (trinta)  dias,  contados a partir  da
ciência da parte acionada;

c) Disponibilizar  às  partes  envolvidas  acesso  irrestrito  a
toda documentação pertinente ao processo;

d) Garantir  a  emissão de parecer  conclusivo num prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir
da data da primeira reunião após ter sido oficialmente
acionada;

e) Comunicar  formalmente  as  decisões  aos  envolvidos,
esclarecendo-lhes  eventuais  dúvidas  sobre  o  parecer
num prazo máximo de 30 (trinta) dias após o questio-
namento;

f) Quando a questão for de conhecimento público, divul-
gar as decisões de seu parecer nos periódicos oficiais da
IELB ou em circulares.

Capítulo II - Do Conselho Fiscal

Art. 41 - O Conselho Fiscal é um órgão da IELB diretamente subordi-
nado à Convenção Nacional e tem por finalidade fiscalizar as execu-
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ções  orçamentárias,  movimentação financeira,  execução do planeja-
mento e alienação ou aquisição de imóveis.

Art. 42 - O Conselho Fiscal é composto por 1 (um) pastor filiado com
no mínimo 5 (cinco) anos de ministério ativo na IELB e 5 (cinco) lei-
gos(as),  membros  ativos  de  congregações  filiadas  à  IELB,  sendo  1
(um(a)) engenheiro(a) a civil ou arquiteto(a), 1 (um(a)) contador(a), 1
(um(a)) advogado(a) e mais 2 (dois(duas)) leigos(as) com comprovada
experiência em administração e finanças.

§ 1º: Caberá à Comissão Eleitoral, através de formulário próprio,
aceitar  as  indicações  de  acordo com as  qualificações  de
cada componente do Conselho Fiscal, devendo o candida-
to comprovar sua qualificação e experiência, apresentando
o registro nos respectivos órgãos de classe, quando cabível.

§ 2º: Nenhum membro do Conselho Fiscal poderá manter, dire-
ta ou indiretamente, relação de emprego, relações comer-
ciais de qualquer natureza com a IELB ou com entidades
por ela mantidas ou que sejam subordinadas.

§ 3º: Os membros do Conselho Fiscal não poderão participar de
outras comissões ou departamentos da IELB eleitos pela
Convenção Nacional ou Conselho Diretor.

Art. 43 - São atribuições do Conselho Fiscal:
I - Solicitar a contratação ou substituição de serviços de audito-

ria  ou  perícia;  solicitar  informações  de  terceiros  e  nomear
comissões de revisão de caixa e sindicâncias, de acordo com
as necessidades e a realização eficiente e pontual de seus deve-
res, a qualquer tempo;

II - Dar parecer sobre as contas e a movimentação financeira sob
responsabilidade da IELB, própria ou de terceiros, execução
do planejamento, aquisição ou alienação de imóveis e as exe-
cuções orçamentárias da IELB e de suas organizações direta-
mente subordinadas, submetendo os relatórios ao Conselho
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Diretor e à Convenção Nacional;
III - Dar parecer prévio sobre aquisição, alienação, destinação ou

oneração de imóveis.

Capítulo III - Da Comissão Jurídica

Art. 44 - A Comissão Jurídica tem como finalidade zelar pelos proce-
dimentos legais na IELB.

Art. 45 - A Comissão Jurídica é composta por 1 (um) pastor filiado
com no mínimo 5 (cinco) anos de ministério ativo na IELB e 3 (três)
advogados(as), membros ativos de congregações filiadas à IELB.

Parágrafo único: O(A) Vice-Presidente de Comunicação é mem-
bro em função do cargo e consultivo desta comissão.

Art. 46 - São atribuições da Comissão Jurídica:
I - Coordenar alterações estatutárias e regimentais autorizadas

pelo Conselho Diretor e Convenção Nacional e pronunciar-
se, antes de uma decisão final, sobre a redação de alterações
estatutárias e regimentais;

II  -  Cuidar da revisão e  publicação do Estatuto e  Regimento,
mantendo-os atualizados;

III  -  Emitir  parecer  conclusivo com a interpretação de  textos
legais, num prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data da primeira reunião após ter sido oficialmente
acionada para tal;

IV - Receber das congregações o seu estatuto e suas alterações e
documentos referentes à sua filiação, e dar parecer conclusivo
ao Conselho Diretor sobre o pedido de filiação;

V - Examinar e encaminhar ao Conselho Diretor os pedidos de
filiação à IELB de pastores e de congregações, com parecer
conclusivo;
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VI - Examinar e pronunciar-se a respeito das moções encami-
nhadas à Convenção Nacional e ao Conselho Diretor, quanto
à sua legitimidade e constitucionalidade, antes de serem sub-
metidas ao parecer das comissões nomeadas para tanto;

VII - Dar parecer sobre exclusão de congregações, quando solici-
tado pelo Conselho Diretor;

VIII - Dar parecer sobre exclusão de pastores do ministério ativo
da IELB, quando solicitado pelo Presidente da IELB;

IX - Dar parecer sobre suspensão do cargo e funções de qualquer
membro da Diretoria Nacional, quando solicitado pelo Con-
selho Diretor.

Capítulo IV - Da Comissão de Teologia e Relações Eclesiais

Art. 47 - A Comissão de Teologia e Relações Eclesiais tem como finali-
dade zelar e defender a pureza doutrinária e a unidade confessional da
IELB.

Art. 48 - A Comissão de Teologia e Relações Eclesiais é composta por
2 (dois) professores de Teologia, 2 (dois) pastores filiados com no mí-
nimo 5 (cinco) anos de ministério ativo na IELB, e 2 (dois(duas)) lei-
gos(as),  membros ativos há mais de 10 (dez) anos de congregações
filiadas à IELB.

Art. 49 - São atribuições da Comissão de Teologia e Relações Eclesiais:
I - Dar parecer sobre todos os assuntos que dizem respeito à co-

operação administrativa ou comunhão de púlpito e altar com
outras organizações religiosas, assessorando o Presidente no
relacionamento da IELB com elas;

II - Opinar sobre e divulgar documentos teológicos das Igrejas irmãs;
III - Responder a consultas de congregações e pastores;
IV - Emitir documentos para estudo pelas congregações e pelos

pastores;
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V - Emitir pareceres com referência à doutrina e praxe da IELB,
tornando-os públicos;

§ 1º: Os pareceres e o material teológico da Comissão de
Teologia e Relações Eclesiais devem ser enviados aos
pastores e congregações até 60 (sessenta) dias antes
da Convenção Nacional onde, para se tornarem ofi-
ciais, deverão ser aprovados.

§ 2º: Havendo urgência de posicionamento oficial, a Co-
missão de Teologia e Relações Eclesiais poderá emi-
tir parecer que será aprovado pela Diretoria Nacio-
nal em conjunto com a Congregação de Professores
do Seminário Concórdia, para posterior homologa-
ção da Convenção Nacional.

VI - Assessorar o Presidente da IELB em pronunciamentos pe-
rante  os  órgãos  oficiais  do  governo civil  e  imprensa  sobre
assuntos  éticos  e  morais,  no  campo  político,  econômico  e
social;

VII  -  Favorecer,  com suas manifestações,  um equilíbrio sadio
entre a liberdade de reflexão teológica e a unidade doutrinária
na IELB.

Capítulo V - Da Comissão de Colóquio

Art. 50 - A Comissão de Colóquio tem por finalidade avaliar e julgar
os pedidos de ingresso ou reingresso no ministério da IELB de candi-
datos, pastores ou ex-pastores.

Art.  51  -  A Comissão de  Colóquio  é  composta  pelo  Presidente  da
IELB, pelo Vice-Presidente de Ensino, pelo Diretor do Centro Educa-
cional Concórdia, por 1 (um) pastor filiado com no mínimo 5 (cinco)
anos de ministério ativo na IELB, e por 1 (um(a)) leigo(a), membro
ativo há mais de 10 (dez) anos de congregação filiada à IELB.
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Art. 52 - Compete à Comissão de Colóquio examinar cada caso e de-
terminar, segundo a sua natureza, as exigências ao candidato, incluin-
do referências adicionais e, conforme os resultados, deferir ou indefe-
rir o pedido.

I - Para se qualificar às tratativas da Comissão de Colóquio, a
pessoa interessada deverá submeter por escrito ao Presidente
da IELB o seu pedido, anexando justificativas para a solicita-
ção, currículo e parecer da congregação onde é membro, e do
Conselho Distrital;

II - Está habilitado ao exercício do ministério pastoral quem é
membro da IELB há pelo menos 5 (cinco) anos, cumpridas as
exigências da Comissão de Colóquio.

Capítulo VI - Do Conselho de Ética

Art. 53 - O Conselho de Ética é um órgão que tem por finalidade exa-
minar desvios da ética e moral cristã, auxiliando o Presidente da IELB
no aconselhamento e admoestação cristã de seus pastores, congrega-
ções, paróquias, distritos, Diretoria Nacional, Diretoria do Conselho
Diretor,  professores do Seminário Concórdia,  bem como as demais
organizações auxiliares e seus membros.

Art. 54 - O Conselho de Ética é composto por 1 (um) representante da
Comissão de Colóquio, 1 (um) representante da Comissão de Teologia
e Relações Eclesiais, 1 (um) pastor filiado com no mínimo 15 (quinze)
anos de ministério, e 1 (um(a)) leigo(a), membro ativo há mais de 15
(quinze)  anos  de  congregação  filiada  à  IELB,  e  pelo  Presidente  da
IELB.

§ 1°: Serão escolhidos entre os eleitos um(a) coordenador(a) e
um(a)  secretário(a),  não  podendo  ser  o  Presidente  da
IELB.

§ 2°: O Conselho de Ética se reunirá por convocação de qualquer
um de seus membros.
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§ 3°: O Conselho de Ética poderá ser acionado por qualquer dos
membros citados no Art. 54 e deverá se manifestar após
ouvir o contraditório.

Art. 55 - O Conselho de Ética deverá ser acionado de forma oficial, por
carta ou e-mail. No caso de a solicitação ser feita pessoalmente a um dos
membros, a solicitação deverá ser reduzida a termo e assinada. As tratativas
deverão ser todas registradas em relatórios que deverão ser arquivados ao
final da tratativa nos arquivos do Centro Administrativo da IELB.

Parágrafo único: Os documentos referentes às tratativas realiza-
das deverão/poderão ser disponibilizados para qualquer das par-
tes envolvidas após solicitação formal.

Art. 56 - É atribuição do Conselho de Ética recolher informações e
analisar com isenção as questões trazidas a seu conhecimento, buscan-
do conduzir ao arrependimento os culpados por faltas éticas e morais
e  à  reconciliação das  partes  litigantes,  assessorando e  aconselhando
nisso o Presidente da IELB.

I - Após investigar e avaliar uma questão de acordo com o Esta-
tuto, o Regimento e o Código de Ética Pastoral da IELB, con-
cedendo o direito à defesa e ao contraditório, e seguindo as
recomendações  da  Escritura  Sagrada,  o  Conselho  de  Ética
deverá encaminhar às partes envolvidas um relatório infor-
mando o histórico da questão, as tratativas realizadas e suas
recomendações para o seu equacionamento;

II - Caso recomende punições, como a exclusão de pastores do
ministério ativo ou de congregações e paróquias do sínodo,
ou ainda a destituição e suspensão de dirigentes de seus car-
gos, o Conselho de Ética deverá encaminhar formalmente seu
parecer ao órgão ou à organização competente para imple-
mentar a ação, observando o direito de apelar desta decisão
no prazo de 30 (trinta) dias, cuja decisão final será tomada
pela Convenção Nacional.
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Capítulo VII - Da Comissão de Moções

Art. 57 - Para auxiliar na execução de suas atribuições,  o Conselho
Diretor constituirá uma Comissão de Moções, composta de:

I - Três Conselheiros Distritais;
II - Três Líderes Leigos(as) Distritais.
Parágrafo único: O(A) Vice-Presidente de Comunicação partici-
pará como membro consultivo.

Art. 58 - São atribuições da Comissão de Moções:
I - Receber e encaminhar as moções à Comissão Jurídica para

dar parecer jurídico quanto à sua legitimidade e constitucio-
nalidade;

II - Após o recebimento do parecer da Comissão Jurídica, enca-
minhar as moções aos departamentos, Conselho Fiscal e en-
tão ao Conselho Diretor ou à Convenção Nacional;

III - Dar parecer final, coordenar a apresentação e votação das
moções no Conselho Diretor e na Convenção Nacional.

Art. 59 - Podem enviar moção:
I - Pastor (conforme Art. 90);
II - Congregação filiada;
III - Conselho Distrital;
IV - Diretoria do Conselho Diretor;
V - Diretoria Nacional ou membro dela;
VI - Organização Auxiliar Nacional;
VII - Comissões e conselhos eleitos pela Convenção Nacional ou
pelo Conselho Diretor.
Parágrafo único: As moções deverão ser encaminhadas ao e-mail
da Comissão de Moções dentro do prazo regimental.

Art. 60 - As moções devem ser encaminhadas à Comissão de Moções
75 (setenta e cinco) dias antes da reunião do Conselho Diretor, com
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exceção dos Conselhos dos Departamentos, que podem encaminhar
moções até 52 (cinquenta e dois) dias antes.

Art. 61 - Ao se tratar da Convenção Nacional, as moções devem ser enca-
minhadas à Comissão de Moções 90 (noventa) dias antes do evento.

Art. 62 - As moções também receberão parecer das comissões e conse-
lhos afins à sua área.

Art.  63  -  As  moções  e  seus  pareceres  serão  encaminhados  pelo(a)
Vice-Presidente  de  Comunicação  aos  pastores  e  congregações,  por
meio eletrônico, 60 (sessenta) dias antes da Convenção Nacional.

Art. 64 - Ao se tratar do Conselho Diretor, as moções e seus pareceres
serão encaminhados aos pastores e congregações, por meio eletrônico,
35 (trinta e cinco) dias antes do evento.

Art. 65 - As moções devem ter propostas claras, que não firam a teolo-
gia e a ética praticadas pela IELB e não estarem embasadas em premis-
sas equivocadas, devendo, antes de serem apreciadas nos Conselhos
Distritais, a Comissão de Moções alertar ou questionar o proponente a
respeito de possíveis esclarecimentos sobre ela e, depois de sanadas as
dúvidas, será corrigida a sua redação de ofício ou excluído seu segui-
mento, com a concordância do proponente.

Capítulo VIII - Da Comissão de Planejamento

Art. 66 - Para auxiliar na execução de suas atribuições,  o Conselho
Diretor constituirá uma Comissão de Planejamento composta por:

I - Presidente da IELB;
II - Vice-Presidente de Comunicação;
III - Presidente do Conselho Diretor;
IV - Secretário(a) do Conselho Diretor;
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V - Um pastor filiado;
VI - Um(a) leigo(a), membro de congregação filiada.

Art. 67 - São atribuições da Comissão de Planejamento:
I - Incentivar a elaboração e o cumprimento dos planejamentos
das congregações e paróquias, bem como receber cópia dos rela-
tórios compilados pelos distritos e arquivá-los;
II - Elaborar planejamentos anuais e plurianuais de ação e traba-
lho da IELB;
III - Analisar os planejamentos e elaborar relatórios anuais.

Capítulo IX - Da Comissão de Eventos

Art. 68 - Será escolhida pela Diretoria Nacional e composta por cinco
membros ativos em congregações da IELB.

Parágrafo único: Essa comissão será constituída para auxiliar na
organização dos eventos da Igreja em nível nacional. Os mem-
bros  poderão ser  substituídos  na  medida  das  necessidades  da
Diretoria Nacional ou por conveniência da Igreja.

TÍTULO III - DAS ELEIÇÕES

Capítulo I - Das Funções Eletivas

Art. 69 - Serão eleitos pela Convenção Nacional:
I - A Diretoria Nacional;
II - A Comissão de Apelação;
III - O Conselho Fiscal;
IV - A Comissão Jurídica;
V - A Comissão de Teologia e Relações Eclesiais;
VI - 1 (Um) pastor e 1 (um(a)) leigo(a) da Comissão de Coló-

quio;
VII - 1 (Um) pastor e 1 (um(a)) leigo(a) do Conselho de Ética.
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Art. 70 - Serão eleitos pelo Conselho Diretor:
I - O(A) Presidente e o(a) Secretário(a) do Conselho Diretor e
seus respectivos vices;
II - Os Conselhos dos Departamentos da IELB;
III - A Comissão de Moções;
IV - 1 (Um) pastor e 1 (um(a)) leigo(a) da Comissão de Planejamento;
V - A Comissão Eleitoral.
§ 1º: A eleição para esses cargos, com exceção da Comissão Elei-

toral, será realizada na reunião do Conselho Diretor con-
comitante à Convenção Nacional ordinária.

§ 2º: Podem indicar candidatos congregações filiadas e pastores
(conforme Art. 90), encaminhando nominata à Comissão
Eleitoral com a concordância do candidato.

§ 3º - A eleição do(a) Presidente e do(a) Secretário(a) do Conse-
lho Diretor e dos seus respectivos vices será por maioria
absoluta.

Art.  71  -  Serão eleitos  pelo  Conselho Distrital  e  homologados pela
Convenção Nacional:

I - O Conselheiro Distrital e seu respectivo vice;
II - O(A) Líder Leigo(a) Distrital e seu(sua) respectivo(a) vice.

Capítulo II - Da Comissão Eleitoral

Art. 72 - A Comissão Eleitoral é composta por 2 (dois) pastores filia-
dos e 1 (um(a)) leigo(a), membro ativo de congregação filiada à IELB,
que não sejam membros do Conselho Diretor, eleitos(a) pelo Conse-
lho Diretor com no mínimo 1 (um) ano de antecedência à Convenção
Nacional ordinária.

Art. 73 - São atribuições da Comissão Eleitoral cumprir e fazer cum-
prir o Estatuto e o Regimento da IELB, para que o processo eleitoral
transcorra com transparência e correção.
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Art. 74 - A Comissão Eleitoral será eleita em reunião do Conselho Di-
retor anterior à abertura do processo eleitoral, tendo o mandato iniciado
com a eleição e encerrado imediatamente após a Convenção Nacional.

Capítulo III - Do Processo Eleitoral

Art. 75 - O processo eleitoral será coordenado pela Comissão Eleitoral,
que seguirá os seguintes trâmites:

I - Quanto aos cargos eletivos da Convenção Nacional:
a) Enviar às congregações filiadas e aos pastores, com no

mínimo 10 (dez) meses de antecedência, correspondên-
cia eletrônica com a relação dos cargos eletivos a serem
preenchidos na Convenção Nacional, solicitando-lhes o
envio de até 2 (dois)  nomes de candidatos para cada
cargo, até 8 (oito) meses antes da realização da Conven-
ção Nacional;

b) Receber a indicação, em formulário próprio, onde deve-
rão ser informados o nome completo e a congregação
filiada do candidato, seu endereço eletrônico e telefone
para contato;

c) Enviar  aos  candidatos  indicados  correspondência  co-
municando sua indicação até 7 (sete)  meses antes da
realização da Convenção Nacional, solicitando sua con-
cordância  com a devolução de formulário com breve
currículo, até 6 (seis) meses antes da realização da Con-
venção Nacional;
Parágrafo único: Os candidatos aos cargos de Presiden-
te  e  Vice-Presidentes  deverão  preencher  questionário
elaborado pelo Conselho Diretor com questões básicas
de doutrina e administração, devolvendo-o com a acei-
tação da indicação, que será enviado às congregações e
aos pastores.
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d) Comunicar  aos  Conselheiros  Distritais,  até  5  (cinco)
meses antes da Convenção Nacional, os nomes dos can-
didatos que aceitaram a indicação, para a votação preli-
minar;

e) Receber dos Conselhos Distritais o número de votos de
cada candidato aos cargos eletivos na IELB até 3 (três)
meses antes da Convenção Nacional, que serão totaliza-
dos  pela  Comissão Eleitoral,  sendo que os  resultados
que chegarem fora do prazo não serão computados.

f) Enviar à IELB, por meio de correspondência eletrônica,
até 2 (dois) meses antes da Convenção Nacional, a no-
minata com os 5 (cinco) nomes que obtiveram maior
número de votos nas eleições preliminares nos distritos,
com breve currículo de cada candidato;
§ 1º: A Comissão Eleitoral receberá de cada Conselho

Distrital  a  somatória  das  votações  preliminares
para cargos eletivos na IELB, que serão totaliza-
dos até 3 (três) meses antes da Convenção Nacio-
nal. Os resultados das votações preliminares dos
distritos que chegarem a Comissão Eleitoral fora
do  prazo  estipulado  não  serão  computados.  A
Comissão Eleitoral fará a totalização até 2 (dois)
meses antes da Convenção Nacional e enviará a
nominata à IELB com os nomes que concorrerão
à eleição na Convenção Nacional.

§ 2º: Enviará formulário solicitando devolução imediata
do questionário elaborado pelo Conselho Diretor
sobre as questões básicas da doutrina e da admi-
nistração da IELB somente aos 5 (cinco) candida-
tos  mais  votados  de  cada  Conselho  Distrital  a
Presidente e a Vice-Presidentes nas votações pre-
liminares realizadas nos Conselhos Distritais.
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g) Não havendo 5  (cinco)  candidatos  para  determinado
cargo, a Convenção Nacional decidirá se quer comple-
tar a lista e, nesta situação:
i - Todos os convencionais com direito a voto poderão

sugerir nomes, por escrito, com a concordância do
candidato;

ii - Os nomes serão apresentados em lista aos convenci-
onais, para votação;

iii - Os mais votados completarão a lista de 5 (cinco)
nomes;

iv  -  Havendo  número  de  pré-candidatos  idêntico  ou
menor ao número de vagas em aberto para comple-
tar a lista, a votação poderá ser por aclamação.

h) Em caso  de  desistência  de  candidato  após  enviada  a
nominata à IELB, ou durante a Convenção Nacional,
uma vez que não se tenha iniciado a votação a determi-
nado cargo, para completar a lista de cinco nomes, au-
tomaticamente ascendem os próximos nomes constan-
tes na lista de votação preliminar, na ordem de maior
votação nas votações preliminares dos distritos;

i) Em caso de eleição de candidato como membro da Di-
retoria Nacional, deixa de concorrer aos demais cargos
aos quais foi indicado e ascendem os próximos nomes
constantes na lista de votação preliminar, na ordem de
maior votação nas votações preliminares nos Conselhos
Distritais. Na votação de comissões e conselhos, se al-
gum candidato for eleito para mais de um cargo, deve
fazer  a  sua opção antes  do último dia  da Convenção
Nacional.

II - Quanto aos cargos eletivos do Conselho Diretor:
a) Receber  a  nominata  dos  Conselheiros  e  Líderes

Leigos(as) Distritais e respectivos vices, eleitos(as) nos
Conselhos Distritais, até 120 (cento e vinte) dias antes
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da realização do Conselho Diretor concomitante à Con-
venção Nacional;

b) Enviar às congregações filiadas, aos pastores filiados e à
Diretoria Nacional, até 100 (cem) dias antes da realiza-
ção do Conselho Diretor, correspondência com a rela-
ção dos cargos eletivos a serem preenchidos no Conse-
lho Diretor e com a nominata de Conselheiros e Líderes
Leigos(as) Distritais e respectivos vices, eleitos(as) nos
Conselhos  Distritais,  solicitando-lhes  a  indicação  e  o
envio de um nome de candidato para cada cargo, até 80
(oitenta) dias antes da realização do Conselho Diretor;

c) Enviar  aos  candidatos  indicados  correspondência  co-
municando sua indicação, até 60 (sessenta) dias antes
da realização do Conselho Diretor, solicitando sua con-
cordância com a devolução do formulário e, no caso de
candidatos que não forem Conselheiros e Líderes Lei-
gos(as) Distritais, com a recomendação da congregação
a que pertencem, até 40 (quarenta) dias antes da reali-
zação do Conselho Diretor;

d) Elaborar a lista dos candidatos e divulgá-la à IELB, até
20 (vinte) dias antes da realização do Conselho Diretor.

e) Não  havendo  candidato  para  determinado  cargo,  o
Conselho Diretor concomitante à Convenção Nacional
indicará  candidato  dentre  os  Conselheiros  e  Líderes
Leigos(as) Distritais eleitos(as).

f) Em caso de eleição de candidato como membro da Di-
retoria  do  Conselho  Diretor,  deixa  de  concorrer  aos
demais  cargos  aos  quais  foi  indicado.  Na  votação  de
comissões e conselhos do Conselho Diretor, se algum
candidato for eleito para mais de um cargo, deve fazer a
sua opção antes do final do Conselho Diretor concomi-
tante à Convenção Nacional.
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Art. 76 - O processo de eleição na Convenção Nacional e no Conselho
Diretor seguirá as seguintes diretrizes:

I - A Comissão Eleitoral poderá nomear escrutinadores de sua
escolha;

II - A Comissão Eleitoral se fará presente no ato das apurações;
III  -  A Comissão Eleitoral  fornecerá  à  Diretoria  Nacional  ata

assinada das apurações, será arquivada com vistas a eventuais
vacâncias e renúncias;

IV - Para os cargos da Diretoria Nacional e da Diretoria do Con-
selho Diretor é exigida a maioria absoluta dos votos válidos;
os demais cargos serão preenchidos por maioria simples;

V  -  Não  serão  computados  como  votos  válidos  os  votos  em
branco e os nulos, sendo considerados nulos os votos dados a
candidatos estranhos à lista, em cédulas rasuradas, bem como
os assinalados em excesso;

VI - Os nomes dos candidatos serão impressos em cédula única
para cada categoria, ou por eleição eletrônica, obedecendo-se
à ordem alfabética do primeiro nome civil, sem qualquer ou-
tra identificação;

VII - As cédulas ou os boletins eletrônicos ficarão guardados até
o final da Convenção Nacional e deverão ter todos os resulta-
dos registrados na ata da Convenção;

VIII - As eleições na Convenção Nacional ocorrerão na seguinte
ordem:
a) Diretoria Nacional;
b) Comissão de Apelação;
c) Conselho Fiscal;
d) Comissão Jurídica;
e) Comissão de Teologia e Relações Eclesiais;
f) Pastor e leigo(a) da Comissão de Colóquio;
g) Pastor e leigo(a) do Conselho de Ética.

IX - As eleições no Conselho Diretor ocorrerão na seguinte or-
dem:
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a) Presidente e Secretário(a) do Conselho Diretor;
b) Vice-Presidente e Vice-Secretário(a) do Conselho Dire-

tor;
c) Conselho do Departamento de Ensino;
d) Conselho do Departamento de Expansão Missionária;
e) Conselho do Departamento de Educação Cristã;
f) Conselho do Departamento de Ação Social;
g) Conselho do Departamento de Comunicação;
h) Conselho do Departamento de Administração;
i) Comissão de Moções;
j) Comissão de Planejamento.

Parágrafo  único:  Havendo  empate,  o  critério  para  desempate
será a maior idade.

Art. 77 - A eleição da Diretoria Nacional seguirá as seguintes diretri-
zes:

I - A eleição para Presidente e demais cargos eletivos da Conven-
ção Nacional iniciar-se-á na primeira sessão plenária, sendo
esta dedicada exclusivamente para a eleição de todos os car-
gos eletivos na Convenção Nacional;

Parágrafo único: Na eventualidade de problemas técnicos para a
operacionalização da eleição, esta pode ser transferida para a
próxima sessão plenária.

II - Cada eleitor votará em um dos nomes constantes da cédula
preparada pela Comissão Eleitoral;

III - O candidato que reunir a maioria absoluta dos votos válidos
no primeiro escrutínio estará eleito;

IV - Não ocorrendo essa hipótese, os 2 (dois) nomes mais vota-
dos deverão constar na lista para um segundo escrutínio;

V - A eleição para os demais cargos obedecerá aos mesmos crité-
rios.
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Capítulo IV - Das Disposições Gerais

Art. 78 - Para serem membros votantes em Convenção Nacional, as
congregações e os pastores deverão ter seu pedido de filiação aprovado
até o Conselho Diretor anterior à Convenção Nacional.

Art. 79 - Podem fazer indicações de candidatos aos cargos eletivos as
congregações filiadas e os pastores (conforme Art. 90).

Art. 80 - São candidatos a cargos eletivos e podem exercê-los os mem-
bros votantes e ativos das congregações filiadas à IELB e pastores (con-
forme Art. 90).

I - No caso de pastores, a contagem do prazo de anos de ministé-
rio inicia na data da ordenação e será interrompida quando o
pastor entrar em licenciamento ou deixar o ministério;

II - No caso de leigos(as), estes(as) precisarão ser membros vo-
tantes  de congregações filiadas  (conforme Art.  81)  no mo-
mento da indicação.

Art.  81 – Os(As)  leigos(as)  de qualquer cargo na administração da
IELB, seja eletivo ou por nomeação direta, devem ser membros ativos
há mais de 5 (cinco) anos e recomendados pelas congregações filiadas
à IELB a que pertencem.

Art. 82 - Os mandatos de todos os cargos eletivos, inclusive de Conse-
lheiros e Líderes Leigos(as) Distritais, são de 4 (quatro) anos, come-
çando a vigorar a partir do dia 1º de janeiro subsequente à sua eleição,
salvo limitações de mandato expressas no ato da eleição ou nomeação.

Art. 83 - Caso um candidato eleito em Convenção Nacional não assu-
ma, será chamado o seguinte mais votado para exercer o cargo.

Parágrafo único: Caso não haja mais de um candidato por cargo
ou, existindo, não aceitar a nomeação, o Conselho Diretor esco-
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lherá um substituto.

Art.  84 -  Não é permitido acumular cargos eletivos de comissões e
departamentos da IELB, eleitos pela Convenção Nacional e Conselho
Diretor.

Art. 85 - Não podem ser membros votantes do Conselho Diretor e de
outros órgãos da administração nacional pessoas que tenham vínculo
empregatício com ela, exceto o Presidente da IELB.

Parágrafo único: Membros de comissões e conselhos da Igreja
estão impedidos de voto,  no respectivo organismo, quando se
avaliam questões que envolvam interesses pessoais.

Art. 86 - No caso de eleição de membro contratado pela IELB por tem-
po indeterminado ou com vínculo empregatício ou relação comercial
de qualquer natureza com a IELB, este deverá pedir demissão ou res-
cindir o contrato antes de assumir o cargo eletivo, não lhe sendo asse-
gurado o emprego ou retomada do contrato no fim do mandato.

Parágrafo único: Esse artigo não se aplica aos professores de Te-
ologia eleitos para Diretor do Centro Educacional Concórdia.

TÍTULO IV - DO MINISTÉRIO PASTORAL

Art. 87 - O ministério pastoral será exercido na IELB de acordo com o
ensino das Sagradas Escrituras para o cumprimento das finalidades da
Igreja, mediante chamado. 

I  -  O chamado,  expedido pela  congregação ou pela  Diretoria
Nacional, será por tempo indeterminado e, em casos especi-
ais, por tempo determinado;
Parágrafo único: Casos especiais são os chamados para pasto-
res eleitos pela Convenção Nacional para a Diretoria Nacio-
nal, para professores de Teologia do Seminário Concórdia e
Diretor do Centro Educacional Concórdia, para os capelães e
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para outras situações definidas pela presidência da IELB em
conjunto com a Diretoria Nacional.

II - Após receber o chamado, o pastor poderá visitar a congrega-
ção que o chamou, para conhecimento mútuo, encaminhan-
do sua resposta num prazo máximo de 30 (trinta) dias;

III - Visando o aperfeiçoamento do trabalho pastoral e congre-
gacional, deverão ser realizadas avaliações periódicas do tra-
balho  dos  pastores  e  das  congregações,  coordenadas  pelo
Conselho Distrital, conforme os parâmetros e critérios defini-
dos pelo Conselho Diretor.

Art. 88 - Com o objetivo de aperfeiçoar os pastores da IELB na doutri-
na e praxe, serão realizados a cada 4 (quatro) anos Concílios de Pasto-
res, convocados pelo Presidente da IELB.

I - Os concílios serão alternadamente nacionais e regionais, nes-
te caso reunindo pastores de um ou mais distritos da IELB;

II - Por decisão do Conselho Diretor, dependendo das necessidades
da IELB, também poderão ser convidados(as) os(as) Líderes Lei-
gos(as) Distritais, os(as) Coordenadores(as) Distritais de progra-
mas especiais e os(as) presidentes das congregações.

Capítulo I - Dos Pastores

Art. 89 - Será considerado pastor da IELB aquele que preencher os
seguintes requisitos:

I - Aceitar a Escritura Sagrada como Palavra infalível, revelada
por Deus,  e  subscrever  incondicionalmente os  documentos
confessionais da Igreja Evangélica Luterana, reunidos no Li-
vro de Concórdia de 1580;

II - Ter sido formado e recomendado ao ministério pastoral pela
Faculdade de Teologia da IELB, ou de uma de suas Igrejas
irmãs, ou ter sido aceito por colóquio;

III - Ter aceito chamado, ter solicitado ao Presidente da IELB
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sua ordenação e instalação e ter  sido ordenado e instalado
conforme o rito da Igreja;

IV - Ter solicitado ao Conselho Diretor,  através da Comissão
Jurídica, a sua filiação como membro votante da IELB, e ter
sido devidamente filiado;

V - Subscrever o Estatuto e o Regimento da IELB, bem como
submeter-se ao Código de Ética Pastoral;

VI - Usar formas cúlticas, hinos e manuais de instrução doutri-
nários que estejam de acordo com a Escritura Sagrada e as
Confissões Luteranas;

VII - Renunciar ao unionismo que fira os princípios bíblicos e
confessionais e ao sincretismo de qualquer espécie;

VIII - Participar das atividades da IELB em todos os níveis, espe-
cialmente para as quais for convocado, apresentando justifi-
cativa quando impossibilitado de comparecer;

IX - Manter conduta irrepreensível.

Art. 90 - É considerado pastor da IELB aquele que estiver atuando em fun-
ção pastoral mediante chamado regular, aquele que ingressar no rol de
pastores aposentados ou eméritos, aquele que se encontra em período de
estudos para aperfeiçoamento ministerial, com autorização da Diretoria
Nacional, e aquele que se encontra temporariamente sem chamado.

Art. 91 - Ao transferir-se de congregação, o pastor deverá:
I - Informar ao Presidente da IELB sua saída da congregação

ou paróquia e solicitar sua demissão  pacífica dela;
II - Acertar sua saída com a diretoria da congregação ou paró-

quia, deixando em ordem a documentação que lhe compete.
Em contrapartida, a congregação ou paróquia, com a presen-
ça do Conselheiro Distrital, deverá fazer todos os acertos fi-
nanceiros com o pastor.

Parágrafo único:  Recomenda-se a  realização de um culto de
desinstalação.
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Art. 92 - É considerado pastor cedido o pastor da IELB que foi cedido
a uma Igreja irmã ou outra denominação eclesiástica.

I - Como pastor cedido, deixa de integrar o quadro de pastores
da IELB, deixando de ser membro votante da IELB e elegível,
passando a integrar o quadro de pastores da outra Igreja;

II  -  O pastor cedido retorna a ser  membro votante e  elegível
quando retornar ao quadro de pastores da IELB ou integrar o
quadro de pastores eméritos da IELB.

Art. 93 - O pastor, após deixar o exercício do ministério pastoral por
aposentadoria,  poderá ser  homenageado pela  IELB com o título de
pastor emérito.

Parágrafo único: O pastor aposentado ou emérito poderá oficiar
a convite de congregação ou organização cristã, receber chama-
do e ser convidado para trabalhos especiais, votar e concorrer a
cargos eletivos na IELB.

Art. 94 - Caso queira licenciar-se do ministério ativo, o pastor deverá:
I - Solicitar demissão pacífica à congregação, paróquia, organiza-

ção ou entidade ligada à IELB;
II - Encaminhar pedido de licenciamento ao Presidente da IELB,

por meio do Conselheiro Distrital e com parecer deste;
III - Em se tratando de organização ou entidade, o pedido de

licenciamento será encaminhado diretamente ao Presidente
da IELB;

IV - Acertar sua saída com a diretoria da congregação ou paró-
quia, deixando em ordem toda a documentação, sob orienta-
ção do Conselheiro e do Líder Leigo Distritais, inclusive no
âmbito financeiro.

V - Recomenda-se a realização de um culto de desinstalação.
VI - O pastor, licenciado do ministério:
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§ 1º: Só voltará a ser candidato a um chamado após solicitação à
presidência da IELB e com o aval da Comissão de Coló-
quio.

§ 2º: Enquanto licenciado, não poderá atuar como pastor, res-
tringindo-se a agir dentro do sacerdócio real de todos os
crentes.

§ 3º: Ocorrendo a demissão voluntária por parte do pastor da
congregação ou paróquia,  ou de outra entidade ligada à
IELB, sem que haja pedido de licenciamento, poderá ser
candidato e receber chamado após consulta à presidência
da IELB e Diretoria Nacional e aval da Comissão de Coló-
quio, independente do tempo que ficou sem chamado.

§ 4º:  O pastor que solicitou sua demissão do ministério,  com
expressa  decisão  de  não  permanecer  como  pastor,  não
poderá exercer funções próprias do ministério pastoral, e
sua situação se restringirá ao sacerdócio real de todos os
crentes.

Art. 95 - Para retornar ao ministério ativo da IELB, o candidato deverá
encaminhar pedido à Comissão de Colóquio, colocando-se à disposi-
ção para receber chamado.

Parágrafo único: A não observância dos Art. 89, 91 e 94 determi-
nará a exclusão do pastor do quadro de pastores da IELB.

Art. 96 - Havendo solicitação da congregação ou paróquia, com pare-
cer favorável do Conselheiro e Líder Leigo(a) Distritais, o pastor pode-
rá ser afastado temporariamente de suas funções mediante comunica-
ção por escrito da Diretoria Nacional da IELB a ele e à sua congrega-
ção ou paróquia até a averiguação dos fatos, pelo prazo máximo de 90
(noventa) dias.

Parágrafo único: Neste período, o pastor continuará recebendo
seus proventos de subsistência e terá garantido o seu direito à
presunção de inocência.
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Art. 97 - Depois de esgotadas as tratativas em todas as instâncias (con-
gregação ou paróquia, Conselheiro e Líder Leigo(a) Distritais e Direto-
ria Nacional) e havendo parecer favorável do Conselho de Ética, um
pastor  chamado ou comissionado poderá  ser  demitido com o voto
concorde de dois terços dos votantes presentes à assembleia da con-
gregação ou paróquia, ocorrendo um dos seguintes motivos:

I - Recusa de cooperação com a IELB;
II - Negligência comprovada de suas funções;
III - Não cumprimento de preceitos regulamentares;
IV - Profissão de doutrina falsa;
V - Conduta indigna;
VI - Comprovada incompetência para a função.
Parágrafo único: Situações não contempladas neste artigo para
destituição de um pastor deverão ser tratadas dentro da “mútua
conversação e consolação dos irmãos”, nas instâncias menciona-
das neste artigo.

Capítulo II - Dos Professores de Teologia

Art. 98 - A Faculdade de Teologia terá como professores pastores filia-
dos à IELB ou Igreja irmã, com no mínimo 5 (cinco) anos de ministé-
rio ativo em congregação da IELB ou de uma Igreja irmã, com qualifi-
cação na área da Teologia em que irá atuar.

§ 1º: O tempo mínimo de ministério ativo refere-se aos professo-
res de tempo integral e parcial.

§ 2º: Especificamente para professores da área de Teologia Práti-
ca se exigirá o tempo mínimo de 10 (dez) anos de ministé-
rio ativo em congregação da IELB ou de Igreja irmã.

Art. 99 - Os professores atuarão nas seguintes categorias:
I - Como professor de tempo integral: de dedicação exclusiva e

com direito a voto na Congregação de Professores;
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II - Como professor de tempo parcial: com carga horária defini-
da e com direito a voto na Congregação de Professores;

III - Como professor convidado: contratado para determinado
período, conforme a necessidade do Seminário Concórdia, e
participante da Congregação de Professores como consultivo.

§ 1º: Os professores de tempo integral ou parcial que lecionarem
na Faculdade de Teologia e, nessa condição, se aposenta-
ram, poderão receber, a critério do Departamento de Ensi-
no, o título de professor emérito.

§ 2º: Professores de tempo integral ou parcial são comissionados
pela Diretoria Nacional, após decisão do Departamento de
Ensino.

§ 3º: Professores convidados são contratados pelo Centro Educa-
cional Concórdia, após decisão do Departamento de Ensino.

Art. 100 – No chamado de professores para a Faculdade de Teologia,
serão observados os seguintes procedimentos:

I - A Congregação de Professores, constatada a necessidade, en-
caminhará solicitação ao Departamento de Ensino;

II - O Departamento de Ensino, em conjunto com o Departa-
mento de Administração, avaliará a necessidade e iniciará o
processo de seleção, determinando prazos para a apresenta-
ção de nominata de candidatos;

III  -  A  Diretoria  Nacional,  autorizada  pelo  Departamento  de
Ensino,  solicitará  indicação  de  candidatos  às  congregações
filiadas, aos pastores (conforme Art. 90), à Congregação de
Professores e à própria Diretoria Nacional;

IV - A Diretoria Nacional encaminhará a nominata ao Departa-
mento de Ensino, que escolherá o professor por meio de voto
de seus integrantes, nos termos do Art. 31, XI.

Art. 101 - A atividade do professor de tempo integral e de tempo par-
cial na Faculdade de Teologia respeitará os seguintes critérios:



234

GPS ANEXO

I – O chamado dos professores de tempo integral e parcial será
por um período de 4 (quatro) anos, podendo ser renovado
por períodos de 4 (quatro) anos;
§ 1º: O Departamento de Ensino fará a avaliação do professor

de Teologia, cujo chamado está em vencimento, 6 (seis)
meses antes da data do término do chamado.

§ 2º:  Havendo o consenso de que o professor exerceu suas
atividades de ensino, pesquisa e extensão de forma sa-
tisfatória, o chamado será automaticamente renovado.

§ 3º: Havendo o consenso de que o professor deverá ser subs-
tituído, a Diretoria Nacional solicitará às congregações
filiadas, aos pastores (conforme Art. 90), à Congregação
de Professores e à própria Diretoria Nacional a indica-
ção de nomes para preencher a vaga.

§ 4º: Até 3 (três) meses antes do final do chamado, a Diretoria
Nacional encaminhará nominata ao Departamento de
Ensino, que escolherá novo professor.

II - A formação continuada dos professores deve ocorrer pela
participação em cursos de pós-graduação, em congressos ci-
entíficos e  em eventos da IELB,  e  ainda pela  realização de
trabalhos especiais junto às congregações e distritos;

III - Havendo interesse ou necessidade da IELB, particularmente
do Seminário Concórdia, o professor poderá usufruir período
de licença especial para estudos ou trabalhos especiais;

IV - Havendo interesse em rescindir contrato, a parte interessa-
da deverá comunicá-lo à outra num prazo mínimo de 3 (três)
meses de antecedência.

Art. 102 - A Congregação de Professores deverá elaborar um regula-
mento para reger a sua organização, critérios de procedimentos e atri-
buições dos professores, o qual deverá ser aprovado pelo Departamen-
to de Ensino.
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Art. 103 - O professor será afastado de suas funções após decisão do
Conselho de Ética, nos casos de sua competência, e parecer do Depar-
tamento de Ensino, ocorrendo um dos seguintes motivos:

I - Comprovada incapacidade física ou mental permanente para
o exercício de suas funções;

II - Recusa de cooperação com a IELB;
III - Negligência comprovada de suas funções;
IV - Não cumprimento de preceitos regulamentares;
V - Profissão de doutrina falsa;
VI - Conduta indigna;
VII - Comprovada incompetência para a função.

Capítulo III - Do Diretor do Centro Educacional Concórdia

Art. 104 - Pode ser candidato ao cargo de Diretor do Centro Educacio-
nal Concórdia todo pastor filiado à IELB ou Igreja irmã, com no míni-
mo 10 (dez) anos de ministério ativo na IELB ou numa Igreja irmã.

Art. 105 - O processo de eleição do Diretor seguirá os seguintes critérios:
I  -  A Diretoria Nacional  solicitará indicação de candidatos às

congregações filiadas, aos pastores (conforme Art. 90), à Con-
gregação de Professores e à própria Diretoria Nacional,  no
último semestre do mandato do Diretor em exercício, com
prazo de retorno de, no máximo, 2 (dois) meses;

II - A Diretoria Nacional encaminhará a nominata ao Departa-
mento de Ensino, que elegerá o Diretor, nos termos do Art.
31, XI;

III - O resultado deverá ser homologado pelo Conselho Diretor;
IV - A posse do Diretor eleito dar-se-á na solenidade de encerra-

mento do ano letivo do Seminário Concórdia.

Art. 106 - O Diretor será de tempo integral e dedicação exclusiva ao
curso de Teologia da IELB, onde quer que ele esteja sendo ministrado,



236

GPS ANEXO

e terá mandato de 4 (quatro) anos, salvo limitação de mandato expres-
sa no ato da eleição, sendo admitidas reeleições.

Art. 107 - São atribuições do Diretor:
I - Executar as funções de liderança administrativa, acadêmica e

espiritual no Centro Educacional Concórdia;
II - Representar o Centro Educacional Concórdia onde for opor-

tuno ou necessário;
III - Executar as resoluções emanadas do Departamento de Ensi-

no, do Conselho Diretor e da Convenção Nacional;
IV - Encaminhar ao Departamento de Ensino as sugestões do

corpo docente;
V - Nomear, com a aprovação do Departamento de Ensino, um

Vice-Diretor;
§ 1º: O Vice-Diretor deve ser um professor de tempo integral

do  Seminário  Concórdia,  devendo  enquadrar-se  nos
mesmos requisitos exigidos do Diretor.

§ 2º: O Vice-Diretor tem como atribuição substituir o Diretor
em seus eventuais impedimentos.

VI - Incentivar o recrutamento de estudantes aptos ao exercício
futuro do ministério, em conformidade com os planos e dire-
trizes da IELB;

VII - Zelar pela formação acadêmica dos professores.

Art. 108 - O Diretor será afastado de seu cargo após decisão do Conse-
lho de Ética, nos casos de sua competência, e parecer do Departamen-
to de Ensino, ocorrendo um dos seguintes motivos:

I - Comprovada incapacidade física permanente para o exercício
de suas funções;

II - Recusa de cooperação com a IELB;
III - Negligência comprovada de suas funções;
IV - Não cumprimento de preceitos regulamentares;
V - Profissão de doutrina falsa;
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VI - Conduta indigna;
VII - Comprovada incompetência para a função.

Art. 109 - Em caso de vacância e até a eleição do novo Diretor, assumi-
rá o Vice-Diretor. No impedimento deste, o Departamento de Ensino
deverá nomear e dar posse a um diretor interino, escolhido dentre os
professores de tempo integral do Seminário Concórdia.

Capítulo IV - Das Capelanias

Art. 110 - A capelania é caracterizada pelo exercício do ministério pas-
toral em atividades especiais em escolas, hospitais, organizações assis-
tenciais, corporações militares e outras instituições.

Art. 111 - A IELB, através da Diretoria Nacional, com ratificação do
Conselho Diretor, implantará atividades especiais de capelania e co-
missionará pastores para exercê-las.

Parágrafo único: Distritos, congregações, paróquias e organiza-
ções da IELB têm a liberdade de implantar capelanias.

Art. 112 - São atribuições dos capelães:
I - Elaborar e coordenar as atividades de evangelização por meio

do serviço de capelania;
II - Dar acompanhamento pastoral à comunidade onde exercer a

atividade especial de capelania;
III - Realizar programações especiais conforme as grandes festas

do ano eclesiástico e datas especiais do calendário civil;
IV - Fazer cursos de especialização para melhor desempenho do

ministério;
V - Participar ativamente das programações da IELB, em nível

local,  distrital  e  nacional,  justificando sua ausência  quando
não puder participar;
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VI - Realizar suas atividades em cooperação com as congrega-
ções locais da IELB;

VII - Prestar relatórios regulares sobre suas atividades à congre-
gação local a que pertencer a organização em que estiver atu-
ando e ao Conselho Distrital.

Capítulo V - Das Funções Auxiliares ao Ministério Pastoral

Art. 113 - As funções auxiliares ao ministério pastoral são exercidas
sob a supervisão da congregação e do pastor.

Art. 114 - Atuam na função de auxiliar ao ministério pastoral:
I - O(A) professor(a) sinodal que:

a) É membro ativo de congregação da IELB;
b) Graduou-se  em  Educandário  Oficial  da  IELB  ou  foi

recomendado(a) por ele;
c) Foi aceito(a) formalmente como professor(a) sinodal da

IELB, mediante solicitação encaminhada à Diretoria Naci-
onal, submetendo-se ao Estatuto e Regimento da IELB;

d) Foi contratado(a) por congregação ou escola da IELB
ou pertencente à congregação da IELB, para realização
de tarefa ligada ao ensino confessional luterano;
§ 1º: Este contrato pode ser por tempo determinado ou

indeterminado,  em  período  parcial  ou  integral,
especificando suas funções na escola ou congregação.

§ 2º: Pode ser demitido(a) de sua função por incompe-
tência,  negligência,  ensino  de  doutrina  falsa  ou
conduta indigna.

e) Participar regularmente das atividades da IELB em ní-
vel local, distrital e nacional;

f) For responsável pela pureza confessional de seu ensino
e comprometer-se a viver segundo o Evangelho de Jesus
Cristo.
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II - O diácono e a diaconisa nas áreas da educação cristã, evange-
lização, ação social e música que:
a) É membro de congregação da IELB;
b) Possui  as  qualificações  bíblicas  recomendadas  para  o

diaconato;
c) Formou-se em Educandário Oficial da IELB ou de Igre-

ja irmã ou reconhecido por estes. 

TÍTULO V - DAS CONGREGAÇÕES, PARÓQUIAS 
E DISTRITOS

Capítulo I - Das Congregações

Art. 115 - A congregação é a Igreja de Cristo em determinado lugar. É
constituída por  um grupo de cristãos  que formam uma comunhão
religiosa e estabelecem, em seu meio, o ofício da pregação da Palavra
de Deus e a administração dos sacramentos, com os deveres e direitos
que isso envolve.

Art. 116 - Estabelecida e organizada através de seu estatuto, a congre-
gação adquirirá personalidade jurídica em conformidade com as leis
do país, e deverá escriturar suas propriedades em seu nome.

Art. 117 - Organizada juridicamente, a congregação deverá pedir filia-
ção à IELB, conforme o Estatuto e Regimento desta,  não perdendo
seus direitos fundamentais e, para filiar-se ou manter-se filiada à IELB
e poder usufruir todos os direitos decorrentes, deverá:

I - Aceitar a Escritura Sagrada como a infalível Palavra de Deus,
o Livro de Concórdia de 1580 como correta interpretação das
Escrituras, o Estatuto e o Regimento da IELB;

II - Aceitar e executar fraternalmente as resoluções da IELB;
III - Usar formas de culto, hinos e manuais de instrução religiosa

e literatura em geral que estejam em harmonia com as Con-
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fissões Luteranas e recomendados pela IELB;
IV - Renunciar ao unionismo e ao sincretismo de qualquer espé-

cie, tais como participação em cultos e ritos sacramentais de
congregações que têm divergências doutrinárias com a IELB,
e participação em atividades missionárias heterodoxas;

V - Destinar ao caixa nacional da IELB 11% ou mais de suas re-
ceitas próprias regulares;
Parágrafo único: Exceções serão encaminhadas ao Conselho
Distrital e informadas ao Conselho Diretor.

VI - Respeitar a jurisdição das congregações irmãs;
VII  -  Aceitar  a  admoestação  fraterna  do  Conselheiro  e  do(a)

Líder Leigo(a) Distritais, do Conselho Distrital, do Conselho
de Ética e da Diretoria Nacional da IELB, ou de seus repre-
sentantes;
Parágrafo único: Havendo solicitação da Diretoria do Conse-
lho Distrital, a Diretoria Nacional poderá determinar inter-
venção pastoral em determinada congregação, nomeando um
interventor por tempo determinado.

VIII - Manter disciplina eclesiástica;
IX - Participar das atividades e programas para os quais for con-

vocada pela IELB, apresentando justificativa quando impossi-
bilitada;

X -  Pedir  orientação  e  indicação  de  nomes  de  candidatos  ao
Conselheiro  Distrital  e  ao  Presidente  da  IELB,  através  do
Conselheiro Distrital, quando chamar novos pastores;

XI - Chamar somente pastores habilitados pela IELB.
§ 1º:  Em congregações e paróquias onde atuam mais de

um pastor, estas se organizarão escolhendo um deles
como pastor coordenador e os demais como pastores
assistentes.

§ 2º:  Quando a congregação ou paróquia quiser expedir
chamado para formandos em Teologia, deverá enca-
minhá-lo, sem definição de nome, ao Presidente da
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IELB que, junto com o Seminário Concórdia, desig-
nará o pastor.

§ 3º: Pastores que estejam instalados há menos de quatro
anos numa congregação, capelania ou outra ativida-
de somente poderão ser chamados mediante consul-
ta  prévia  à  presidência  da  IELB  e  com  parecer
favorável dela.

Art. 118 - A filiação de congregação à IELB se dará com:
I - Correspondência encaminhada à Comissão Jurídica, solici-

tando a  filiação da congregação à  IELB,  declarando aceitar
seu Estatuto e Regimento. A correspondência será assinada
pela diretoria da congregação e seu pastor e com aval do Con-
selho Distrital;

II - Envio de cópia do estatuto aprovado pela Comissão Jurídica
e registrado no cartório competente.

Parágrafo  único:  Esses  documentos  poderão  ser  escaneados  e
encaminhados diretamente à Comissão Jurídica, por meio ele-
trônico, desde que estejam legíveis as assinaturas, o aval do Con-
selho Distrital e o registro do cartório, no Estatuto.

Capítulo II - Das Paróquias

Art. 119 - A paróquia é constituída de uma ou mais congregações com
o mesmo pastor ou pastores e com a mesma jurisdição espiritual  e
administrativa, com o objetivo de proclamar o Evangelho de Cristo e
administrar os sacramentos junto ao povo de Deus.

I - Cada paróquia tem liberdade de se organizar de acordo com
suas características;

II - A paróquia, estabelecida e organizada através de seu estatuto,
poderá  adquirir  personalidade  jurídica,  em  conformidade
com as leis do país, e deverá escriturar suas propriedades em
seu nome.
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Parágrafo único: As paróquias não têm direito a voto no Conse-
lho Distrital, no Conselho Diretor e na Convenção Nacional.

Capítulo III - Dos Distritos

Art. 120 - As congregações da IELB de uma mesma área geográfica se
unirão para a formação de um distrito, mediante aprovação do Conse-
lho Diretor, objetivando maior entrosamento, cooperação recíproca e
promoção das atividades gerais da IELB.

Art. 121 - A formação de distritos seguirá os seguintes critérios:
I - Ter número de membros maior do que a média de membros

entre os distritos existentes;
II - Ter, no mínimo, sete pastores filiados em congregações do

distrito;
III - Ter capacidade econômica para custear despesas com seus

representantes no Conselho Diretor.
Parágrafo único: Excetuam-se das disposições desse artigo os distritos
autorizados pelo Conselho Diretor ou pela Convenção Nacional.

Art.  122 -  O distrito será administrado por um Conselho Distrital,
formado pelas suas congregações filiadas à IELB, pelos pastores filia-
dos à IELB e pelas organizações auxiliares da IELB, sendo seus mem-
bros votantes:

I - O Conselheiro Distrital e seu vice;
II - O(A) Líder Leigo(a) Distrital e seu(sua) vice;
III - O(A) Secretário(a) e o(a) Tesoureiro(a);
IV - Três representantes leigos(as) de cada congregação filiada,

integrante do Conselho Distrital;
V - Os pastores (conforme Art. 90) que atuam no distrito;
VI - Os(As) Presidentes Distritais da Liga de Leigos Luteranos

do Brasil, da Liga de Servas Luteranas do Brasil e da Juventu-
de Evangélica Luterana do Brasil.
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Parágrafo único:  São consultivos os demais pastores filiados à
IELB, membros de congregações que formam aquele distrito.

Art. 123 - O Conselho Distrital será presidido pelo Conselheiro Distri-
tal e se reunirá:

I - Duas ou mais vezes por ano em caráter ordinário;
II - Sempre que necessário em caráter extraordinário, mediante

prévia convocação.
Parágrafo único: Os distritos poderão realizar suas reuniões or-
dinárias e extraordinárias por meios eletrônicos, desde que res-
peitado o quórum mínimo online. A ata será redigida com as
decisões, devendo ser homologada na reunião presencial subse-
quente.

Art. 124 - O Conselho Distrital se organizará internamente segundo
seu estatuto e regimento, respeitando os preceitos estatutários e regi-
mentais da IELB.

Parágrafo  único:  O  distrito  poderá  ter  personalidade  jurídica
segundo modelo de estatuto fornecido pela IELB.

Art. 125 - São atribuições do Conselho Distrital:
I - Promover as atividades distritais;
II - Criar condições para a edificação espiritual das congregações;
III - Estimular as congregações no sentido de ofertar generosa-

mente,  de forma que o distrito seja autossuficiente e ainda
apoie de forma efetiva a manutenção da IELB;

IV - Difundir a literatura cristã, particularmente a publicada pela
IELB;

V - Enviar, até no máximo 30 (trinta) dias após sua reunião, có-
pia de suas atas para a Diretoria Nacional;

VI - Acolher, examinar e solucionar pedidos financeiros de pas-
tores, congregações e estudantes do Seminário Concórdia e
somente encaminhar às áreas competentes da IELB os even-
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tuais pedidos que não encontrem solução no próprio distrito;
VII - Incentivar e promover o recrutamento de estudantes para

o ministério e outras vocações, bem como a oferta de bolsas
de estudo ao Seminário Concórdia;

VIII - Zelar pela doutrina e praxe da Igreja, objetivando a unifi-
cação da prática e costumes cristãos;

IX - Compartilhar experiências e atividades cristãs por meio de
relatórios periódicos das congregações ou paróquias, por oca-
sião das reuniões e congressos distritais;

X - Empenhar-se junto às congregações e paróquias no sentido
de estas concederem proventos de subsistência condignos a
seus pastores, levando em consideração as recomendações da
IELB;

XI - Incentivar nas congregações e organizações distritais o uso
crescente e frutífero dos meios de comunicação;

XII - Promover a informação sobre as atividades da IELB e opi-
nar sobre assuntos relevantes;
Parágrafo único: Antes e depois de cada Convenção Nacional
e Conselho Diretor, os Conselhos Distritais examinarão toda
a matéria destes.

XIII - Planejar e auxiliar a divisão de paróquias demasiadamente
extensas ou a colocação de mais um pastor e avaliar, em con-
junto  com  o  Vice-Presidente  de  Expansão  Missionária  da
IELB, a necessidade e conveniência de orientar e encaminhar
congregações com dificuldades em conduzirem isoladamente
suas atividades a que se unam com outras congregações ir-
mãs, formando uma paróquia;

XIV - Incentivar a prática dos princípios bíblicos que orientam a
educação cristã, a evangelização, a ação social e a diaconia;

XV - Planejar e executar, em coordenação com outros distritos
da região e com o Departamento de Expansão Missionária, a
expansão missionária;
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XVI - Apoiar o trabalho e os programas dos departamentos das
congregações e do distrito;

XVII - Avaliar periodicamente o trabalho de pastores e congre-
gações, conforme parâmetros e critérios definidos pelo Con-
selho Diretor;

XVIII - Cada Conselho Distrital computará e totalizará os votos
para os cargos eletivos na IELB, encaminhando o resultado à
Comissão Eleitoral até 4 (quatro) meses antes da Convenção
Nacional;

XIX - Dar parecer sobre pedido de filiação à IELB de congrega-
ções do respectivo distrito;

XX - Orientar as organizações auxiliares da IELB no distrito a
que estejam inteiradas dos projetos distritais e caminhem em
conjunto  com  seu  distrito  para  a  promoção  do  Reino  de
Deus.

Art. 126 - O distrito terá uma Diretoria Executiva e um Conselho Fis-
cal compostos por:

I - Conselheiro Distrital e vice;
II - Líder Leigo(a) e vice;
III - Secretário(a) e vice;
IV - Tesoureiro(a) e vice;
V - O Conselho Fiscal será composto por três integrantes.
Parágrafo único: São elegíveis pastores (conforme Art. 90) e lei-
gos(as) membros de congregações filiadas da IELB, cuja escolha
obedecerá aos seguintes procedimentos:

a) Serão  eleitos(as)  por  voto  secreto  pelos  votantes  que
compõem o Conselho Distrital, pelo menos 4 (quatro)
meses antes da Convenção Nacional;

b) O Conselho Distrital comunicará à Comissão Eleitoral e
à Diretoria Nacional,  com antecedência mínima de 4
(quatro) meses da data da Convenção Nacional, os no-
mes dos Conselheiros e Líderes Leigos(as) e seus(suas)
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respectivos(as) vices; 
c) A Comissão Eleitoral apresentará estes nomes à Con-

venção Nacional, para fins de homologação e publica-
ção;

d) A duração dos mandatos da Diretoria e do Conselho
Fiscal será de 4 (quatro) anos, concomitante com a Di-
retoria Nacional.

Art. 127 - São critérios para a eleição do Conselheiro:
I - Que seja pastor filiado com no mínimo 5 (cinco) anos de mi-

nistério  ativo  na  IELB e  membro de  congregação  filiada  à
IELB;

II - Que esteja pelo menos há 2 (dois) anos no distrito.
Parágrafo único: Não havendo candidatos que se enquadrem nos
critérios acima, o Conselheiro será nomeado pela Diretoria Na-
cional, a partir de nominata de pastores fornecida pelo Conselho
Distrital.

Art. 128 - São critérios para a eleição do(a) Líder Leigo(a):
I - Que seja membro filiado e ativo com no mínimo 5 (cinco)

anos de congregação filiada à IELB;
II - Que esteja pelo menos há 2 (dois) anos no distrito.

Art. 129 - São atribuições do Conselheiro Distrital:
I - Visitar, orientar, aconselhar e assistir as congregações e os

pastores  do  distrito,  bem como organizações  auxiliares,  de
modo regular e, em especial, as congregações vacantes;

II  -  Auxiliar  e  representar o Presidente da IELB no distrito e
onde for solicitado;

III - Empenhar-se pela unificação de práticas e costumes cris-
tãos;

IV - Relatar periodicamente à Diretoria Nacional sobre a situa-
ção e as atividades do distrito;
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V - Promover, em conjunto com as congregações e seus pastores
e as organizações auxiliares a edificação espiritual dos mem-
bros do distrito;

VI - Orientar as congregações no sentido de concederem pro-
ventos de subsistência condignos a seus pastores;

VII - Zelar por um ministério ativo, consagrado e eficiente em
seu distrito;

VIII - Coordenar a avaliação de pastores e congregações em seu
distrito, juntamente com o(a) Líder Leigo(a) Distrital, exer-
cendo  também  disciplina  junto  a  pastores  e  congregações
omissos;

IX - Admoestar e orientar congregações e pastores em conflito,
para promover a paz, o bom nome, o crescimento e os inte-
resses da IELB;

X - Oficiar as solenidades de ordenação, instalação e desinstala-
ção de pastores no distrito, quando autorizado pelo Presiden-
te da IELB;

XI - Interagir com as congregações integrantes do distrito du-
rante o desenrolar dos processos de chamado e desligamento
de seus pastores, participando, inclusive, dos cultos solenes de
instalação e desinstalação;

XII - Presidir o Conselho Distrital;
XIII -  Integrar o Conselho Diretor,  participando de suas reu-

niões.

Art. 130 - São atribuições do(a) Líder Leigo(a) Distrital:
I - Integrar o Conselho Diretor, participando de suas reuniões;
II - Auxiliar o Conselheiro Distrital no cumprimento das suas

atribuições;
III - Zelar pelo cumprimento, por parte do distrito e das congre-

gações, das resoluções da Convenção Nacional e do Conselho
Diretor;
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IV - Alertar e incentivar as congregações para o cumprimento de
suas obrigações  junto à  IELB,  auxiliando-as  a  encontrar  as
alternativas para tanto.

Art. 131 - São atribuições do Vice-Conselheiro e do(a) Vice-Líder Lei-
go(a) Distritais:

I - Auxiliar o Conselheiro Distrital e o(a) Líder Leigo(a);
II - Substituí-los(as), respectivamente, em seus impedimentos.
Parágrafo único: O Vice-Conselheiro deverá assumir as respon-
sabilidades do Conselheiro quando a atuação deste se fizer ne-
cessária na congregação em que o Conselheiro atua como pastor.
A mesma regra valerá para o cargo de Vice-Líder Leigo(a), que
deverá assumir a função de Líder Leigo(a) na congregação onde
o(a) Líder Leigo(a) atua.

TÍTULO VI - DAS ORGANIZAÇÕES AUXILIARES
 NACIONAIS

Art. 132 - São Organizações Auxiliares Nacionais aquelas formadas na
IELB com o objetivo de auxiliá-la no cumprimento de suas finalidades:

I - Liga de Leigos Luteranos do Brasil (LLLB);
II - Liga de Servas Luteranas do Brasil (LSLB);
III - Juventude Evangélica Luterana do Brasil (JELB);
IV - Hora Luterana (HL);
V - Associação Nacional de Escolas Luteranas (ANEL);
VI  -  Associação  das  Entidades  de  Assistência  Social  da  IELB

(AESI);
VII - Associação Nacional de Universitários Luteranos (ANUL).

Art. 133 - Uma organização nacional recebe o status de auxiliar por
decisão do Conselho Diretor, sendo necessário preencher os seguintes
requisitos:

I - Ser nacional em sua forma e participação e a filiação à mesma
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ser voluntária;
II - Identificar-se com a IELB e sua doutrina;
III -  Ser independente no estabelecimento e avaliação de seus

objetivos, atividades, programas e em sua organização, admi-
nistração e finanças;

IV - Ter como um de seus objetivos primordiais auxiliar a IELB
em seus programas, especialmente no que se refere à missão,
educação, ação social e expansão;

V - Seus filiados, quando a organização é constituída de pessoas
físicas, são membros da IELB, ativos e votantes em suas res-
pectivas  congregações.  Sendo  a  organização  constituída  de
pessoas jurídicas, esta deve conter, nos seus atos constitutivos
ou regimentais, vinculação clara com a IELB e ter a mesma
base confessional e doutrinária, sendo sua diretoria composta
por membros ativos de congregações da IELB.

Art.  134 -  As  Organizações  Auxiliares  Nacionais  programarão seus
congressos ou encontros nacionais, quanto a datas e locais, em estreita
cooperação com a Diretoria Nacional, evitando duplicidade de esfor-
ços e despesas.

Parágrafo único: Seus temas, campanhas e projetos devem estar
em harmonia com o programa da IELB.

Art. 135 - São responsabilidades e privilégios das Organizações Auxili-
ares Nacionais:

I - Trabalhar em cooperação e harmonia com a IELB, no que diz
respeito aos seus projetos;

II - Dar conhecimento das publicações e dos materiais audiovi-
suais para uso na IELB à Diretoria Nacional;

III - Responsabilizar-se pela manutenção de todo o seu trabalho;
IV - Atuar de acordo com a doutrina e a praxe da IELB, em con-

formidade com a Bíblia e as Confissões Luteranas;
V - Fazer uso dos periódicos da IELB para divulgação de matéri-
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as de seu interesse;
VI - Serem reconhecidas oficialmente como Organizações Auxi-

liares da IELB;
VII - Ter a liberdade de arrecadar fundos entre os membros da

IELB para a manutenção de seus programas;
VIII - Participar como convidados permanentes dos Conselhos

Distritais;
IX -  Enviar  anualmente para o Conselho Diretor  relatório de

suas atividades.

TÍTULO VII - DAS EMENDAS E AUTORIDADE

Art. 136 - O presente Regimento só poderá ser alterado mediante mo-
ção encaminhada à Convenção Nacional ou ao Conselho Diretor, en-
trando em vigor após a sua aprovação.

Art. 137 - O presente Regimento e o Estatuto passarão a ser invocados
nas decisões da IELB, revogadas as disposições em contrário.

Art. 138 - Em casos não previstos neste Regimento, a Convenção Na-
cional  será  soberana.  Fora  dos  períodos  da Convenção Nacional,  o
Conselho Diretor deverá decidir.

O presente texto do Regimento da
Igreja Evangélica Luterana do Bra-
sil incorpora as alterações feitas até
a reunião do Conselho Diretor rea-
lizada  em  São  Leopoldo,  RS,  nos
dias 12 a 15 de novembro de 2022.
A presente edição vigora desde 15
de  novembro  de  2022  e  anula  as
anteriores.

PONTO DE CHEGADA
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AUTORES 
DO GPS

Introdução - Geraldo Walmir Schüler

1. Sendo líder na igreja local - Gustavo Becker da Silveira
1.1. Diretoria da congregação ou paróquia – Nélio Hand e Wal-
duino Paulo Littig Junior 
1.2. Conselho Fiscal - Nélio Hand e Walduino Paulo Littig Junior
1.3. Função do pastor junto à diretoria - Nélio Hand e Walduino 
Paulo Littig Junior
1.4. Outras formações de diretoria - Gustavo Becker da Silveira
1.5. Reuniões da diretoria - Gustavo Becker da Silveira
1.6. Comissões de apoio – Ari Gueths
1.7. Assembleias ordinárias e extraordinárias - Nélio Hand
1.8. Chamado pastoral - Fernando Ellwanger Garske e Walduino 
Paulo Littig Junior
1.9. Chamados pastorais para capelanias - Guinter Hervella

De onde vem o termo capelania?
O que a constituição brasileira diz?
Chamando um pastor para o trabalho em capelania - Air-
ton Schroeder

Como chamar um capelão?
A atuação pastoral do capelão
Congregação e capelania: dois chamados?
Direitos e deveres do capelão
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Capelania educacional - Maximiliano Wolfgramm Silva
Capelania social – Danilo Valdomiro Fach

O que é capelania social?
Princípios teológicos/cristãos da ação social
Princípios sociais

Capelania hospitalar - Guinter Hervella
Há duas linhas de capelania hospitalar que podemos 
destacar em princípio:
Quem define o tipo de trabalho?
Como começar um serviço de capelania hospitalar?
Algumas observações:

Capelania Militar - Ronaldo Hasse

1.10. Formação de paróquias - Gustavo Becker da Silveira e Rony 
Ricardo Marquardt

Filiação à IELB – Daniela Weiss (Comissão Jurídica) 
1.11. Auxílio para problemas paroquiais - Walduino Paulo Littig 
Junior

Comissões da IELB
Conselho Fiscal - Sergio Almir Wachter (coordenador)
Conselho de Ética – Ismar Lambrecht Pinz (coordenador)
Comissão Jurídica - Daniela Weiss (Coordenadora)
Comissão de Teologia e Relações Eclesiais (CTRE) – Aline 
Gehm Koller Albrecht

1.12. Administração da oferta - Gustavo Becker da Silveira e Wal-
duino Paulo Littig Junior
1.13. Deveres da congregação e da paróquia diante do sínodo - 
Walduino Paulo Littig Junior
1.14. Deveres e privilégios dos pastores e da paróquia com seu 
pastor - Walduino Paulo Littig Junior
1.15. A importância da estatística - Éderson Wasem
1.16. A gestão da paróquia - Gustavo Becker da Silveira

Conclusão - Walduino Paulo Littig Junior
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2. Sendo líder no distrito
Todo o material do distrito foi escrito pelo Ricardo Bruno Voss e auxi-
liado pela diretoria do CD

2.1. Diretoria distrital
2.2. Conselho Fiscal
2.3. Assessoria de Administração e Finanças
2.4. Organizações auxiliares e comissões do distrito
2.5. Reuniões do Conselho Distrital
2.6. Planilhas de visitação e avaliação
2.7. Auxílio para problemas distritais
2.8. Estatística e planejamento distrital
2.9. Deveres do distrito diante do sínodo
2.10. Conselho Diretor
2.11. A gestão do distrito

3. Sendo líder no sínodo
3.1. Diretoria Nacional – Todos os VPs escreveram sobre suas 
partes. 
3.2. Convenção Nacional - Geraldo Walmir Schüler
3.3. Concílios pastorais - Geraldo Walmir Schüler
3.4. Estatuto e Regimento - Éderson Wasem
3.5. Planejamento - Rony Ricardo Marquardt
3.6. A gestão da IELB - Rony Ricardo Marquardt

Conclusão - Rony Ricardo Marquardt  








